
República Federativa do Brasil , 

DIA RIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO XLV- N•78 SEXTA-FEIRA, 29 DE JyNHO bE 1990 . BRASfLIA- DF 

SENADO FEDERAL . 
Faço saper que o Senado Federal aprovou, e eu, Nelson Carneifo;<Presídente,. nos termos do 

art. 48, item 28, dei Regimento Interno,- pro1J1ulgo a seguinte · . r:·· '"' . 
' ' ,• 

RESOLUÇÃO N' 20, DE 1990 

Autoriza o Governo do Estado do Mato Grosso a eníliir e a colo.car · ilo mercado, 
através de ofertas públicas, 1.300.000.000 de Letras Financei'i·as do Tesouro do Estado do 
Mato. Gros'so (LFTE - MT). . . . .. . . 

Art. 1' É o Gqverno do Estado do Mato Grosso; nos termos elo iirt. 9' da Resolução ri' Çf<f, 
de 15 de· dezembro de 1989, do Senado Federal, autorizado ·a emitir e a có_loéar no ínerca,dq, .atrnvês .. · 
de ofertas públicas, 1.300.000.000 (um bilhão e trezentos milhões) de Letras.:Fimm·ceiras 'do Tesouro do 
Estado do Mato Grosso (LFTE -M't). . . 

Art. 2' A operação, destinada à obtenção de recursos para o resgate de 457.500.000 (quatrocentos 
e cinqüenta e sete milhões e quinhentos mil) de Letras Financeiras do Tesouro do Estado do Mato Grosso 
(LFTE- MT), obedecerá às seguintes condições: 

a) quantidade: 1.300.000.000- LFTE ~ MT; 
b) modalidade: nominativa--"' transferível;· 
c) rendimentos: igual ao das Letras Financeiras do Tes0uro Nacional (mesma taxa referencial); . · 
d) prazo: até 1.826 dias; . . 
e) valor nominal: Cr$ 1,00 (um-cruzeiro); · · ' 
I) cronograma de colocàção e vencimento ·dos títulos a serem emitidos: 

Colocação Vencimento Data-Base Quantidade 

01-07-90 01-06-92 01-05-90 i 237.748..834 ' 01-07-20 01-12,92 õf-05-90 zoo.ooo:ooo 
01-07-90 01-06:93 OI-0640 151.323.602 
01-07-90 Oh1Ul3 .. . 01-06-90 200.000.000 
01-07-90 01-06-94 01-07-90 180.000.000 
01-07-90 01-12-94 01-07-90 115.000.000 
01-08-90 01-03-95 . 01-08-90 . 115.927.564 
01-08-90 01-06-95 01-08-90 100.000.000 

1.300.000.000 
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I'ASSOS POIITO 
, Diretor-Geral do- Senado Federal 
· AGACEL DA SILVA MAIA 
· Diretor Executivo 
CESAII AUGUSTO JOS~ DE SOUZA 
Dtretor Administrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Industrial 
RORIAN AuGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Duetor Adjunto 

. EXPEDIENTE 
CEtn'IIO~DOSIW,DONDE .... 

IIIA.aDOCGFJmiiE-·A-U 
lmpreuo sob a responublltdHe ~Meu do S.n.O Fedet'al 

ASSINATURAS 

Semestral ·····························-·-··-·----------·-..,- Çr$1-00,DO 

g) forma de colocação: através de ofertas públicas, nos termos da Resolução n' 565, de 20 de 
setembro de 1979, do Banco Central do Brasil. · 

Art. 3" A a_utorização de que trata esta resolução deverá sà exercida até o dia 1' de agosto 
de 1990. - - - - - - - -

Art. 4•' Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 28·de junho de 1990. -Senador NelsOn Carneiro, Presidente. 

1 ~ ATA DA 86• SESSÁO, EM 28 DE 
JliNHO DE 1990 

1.1 - ABERTURA 
1.2 -EXPEDIENTE 
1.2.1 - Avisos do Secretário-Geral da 

Presidência da República 
-:- N·' 832/90, cncaminhan(jo cópia_ do 

Avlso.n" 252/90. do MiniStériá da Agri­
cultura e Reforma Agrâria, sobre os que­
sitos con~tantes do Requerimento de In­
formações n" Só/90, de autoria do Senador 
Muta,Machado. 

- No 835/YO, encaminhando informa­
ções prestadas pelo Ministério da Econo­
mia. Fazenda e Plunejarilcnto sobre os 
quesitos constantes do Requerimento n'·' 
648189, de autoria dos Senadores Alexan" 
dre Costa c Lourcmberg Nunes Rocha. 

- N" 909/lJO, encaminl:tando cópia do 
Aviso n'' 475/90, do Ministério da Econo­
mia, Fazenda e Planejamento, com escla­
recimentos sobre quesitos constantes do 
Requerimentó n" 41/<JD, de autoria do Se­
nador Mârdo Lacerda. 

1.2.2- Ofícios do Sr. 1~ Secretário da 
Câinara dos Deputados 

Encarriinhando autógrafos de projeto de 
lei sancionado. 

-Projeto de Lei do Senado nu 141185 
(n" 8.042!~6. naquela Casa), que altera 
díspositívo da Lei n'' 3..071, de l" de janei­
ro de 1916, Código Civir Brasileiro, que 
dispõe sobre a herança jacente e a suces­
são legítima. (Projeto que se transformou 
na Lei n" 8.049190.) 

- SUMÁIUO 
Encaminhando à revisão do Senado au­

tógrafos cfos segui~teS_pr_ojetos: 
-Pró jeto de Lei da Câmara n'' .5 I/90' 

(n9 4.415/84, na Casa da origem), de ini- · 
ciativa do Sr. Presidente da República, 
que acréScenta parágrafo ao art. 27- da 
Lei n? 5.540, de 28 de novembro de 1968, 
e parágiafo Ünko. aO art. f6 da Lei n~-
5.692, de 11 de agosto de 1971, alterada 
pela Lei nG 7.044; de 18 de outubro de 
1982. 

-'ProjetO de Lei da Câmara nG 52/90 
(n~ 6.763/85, na casa de origem), que 
proíbe o transporte de presos condenados 
ou à disposição da Justiça 'em transporte 
coletivo. 

....:..projeto· de Lei da Câmara n9 53/90 
(no 8.390/86, na Casa da origem); de ini­
ciativa do Sr. Presidente da República, 
que reajusta o valor da pensão especial 
concedida- a J ustiniana Fleury Passe1'3 e 're­
vertida a Maria Nilza Fletiry Passos, filha 
do ex~Deputado Edson Junqueira Passos.---

- Projeto de Lei da Câmara no 54/90 
(no 93/87, na Casa de origem), que altera 
a redação, do art. 932 da Lei no 5.869, 
de 11 de janeiro de 1973 ·- Código de 
Processo CiviL 

-Projeto de Lei da Câmara n9 55(90 
-(h? 182/87, na Casa de origem), de inicia-
tiva d'? Sr:_~residente da República-, que 
·dá no~a redação ao art . .33 da L~i n9 4.t37, 

. _:de 19 de setembro de 1962, •:.que regula 
a repressão ·ao abuso do poder econômi­
co". 

-Projeto de Lei dã Câmaia oi 56/90 
(n9 314/88, na Casa de origem), que detei· 

tnina o to{llbamento do antigo éstúdio da 
Rádio Nacional, no Rio de Janeiro, e sua 
transformação em Museu da História do 
Rádio no Brasil. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 57/90 
(n9 2.167/89, na Casa de origem), que alte· 
ra o art. 23 da Lei n9 7.498, de 25 de 
-junho de 1986, que dispõe sobre a regula· • 
mentação do exercfcio da enfer~ageffi e 
dá outras providências. 

-.-Projeto de Lei da Câmara n? 58/90 
(n~ 3.048/89, na Casa de origem), que de­
termina que as armas de fogo apreendidas 
sem o correspondente registro, pelos ór­
gãos policiais, sejam destruídas em ato 
público, na forma que especifica. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 59/90 
(n?3.638/89, na Casa de Origem); que atri· 
bui a den~minação p~esunto à produção 
que especifica e dá outras providências. 
. ~ Prpjeto de Lei_ da Çâmara n". 60/90 
(n",3_.85l5/89, na Ca~a de origem), de ini· 
ciati>(a do _9~. Presidente da República, 
que concede pensão especial à viúva do 
Do~tor Francisco de Paula Quintanilha · 
Ribeiro. 

-Projeto de Decreto Legislativo n'·' 
35/90 (n" 232/90, na Cãmara dos DepUta· 
dos), que aprova a indicação, por parte 
do Presidente da República. dos membros 
da Comissão Diretora do_ Programa Na· 
cíonal de Desestatização. 

- Projeto d_e_ Decreto Legislativo n~ 
36!90 (n" 93/89, na Câmara dos Deputa· 
dos). que aprova o texto do Acordo sobre 
P.r~v_enÇ!!o, Co-!Jtro\e, Fiscalizaç,ãq e Re­
pressão ao Uso Indevido e ao Tráfico IHci-
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to de Entorpecentes e de Substâncias Psi­
cotrópicas, celebrado.entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Go­
verno da República da Venezuela, ~sina­
do em Brasma, em 3 de junho de 1987. 

- Projeto de Decreto Legislativo n" 
37/90 (n" 131/89, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova os textos do Acordo de 
Cooperação Científicâ, Técnica e Tecno­
lógica e do Protocolo Complementar ao 
Acordo de Cooperaçáo Científica, Téc­
nica e Tecnológica, celebrados em Mapu­
to, em 1" de junho de 1989, entre o Go­
verno da República Federativa do Brasil 
e o Governo da República Popular de Mo­
çambique. 

-Projeto de Decreto Legislativo n? 
38/90 (n" 133/89, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o texto do A~o~d_o ~e 
Cooperação Cultural entre o lJOvemo da 
República Federativa do Brasil e. o Go­
verno da~ República Popular de Maçam­
bique, celebrado em Maputo, em 1~> de 
junho de 1989. 

- Projeto de Decreto Legislativo n~ 
39/90 (n" 164/86, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o texto da Convenção 
sobre o Comércio de Trigo, que integra 
o Acordo Internacional do Trigo -_1986, 
aprovado pela Conferência Negociadora 
do Conselho Internacional do Trigo -
ClT, realizada em Londres, em março de 
1986. 

- Projeto de Decreto Legislativo n" 
40/90 (n" 167/90, na Çâinara dos DepUta­
dos), que aprova o texto do Acordo de 
Co-produção Cinematográfica, celebrado 
entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República Popu­
lar de Moçambique, em Maputo, em 1• 
de junh'b de 1989. 

- Projeto de Decreto Legislativo n'·' 
41190 (n" 171/89, na Câmara dos Deputa­
dos), que-aprova o texto do Convênio de 
Cooperação Judiciária em Matéria Civil, 
celebrado entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Reino da Espa­
nha, em Madrid, em 13 de abril ae 1989. 

1.2.3- Pareceres 

Referentes às seguintes matérias: 
- Projeto de Lei da Câmara n" 25!90 

(n" 2.036-B, de 1989, na Casa de origem), 
que determina a indicação no prazo de 
prescrição nos títulos de crédito (_cam­
biais). 

- Projeto de Decreto Legislativo n? 
26/88, que susta o Decreto n~ 96.930, de 
4 de outubro de 1988, que altera o·Esta­
tuto da Fundação_ Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológi­
co-CNPq. 

1.2.4- Comunicações da Presidência 
.....:. Remessa à Comissão de Assuntos 

Econômicos do Projeto de Decreto Legis­
lativo n" 35/90, lido anteriormente, em fa~ 
ceda omissào regimental sobre a matéria. 

-Prazo piira apresentação de emendas 
aos Projeto·s de Decreto Legislativo n9s 
36 ã 41/90, lidos anteriormente. 

1.2.5- ·Leitura de Projeto 
--PrOJefõ de Lei dO senaâo n" 9:2190, 

de autoria do Senador Leite Chaves, que 
altera a Lei n" 4.215. de 27 de abril de 
1963, e torna obrigatório o Exame de Or­
dem para admissào nO quadro de advo­
gados. 

1.2.6 - Requerimento 
-N9 201/90, de autoria do Senado 

Severo Gomes. de licença para tratamen~ 
to de saúde,_ no período de_ 25 ã 29 do 
corrente. Aprovado. 

1.2.7- Discursos do E"pediente 
SENADOR LOURIVAL BAPTISTA 

-Indicação do Professor Hilton Rocha 
pata o Prêmio Nobel de Medicina. 

SENADOR ANTÓNIO LUIZ MA YA 
-Ano Internacional da ~lfabetização. 

SENADOR WILSON MARTINS -
Violência no Pafs. Reforma agrária. Polí­
tica de preços agrícolas. 

SENADOR RUY BACELAR - Dia 
Internacional do Cooperativismo. 

1.2.8- Leitura de Projeto 
Projeto de Lei do Senado n~ 93/90, de 

autOria do S.enad_or Dii'_ceu Carneiro, que 
dispõe sobre o afastamento de servidores 
federãis eleitos para diretoria de associa~ 
ção de acionistas minoritários de empre­
Sas sob coptrçle d?- .União .. 

1.2.9- Requerimentos 
- N'·' 202790, de autoria do Senador 

Ney Maranhão, solicitando ao Poder Exe­
cutivo através da Secretaria do Meio Am­
biente esclarecimentos qüe menciona. 

- N~' 203/90, de urgência para o Ofício 
n" S/24, de 1990, que eleva temporaria­
mente limite fixado pelo item I do art. 
39 da Resolução 94, de 15-12-89, "COm re­
publicação no DOU de 29-12-89 do Sena­
do Federal, a fim de que possa vir a con­
tratar operação de crédito, junto à CEF, 
no valor de 25.827.343,56 BTN. 

- N~> 204/90, de urgência para o Ofído 
n" S/25, de 1990, qUe autoriZa a emissão 
e a colocaçáo, no ·mercado, através de 
ofertas públicas, de 5.000.000.000 LFT do 
Estado de !ioiás. · - , 

1.2.10 - Comunicações da Presidência 
Abertura de prazo para ap-resentação 

de emendas ao Projeto de Lei da Câmara 
n• 25/90. 

Arquivamento do Projeto de Decreto 
Legislativo n\' 26/88, de autoria do Sena­
dor Mauríçio Corrêa, que susta o Decreto 
n~_96.930, de 4 de outubro de 1988, que 
altera o estatuto da Fundação Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Científico 
e Tecnológico- C.NPq, e abertura de pra­
zo para a: interposição de recurso de um 
décimo _dos membros do Senado no senti­
do da tramitação do projeto. 

1.3- ORDEM DO DIA 
Projetg_ de Lei do Senado n'·' 199, de 

1989, de autoria do Senador Maurício 
Corrêa·, que regulamenta o § 2" do art. 
171 da Consül:uição, que dispOe sobre o 
t.ratamento preferencial à empresa bras i· 
!eira de capital nacional na aquisição de 
bens e serviços, e dá outras providências. 
Aprovado em turno suplementar. À Câ­
mara dos Deputados. 

Veto total aposto ao Projeto de Lei do 
DF n" 65, de 1989, que dispõe sobre a 
utilização de cursos d'água na área do Dis­
trito Federal por empresas industriais e 
agroindustriais. Discussão encerrada. 

1.3.1 - Pronunciamentos 
SENADOR CID SABÓIA DE CAR­

VALHO, pela ordem- Apelo à CâiD.ara 
dos Deputados para que aprecie projeto 
de sua autoria, que dispõe sobre a admis­
são e demissão de servidores públicos em 

- período eleitoral. 

SENADOR MAURÍCIO CORRÊA 
- 134" a.niversáriO do Corpo de Bom­
beiros do Distrito FederaL 

SENADOR LEITE CHAVES- Pro­
jeto de lei que dispõe sobre os planos de 
benefícios da Previdência Social. 

1.3.2- Ordem do Dia (continuação) 
Continuação da votação do veto total 

ao Projeto de Lei do DF n;• 65/89', intei-
rompida anteriormente. Aprovado. 

Veto total aposto ao Projeto de Lei do 
DF n\' 97, de 1989, que cria, no Governo 
do Distrito Federal, um grupo de trabalho 
para redefin1r as regiões adnl:Tflistratív<is 
do Distrito Federal. Aprovado. 

1.3.3 -- Matérias apreciadas após a Or· 
· demdo Dia 

-Ofício n'' S/24/90, emregiméde ur­
iêiiciã., rios termos ·do ReQuerimento n~ 
203/90, lido no Expediente da presente 
sessão. Aprovado, hos termos do Projeto 
de Resolução n'-' 28.190, após parecer da 
comissão competente. 

- Redação final do Projeto de Reso­
lução n~ 28/90, em regime de urgência. 
Aprovada. À promulgação. 

-Ofício n" S/25/90, em regime" dC ur­
gência, nos termos do Requerimento n" 
204/90, lido no Expediente da presente 
sessão, Aprovado, nos termos do Projeto 
de Resolução n'i 29/90, após parecer da 
comissão competente. 

-Redação final do Projeto de Reso­
lução n'·' 29/90, em regiine de urgêriCia. 
AProvada. À promulga§'ão. 

1.3.4- Discursos após a Ordem do Dia 
SENADOR CHAGAS RODRIGUES 

- Concessão de liminar pelo Supremo 
Tribunal Federal, garantindo vencimen­
tos integrais aos funci~nários públicos co­
locadoS e-m disponibilidade. Transferên­
cia de servidores do DNER do Rio de 
Janeiro para Brasília. Índice de inflação 
do mês de junho, segundo dado pela FI­
PE. 
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SENADOR JUTAHY MAGA· 
LHÃES. pela ordem- Inclusão de maré­
rias em regime de urgência, na Ordem 
do Dia. 

SR. PRESIDENTE- Resposta ao Se· 
nadar Jutahy Magalhães. 

SENADOR JAMIL HADDAD -
Dispensa: de licitação para -contratação de 
empreiteiras, destinadas à recuperação 
das estradas. 

SENADOR DIVALDO SURUAGY 
- Considerações sobre os 100 dias do 
Plano Collor. 

SENADOR ROBERTO CAMPOS-
134" aniversário do Corpo de Bombeiros 
do Estado do Rio de Janeiro. 

SENADOR JUTAHY MAGA· 
LHÃES- Requerimento de S. Ex•. en­
caminhado ao Presidente da Comissão de 
Assuntos Econômicos. cOnVocando os 
Srs. Mário Chiesa e Almir Braga para es-

clarecerem as graves denúncias feitas 
quando se demitiram da Rede Ferroviária 
Federal. 

SENADORODACIRSOARES-Si­
tuação dos aposentados da Previdência 
Soci!ll. 

SENADOR MARCO MACIEL -1m· 
Plantação de montadora de automóveis 
no Estado de Pernambuco. 

SENADOR ALBERTO HOFF· 
MANN -:-Encontro dos Presidentes do 
Brasil e da Argentina, nos próximos dias 
5 e 6 de julho, em Buenos Aires. Trabalho 
editado pela revista de engenharia, da So­
ciedade de Engenharia do Rio Grande 
do Sul, sob o título "Inundações. quem 
os responsáveis?" 

SENADOR NEY MARANHÃO -
Trabalho do Sr. Roberto Perchiavalli Fi­
lho sobre o problema da pesca no Pais. 

SENADÓR ALFREDO CAMPOS~ 
Dia Internacional dn Cooperativismo. 

SENADOR NELSON WEDEKIN -
Reivindicações da Frente Siildical dos 
Sindicatos e Federações Je trabalhadores 
do E:.tado de S<io Paulo, destinadas a mi­
-norar os efdti.ls do Plano Brasil Novo so­
bre a classe trabalhadora. 

1.3.5 - Designação da Ordem do Dia 
da próxima ses.,-;ão 

1.4- ENCERRAMENTO 
2- DISCURSO PRONUNCIADO EM 

SESSÃO ANTERIOR 

--Do Sr. Scliador João Menezes, pro­
ferido na sessão de 13-6-90. 
. 3- MESA DIRETORA 
4- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE 

PARTIDOS 
5- COMPOSIÇÃO DAS COMIS­

SÕES PERMANENTES 

Ata da 86~ Sessão, em 28 de junho de 1990 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Nelson Carneiro, Iram Saraiva e Pompeu de Sousa 

ÀS 14 HORAS E30 MINUTOS, ACHAM· 
SE PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Aluízio Bezerra - Nabor Júnior - Gil· 
berto Miranda- Odacir Soares- Ronaldo_ 
Aragão - Olavo Pires -João Menezes ..:.... 
Almir Gabriel - Jarbas Passarinho -Moi­
sés Abrão - Carlos Patrocínio - Antonio, 
Luiz Maya - Alexandre Costa - Edjson· 
Lobão --- João Lobo - Chagas Rodrig11es 
- Afonso Sancho'- Mauro Benevides -
José Agripino - Lavoisier Maia - Hum­
berto Lucena- Marco Maciel- Ney Mara­
nhão - Francisco Roflemberg - Lourival 
Baptista- Luiz Viana Neto -Jutahy Maga­
lhães- Ruy Bacelar-José Ignácio Ferreira 
- João Calmon - Jamil Haddad - Mata­
Machado - Ronan Tito - Mário Covas _:_ 
Mauro Borges - Iram Saraiva ~ Pompeu 
de Sousa - Maurício Corrêa - Meira Filho 
- Roberto Campos - LourembeJg Nunes 
Rocha- MárciO Lacerda -Mendes Canale 
-Rachid Saldanha Derzi -Wilson Martins 
-Leite Chaves_-= Affonso Camargo -José 
Richa -Nelson Wedekin - Alberto Hoff­
mann- José Paulo Bisol- José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A lista de presença acusa o compareci­
mento de 52 Srs. Senadores~ ·Havendo núme- · 
to regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iriícfamos nossos 
trabalhos. 

O Sr. 1\' Secretário procederá à leitura do 
Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
AVISOS DO SECRET ÃRIO-GERAL DA 

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 

_N·-· 832/90;-de 25 do corrente, encaminhao-
- __ do C<]pia-d() A_vjso n"-'252, de -19 de junho 

de 1990, do Ministério da Agricultura e Re­
fõrxnã Agfáfiâ, coffi eSdarediDCntos sobre os 
quesitOs Cr?l!Sia~te~ do RcqUer{mcntO dê In~ 
formações -rf" 86, de 1990, de auioría do Sena-

- dor Mata-Machãdo. 
N•-• 835/90, de 25 do corrente, encaminhan· 

do inforrri3ções prestadas pelo Ministério da 
Economiá, Fazenda e Planejamento sobre os 
quesitos constantes do Requerimento n" 648, . 
çle 1989, de autoria dos Senadores Alexandre 
Costa e Louremberg Nunes Rocha. 

N!' 909/90, de 26 dó córfcnte, ·encaininhan·' 
do cópia do Aviso n•· 475, de 13 de junho_ 
de 1990, do Ministério da Economia, Fazen­
da e Planejamento, com esclarecimentos so- _ 
bre quesitoS constantes do Requerimento n" 
41, de 1990, de autoria do Senador Márcio 
Lacerda. 

(ProjetO que se transformou na Lei n" 
H.049, de 20 úc junht> de 1990.) 

Encaminhando à revisão do Senado autó­
grafos dos seguintes projetos: 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA 
N• 51, DE 1990 

(N• 4.415/84, na Casa de origem) 

(De iniciativa Jo Senhor Presidente 
da República) 

Acrescenta parágrafo ao art. 27 da Lei 
n" 5.540, de 28 de DO\-'embro de 1968, 
e parágrafo único ao art. 16 da Lei n~ 
5.692, de li de agosto de 1971, alterada 
pela Lei n• 7.044, de 18 de outubro de 
1982. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l" Acrescenta-se ao art. 27 da Lei 

n'l 5.540, de 28 de novembrO de 1968, o se­
guinte parágmfo, numerado como§ 3": 

··Art. 27. .. ....... ~ ......... .. 

OFÍCIO DO PRIMEIRO SECRETÁIÚO _._ - § 3~ O Ministério da Educação e 
DA CÂMARA DOS DEPUTAQOS Cultura poderá designar outras universi-

~ dadcs, além das mensionadas neste arti-
Encaminhando autógrafos de projeto de ~;a go, bem como estabt::ledmentos públicos 

sancionado: isolados, para procederem ao registro, 
, N·~ 121190, de 27 do corrente, referente ~aQ. - fixando em cada caso o âmbito da com-
, Projeto de_ Lei do Senado n" 141, de 1985,• --petência que por essa forma venlla a ser 
(n~ 8.042/86, naquela Casa), de autoria;do atribuída a cada instituição." 
Senador Passos Pôrto_, que altera dispositivo Art. 2" Acrescente-se ao art. 16 da Lei 
da Lei n\' 3.071, de 1" de janeiro de 19_16.-._ n'' 5.692, de 11 de agosto de 1971, alterada 

---=Código CiVIf Brasileiro, que dispõe so6re ~~ , pc.la Lei n~ 7.044, de 18 de outubro de 1982, '* herança jacente e a sucessão le,gíti.ma. ~ . o seguinte pa'rágrafo único: · 
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"Art. 16. . ............................... . 
Parágrafo único. Para que tenham 

validade nacional, m;, diplomas e certifi­
cados relativos às habilitações profissio­
nais deverão ser regístrados em órgão 
local do Ministério da Educação e Cultu­
ra, ou em órgão próprio do sistema de 
ensino dos Estad_os,_do Distrito Federal 
e dos Territórios, por delegação do mes­
mo Ministério." 

Art. 3" E~ta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 4" Revogam-se as disposições em 
contrário. 

MENSAGEM N" 346, DE 1984 

Excelentíssimos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Nos termos do art. 51 da Constituição, te­
nho a honra de submeter à elevada delibe­
ração de Vossas Excelências, acompanhado 
de Exp<'sição de Motivos da Senhora Minis­
tra de Estado da Educação e Cultura, o anexo 
proJeto de lei que "acrescenta parágrafo ao 
art. 27 da: Lei n" 5.540, de 28 de novembro 
de 1968. c, ainda, parágrafo único ao art. 
16 da Lei n·· 5.692, dt! 11 de agosto de 1971, 
alterada pela Lei n" 7.044, de 18 de outubro 
de 1982 ... 

BrasJ1ia, 1" de outubro de 1984. -João 
Figueiredo. 
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N" 131, DE 

I7 DE SETEMBRO DE !984, DO MI­
NISTÉRiO DA EDUCAÇÃO E CUL­
TURA. 

Excelentíssmo Senhor Presidente. da Repú­
blica. 

Tenho a honra de encaminhar à conside ... 
ração de Vossa Exceléncia projeto de lei que, 
de um lado. acrescenta § 3'·' ao art. 27 da 
Lei n" 5.540, de 28 de novembro de 1968, 
a qual "fixa normas de organização e funcio­
namento do ensino superior c sua ·articulação 
com a escola média", versando o dispositivo 
citado sobre o registro de diplomas de cursos 
de graduação e de pós-graduação, para. fins 
de capacitaç-J.o para o exercício profissional, 
e, de outro, introduz um parágrafo único ao 
art. 16 da Lei n·• 5.692171, que "fixa diretrizes 
e bases para o ensino de 1" e 2" graus", alte­
rada pela Lei n" 7.044, de 18 de outubro de 
1982, dizendo respeito o referido dispositiVo 
ao registro de certificados e diplomas de habi­
litações obtidos em cursos de 2° grau. 

2r-- Com referência ao ensino de grau uni­
versitário, é de se ponderar: 

a) A sistemática em vigor (Lei n" 5.540, 
de 1968, art. 27, §§ 1" e 2°} estabelece que 
os diplomas correspondentes a cursos supe~ 
riores reconhecidos pelo Conselho Federal 
de Educação, ou de pós~graduação creden­

. ciados por esse mesmo órgão, sejam registra-
dos nas próprias universidades que os expedi­
ram, se essas forem federais ou estaduais; 
em universidades federais designadas pelo 
Ministério da Educação e Cultura, aqueles 
expe_didos por universidades particulares ou 
estabelecimentos isolados de ensino superior;· 
e nas universid~des ~staduais (que se_achem. 

nas condições do art. 15 da Lei' n'l 4.024, de 
20 de dezembro de 1961), aqueles provenien­
tes de estabelecimentos isolados mantidos pe­
lo Estada. 

b) Com o crescimento da rede de escolas 
que mínistram o 3" grau de ensino e a conse­
qüente elevação do número de diplomados, 
-avolumou-se o trabalho dos órgãos incum­
bidos do registro, trabalho esse que é acres­
cido de minucioso. procedimento de verifi­
cação da regularidade dos estudos realizados, 
para detectar eventuais situações viciosas no 
histórico escolar e identificar possíveis frau­
des o que, em conseqüência, pode acarretar 
relativa demora no fluxo dos processos. 

c) Essa problemática está a reclamar o 
alargamento do princípiO descentralizador 
consagrado pelas Leis de Diretrizes e Bases 
da Educação, aplicando-o, mais amplamen­
te; ná registro de diplomas, de modo a fazer 
flu-írem, de maneira I!Jais r~pida, as et_apas 
do registro, sem prejuízo da indispensável 
segurança no que-diz respeito â validade do 
documento. A medida adequada será, em 
nosso entender, aume'ntar o número de insti­
-tuiÇões às quais se delegue competência para 
promover o registro,acelerando-se o proces­
so e desafogaild6-se os õrgãos aos quais a 
providência já está delegada. 

3, No que se refere ao ensino de 2~ grau, 
a legislaçã'o pertinente à matéria foi alterada 
recentemente pela Lei n'l 7.044, de 18 de ou­
tubro de 1982, em seu art. 1", que deu nova 
redação ao art. 16 da Lei n~ 5.692, de 11 
de agosto de 1971, abolindo o seu parág'tafo 
único. 

Pela nova lei, caberá aos estabelecimentos 
de ensino expedir os referidos certificados 
e diploma'i, nada se dispondo a respeito da 
necesSidade de registrá-los em órgão local do 
MEC, tal qual acontecia quando Vigente o 
parágrafo único da Lei n" 5.692, de 1971. 

Oiã, no mom'entoein que se pretende valo­
rizar os títulos decorrentes das habilitações 
profissionaiS--desenvolvidas pelas escolas de 
2" grau, parece-nos imprescindíveis, que a 
oferta' -das -mesmas seja objeto de atenção 
constante do poder público. A habilitação 
profiSsioital deve, pois, merecer atenção do 
Governo Federal não só no momento da sua 
concepção, explicitada pelo Conselho Fede­
ral de Educação, e durante o seu desenvol­
vimento, na forma de apoio técnico e finan­
ceiro po·r parte dos órgãos do MEC, como, 
também, quando da titulação dos alunos, a 
fim de se garantir maior credibilidade aos 
diplomas e certificados que venham a ser ex­
pedidos. 

Para tanto, faz-se necessário que, ao art. 
16 da Lei n'·' 5.692, de 1971, alterada pela 
Lei n\' 7 .044, de 1982, seja acrescentado pará­
grafo único, que restabeleça o registro, em 
nível federal, de certificados e diplomas de 
habilitações profissionais de 2~ grau, assegu­
rando-se, no entanto, a plena descentraliza-
ção do processo. , 

4. O projeto ora submetido, â elevada 
aprovação de Vossa I;xceléncia pretende, de 
um lado, estender a outras instituiçôes além 
das já previstas, a co~petência de que trata 

o art. 27 da Lei n'' 5.540/68, sempre que se 
apresentar a necessidade de maior cei_eridade 
do -processamt!nto do registro de diplomas; 
e, de outro lado, restabelec.er a.figura do re­
gistro dos certificados e diplomas relativos 
às habilitações profissionais ao nível do 2" 
grau, assegurando-se tambt!m a possibilidade 
de se descentralizar o processo, sob a forma 
de delegação de competência a órgãos dos 
próprios sistt!mas de ensino locais. 

Renovo a Vossa Excelência as expressões 
do meu mais profundo respeito. - Esther 
de Figueiredo Ferraz. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N" 5.540, DE 28 DE 
NOVEMBRO DE 1968 

Fixa normas de organização e funcio­
namento do ensino superior e sua articu­
la_ção com a escola média, e dâ outras 
providências. 

Art. 27. Os diplomas expedidos por uni· 
versidade federal ou estadual na& condições 
do art. 15 da Lei n\' 4.024, de 20 de dezembro 
de 1961, correspondentes a cursos reconhe­
cidos pelo Conselho Federal de Educação, 
bem como os de decursos credenciados de 
pós-graduação, serão registrados na própria 
universidade, importando em capacitação pa~ 
ra o exercício profissional na área abrangida 
pelo respectivo currículo, com validade em 
todo o território nacional. 

§ 1" O Ministério da Educação e Cultura 
designará as universidades federais que deve­
rão proceder ao regist-ro de diplomas corres~ 
pendentes aos cursos referidos neste artigo, 
expedidos por universidades particulares ou 
por estabelecimentos isolados de ensino su­
perior, importando o registro em idênticos 
direitos. 

§ 2\' _ Nas unidades da Federação em que 
haJa uniVersidade estadual, nas condições re­
feridas neste. artigo os diplomas correspon~ 
dentes aos mesmos cursos, expedidos pores­
tabelecimentos, isolados de ensino superiOr 
mantidos pelo Estado, serão registrados nes­
sa universidade. 

Art. 28. Vetado. 
§ I'' Vetado. 
§ 2" Entre os períodos letivos regulàres 

conforme disponham os e.<;tatutos e regimen­
tos, serão executados programas de ensino 
e pesquisa que assegurem o funcionamento 
contínuo das instituições de ensino superior. 

LEI N'' 5.692, DE !I DE 
AGOSTO DE 1971 

Fixa Di['efrlÚs e Bases para o ensino 
de I" e 2~ graus e dá outras providências. 

Art. 16. Caberá aos estabelecimentos 
expedir os certificados de conclusão de sériê, 
conjuitto de disciplina<; ou grau escolar e os 
diplomas ou certificados correspondentes às­
habilitações profissionais de todo o ensino 
de 2P grau, ou de parte deste. 

Parágrafo único. Para que tenham vali­
dade nacional, os diplomas e certifjcadoS re-
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!ativos às habilitações profissionais deverão 
ser registra dos em órgão local do Ministério 
da Educação e Cultura. 

····················-··················--···~ 
LEI N" 7.044, DE IH GE 

OUTUBRO DE I982 

Altera dispositivos da Lei no 5.692, de 
11 de agosto de 1971, referentes à prolis· 
sionalização do ensino de 2~ grau. 

O Presidente da Repúbli_c~·- faço saber que 
o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 
a seguinte lei: 

Art. l" Os arts. 1'', 4'', s~. 6", 8", 12, 16, 
22, 30 e 76 da Lei n~ 5.692, de 11 de agosto 
de 1971. passam a vigorar com a-seguinte 
redação: 

"Art. l" O ensino de l·'e 2" graus tem 
por objetivo geral proporcionar ao edu~ 
cando a formação necessária ao desen· 
volvirnento de suas potencialidades co­
mo elemento de auto-realização-, prepa­
ração para o trabalho e para o exercício 
consciente da cidadania. 

§ 1" Para efeito do que dispõem os 
arts. 176 e 178 da Constituição, enten-­
de-se por ensino primário a educação 
correspondente ao ensino de 1" grau, e, 
por ensino médio, o de 2" giaU. 

§ 2" O em.;no -de 1" e 2" graus será 
ministrado obrigatoriamente na língua 
nacional. 

Art. 4'' Os currículos do ensino de 
1" e 2" graus terão um nUcleo comum, 
obrigatório em âmbito nacional, e uma 
parte diversificada para atender confor­
me necessidade e po!õisibilidades concre­
tas, âs peculiaridades locais, aos planos 
dos estabelecimentos de ensino e à<; dife­
renças individuais dos alunos. 

§ 1\' A preparação para o trabalho, 
como elemento de formação integral do 
aluno, será obdgãtóri:ã no ·cnsiri.O de l' 
e 2'' graus e constará dos planos curricu­
lares dos estabelecimentos de ensino. 

§ 2~ A preparação para o trabalho, 
no ensino de 2" grau, poderá ensejar ha­
bilitação profissional, a critério do esta­
belecimento de en_sino. 

§ 3" No ensinO de 1"e 2'·'graus, dar­
se-á especial relevo ao estudo de língua 
nacional, como instrumento de comuni­
cação e como expressão da cultura brasi­
leira. 

Art. 5o Os currículos plenos de cada 
grau de ensino, constituídos por matérias 
tratadas sob a forma de atividades, áreas 
de estudo e disciplinas, com as dispo­
sições necessárias ao seu relacionamen-­
to, ordenação_e_seqüéncia, serão eStrutu­
rados pelos·estabelecimentos de ensino. 

Parágrafo único. Na estruturação 
dos currículos, serão observadas as se­
guintes prescrições: 

a) as matérias relativas ao núcleo co­
mum de cada grau de ensino :;erão fixa­

_das pelo Conselho Federal de Educação; 
b) )as matérias que comporão a parte 

diversificada do currículo de cada esta­
beleciemtno serão escolhidas com ba5c 
em relação elaborada pelos Conselhos 
de Educaç-ão, para os respectivos siste­
mas dt.! ensino; 

c) o estabelecimento de ensino pode­
rá incluir estudos não decorrentes de ma­
_térias relacionadas de acordo com a alí­
nea anterior; 

d) as normas para o tratamento a ser 
dado à preparação para o trabalho, refe­
rida no§ l" do artigo anterior serão defi­
nidas, para cada grau, pelo Conselho de 
Educação de cada sistema de ensino; 
---e) para oferta de habilitação profis­
sional ~ão exigido~ mínimos de conte4do 
e durac;do a serem fixados pelo Conselho 
Federal de EduCação; 

f) para atender às peculiaridades re­
gionais, os estabelecimentos de e-nsino 
poderão oferecer outras habilitações 
profissionais para as quais não haja míni­
mo de conte-údo e duração previamente 
estabelecidos na forma da alínea ante­
rior. 

Art. 6" As habilitações profissionais 
_ poderão ser realizadas em regime de 

Cooperação Com entpresas e- outras enti­
dades públicas ou privadas. 

Parágrafo único. A cooperação 
-quando feita sob a forma de estágio, 
mesmo remunerado, não acarretará para 
as empresas ou outras entidades vínculo 
algum de emprego com os ·estagiários, 
e suas obrigações serão apenas as especi-' 
ficadas no instrumento firmado com o 
estabelecimento de_ e_nsino. 

Art. 8" A ordenação do curriculo ~>e­
râ ft.!ifa põr séries anuais de disciplinas, 
áreas de estudo ou atividades, de modo 
a permitir, conforme o plano e as possibi­
lidades do estabelecimento, a inclusão 
de opçtíes que atendam às diferenças in­
dividuais dos alunos. 

§ l'' Admitir-se-á a o:Cgani:zação se­
me-stral no ensino de_l'-' e 2\' graus e, no 
de 2" grau, a matrícula, por disciplina. 
sob condição que assegure o relaciona­
mento. a ordenação. e a seqüência dos 
estudos.. 

§ 2ú Em qualquer grau, poderão or­
ganizar-se classes que reúnam alunos de 
diferentes st!ries e de equivalentes níveis 
de adiantamento, para o ensino de lín­
guas estrangeiras e de outras disciplinas, 
áreas de estudo e atividades em _que tal 
solução s-e-aconselhe. 

Art. 12-. O regimento escolar regu­
lará a substituição de uma disciplina, 
área de estudo ou atividade por outra 
a que se atribua idêntico ou equivalente 

-----·valor formati-vo, t"!XCluídas as que resul­
tem do núcleo comum e, quando for o 
caso, dos mínimos fixados pelo Conselho 
FeQerQ.l de Educação para as habilita­
·.ções profissionais. 

P~rágrafo único, Caberá aos Conse­
lhos de Educação fixar. para os estabele­
cimentos de ensino situados nas respec­
tivas jurisdições, os critérios gerais que 
deverão presidir ao aproveitamento de 
estudo definidos neste artigo. 

"Art. 16. Caberá aos estabeleci­
mentos de ensino expedir os certificados 
de conclusão de série, de disciplinas ou 
grau escolar, e os diplomas ou certíü­
cados~ correspondentes às habilitações 
profissionais. 

Art. 22. O ensirio de 2" grau terá a 
duração mínima de 2.200 (duas mil e du­
zentas) horas de trabalho escolar efetivo 
e será desenvolvido em pelo menos três 
séries anuais. 

. § 1 ~ Quando se tratár de habilitação 
profission_al, nesse mínimo poderá ser 
ampliado pelo Conselho Federal de Edu­
cação, de acordo com a natureza e o 
nível dos estudos pretendidos, 

§ 2~ Mediante aprovação dos res­
pectivos Conselhos de_ Educação, os sis­
temas de ensino poderão admitir que, 
no regime de matrícula por disciplina, 
o aluno possa concluir em dois anos, no 
mínimo, a cinco, no máximo, os estudos 
correpondentes a três sérieS-da escola 
de 2" grau. 

Art. JO. _ Exígir-se~á com formação 
mínima para o exercício de magistério: 

a) no ensino de 1" grau, da P a 4• 
séries, habilitação específica de 2~ grau; 

b) no enstno de 1\' grau, da 1• a 8• 
séries, habilitação específica de grau su­
perior, ao nível de graduação represen­
tada por ficenciatura de 1" grau, obtida 
em curso de curta duração; 

c) -em todo o ensino de 1" e 2" graus, 
habilitação ~pecífíc3. -obtida em curso 
superior de graduação correspondente a 
licenciatura plena. 

§ l'-' Os professores a que se refere 
a alínea a poderão lecionar na 5' e 6• 
séries do ensino de 1~ grau, mediante 
estudos adicionãiS cujos mínimos de con­
teúdo e duração serão fixados pelos com­
petentes Conselhos de Educação. 

§ 2~_ Os professores a que se refere 
a alínea b poderão alcançar, no exercício 
do magistério, a 2~ série 'do ensino de 
2\' grau mdiante estudos adicionais cor­
respondentes, no mínimo, a um ano le­
tivo. 

§ 3" Os estudos adicionais referidos 
nos parágrafos anteriores poderão ser 
Objeto de aporveitamento-em cursos ul-
teriores. -

Art. 76. A preparação para o traba­
Tho no e'nsino de 1~ grau, obrigatória nos 
temos da presente lie, poderá ensejar 
qualificação profissional, ao nível de sé~ 
rie realmente alcançada pela gratuidade 
esccifai erri. Cada sistema, para adequação 
às condições individuais, inclinações e 
idade dos alunos." 
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Art. 2" Ê assegurado ao!> atuais alunos 
do ensino de 2" grau o direito de conclu_ir 
seus est'udos na fvrma pela qual os iniciaram. 

Art. 3" São revogados o art. 23 da Lei 
n" 5.692, de 11 de agosto de 197L e demais 
disposições em contrário. 

Art._ 4·1 Esta lei entra em vigor na data 
de sua puplicaçfi.o. 

Brasília. lS de outubro de 1982; 16J" da 
Independência e 94" da República. 

(A Comissão d(' Educação.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 52, DE I990 

(N? 6. 763/85, na casa -de origem) 

Proíbe o transporte de presos conde~ 
nados ou à disposição da Justiça em 
transporte coletivo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" Fica proibida a condução de pre" 

sos condenados ou à disposição da Justiça 
em transporte coletivo de passageiros dentro 
das unidades da Federação. 

Art. 2'' A violação do disposto no artigo 
anterior por auwridade policial, judiciária ou 
militar, constitui crime punível com pena de 
2 (dois) a 8 (oito) anos de reclusão e paga­
mento de: 20 (vinte) a 50 (ci'nqüenta) dias­
multa. 

Art. 3" Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. .f." Revogam-se as -disposições em 
contrário. · 

(A Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 53, DE I990 

(Na 8.390/86, na Casa de _origem) 
(De iniciatiVa do Senhor Presidente 
da República) 

Reajusta o valor· da pensão especial 
concedida a J ustiniana Fleury Passos e 
revertida a Maria Nilza Fleury Passos, 
filha do ex-Deputado Edson Junqueira 
Passos. · 

O Congrcss_o Naciônal decreta: 
Art. l'' A pensão e..'ipecial de que trata 

a Lei n" 3.448, de 5 de novembro de 1958, 
modificada pela Lei n" 6.390, de 9 de dezem­
bro de 1976, concedida _a !_ust_in_ianjl Fleury 
Passos e revertida a Maria Nilza Fleury Pas­
sos, filha do ex-Deputado e Engenheiro Ed­
son J unqueira Pass_os, fica rcaj ustada no valor 
cor~espondente a 4 (quatro) vezes o s~lário 
mínimo vigente no País. 

Art. 2" A despesa proveniente desta lei 
correrá à conta dos Encargos Previdenciários 
da União - Recursos sob a Supervisão do 
Ministério da Economia. 

Art. 3" Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 4" Revogam-se as disposições em 
contrário. 

MENSAGEM N' ~80, DE 1986 

ExcelentÍssimos Senhores Membros do 
Congresso Nacional. 

.Nos termos do art. 51 da Constituição Fe­
deral, tenho a honra de submeter â _elevada 
deliberação de Vossa!> Excelências, acompa­
nhado de Exposição de Motivos do Senhor 
Ministro de Estado da Fazenda, o anexo pro­
jeto de lei que "reajusta o valor da pensão 
especial concedida a Justiniana fleury Passos 
e revcrrida a Maria Nilza Fleury Passos, fiiha 
do ex-Deputado Edson Junqueira Passos". 

Brast1ia. 20 de novembro de 1986- José 
Sarney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N" 292, DE 
14 DE NOVEMBRO DE 1986, DO SE­
NHOR MINISTRO DE ESTADO DA 
FAZENDA DILSON FUNARO .. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Re-
pública. 

Tenho a honra de submeter à elevada apre­
ciação de Vossa Excelência o anexo projeto 
de lei que autoriza o reajustamento da pensão 
especial concedida a Justiniaria Fleury Pas­
sos, viúva do ex-Deputado Edson.Junqueira 
Pa'>sos, da qual é atualmente beneficiária Ma­
ria Nilza Fleury Pas.<;os. filha daquele parla­
mentar. 

2.. Referida pensão foi" instituídã pe-13 Lei 
n·' 3.448, de 5 de nove_mbro de 1958, pelo 
valor de Cr$ 5.000 (cinco mil cruzeiros anti­
gos) mens_aíS, e, póstci'"iormi!n"te, refixada em 
importância equivalente a duas vezes o maior 
salário mínírrlo vigente no País, através da 
Lei n" 6.390,· de 9 de dezembro de 1976. 

3. A benefiCiária solicita a atualização do 
valor dessa_ pensão especial cuja quantia con~ 

, sidera irrisória, em comparação às pensões 
percebidas por viúvas de deputados falecidos 
no exercício de seus respectivos mandatos. 

4. · Considerando a pequena importância 
a que está reduzida e em harmonia com os 
procedimentos adotados para os q~.sos da es­
pécie, proponho seja o valor dessa pensão 
especial elevado para o equivalente a quatro 
salários mínimos vigentes no País, a fim de 
prestar à beneficiária u'ma renda vitalícia que 
proporcione ufif"ã"existência condigna. 

Aproveito a oportunidade para· renovar a 
Vossa Excelência os protestos do meu mais 
profundo respeito. - Dilson Funaro, Minis­
tro da Fazenda. 

r A ComiSsão de -1Ssuntos Sociais.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 54, DE 1990 

(N~ 93/87, na Casa de origem) 

Altera a redação do art. 932 da Lei 
n~ 5.869, de 11 de janeiro de 1973 -
Código de Processo Civil. · 

O Congresso N aciOnai decreta: 
Art. l" O art. 932 da Lei n~ 5.869, de 

11 de janeiro de 1973- Código de Processo 
Civil, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 932. O possuidor que tenha 
jus_to receio de ser molestado na posse 
poderá impetrar ao juiz que o _segure 
da turbação_ ou esbulho iminente, me~ 
diante mandado proibitório, em que se 

comine ao réu_ determinada pena pecu­
niária, caso transgrida o preceito." 

Art. 2'' Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 3" Revogam-se as disposições _em 
contrário. 

I:.EG/SLAÇÃO CITADA 

LEI N" 5.869, DE 11 DE 
JANEIRO DE 1973 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 

LIVRO I 
Do Processo de Conhecimento 

TÍTULO 1 
Da Jurisdição e da Ação 

CAPÍTULO I 
Da Jurisdição 

Art. l" A jurisdição civil, contenciosa e 
voluntária, é exercida pelos juízes em todo 
o território nacional conforme as disposições 
que este Código estabelece. 

Art. 2\' Nenhum juiz--p-re-stará-a: tUtela ju­
údicional senão quando a parte ou o interes­
sado a requerer, nos casos e forma legais. 

LIVRO IV 
Dos Procedimentos Especiais 

TÍTULO I 

Dos Procedimentos Especiais 
de Jurisdição Conten,ciosa 

. .................. C'APíTúL'O ·y·· .. . 
Das Ações Possessórias 

SEÇÃO I 
·: · ·· ....... ··n~~··oi~~~içõ;~· c;;~i~-· ··· ·····.--· 

Art. 920. A proposíturá --de uma ação 
possessória em vez de outra não obstará a 
que o juiz conheça do pedido e outorgue a 
proteção legal correspondente àquela, cujos 
requisitos estejam provados. 

Art. 921. É lícito ao autor cumular ao 
pedido possessória o de: 

r - condenação em perdas ,e danos; 
U- com-inação de pena para caso de nova 

turbação ou esbulho: 
III- desfazimento de construção ou plan­

tação feita em ?etrime~to de_ sua posse. 
Art. 922. E lícito ao réu, na contestação, 

alegando que foi o ofendido em sua posse, 
demandar a proteção possessó[iã e a indeni­
zação pelos prejuízos resultantes da turbação 
ou do esbulho cometido pelo autor. 

··········si·çxü'iií········ 
Do" Interdito Proibitório 

Art. 932. O possuidor direto Ou indifeto, 
que tenha justo receio de ser molestado na 
posse, poderá impetrar .ao juiz que o segure 
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da turbação ou esbulho iminente, mediante 
mandado proibitório, em que se comine ao 
réu detenninada pena pecuniária; caso trans· 
grida o preceito. 

Art. 933. Aplica-se ao hi.t-C.rdi,to proibi· 
tórío "o âispOsto -n-a Seção anterior. 

rA Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N· 55, DE 1990 

(ND 182/87 t na Casa de origem) 
(De iniciativa do Senhor' Presidente 

da República) 

Dá nova redação ao art. 33 da Lei -n" 
4.137, de 10 de setembro de 1962, que 
regula a repressão ao abuso do poder eco­
nômico. 

O Congresso Nadonal decreta: 
Art. I" O art. 33 da Lei n" 4.137, de 10 

de setembro de 1962, passa a vigOrar com 
a seguinte redação: 

"Art. 33. A notificação conterá: 
a) inteiro ceor da ier)fesentlição e da 

deliberação que determinou a inStaura­
ção do processo administrativo: 

b) indicação do dia, hora e local em 
que terá início a prova e poderá ser apre­
Sentada a defesa, ou oferecido o compro­
misso de cessação da prática que moti­
vou a instauração do processo. 

§ 1" A aceitação final do compro­
misso de cessação dará lugar à suspensão. 
do proc~ssO e à adoção de medidas admi­
nistrativas destinadas a fiscalizar-lhes o 
cumprimento. 

§ 2'' Verificada a cessação da prática 
e decorrido o prazo que o Cade fixar, 
o processo será arquivado por decisão 
do Plenário, ouvida a Procuradoria. 

§ 3" -o Coni.prõriiíssO de cess~_ção 'de 
prática imputada a empresa, proposto 
em qualquer fase de síndicáncia ou das 
averiguações preliminares, deverá ser 
submetido à decisão do Plenáriõ- do Ca­
de." 

Art. 2" Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação: 

Art. 3" Reyogam-se as disposições em 
contrário. 

MENSAGEM N" 202, DE 1987 

Excelentíssimos-Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

· Nos termos do art. 51 da Constituição Fe­
deral, tenho a honra de submeter à elevada 
deliberação de Vossas Excelências, acompa­
nhado de Exposição de Motivos do Senhor 
Ministro de Estado da Justiça. o anexo proje­
to de lei q~e "dá nova redação ao art. 33 
da Lei n" 4.137, de 10 de setembro de 1962, 
qUe regula a repressão- ao abus_o do p9der · 
econômico". 

Brasília, 22 de julho de 1987. -José Sar­
ney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N" 359, DE 
16 DE JULHO DE 19R7. DO SENHOR 
MINISTRO DE ESTADO DA JUSTI· 
ÇA. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Re­
Pública: 

Tenho a honra de me dirigir a Vossa Exce­
lência com a finalidade de submeter à sua 
elevada consideração o incluso projeto de lei 
que dá _ _!lava redação_ ao art. 33 da Lei n" 
4.137, de 10 de s.etembro de 1962. 

Cuida-se de disciplinar o procedimento ad­
ministrativo apficável ao compromisso de ces­
sação_ .do abuso do poder econômico, dan­
do-se oportunidade ao eventual infrator de 
antecipar-se à sanção admínistrativa, com 
evicterlte economia processúal e pronta regu­
larização do mercado e em proveito para os 
consumidores. evitando-se gastos para a ad­
ministração pública. decorrente do prosse­
guimento do processo. 
--o procedimento ora proposto encontra an­
tcc:Cdentes na prática norte-americana e de 
países iõtegrantes do Mercado Comum Euro­
peu, além de outros como a Argentina, que 
tem procurado, de forma exitosa aliás, ree&ta­
bclecer o sadio funcionamento do mercado, 
mediante compromisso ofertado pelo even­
tual infrator c apreciado pela autoridade ad­
-mínistrafivã compcteilte, que naturalmente 
disporá de poderes bastantes. para subordinar 
sua aceitação às cOndições que íulgar neces­
sária<;. 

Colho a oportunidade para renovar a Vos­
sa Excelência os meus sentimentos de consi­
deração e respeito. --Paulo Brossard de Sou­
za Pinto,. Ministro de Estado da Justiça. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N" 4.137, 
DE lO' DE SETEMBRO DE 1962 

Regula a repressão ao abuso do poder 
econômico. 

O Presidente da República: 
Faço saber que o Congresso Nacional de­

CJ::t~ta,7:,eu.s_anciono a seguinte lei: 
........ -·~ ... ..-~~~··.-......-··"····•···············~····· 
A_rt. 33. A notificação conterá: 
a) inteiro teor da representaçáo e da deli­

beração que determinou a instauração do 
processo administrativo; 

b) indicação do dia, hora e local em que 
terá, início a prova e poderá ser apresentada 
a defesa. 

Art. 34. _ Conside.rar·.'~e-á revel o OõtTfi­
cado que não apresentar. defesa no prazo le­
-gal. contra_ ele correndo os de maL<; prazos, 
indejl_e-riáentt!mente de notificação. Qual­
quer que seja a fase em que se encontt:e o 
processo, nele poderá intervir o revel. 

(À Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidãdania.) 

. PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
-- N• 56, DE 1990 

(N• ~-14/88, na Casa _de origem) 

Determina o tombamento do antigo es­
túdio da Rádio Nacional, no Rio de Janei- . 

ro, e sua transformação em Museu da 
História do Rádio no Brasil. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1'' Fica tombado, como autêntico 

valor do património cultural e artístico do 
Pai~. o tradicional estúdio da Rádio Nacional. 
localizado no 22" andar Oo antigo-edifício de 
"A Noite", na pra~a Mauá. no Rio de Janei­
ro, atualmente sob a administração do lnsti­
wto Nacional de Propriedade Industrial -
INPI. 

Art. 2" O estúdio da Rádio Nacional, ob­
jeto do tombamento determinado por esta 
lei, será transformado em Museu da História 
do Rádio no Brasil, adotadas as necessárias 
provid~ncias pelo Ministério da- Cultura. 

Art. 3'' As despesas decorrentes desta lei 
correrão à conta das dotações orçamentárias 
própria!.. 

Art. 4" E~ta lei entra em vigor na data 
de sua publica~ão. 

Art. 5" Revogam-se as disposições em 
contrário. 

r A Comissão de Educação.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 57, DE 1990 

(N" 2.167/89, na Casa de origem) 

Altera o art. 23 da Lei n• 7.498, de 
25 de junho de 1986, que ••dispõe sobre 
a regulamentação do exercício da enfer­
magem e dá outras providências''. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" O arL 23 ,da Lei n" 7.498. de 25 

de junho de 1986, passa a vigorar acrescido 
de um parágrafo, numerado como§ zu, tranS­
formando-se o seu parágrafo único em § 1", 
na forma-seguí~te: 

''Art. 23. . ............................... . 
§ I" ............................ "'~--
§ 2· Fica assegurado aos A tendentes 

de Enfermagem admitidos antes da vi­
gência desta lei o exercício das atividades 
elementares de enfermagem, observan­
do-se o disposto no art. 15 desta lei." 

Art. 2" Esta lei entra ern vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 3" Revogam-se as disposições. em 
contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

Lél N•' 7.498, 
DE 25 DE JUNHO DE I986 

Di~põe sobi-e a l-egulamentação do 
exercício da enfermagem e dá outras pro­
vidências. 

Art. 15. As atividades referidas nos arts. 
12 e 13 desta lei, quando exercidas effi insti­
tuições de saúde públ,icas e privadas, em pro­
gramas de saúde, somente podem ser desem­
penhadas sob orientação -e supervisão de en­
fermeiro . 

Art. 23. O pessoal que se encontra exe­
cutando tarefas de erifermagem, em virtude 
de Caréncias de recursos humanos de nível 
médio nessa área, sem possuir formação es-
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pecífica regulada em lei, será autorizado, pe­
lo Conselho Federal de Enfermagem, a exer­
cer atividades elementares de enfermagem, 
observado o disposto no art. 15 desta lei. 

Parágrafo único. A autorização_ referida 
neste artigo, que obedecerá ~os critérios bai­
xados pelo Conselho Federal de Enferma­
gem, somente poderá ser concedida durante. 
o prazo de 10 (dez) anos, a contar da promul­
gação desta lei. 

(À Comissão de Assuntos Sociais.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N" 58, DE 1990 

(No 3.048/89, na Casa de origem) 

Determina que as armas de fogo 
apreendidas sem o correspondente regis­
tro, pelos ôr.gãos policiais, sejam destruí­
das em ato público, na forma que espe­
cifica. 

O Congresso Naciorial decreta: 
Art. l" As armas de fogo de uso não proi­

bido apreendidãs- peloS órgãos policiais e que 
não disponham do respectivo registro, deve- -
rão. periodicamente, ser destruídas em ato 
público, pré-via e amplamente divulgado. 

Parágrafo único. As armas de fogo de uso 
proibido terão o destino previsto em legisla­
ção espec lica. 

Art. 2' O Poder Executivo, ouvido o Mi­
nistério ril_Justiça, regulamentará esta lei no 
prazo de 60 (sessenta) diaS. 

Art. 3~ Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 4" Revogam-se as dispos!ções em 
contrário. 

(À Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 59, DE 1990 

(N~ 3.638/89, na Casa de origem) 

Atribui a denominação presunto à pro- ' 
dução que especifica, e dá outras provi~ 
dências. 

O Congresso Na~ional de.creta: -~ . 
1
. 

Art. 1\' Denomma-se presunto, seguidO 
das especificações que couberem, exclusiva-· 
mente o produto obtido com_ o pernil dos 
suínos ou com a coxa e a sobrecora dQ peru. 

Parágrafo único. O produto obtido com. 
a matéria-prima do peru terá a denominação : 
de presunto de peru. 

Art. 2'-' O produto definido nesta lei pode 
ser designado: cru, defumado, tipo Westfália, · 
tipo Bayone;· enlatado, c_om osso ou de ou~ra 
forma que caracterize sua peculiaridade. 

Art. 3" _Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 4" Rcvogam~se as disposiÇões em 
contrário. 

(A ç:~missão de Assuntos Socitils;) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 60, DE 1990 

(N~ 3.856/89, na Casa de origem) 
(De iniciativa do Senhor Presidente 

da República) 

Concede pensão especial à viúva do 
Doutor _Francisco de Paula Quintanilha 
Ri~eiro. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l'' É _concedida à Senhora Anita 

Qufntanilha RibeirO, viúva do eminente hO­
mem público Francisco de Paula Quintanilha 
Ribeiro, uma pensão especial, mensal e vitalí­
cia,_ ço~rresJ)onâente a 10 (dez) Vezes O valor 
do salário mínimo, a qual será de caráter pesM 
soai e intransferível, a ·qualquer título. 

Art. 2" A despesa decorrente desta lei 
correrá à conta dos encargos previdenciários 
da União, sob a supervisão do Mini~tério da 
Economia, Fazenda e Planejamento. 

Art. 3" E:.ta lei enira- em vigor na data 
de sua pubiTciiÇãõ-. 

Art. 4" Revogam-se as disposições em 
contrário. 

MENSAGEM N' 634, DE 1989 

Excelentissimos Senhore::. Membros do 
COrigreSSO Nacfõriãf: - . . - -

Nos termos do art. 61 da Constituição Fe­
deral, tenho a honra de submeter à elevada 
deliberação de Vossas Excelêilda<>, aCompa­
nhado de Exposição de MOtivos do Senhor 
Coosultor-G~eral da República, Interino, o· 
anexo projeto de lei que "concede pensão . 
especial à viúva do Doutor Francisco de_PauJa 
Quintanilha Ribeiro", 

Br~~i1ia, 6 de outubro de 1989.·- JoséSarM 
ney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N" 4, DE 26 
DE SETEMBRO DE 1989, DO SE­
NHOR CONSULTOR-GERAL DA 
REPÚBLICA, INTERINO. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Re~ 
pública: 

Determinou Vossa Excelência o encami­
nhamento a esta Consultoria Geral da Repú­
blica, para exame e proposta de solução, o 
pedido de pensão- formulado pela viúva do 
Doutor Francísco de Paula Quintanilha Ri~ 
beiro, que foi Chefe do Qabiriete Ci"vil da 
Presidência da República. durante o período 
de 31-1-61 a 25-S-61 (Encam.inhamento feito 
pela AJO/PR n" 2.334, de 15-12-86.) · 

Alega a peticionária que ficou viúva, em 
situação b~stante modesta, passando a viver 
de uns poucos bens de familia, sem qualquer 
pensão ou pecúlio, mas já estaria agora a 
passar privaçõe!'i. Ela juntou ao seu pedido, 
para conhecirriento, uma cópia do requeri­
mento feito ao Ministério da Previdência e . 
Assistência Social, pleiteando o benefício, a­
que se julga com direito, o qual foi denegado, 
à falta de vínculo com o Simpas, ao tempo 
do falecimento do ex-contribuinte. Veio em: 
anexo, também, uma resenha biográfica do 
extinto homem público. 

Para habilitar esta CGR a examinar o plei­
to eni causa, foi Solicitado ao Ministério da · 

Educação, que reme-tesse informações cons­
tante~ da pasta de assentamentos funcionais 
do ex-sel'Vídor, o que ficou atendido, com 
o Aviso MEC n'-' 1.018, de 19-12-86. 

Vê-se, da documentação enviada, que o 
de cujus foi admitido, a 3-8-43, na flinçâo 
de Inspetor de Ensino Secundário, na qual 
veio a ser amparado pelo art. 23 do ADCT 
de 18~9-46. Esteve afastado do cargo, a partir 
de 1·'-2-55, por ter sido nomeado Chefe da 
Casa Civil do Govefno de ·são Paulo. Fícôu 
licenciado, para tratar de interesses particu­
lares, no período de 5-3-59 a 31-3·61, quando 
veio 3. ser nomeado Chefe do Gabinete CiVil. 
Por Decreto de 13-7-61, foi exonerado do 
cargo efetivo, de que era titular. 

Da resenha biográfíca, anexada ao requeri­
mento, consta que fora servidor da DOPS 
paulista, desde 1 "-1-39, e titular da Secretaria 
de Finanças, da Prefeitura de São Paulo, bem 
como Coordenador do Grupo Executivo do 
Metropolitano de São Paulo (1966.) 

Ele faleceu a 13-10-72. 
Como ~ sabido, a pensão devida aos fami­

Iiares.de servidores públicos federai.s (Lei n~ 
3.373, de 12-3-58), assim como a previden­
ciária, devidas aos dependentes do segurado 
(art. 55 da CLPS, aprovada pelo Decreto n·• 
77.077/76), dependein de continuada contri­

. buição, cuja paralização inviabiliza a concesM 
são do correspondente benefício, dado o seu 
caráter securitário. 

Ocorre que, conseqüentemente, não ha­
vendo comprovação, suficiente, de ter-se 
conservado o ex-servidor na condição de seM 
gurado, torna-se precário o direito à pensão 
comum, embora tenha sido ele filiado ao ex~ 
tinto IPASE, por mais de 15 anos. 

Exitem algull).~§. pensões especiais, que poM 
dem ser concedidas, à conta _do__Te;souro NaM 
cional_, à viúva de funcionário acometida de 
doença especificada (L.ei n" 3. 738/60) e aos 
familiares do funcionário falecido em conse­
qüência dessas mesmas doenças (Lei n" 
6.782/80), independente de _contribuição, 
mas em ambos os casos. até então, temMse 
exigido que, à data do óbito do servidor, ele 
ainda mantivesse o vínculo funcional, mesmo 
que já esteja, na inatividade, hipótese esta 
também inocorrente, na_espécie. 

Das diligências feitas junto aos Goveinos 
do Estado de São Paulo e da capital paulista, 
resultou esclarecido que o referido cidadão, 
conquanto tenha exercido relevantes fun­
ções, nessas entidades, não teve ali oportuM 
nidade de deixar nenhum tipo de pensão. 

Assim, cessada a condição de contribuinte 
da previdência social e à fãtta dOs pressu­
postos necessários à concessão de pensão co­
mum, à CO{lta d~ Tesouro Nacional, restaria 
o apelo ao defeiünento de pensão especial 
graciosa. dependente esta de expressa autori­
zação legislativa, para cada caso de per si, 
o que costuma ser feito;-excepcionalmelüe. 
a favor de determinadas personalidades, com 
relevantes serviços prestados à causa pública, 
ou de seus dependentes, conforme fói feito 
pelas Leis n"' 7.558, 7.55~ e 7.561, di,­

. 19-12-86, publicadas,no DOU de 23-12-86. 
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Em face de todo o exposto, não há como 
deferir-se qualquer modalidade de pensão, 
à falta dos pressupostos fáticos ou jurídicos. 
para tanto necessários, a despeito das p_of!d~­
ráveis razões invocadas pela solicítante, salvo 
se ficasse _comprovado- que o ex-servidor, ao 
falecer, estivesse_ vinculado ao serviço público 
ou filiado à previdência social. _ _ _ 

A Vossa Excelência, porém, como Supre­
mo Chefe da Nação, -no seu prudente dis­
cortino, considerando os relevantes serviços 
prestados pelo referido eminente político e 
homem público, a quem o país muito lhe deve 
-. caberá ajuizar da conveniência de dar-se 
ao pleito em causa o mencionado tratamento 
excepcional. 

Nesse caso, então, poderá ser promovida 
a medida legislativa necessária, com vistas 
ã concessão de pensão graciosa. 

Isto o que se pode sugerir, no caso pre~ 
sente. 

Tenho, pOis. a elevada honra de submeter, 
ã superior consideração de Vossa Excelência, 
o anexo Projeto de Lei, com sugestão de ser 
encaminhado ao Egrégio Congresso Nacio­
nal, se assim houver por bem Vossa Exce­
lência. 

Com os protestos do meu respeitoso _apr~-­
ço. - Sebastião Baptista Affonso, Consul­
tor-Geral da República Interno. 

(À Comissão de Assuntos Social~.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N .. 35, DE 1990 

(N~ 23V90, na Câmara dos J)eputados) 

Aprova a indicação, por parte do Presi­
dente da República, dos membros da Co­
missão Diretora do Programa Nacional 
de Desestatfzação. 

O Congtesso N acionai decreta: · 
Art. 1 \' Ficam aprovados, nos termos do 

art. SOda Lei nP 8.031, de 12 de abril de 
1990, os nomes que itão compor a Comissao 
Diretora do Programa Nacional de Desesta-
tização: -

I -na condição de titulares: 
a) João da Silva Maia; 

.b) Paulo César Xinienes Alves Ferreira; 
c) Sérgio Cutolo dos Santos; 
d) Eduardo Marco Modiano, que presidi-

rá o colegiado; . . . 
e) Carlos Eduardo Bulhões Pedre1ra; 
f) Nelson Eizirik; 
g) Ernesto Rubens Gelbcke; 
h) Luiz Gonzaga de Mello Beluzzo; 
i) Geraldo Hess; 
j) Bernardo Goldfarb; 
I) Máiio SaBes de Oliveira Malta Júnior; 
li- na qualidade de suplentes: 
a) José Francisco de Lima Gonçalves; 
b) Luiz André Rico Vicente; 
c) Marcelo Affonso Monteiro; 
d) José Pio Borges de Castro Filho; 
e) Ana Lúcia Marinho Cambruzzi; 
f) Norma Johssen Parente; 
g) Valter Gonçalves; 
h) J'úlibi.Sérgio Gomes de Oliveira; 

i) Michal Lcnn Ceitlin; 
j) Carlos Henrique Leal qc Moraes; 
I) Ricardo do Valle Dellape. __ . . . 
Art.- 2"-ESie -decretO legislativo entra em 

vigor na data de sua publicação. 
Ãrt. 3o Ficam revogadas as disposições 

em ·coil.trário. 

MENSAGEM N" 467, DE !990 

Excelentíssimos Senhores Membros do 
Congress.o Nacional: 

De conformidade com o disposto no art. 
59 da Lei n" 8.031, de 12 de abril de 1990, 
tenho a honra de subme1er à aprovação do 
Congresso N acionai o nome das pessoas a 
seguir "indicadas, para integrar, como mem­
bros titulares e suplentes, a Comissão Dire­
tora do Programa Nacional de Desestatiza­
ção: _ -

I..:......:_ ffiembrOs efetivos:-
a) João da Silva Maia, Secretário Nacional 

de Economia, do Ministério da Economia, 
Fazenda e Planejamento, na qualidade de re­
presentante dessa Secretaria de Estado; 

b) Paulo César Ximenes Alves Ferreira, 
Secretário-Executivo do Ministério da Infra­
Estrutura, na qualidade de representante 
Clessa---secretaria de Estado; 

c r Sérgio Cutolo dos Santos, Diretor do 
DepartamentO de Assuntos Econômicos e 
Sociais, da Secretariá Nacional do Trabalho, 
do Ministério do Trabalho e da Previdência 
Social, na qualidade de representante dessa 
Secretaria de Estado; 

d) Eduardo Marco Modiano, economista 
e professor universitáriO, eSpecialista em ma­
croeconomia, que presidirá o colegiado; 

e) Carlos Eduardo Bulhões Pereira, advo­
gado, especialista em Direitb Econômico e 
Direito Comercial; 

f) Nelson Eizrik, advogado, especialista 
em Diniito comerêial e mercado de capitais; 

g) Ernesto Rubens Gelbcke, contador, es­
pecialista em Ffinanças; 

h) Luiz Gonzaga -de Mello Belluzzo, eco­
nomista e professor universitário, especialista 
em macrQeconomia; · 

i) Geraldo Hess, engenheiro_civil,-especia­
lista em Finanças; 

j) Bernardo Goldfarb, contador, especia­
lista em .Administração de Einpresa; 

I) Mário Salles de Oliveira Malta Júnior, 
advogado, especialista em Direito Econômi­
,c9; ·--

Il- como suplentes: 
a) José Francisco de Lima Gonçalves, as­

sessor.especialista na qualidade de represen­
tante do Ministério da Economia, Fazenda 
e Planejamento; · 

_ h) Luiz André Rico Vicentç, Secretário 
Nacional de Energia, do Ministério da Infra­
Es_trutura, na qualidade de representante 
dessa Secretaria de Estado; 

c) Marcelo Affonso Monteiro, Assessor 
_Q_a__Secretaria Nacional do Trabalho na quali­
dade de representante do Ministério do Tra­
balho e da Previdência Social; 

d) José Pio Borges de Castro Filho, c.nge­
-nbeiro, especialista em Administração de 
Emp-çe.sas: 

e) Ana Lúcia Marinho Cambruzzi, advO­
gada, especialista em Direito Comercial e 
men:ado.de capitais; 

f) Norma Jonssen Parente, advogada, es­
pecialista em mercado de capitais; 

g) Valter Gonçalves, contador, especialis· 
ta em Finanças; · 

h) Júlio Sérgio Gomes de Almeida, econo­
mista, especialista em Finanças; 

i) Míchael Lenn Ceítlin. engenheiro, espe­
cialista em Administraçáo de Empresas; 

j) Carlos Henrique Leal de_ Moraes, eco­
nomista, especialista em macro-economia: 

I) Ricardo do Valle Dellape, administra· 
dor, especialista em Finanças. . 

Na indicação desses nomes, buscou-se as­
segurar, ã Comiss_ão Diretor-a do Programa 
Nacional de DeseStatiiaçãO, a integração de 
representantes dos ministérios aos quais es­
tão afetos encargos relevantes, na execução 
do referido programa e de especialistas con­
ceituados, em Direito Econômico, Direito 
Comercial, mercado de capitais, Economia, 
Finanças ou Administração de Empresas. 

. BrasJ1ia-DF, 12 de junho de 1990.- Fer~ 
nando Collor 

RESUMO BIOGRÁFICO 

João da Silva Maia 
Formação superior: 
-Mestrado em Economia - Faculdade de 
Ciências Jurídicas e Econômicas da UniVer­
sidade federal do Rio de Janeiro. 
-Curso de Pôs-Graduação em Economia 
Industrial e de Tecnologia - Instituto de 
Economia Industrial da Universidade Fede­
ral do Rio de Janeiro. 
-·Graduação em Cíéncias EcOilómicaS ,:_ 
UFRJ. 
- Curso de Engenharia - Universidade de 
Brast1ia ( 1974/1976-incompleto). 
Experiéncia Profissional: 
-Secretário Nacional de Econoffiia -do Mi­
nistério da Economia, Fazenda e Planeja­
mento. 
-::-Respondendo pela Superintendência Na­
cional de Abastecimento - SUNAB. 
-Secretário Municipal de Planejamento da 
Cidade do Rio de Janeiro, agosto de 1987 
a dezembro de 1988. 
-Secretário Adjunto de Preços Ifidustriais 
da Secretaria Especial de Abastecimento e 
Preços do Ministério da Fazenda- maio de 
1986 a junho de 1987. 
-Professor de Economia Brasileira da Uni­
versidade Federal Fluminense (licenciado). 
-Analista Legislativo do Senado Federal (li­
cenciado). 

CURRICULUM VITAE 

Paulo César Ximenes Alves Ferreira 
I - Dados Pessoais: 

Nome: Paulo César Ximenes Alves Ferreira 
Matrícula: 8.077.710-8 
Data de nascimento: 30 de dezembro de 1943 
Estado civil: casado 
Naturalidade: Rio de Janeiro_ (RJ) 
Filiação: Pedro da Costa Alves Ferreira e 
A1..1ra Ximenes Alves Ferreira 
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Residência: SQS 314- Bloco '"'G:-·- Ap. 
306 
Telefones: 245-1594- Brasília (DF) 

ll .....; Pr~cipais Cursos Realizados: 

Primário: Colégio Metropolitano- Término 
em 1954 -Rio de Janeiro (RJ) 
Ginásio: Colégio Metropolitano -período 
1955/1956, Rio de Janeiro (RJ); 
Colégio Baptista- período 1957/1959, Rio 
de Janeiro (RJ); 
Científico: Escola Preparatória de Cadetes 
do Ar- período 1961/!963; 
Superior: Faculdade de CiCncias Econõmicas 
da Universidade Federal do Rio Grande do 
Sul- período 1968/1972; 
-Intensivo de Estatística para Técnico de 
Nível SuperiOr, realizado no Instituto de Ma­
temática da POntifícia Universidade Católica 
do Rio Grande do Sul, no período de outubro 
a dezembro de 1973; 
....:_I Curso para Inspetores (CINSP), no pe~ 
ríodo _de_J8 de agosto a 17 de ourubro._de 
1975; 
-Curso de Política Monetária, realizado no 
Centro de Estudos Monetários Latino-Ame· 
ricanbs, no período de 20 de junho a 5 de 
dezembro de 1977, nas cidades do México, 
Nova Iorque e Washington. 

ill - Experiência Prof'..sional: 

Em 1964 (setembro) - ingresso no Banco 
do Brasil S/ A., como escriturário, na agência 
de Londrina (PR); 
Em 1966 (julho)- ingresso no Banco Cen­
tral do Brasil S/ A, requisitado do Banco do 
Brasil, sendo lotado na então Contadoria Ge­
ral, no Rio de Janeiro (RJ); 
Em 1967 (janeiro)- transferido para o De­
partamento Regional de Porto Alegre, e co­
missionado Subencarregado do Setor Regia­

. nal de Registro Contáveis; 
Em 1969 (setembro) -comissionado encar­
regado do Setor de Fiscalização do Serviço 
Regional da Inspetoria de Bancos, em Porto 
Alegre (RS); 
Em 1974 (janeiro)- -transferido para Bra­
sília e comissionado Economista no Departa-
mento Econômico; -
Em 1974 (novembro)- comissionado Eco­
nomista Asssitente, no Depec; 
Em 1976 (agosto)- comissionado Assisten­
te-, no Depec; 
Em 1978 (fevereiro) - comíssiO:Oiido Coor­
denador do Serviço de Orçamento Monetá­
rio, no Depec; 
Em 1978 - Chefe Adjunto da DiviSão de 

'Programação; 
Em 1979 - Assessor do Ministério da Fa­
zenda; 
Em 1982-ChefeAdjunto do Departamento 
Econômico do Ministério da Fazenda; 
Em 1983.:.... Chefe do Departamerito de Ope­
,rações Bancárias - Bacen; 
Em 1985 - Chefe do Departamento Regio­
nal de Porto Alegre; 
Em 1987- Consultor Especial da Presidên- . 
cia do Bacen; 
Em 1987 -Secretário-Geral Adjunto do Mi­
~tério da Fazenda_; 

Em 19RR- Secreüirio E!>pecial de Assuntos 
Econômicos do Ministério da Fazenda; 
Em 1988- Secretário do Tesouro Nacional; 
Em 1988- Secretário-Geral do Ministério 
da Fazenda: 
Em 19YO- Secretário-Executivo do Minis­
tério da Infra-Estrutura. 

Brasília -DF, 7' de junho de 1990. 
Paulo Cêsar Ximenes Alves Ferreira. 

DADOS PESSOAIS 

Nome: Sérgio Cutolo dos Santos 
Endereço: SQN 308-:- Bloco H -Ap. IOR 

- Brasr1ia, DF 
Fone: 274-6381 ___ _ 
Profissão: Economista; Pós-graduado Pela 
UnB. 
idade: 36 anos (18/dez/1Y52). 

Experiência ProfissiOnal: 
1. Política econômica, com especialidade 
em política de rendas. 
2. Emprego e remuneração no setor públi­
co. 
3. Acompanhamento conjuntural do mer­
cado de trabalho e das contas da Previdência 
Social. __ _ 
4. Estatlsticãs ~Trabalho.-_­
Atividade Exercidas: 
1. Dii"etor do Departamento de Assuntos 
Económicús e Sociais da SNT/MTPS 
(ma/90). 
2. Assessor Econômico do Ministro do Tra­
balho (ja/89 a ma/90 e jal87 a abr/88). 
3. Secretário Executivo do Conselho de Sa­
lários de EmPresas Estatais-CISE (ja/89 a 
ma/90) 
4. Subsecretário --de Salárío do Ministério 
do Trabalho (no/85 a de/86). 
5. Colabor_ad_or Externo do Internacional 
for Labour Studies/Ort e do PREALC/OlT 
(terna: emprego e remuneração-no setor pú­
blico). · · 
6. Consultor_ do Instituto de Estudos do Se­
tor Público/FUNDAP/GõVernó Estado de 
São Paulo. 

Curriculum Vitae 

Dados Pessoais 

- Nome: Sérgiõ Cutolo dos Santos 
Filiação: Antonio Bernardo dos Santos e Di­
va Cutolo 
Data de Nascimento: 18 de dezembro de 1952 
Nacionalidade: brasHeira 
Carteira de Identidade: no226.968 -SSP/DF 
CIC/CPF: n" 057.187.911-04 

FoniifiÇãÕ- ProrLSSionai 

Curso Superior: Economia - Universidade 
de Brasma (UnB) 1971-1972 
Pós-graduação: Mestrado em Teoria Econô­
mica ----: UnB (tese não apresentadâ) 
1980·1981 
Cursos de Extensão: Problemas Urbanos -
UnB ma~ju 1975 --
Formação Econômica da América Latfna --
UnB ag·no 1978 · 

"Treinamento para: Coorde'haâores - FEAJ 
.USP se-ou 1982 

Bolsas de Pesquisa: Convênio UnB/SUDE­
CO ja-fe 1979 
Convênio ANPEC/IPEA·INPESotd980 a 
fe 1981 
Convênio UnB/FINEP ja-ju 1981 
Bolsas de Estudos: Convênio UnB/CAP~S­
MEC ma-de 1980 
Convênio UnB/CNPg ja-de 1981_ 

Experiência ProfiSsional Recente 

Analista Financeiro: Comissão de Incorp. e 
Fusão de Empresa-CO FIE Ministério da Fa-
zenda fe 1979 aja 1980 · 
Assistente de Ensino: Tópicos Especiais- eill 
Economia Brasileira UnB -Departamento 
de Economia ja-ma 1981 
P_rofessor: Introdução à Economia 
UnB - Departamento de Economia ma-ju 
1981 
Professor: Política e Programação Econômi­
ca 
Universidade Católica de Brasília ma~ju 1981 
Coordenador: Sistema Nacional di:: Emprego 
DF 
GDF - Ministé_rio do Trabalho ago 1981 a 
mai 1985 
Coordenador: Função Trabalho 
Sec. Serviços Sociais- GDF abr 1983 a mai 
1985 
Coordenador: Coord. Análise do Mercado 
de Trabalho .Sec. Emprego e Salário - MTb 
jun 1985 a fev 1986 -
Consultor: Governo do Distrito Federal 
Tema: I Plano Trienal de Governo 'ago-nov 
1985 
S1,1bseCretário: Sub~cretária. _de·Salário 
Sec. Emprego e Salário - MTb mar 1986 a 
mar 1987 - · -···-
Ass.essor de Ministro: Assessoria EcOflêirtti.ca 
Gabinete do Ministro - MTb abr 1987 a mar 
1988 
Presidente: Conselho Regional de Economia 
jan-dez 1987 e ago-dez 1988 
Pesquisador: programa de Estudos da Fome/ 
NESP/UnB Area de Pesquisa: Ocupação e 
Renda abr 1988 a jan 1989 
Colaborador Externo: Internatíonal Institute 
for Labour Studies/OIT 
Terna: Emprego e Remuneração no Se_tor Pú­
blico abr~jun 1988 
Professor: Recursos Humanos em·sailde Pú­
blica 
NESP/Unb- SUDS jun-dez 1989 
Consultor: FUNDAP/Governo do Estado de 
São Paulo -
Tema: Economia do Setor Público ago-out 
1988 

·Colaborador Externo: PREALC/OIT 
Tema: Determinação das Remunerações no 
Setor Público ago-dez 1988 
Consultor: OPAS-MPAS-NESP/UnB 
Ténia: Financiamento da Seguridade Sócia! 
de• 1988 e jan 1989 
Assessor de Ministro: Assessoria Econômica 
Gabinete do Ministro- MTb fev 1989_a_ 
Secretário Executivo: Cons-.- de Salários de 
Empresa Estatais-CISE 
Gabi_r;1ete çl.o I\:linisÇro Mfb mar 1989-ª 
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Secretário Executivo: Cons. de Remunera­
ção e Proventos - CIRP 
Gabinete do Ministro - MTb mar 1989 a 

TRABALHOS RECENTES 

01. Estudo sobre a Região. Geoeconômica 
de Bras1lia. GDF-MTb ConvêniÓ SINE/DF, 
Brasília: abril/83. Co-autoria. 
02. Programa de Atendimentos às Popula­
ções de Baixa Renda nas Áreas de Formaçãcr 
Profissional e Emprego. SENAC-SEN_AI­
SSS/GDF, Brasília: janeiro/84. 
03.. ___ _O Me.rcado_de Trabalho no Distrito Fe-
deral. CORECON/DF, Brasília agosto/84 
04. Políticas Governamentais da Atuação · 
no Setor não Organizado Economia: uma Re­
flexão Crítica. SMO/SES/MTb, Brasflia se_­
tembro/1984. 
05. _Ações Govenamentais de Atuação no 
Setor Organizado do Mercado de Trabalho~ 
GDF-MTb Convênio SINE/DF, Brasília: fe­
vereiro/84 
06. Políticas Emergenciais -de Emprego: O 
caso Chileno. BID-MTb/PRODEMO, Brasí­
lia: março/84. 
07. Política de Emprego e Renda: Uma pro­
posta parà o DF. GDF-MTb Convênio SINEI 
DF, Brasília: agosto/84. __ . 
08. A Pi"estaçào de Serviç()s no Setor Públi­
co. SESIMTb, Brasília: março/1985. Co::au­
toria. 
09. Notas sobre a Área Trabaiho no Plano 
Trienal do DF: Subsídios para a Formulação. 
COFECON-GDF, Brasflia: agosto/1985. 
10. Evolução do Mercado de Trabalho em 
1985. SES/MTb, .Brasflia: fevereiro/1986. 
11. Evolução do Mercado de Trabalho no 
Brasil: Çomportamento e Perspectivas. SESI 
MTh, Brasflia: maio/1986. 
12. O Servidor Público e o_ Plano de Consis­
tência Marcroeconómico, Boletim CORE­
CON/DF, Brasnia: maio/1987. 
13. A Evolução- das Remunerações na Ad­
miniStração Pública Diieta e Aiitãrquica. 
SESIMTb, junho/1987. 
14. A Crise do Estado Brasileiro e o Servi­
dor Público, ANFUB-CEISP/Universídade 
da Bahia, salvador: setembro/1987. 
15. O Seviciamento da Lógica: AlgurDas 
Considerações sobre a Atual Política Econô· 
mica. Programa da Fome/NESP/UnB, Bra­
sflia outu,bro/1987. 
16. Mercados de Trabalho no Setor Público 
F~deral: ~ubsídios para o Debate, Texto para 
DiscussãO n~ 9, SES/MTb, Brasília: mar­
ço/1988. :co-autoria. 
17. Emprego e Remuneração no Setqr Pú­
blico Btasileiro. IIEUOIT, Brasília: ju-
nho/1988. · · 
18. CafacterístiCas Estruturais do Emprego 
e das Rémunerações no Setor Público Brasi~ 
liro. Econômia do Setor Público Relatório 
191l8, volume I.FUNDAPIIESP, São Paulo: 
novembro/1988. 
19. O Conflito;DistributiV"o no In-terior do 
Estado: Retrospectiva 1980 a 1988 e Dois 
Estudos de Caso (Banco do Brasil e Magistra­
tura). Texto para Discussão n~ 15. SES/MTB, 
BrasÍlia· dezembro/1988. __ 

Curriculum Vitae 
·Dados Pess~ 

Norõe: Eduardo Marco Modiano 
Data de nascimento: 20-07~1952 

_ Naciona.lidade: J3,rasileira 
Naturalidade; Rio de Janeiro 
EstadO civil: casado . 
Identid;!de n•: 2533529 I.F.P 
CPF n•: 335.830.137/00 
End. residencial: Rua Cícero Goes Monteiro, 
20/502 
22471 - L'agoa - Rio de Janeiro 
Te!: 256-4656 · 
Formação Acaidêmica 
Graduação 
Engenharia de Sistemas 
Pontifícia Universidade Católica do Rio de 
Janeiro, 1970-1973 
Economia 
Faculdade de Ciências Políticas e Econômi­
cas, Rio de Janeiro, 1972-1974 
Administração Pública 
Fundação Ge~úlio Vargas, Rio de Janeiro, 
1971-1972 
Pós~Graduação 

Mestrado em Administração (S.M.), Finan­
ças e Sistemas de Informação Alfred P. Sloan 
School of Management, M.I.T, Cambridge, 
EUA. 1974-1978 
Doutorado Interdepartamental (Ph.D.) 
Pesquisa Operacional e Economia Alfred P. 
Sloan School of Management, M.I.T., Caro­
bridge, EUA. 1976-1978 

Experiêlicia ProriSSional 

1989-90 "l~cono'mista-chef~ do Banco Sterling 
S. A., Rio de Janeiro 
1987 Diretor do Departamento de Economia 
da PUCIRJ 
19&6 Diietor-Presidente 
Eco.note'ch Consultoria e Projeções 
Econõ,tnicas Ltpa, Rio de Janeiro 
Principais ConSultorias Prestadas: 

-Fiai: do Brasil S.A. 
- Çeiltrais Elétricas Brasileiras S.A. -

Eletrob~s _ _ _ . _ 
- Ce.91ig- Cia. Energética de Minas Ge-

rais . 
-Belauto- Belém Automóvel S.A. 
-Co:ilfederiição Nacional da Indústria 
-Petróleo ~piranga S.A: 

=:=~~ ~~~~~~ S.A. 
-Co(lstrútora Mendes Júnior S.A .. 

1985-86 Diretor 
M:_acroro.étrica Pesquisas Econôrriicas L TDA 
Rio de J1aneiro 
Consultoria de Análise e Projeções Econô­
micas 
1984-90 Professor Associado Departamento 
9~ Economia Pontifícia Universidade Cató­
lica do Rio de Janeiro 

Pós-Graduação 

Mes1rac;.lo em Administação (S.M.), 
FilüinçaS: e Sistemas de Informação Alfred 
P .. Sl.oaQ_~chool of Magement, M.I.T, __ Cam­
bridge, EUA: 1974-1978 
Doutorado Interdepartamental (Ph.D.) 
Pesquisa Operacional e Economia Alfred P. 

Sloan School of Management, M.I.T., Caro­
bridge, EUA. 1976-1978 

Experiência Profissional 
1989-90"Consultor do Banco Sterling S.A. 
1987-90 Díretor do Departamento de Econo­
mia de PUC/RJ 
1986-90 Diretor-Presidente 
Econotech Consultoria e Projeções 
.Econômicas Ltda., Rio de Jadeiro 
PrinciPais Consultorias Prestadas: 

- Fiat do Brasil S.A. 
-Centrais Elétricas Brasileria S.A. ~ 

Eletrobrás 
--CEMIG - Cia. Energética- de Minas 

Gerais 
-Belauto- Belém Automóvel S.A 
-..;_Confederação Nacional da Indústria 
----Petróleo Ipiranga S.A. 
-Banco Arbi S.A. 
-Banco Investcorp S.A. 
-Construtora Mendes Júnior S.A. 

1985-86 Diretor 
Macrométrica Pesquisas Econômicas L TDA 
Rio de Janeiro 
Consultoria. de Análise e _Projeções Econô­
micas 
1984-90 Professor Associado Departamentô 
de EcOnomia -
Pontifícia Universidade Católica do Rio de 
Janeiro 1982-90 Consultor 
Cia. Vale do RiODCiCe~ruo de Janeiro 
Projeto desenvolvido pelo Departamento de 
Economia da PUC-RJ 
1979-84 Professor Assistente 
Departamento de Economia Pontifícia Uni­
versid3de Católica do Rio de Janeiro 

1978-79 
Professor Visitante 
Alfred P. Sloa'n School o f Management, M. I. 
T., Cambridge, EUA 
Teses Orientadas: 
Título: Abastecimento Interno, Exportação_ 

e Geração de Energia: Uma Avalía­
Çãó do Processo de Sub!:ltituição na 
Agricultura Brasileira. 

Aluno: Luiz Henrique Koat_z de Gurvitz 
Título: "Um Modelo de Desiquilíbrio para 

a.s Export_açÇ>es Brasileiras de Produ­
tos Manufaturados 

Aluna: Sandra Maria Carreira Polônia RiOs 
Títulõ: "Dois Ensaios Sobre Política Mone~ 

tátia no BraSíi'' · · -· 
Aluna: Patrícia Cavalheiro de P. Lyrio 
Título: "Efetividade da Política Salarial no 

- Brasil: 1964-1985" · · ·· · 
J\lu~o:_ Gustavo Maurício Gonzaga 

Disciplinas Ministradas: 

Gradua~o: 
-Análise Microeconômica 

Pós-Graduação: 
-Econometria 
-Economia Internacional 
- Macroeconomia 
- Sel\linário de Política Econômica I e Ü 
Publicações: 

Livros 
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-"Da Inflação ao Cruzado: A Política Eco­
nómica no Primeiro Ano da Nova Re­
pública", Editora Campus, Rio de Ja~ 
neiro, 1986. 

-"Inflação: Inércia e Conflito", Editora 
Campus, Rio de Janeiro, 1988. 

Artigos: 
- "Sensivity Analysis and Robust Rcgres· 

sion in the Estimation of Mutual Funds 
Performance: 1945-1964''. Alfred P. Sloan 
School of Management, Working Paper, 
924-77, Abrill977. 

-"Dilemas da Política Energética" (çom F. 
Lopes) Conjuntura Ec_onômica, Dezem­
bro 1980. 

-"A Three-Sector ModeLof a Developing 
Country", Texto para Discussão n" 12, De­
partamento de Econofnià, PUC RJ, Outu­
bro 1980. 

-"A Dynamic Optimizatio:n Model of De­
pletable Resources" (with J. F. Shapiro). 
Technical Report, MIT ORC 161 1979, 
Março 1979, e Bell Journal of Economics, 
1980. 

- "Energy Príces, Inflation and Grawth" 
(com F. Lopes). Trabalho apresentado no 
Congresso Latino-Americano da Royal, 
Econometric Society, Rio de Janeiro, Ju· 
lho 1981. 

-"Choques Externos e Preços Internos: Di­
ficuldades da Política de Ajuste", em Ari­
da, P. (org.), Dívida Externa. Recessão 
e Ajuste Estrutural: o Brasil Diante da 
Crise. Paz e Terra, São Paulo, 1982. 

-"Estratégias de Racionamento: __ uma Ge­
neralização", Estudos Econômicos, vol. 
12, n" 3, Dezembro, 1982. 

-"A Economia do Carvão Mineral", Pes­
quisa e Planejamento Econdmico, vol. 12, 
n• I, Abril de 1982. 

-"Conseqüências Macrocconómicas da 
RestriçãO Externa de 1983: Simulações 
com um Modelo Econométrico para a 
Economia Brasileira", Revista Brasileira 
de Economia, voL 37, n°3,Setembro 1983. 

-"Energia e Economia: Um Modelo Inte­
grado para o Brasil'', Pesquisa e Planeja­
mento Econômico, vol. 13, n~ 2, Agosto 
1983. 

-"A Dinâmica de Salários e Preços na Eco­
nomia Brasileira: 1966-1981, Pesquisa e 
Planejamento Econômico, voi. l3, n" 1, 
Abrill983. 

-"Indexação, Choque Externo e Nível de 
Atividade: Notas sobre o Caso Brasileiro" 
(com F. Lopes), Pesquisa e Planejamento 
EconômiCo, voL 13, n~· 1, Abril 1983. 

-"Inflação e controle do Déficit Público: 
uma Análise Teórica e Algumas Simula­
ções para a Economia Brasileira (com D. 
D. Carneiro), Revista Brasileira de Eco­
nomia, voL 37, no 4, Dezembro 1983. 

-"Indexación, Shock Externo y Niver de 
Actividad: Notas sobre el Caso Brasíleno, 
Desarrolo Econômico, Abri11984. 

-"Elasticidade-Renda e Pre.9s o a J?eman­
, da de Energia no Brasil", Texto para Dis­

cussão n~ 68, Departamento de Economia 
PUCIRJ, Maio 1984. 

-"A Mágica d(l NOvo Cruzeiro e a Geração 
da Nova lnfl_ação", Texto para Discussão 
no 78, Departamento de Economia, PUC/ 
RJ, Outubro 198.4. 

·-''Salários, Preços e Câmbio: Os Multipli­
cadores dos. Choques numa Economia In­
dexada", vol. 15, n" 1, Abri! 1985. 

- "The Dynamics os Wages and Prices in 
the Brazilian" Eçonomy: 1966/1981, Bra­
zílian Economic Studie"s, Abril1985. 

-"Inflação: Análise do Impacto de Mun­
danças. na PoUtica Salarial", Texto para 
Discussão, nQ 108, Departamento de Eco­
nomia, PUC/RJ, Setembro 1985. 

----:_':Repasses Mensais: Uma Alternativa de 
Política Salarial", Revista de Economia 
PoUtica, vol. 6, n~ 1, Janeiro-Março 1986. 

-"O Pacto Social: A Experiência de Israel", 
Texto para Discussão n~ 117, Departamen· 
to de Economia, PüC7RJ, Janeiro 1986. 

-''Inflação Zero: Poucas Dúvidas, Muitas 
Certezas", Conjuntura Econômica, núme­
ro especial, Col. 40, Abril 1986. 

-~·A Inflação e_ a Moeda Indexada", Pes· 
quisa e Planejamento Económico, vol. 15, 
n'l, Abril 1986. 

-''O Choque Argentino e o Dilema Brasi­
leiro", Revista de Economia Política, vol 
6, n' 2, Abril/Junho 1986. 

-"Três meses Depois", O GlobO, 1-6-1986. 
-"O"CrUZacdO:_A Cdse da Matur_idade", O 

Globo; 20.'7-19'86. · - · 
-"Mitos e Fatos Sobre o Setor Público Bra­

, sileiro"; Texto para Discussão no 134, De­
partamento de Economia, PUC/RJ, Agos­
to 1986. 

-"A Escala-Móvel e o Fio da Navalha", 
Pesquisa e Planejemento Econômico, vol. 
16, n~ 3, Dezembro 1986. . 

-"A Espera de 87", Revista IStO É, n? 522, 
24-12-1986. 

-"A Short-Rum Model of a Semi-Indus­
trialized Economy", Trabalho apresenta· 
do no Congresso Anual da Internacional 
Economic Association, Nova Delhi, De~ 
zembro 1986. 

- "Debt, Growth and Structural Ajust­
Illei'l~ _in Latin America: An Appraisal of 
the Baker Initiative" (com: M. Abreu e 
W. FI;ítsch), Texto para !)isCUssão n~ 149, 
Departamentü de Economia, PUCIRJ, Ja­
neiro 1987. 

-"The CrUzado Piao: Theoretical Founda­
tions and Practical Limitatioi'ls", Trabalho 
apresentado no seminário Planes Antiin· 
flacionárioS: -de Argentina, Brasil Y Perú, 
Bogotá, J_a~eiro 1987. _ 

"A Economia Internacional· e a Economia 
Brasileira: Perspectivas" (com W. 
Fritsch), mimeo, Março 1987. 

"A mílação Pós=-Cruzado II", Folha de 
S. Paulo, 12-4-87. 

- --~'Estratégias Não-Recessivas de Comba­
te à Inflação~·. Folha de S. P.aulo, 7 a 
9-6-87. 

- "0 PÍB em 1987: entre Expansão e Re­
cessão", Folha de S. Paulo. 

- "Investimento em 1987: Recuperação 
Frustrada", Folha de S. Paulo. 

- "Restrições Internas e Externas ao Cres­
cimento", .em O Rio Discute a dívida, Im· 
prensa Oficial do Estado do Rio de Janei· 
ro, 1987. 

- "Debt, Growth and StructUral Adjust­
ment in Latin America: An Appraisal of 
the Baker IniciatíVe", Report to the 
Group of Twenty Four, UNDP/UNC­
TAD, Maio 1987 (com M.P.Abreu e W. 
Fritsch) 

- "El Plan Cruzado: Bases Teórica Y Li· 
mitações Prácticas", El Trimestre Econo­
mic6, vol. LIV, no Especial, México, se­
tembro de 1987. 

- "Investimento e Crescimento na Ecofio· 
ritia Brasileira - Situação Atual e Pers­
pectivas", Digesto Econômico, 328, pags. 
20-.24, São Paulo, ·jcineifo/fevereho de 
1988. 

- "Repasses Mensais X Reajustes Trimes­
trais", Pesquisa e Planejamento Econô­
mico, vol. 18, INPESIIPEA, pags. 83-100, 
Rio de Janeiro, Abril1988. 

- "The Two CiuZadoS: Thi.Bfasilian Sta­
bilization Programs of February 1986 & 
June 1987";Texto para Discussão n9190, 
Departamento de Economia, PUC/RJ, 
Maio 1988. 

- '"EI Primer Intento del Cruzado: El Pro­
grama Brasileno de Estabilízación de Fe­
brero de.1986", em M. Bruno, et allil, 
( org.) lnflación y Estabilización la Expe~ 
riencia de Israel, BraSii,'Bolívia y México, 
El Trimestre Econômico, n9 62, Ed Fondo 
de Cultura Econômica, 19 edição, México 
1988. 

- ~'The Cruzado First Atteffipf: The Brazi­
liari Stabilization Program of February 
1986", em Michael Bruno,_ et allil (org.) 
Jnflation Stabilizatíon: The Experiense of 
Israel, Argentina, Brasil, Bolivia and Mé­
xico, The M.I.T. Press, P edição, Lon-
dres, 1988 · 

- "A Restrição Externa ao Crescimento 
Econórnico Brasileiro: uma perspectiva de 
longo prazo", INPESIIPEA, Pesquisa e 
Planejamento Econômico, vol. 18, n~ 2, 
pags. 271-296, agosto 1988 (com w 
Fritsch). 

- "Aju.ste Externo e Desequilíbrio Interno 
1980-1984", em M. Abreu (org.) Cem 
Anos de Politica Econômica na República, 
no prelo, Ed. Campus, Rio de Janeiro, 
1989 (com D.D. Carneiro). 

- ''AóperadostrêsCruzados: 1985/1989'', 
em M. Abreu (org.), Cem Anos de Política 
Econômica na República, no prelo, Ed. 
Campus, Rio de Janeiro, 1989." 

- "Feijão com Arroz·2, Entre a Hiper-Já 
e a Hiper Mais Adiante", Economia em 
Perspectiva, o9 59, CORECON, São Pau­
lo, Junho 1989. 
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Nome: Carlos Eduardo Bulhões--Pedreira 
CuiTiculum Vitae 

Dados Comerciais 
-Rua da Asse~bléia n" 10, Grupo 3820 
20011 -Rio de Janeiro - RJ 
-Telefones - (021) 231-1121 1 231-1552 

I 231-1608 
- Telefax- (021) 221-0665 
-Telex~ (021) 23317 
Dados Residenciais 
- Rua Carvalho de Azevedo n~ 300, apt~ 

401~22471- Lagoa- Rio de Janeiro-­
RJ 

-Telefone -:- (021) 286-8550° 
Dados Pessoais 
-Profissão: Advogado 
-Data de Nascimento: 6 de fevereiro de 

1949 
-Filiação: José Luiz Bulhões Pedreira e GilM 

da Pessoa Raja Gabaglia 
-Nacionalidade: Brasileira 
-Naturalidade: Rio de Janeiro 
-Estado Civil: Casado 

Escolaridade 

1-Cun;o Superior (196811972) 
Faculdade de DireitO -da Pontifícia Univer­

sidade Católica do Rio de Janeiro 
2-Curso de Administração e Gerência Fi· 

nanceira (1968) 
Pontiffcia Universidade Católica do Rio de 

Janeiro 
3- Curso de Administração Financeira 

(1971) 
Fundação Getúlio Vargas 
4- Curso de Inglês (Set./74 a Fev./75) 
Georgetown University 
5- Curso Clássico (196511967) 
Colégio Estadual Souza Aguiar 
6 -.Cursos Primário e Colegial (195511964) 
Instituto Souza Leão · 

Atividades ProfiSsionais 
1) Escritório de Advocacia C. E. Bulhões Pe­

dreira 
Desde janeiro de 1981 éxerce suas atividades 

profissionais através de escritório própriO,­
como consultor de empresas em matérias 
tributárias, comerciais, Civis e administra­
tivas. No exercício da advocãcia profere 
pareceres jurídicos e elabora projetos de 
operações de organização e reorganização 
de empreendimentos económíco, inclusive 
d~ atos. jurídicos de cisão, iricorporação 
e fUsão e de abertura de capital. 

Z) A~sociação Comercial do Rio de Janeiro 
É membro do Conselho Empres#ial de As­

suntos Jurídicos e Tributários, que tem por 
finalidade precípua estudar projetos legis­
lativos e propor medidas legislativas e ad­
ministrativas visando o desenvolvimento 
das empresas privadas. 

3)- Junta Comef-cial do Estado do Rio de Ja-
neiro · 

No período de abril de 1987 a janeiro de 
1989 exerceu o cargo de Vogal da JUCER­

. JA, presidindo sua 3~ Turma e integrando. 
o Colégio de Vogais, como representante 
da Secretaria de Indústria e Comércio-do· 
Governo do Estado do Rio de Janeiro. 

4) Coitselho de Contnl>uintes do Ministério 
da Fazenda 

No período de julho de 1979 a julho de 1980 
exerceu as funções de Conselheiro Vice­
Presidente da 3• Câmara do Primeiro Con­
selho de Contribuintes e de Conselheiro 
da Câmara Superior de Recursos Fiscais, 
instâncias do tribunal Administrativo en­
carreg-ãdo do julgamento de processos fis­
cais; 

5) J .L. BulhOes Pedreira - Advogados 
No período de 1975 a 1980 exerceu advocacia 

-nésse escritório como consultor de empre­
sas-em Direito Tributário, Direito Comer­
cial (especialmente em matérias societá­
rias e em mercado de capitais), Direito 
Civil e Direito Administrativo, participan­
do das mesmas atiyidades que atualmente 

__ desenvolve em seu escritório. 
6) Comissão de Valores Mobiliários 
Em 1977 colaPorou com'-os membros do Pri­

meiro Colegiado da CVM na organização 
jurídica da autarquia, participando das 
elaborações de seu regimento interno e 
de outros atos relativos ã instalação da au­
tarquia. 

7) EscritóriO Jones, Day Reavis e_Poque 
Em 1975 estagiou nesse escritório de advo­

cacia norte-americano, situ~do eni Cleve­
land, como convidado, acompanhando os 
advógados responsáveis pelo escritório no 
atendimenfci-ã Clientes e na realização de 
negócios Jurídicos. 

8) Grupo Unibanco 
-Iniciou suas atividades profissionais, ainda 

como estagiário, no Grupo Unibanco-, ten· 
do implementado a fusão dos departamen­
tos jurídicos das empresas do Grupo no 
Rio de Janeiro e chefiado esse departa­
mento nos anos de 1973 e 1974, atuando 
como assessor da Diretoria e respondendo 
pelos serviços jurídicos do departamento, 
inclusive pela elaboração de contratos 
bancários, de contratos de garantia de co­

-locação pública;de valores mobiliários, de 
contratos de arrendamento mercantil e de 
atos societários. Colaborou, com o Diretor 

~Jurídico do Grupo, na elaboração de pro­
postas de normas legais ao Governo, como 
as regulatórias dos negócios- jurídicos de 
arrendamento mercantil. 

Atividades AcadêmiCas 
1) Faculdade de Direito EstOCio de Sá 
(1986) 
Como professor convidado, lecionou Di· 

- rei to Comercial (mercado de capitais) para .t 
alunOs do 4~ ano daquela Faculdade. 

2) Fundação Getúlio Vargas (1987) 
Coro.Q professor convidado, proferfu aulas SO· 

bre demonstrações financeiras das compa­
nhias em curso para advogados, econo­
mistas e empresários promovido pela Fun­
dação. 

3fPon(úfciaÜniversidade Católica (1987) 
Cdmo professor convidado, ptdferiu aula pa­

ra alunos do 49 ano da Faculdade de Direi­
to spbre liquidação extrajudicial de insti­
~ção financeira. 

Curriculum Vitae 

L Dados Pessoais 
Nome: Nelson Eizirik 
Data e Local de Nascimento: 19 de fevereiro 

de 1950-Porto Alegre- RS 
Nacionalidade: Brasileira 
Estado Civil: Casado 
Residência: A v. EpitáciO Pessoa, 3400-Ap· 

to. 1!07Tel.: 226-2292 
Profissão: Advogado 
Endereço Profissional: Rua da Assembléia, 

lQ- Conj. 1906-20011- Rio de Janeiro 
- RJ Te!.: 232-1126 

2. Formação Acadêmica 
-Bacharel em Ciências Jurídicas - Facul­

dade de Direito da UFRGS:, Porto Ale­
gre, 1972. 

-Mestre em Ciências Jurídicas- Faculdade 
de DireífO da PUC, Rio de Janeiro- Tese 
defendida e aprovada em 1976. 

3. Atividades Profissionais 
-Pesquisador "Senior" do Instituto Brasi­

leiro de Mercado de Capitais. Coordena· 
dor das atividades de pesquisas e cursos 
do setor de Direito - março de 1974 a 
dezembro de 1981. Chefe do Departam.en­
to de Estudos e Pesquisas do Instituto, 
no perfodo de julho de 1980 a julho de 
1981. 

-Consultor Jurídico da ·Bolsa de Valores 
do Rio de Janeiro agosto de 1980 a dezem­
bro 1981. 

-Pesquisador Adjunto do Setor de Direito 
da Fundação Casa de Rui Barbosa -mar­
ço de 1979 a dezembro de 1980. 

-Chefe da Assessoria de Regulação da Bol­
sa de Valores do Rio de Janeiro- janeiro 
de 1982 a abril de 1983. 

-Assessor Jurídico da Diretoria Executiva 
da Fundação Nacional de Arte - FU­
NARTE, de agosto de 1981 a julho de 
1985. 

-Assessor Jurídico (externo) da Bolsa de 
Valores do Rio de Janeiro, de abril de' 
1983 a maio de 1986. 

-Advogado no Rio de Janeiro, associado 
ao_ Escritório de Advocacia Arnoldo 
Wald, de janeiro de 1983 até maio de 1986. 

-Professor da Faculdade de Direito Cân­
dido Mendes/Ipanema, desde 1975 (atual­
mente em licença). 

- Professor do Instituto de Direito Público 
- INDIPO -da Fundação Getúlio Var-
gas,_ nos cursos de Direito de EJllpresa e 
DireHo Bancário, deSde 1979. 

-Diretor da Comissão de Valores Mobiliá­
rios, de maio de 1986 a fevereiro de 1988. 

-Membro do Conselho de Recursos do Sis­
tema Financeí!O Nacional, de maiÕ de 
1986 a fevereiro de 1988. 

-Titular do Escritório de Advocacia Eisirik 
e Associados, a partir de abril de 1988. 

4. Seminários e Congressos 
- Seminários da "Internacional Faculty 
on Corporate Law and Securities Regula­
tion" da Faculdade de Direito da Univer­
sidade da Pensilvânia (Center for Study 
of Financiai Institutions, dirigido pelo 
Prof. Robert Mundheim): · 
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a) julho/agosto de 1975, na UniVersidade 
da Pensilvânia, Estados Unidos; 
b) julho de 1976 na Universidade de 
Frankfurt, Alemanha; 
c) julho de 1977, na London Schoot of Bu­
siness, Inglaterra na Universidade de 
Ruan, França; 

d) agosto de 1978, no Japan Securities Re­
search Institute, Japão; 
e) julho de 1979, como um dos organiza­
dores, ·no Instituto Brasileiro de Mercado 
de Capitais, Rio de Janeiro. 

- "Taller de Derecho Y Ciencias Socia­
les", na Universidade de San Marco, Li· 
ma, Fevere:iro de 1976, promovido pela 
International Legal Center e ConSejo Lati­
no Americano de Derecho Y Desarollo. 
- "III Coi}ferencia Interamericana de Co­
missíorieS de Valores Y Organismos Simi­
lares", novembro de 1977, Buenos Aires; 
Argentina. 
- "IV Conferencia Interamericaila de Co· 
misiones de Valores y Organismos SimHa· 
res", novembro de 1978, Queretaro, Mé­
xico. 
-Encontro do Grupo de Trabalho. UNES· 
CO/AlJD -(Associação Internacio.ãat de 
Juristas Democratas), projeto de pesquisa 
.. Transferência de Conhecimentos Jurídi­
cos para a América Latina'', CaracaS,-Ve­
nezuela, junho de 1979. 
-!11 Encontro Anual das Ent'ídades- de 
Pós-Graduação em CiênCias Sociais,- no 
grupo de trabalho sobre "Díi"eito- e Socie­
dade", Belo Horizonte, outubro de 1979. 

- Intemational ConfereriCe on La w and 
Society, Wisconsin, junho de 1980. 
- Conference on the Internation:ilizatioil 
of the Capital Markets (ALi-American 
Law Instítute, ABA- American Bar As­
sociation e NYSE- NéW YO!k Stock- Ex­
change),;:New York, março 'de 1981. 

- Round Table on Corporate and Secu­
rities Regulation, na Universidade de Pen­
silvânia, Estados Unidos, março de 1981. 
- Conference on lnsider Trading Regula­
tion, Genebra, março de 1984. 

5. Trabalhos Publicados 
A) Livros 
-Regulação e Controle __ dõ Mertado de 
Capitais (O Papel da SEC ria eXpei"íênciii 
norte-americana). Em co-autoria com Hé­
lio O~ Portocarrero de Castro. Rio de Ja­
neiro, IBMEC, 1974. 
-O Papel do Estado na Regulaçã-o do 
Mercado de C~pitais. Rio de Janeiro, IB­
MEC, 1977 {publicado também em espa~ 
nhol, edição especial para a IH Conferên· 
cia Interamericana das Comissões deVa­
lores, em 1978). 
-0 Poder Judiciário e-a- Jurisprudência 
sobre Sociedades Anônimas e Instituiç6es 
Financeiras. Em co-autoria com- AUrélio 
Wander Bastos, Rio de Janeiro, IBMEC, 
1980: 

-QueStões de Direito Societário e Mercado 
de Capitais. Rio de Janeiro, Ed. Forense, 
1987. 

-Mercado de Capitais e S/ A_- Jurispru­
dência. Em co-autoria com Aurélio Wan-

der Bastos, Rio de Janeiro, Comissão Na­
_.cional de Bolsas de Valores, 1988. 

B) Artigos, Ensaios e Corneritários 
-A evolução recente da regulação do mer· 

cado_.de capitã-is nos Estãdos UnidOS. Re­
vista .Brasil~ira, ~e_ Merca~~ dE!, Capitais 
n• 4, Jan./Abril, 1976. 

-Relações entre direito e eConomia- Ensi­
no Interdiciplinar do Direito~ Revista da 
Associação Latino-Americano de Meto~ 
dologia do ensino jurídico. ALMED, n? 
especial, 1977, Santa Maria. 

-0 privílegiamento de informações e o "Ca· 
so Petrobrás". Revista Brjisileira de Mer­
cado de Çapitais, n~ 10, jan./abril, 1978 

-Tem co-autoria com Horácio de Mendonça 
Netto). 

_:::p_Tribunal de Contas e as_empresas priva~ 
das. Revista Brasileira de Mercado de Ca­
pi.tais, IÍ" 11, maio/ago. 1978. 

- La regulación dei mercado--de valOres mo­
biliarias Y el papel de 1~ jurisprudencia: 
El caso brasileno. Memoria, IV Conferên­
Cia lnteramúicana de -ConiisíOne"s de Va­
loreS y Org'anismos Similares; 1978,' Mé-
xico.. -

- O liberalismo econOmico -e a criação das 
disciplinas de Direito Comercial e econo­
mia política. In: Os Cursos Jurídicos e as 

_elites.- políticas brasileiras, org. Aurélio 
Wander Bastos, Brasflia, Câmara dos De­
p"utadOs, 1978. Publicado tarnbéni na Re­
vista de Direito Màcantíl,-Sãõ Paulo, RT, 
n• 35, fuUet. 1979. 

- The Role of the Stafe in the Regulation 
of the Securities Markets: _The Brasilian 
E:xperience. Journal of Córiiparative Cor· 
-por8.te Law arid SeCuritíes Regulation, 1 
(1978), North Holland, Amsterdam. 

-Comentários ao Anteprojeto sobre Fun· 
dos 157 (em co-autoria com Horacio de 
Mendonça Netto, Hélio O. -P_ortocarrero 
e Walter L. Ness., J r.), Revista Brasileira 
de Mercado de Capitais-, n? 10, Jan./abril, 
1978. 

-Auto-Regulação: Perspectivas após o "Ca­
so Cepalrna". Revista Brasileira de Mer- _ 
cado_de Capitais, -n? 13, jan./abril, 1979. 

- Bolsa de Valores - Competência Fiscali· 
zadora das Operações Bolsísticas - Lei 
0°-4.728/65._ Revista de Direito Mercantil, 
São Paulo, RT q9'34, abril/junho, 1979 (Se· 
ção de Jurisprudência). 
-Notas parã umii toilriã Crítica do Direíto. 
.ReviSta-do Curso de Direito da Univer­
sidade Federal do Ceará, V. 21, jan./ju· 
nho, 1980. 

-As lições do ''Cas_o Vale"._Revista BS:si­
leira de Mercado de Capitais, n? 16, jan.{a­
bril, 1980. 

- COmentárfos ao anteprojeto de instrução 
da -CVM que dispõe acerca do aumento de 
.capital por subscrição de ações e registro de 
distribuição de ações mediante subscrição pú· 
blica (em c:o-autoria com João Ricardo dos 
Santos, Miguel D. -FOnseca Tavàres, Regi­
naldo F. Pereira e Walter L Ness, Jr.), Re­
vista Brasileira de M~rcado de Capitais, n~ 
16. janlabril, 1980. · 

-Seção de jurisprudência sobre sociedades 
anóriiinas e ii:lstituições financeiras (co-aUto· 
ria c_om Ariádna Bohomoletz Gaal e Maria 
Cristinã Víeíra- de Souza). Revista Brasileira 
de_ Mercado de Capitais, n" 17, 18, 19 e 20. 
-Alcance da responsabilidade das Bolsas de 
Valores. Revista Brasileira de Mercado de 
Capitais, n9 20 maio/ago, 1981. 
-Regulação e auto.~ regulação do mercado 
de valores mobiliários. 
-ReviSta de Direito Mercalltii; nd 48, oU/ 
dez, 1982. 
- Disclosure and insider trading regulation: 
Recent Developments in Brazilian Law {Em 
co-autoria cOm· Modesto Carvalhosa), Jour­
nal of Compara tive Corporate Law and Secu­
ri,tii_Regulation, 4 (1982) - North Holland 
Publishing Com pany. 
-Modernização democrática e intervenção 
do Estado na economia, in Uma nova organi~ 
zação pcilítica.constitucional para o Brasil de 
hoje;, Fortaleza, Universidade Federal d_o 
Ceará, 1982. 
-:-lnsider Tradip.g e responsabilidade,de ad­
ministrador de companhia aberta. Revista da 
Co_missão de Valores _Mobiliários, vol. 1, n" 
2, maio/ago.,1983,_também publicado na Re­
vista de Direito Mercantil, n9 50, abriVjun 
1983. 
-Crédito hipotecáriõ, habilitado em tíqui-­
dação extrajudicfal - cabiiilento de juros e 
correção monetária. Revista de Direito ~er­
cantil (Seção de Jurisprudência), n~ 51, ju/ 
setl, 1983. 
- Propriedade e questão na grande empresa, 
in O mercado de capitais - Atualidade e 
perspectiva. Rio de Janeiro, Comissão Nacio­
nal de Bolsa de Valores, 1983. 
- Recent Developments in Brazilian Law 
Regarding Insider Trading Regulation._ Étu~ 
des Suisse.s de Droit EuJ"opéen, vo128, 1984. 
Genebra ("Colloque Internaticmal - L'A· 
vant Projt de Loi Fédérale sur les Opération 
D'Initiés). - ---- - -
-Responsabilidade do U nderwriter pela ve­
racidade das informações em uma emis~ã9 
pública. (Em C9·autoria com Arnaldo Wald). 
Revista da Comissão de Valores_Mobi~iário, 
vol2, 0° 5, maio/ago., 1984. 
-A designação "grupo de sociedade" e a 
interpretação do art. 267 da lei das S.A. (em 
co-autQria com Arnaldo Walçl.). Revista de 
Direito Mercantil, nG 54, abril/jun., 1984. 
-Propriedade e controle na companhia 
aberta - Uma análise teórka. Revi_Sta __ çl_e 
Direito Mercantil, nP 54, abriVjun., 1984. 
-A Instrução CVM nn 31/84 e a regulamenM 
tação do "insider trading". Revista de Direito 
Mercantil, n9 55, ji.tl,set., 1984. 
-Responsabilidade civil e administrativa do 
direito de corl!panhia aberta. Revista de Di-­
reito Mercantil, n~ 56, óut, dez., 1984. 
-Das funções econômicas dos mercadOs a 
termo' e do ProjetO de Código Civil (em co­
autoria com Amoldo Wald). Revista_de_ In­
fotmãçãó Legislativa do Senado Federal, no 
86,"abrilljun., 1985. 
-A Ordem Econômica na Constituinte. Re· 
vista de Direito Mercantil. n9 60, out, dez., 
J985_ 
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-O Regime JurídicO das Bolsas de:: Valores 
e sua autonomia frente ao estado (em co-au~ 
to ria com Amoldo Wald). Revista de DireitO 
Mercantil, n9 61, jan, março, 1986. 
-Nova lei do mercado de valores mobiliá· 
rios. Revista da Comissão di: Valores Mobi­
liários -CVM~ Vai: 4~ no 14, o-ut./dez., 1986. 
-0 mito do "controle gerencial----ªl_guns da­
dos empírii::ás-.-ReViStiàe-Dlre"ito-Mercantil, 
n•"66, abril/junho, 1987. 
-Aspectos jurídicos do "underwriting" ~ Re· 
vista de Direito Mercantil, ri<.> 66, abril/junho, 
1987. 
c) Participação em outras pt_J_!}Iicações 
Como consultor especial, nos seguintes pro· 
jetos de pesquisa, que resultaram nos livros: 
-Jurisprudência sobre títulos de crédito_-_ 
Cheque: Rio de Janeiro, FCRB/IBMEC, 
1980. . . . . 
-Jurisprudênçia sOOre títulos de crédito·­
Nota Promissória. Rio de Janeiro, FCRB/IB· 
MEC,.1981. 
~Jurisprudência sobre título de crédito -
Letra de Câmbio e outros títulos._ Rio de Ja-
neiro, FCRB/IBMEC7-198I:-· -
-Transferência de te~!lc;llogia - jurispru­
déncia judicial e adniínistrativa. Rio de Janei~ 
ro, FCRB/IBEMC, 1981. 
Junho de 1990. 

Curriculum Vftae 

4. Presidente da ComissãO de Exames de­
Suficiêilcfaâ_Q __ I~rB - z~- Regio0ai - 1978. 

--5_. Meinhro da Comissão Nacional de Nor­
mas Técnicas.de Auditoria do IAIB - 1978 
e 1979. 
6. Membro da Delegação Brasileira na 
Conferência Interamericana de Contabilida­
de_- Santiago-- Chile -1980. 
7. Membro da Diretoria ;Nacional do Ibra­
coa de 1984 a 1988, sendo de 7/86 até 6188 
Vice-Presidente de Assuntos Técnicos a nfvel 
nacional. 
S. Coordenãdor da Conente - Comissão 
Nacional de Normas Técnicas da Ibracon (85 
e 86) e do Grupo de Trabalho sobre Institui-
ções Financeiras (86). . 
9. ~embro da Comissão Organizadora do 
U Congresso Interamericano dos Professores 
l)giYruitáríos de Ciências Contábeis, reali­
zado em São Paulo -1985. 
lQ. ___ Representante do Brasil pelo Ibracon 

·no Steering Commitee IAS-12 do lASC, In­
ternacional Accounting Standards Commitee' 
~'1988 e 1989. · 
11. Presidente da Comissão Nacional das 
Normas de Auditoria do Ibracon - de 7/88 
a 6/90. . . . 
Formação Uinversitária 
Curso de Gradt.iãção 

FacUldade de Economia e Administração 
da Universidade de São Paulo-"FEA/USP 

Dados Pessoais .- Curso: _Ciências Contábeis 
Nome: Eiíiesto Rubens Gelbcke . --Ano de Conclusão: 1969 
Nascimento: 1"·12-43- São Paula Curso de Pós- Graduação 
Filiação: Ernesto H. E. Gelbcke e Ignês . Cursos: Pós graduação (em regime de 
Gelbcke mestrado) com _área de_ -~~gcentraçª-o c;~ 
Endereço residencial: Rua Eduardo Saigh Fi- Ciência-s Coli"tãbeis, tendõ cursado: 
lho, 172, Morumbi- SP- Fones: 843-3-151 1. Teoria Contábil do Luci-o- 1970 
e 843-1455 2r Contabilidade Gerencial-1970 
Endereço comercial: Av. Paulista, 2001 - 3. Cori'iã.bífidade Geral- 1970 
139 andar- CEP 01311 -São Paulo - SP '4. Análise" d~s Inst_ituições Financeiras -
Telex: (Oll) 36662.; Telefax: (Oll) 288-9479; · 1971 . 
Telefones: (Oll) 283-3220 283-5114 251·2966~:. 5. Contabilidade Decisorial-1971 
Profissão: Contador- 6. Análise dos Investimentos - 1972 

, Atividades ProtiSSfonals 7. Balanço Fiscal-1972 
Ocupação atual:. 8. Teoria da Contabilidade -1973 
. Instituição: Directa BDO Auditores e Con- 9. Auditoria -1973 
sultores · -_ 10. Auditó.ria - Mercado de Çapitais -
. Empresa: Directa Auditores -SiC Directa 1974 
ConsultÕres S/C Ltda. Formação Pronssional 
. Período: Desde 20-4~76 a atual ._ :Q}versos cursos_de formação profissional 
. "Cargo: Sócio Fundador e Diretor Presiden- promovidos pela Arthur Andersen & Co. 
te . Viagens de estudos, profissionais e de ne-
OCU:páÇão anterior g6cios a âiversõs países. 
, De maio de 1965 a abril de 1976, carreira Atividades docentes - Na profissão e em 
até Gerente CoOrdenador de Auditoria na Univercidades : -
Artun Andersen em São Paulo, onde tam· . Professor colaborador contratado da 

bém exercia a função de membro dp Comitê FEA-USP UniverSidade de São Paulo -Fa-
de Políticas Técnicas de firma nO Brasil. culdade de Economia e Administraç$o de 
Atividades Profissionais Paralelas 1972 a 197Õ no_s Cursos de Graduação_e, de 
1. M-embro da Delega_ção- Brasileira na 1978 a 1989, no~ Cursos de Pós GradUação 
COnferênCia Interamericana de Contabilida-, nas disciplinas "Auditoria" e ·~TópicOs Co'n-
de- Porto Rico -_1974. temporâneos de Contabilidade". 
2. Delegãdo-e -relator da Câmara de EStu-: . Assessor e Professor de Curso de Exten· · 
dos de Princípios de Contabilidade no Con- · são Universitária: de Auditoria promovida pe­
gresso Brasileiro de Contabilidade - Salya-: la Reitoria-dá Universidade de São Paulo sob 
dor-1975. _ _ . : aresponsabilidadedoDepartamentodeCon-
3. Priineiro Vice-Presidente do Instituto.: tabilidade da FEA-USP -1974. 
dos Auditores Independentes do Brasi1,'1 • Professor convidado de Análise Finan~ei-
(IAIB) 2' R~onal-1978 e 1979, ra do Curso de Pós·Graduação na área de .. 

Economia do curso Banco de Desenvolvi· 
menta sob a responsabilidade do Departa­
mento de Economia da FEA-USP em convê­
nio com o BID - Banco Internamericano 
de Desenvolvimento - 1973. 
. SemináiiosdaDirecta-BDO periódicoS de· 
atualização profissional sobre legislação fiscal 
e demonstrações financeiras- em diversos ·es­
tados ao longo dos anos, incluindo seminários 
de apresentação simultânea via satélite. 
. Professor do IOPEC no Curso de Audi­
toria e no Curso de Sistemas e Controle Orça­
mentário e Informações Gerenciais - 1972 
a 1975. 
. Professor no Curso de Auditoria promo­
vido pelo Sindicato dos Contabilistas do Esta~ 
do de São Paulo (CEPAEC) -1975: ' 
. Professor e Assessor do Curso de Pós­
Graduação em Auditoria pela UniVersidade 

, Federal de Pernambuco em convêniO com 
o IAJB - 1976 e 1977. 
. Professor e Coordenador do Curso de Pós­
Graduação em Auditoria para o Banco Cén­
tral do Brasil pela F1PECAFI (USP) em 
1978, 1979 e 1980. 
. Instrutor, através da Directivos nos cursos 
de: 

Correção Monetária- 1976. 
. Técnica de Preparação de Relatórios ......;. 
SUDENE -1977. 

Reflexos contábil-financeiros da nova Lei 
das S.A. em São Luis, Recife, João Pessoa, 
Fortaleza, Natal, Campina Grande e Salva­
dor -1977. 
. Instrutor em diversos cursos profissíon"aís, 
tais como Co-11vers_ão de Balanços, Conso­
lidação e Métodos de Equivalência Patrimo­
nial, A nova Lei das S.A., Correção Integral, 
etc,, através do IOPEC. 
. Professor do Curso de Administração_ Fi­
nanceira da FEA·USP- Instituto dC Adrrii· 
nistração à Eletrobrás -1979. 

Instrutor no Curso de Contabilidade para 
diversas turmas de fiscai~ de imposto de renda 
-e Outros impoS~()Sda Receita Federal, através 
da ESAF-~ EsCola Superior de AdminiS· 
traçãO Fazendária em Brasflia, São Paulo, 
Rio de Janeiro e Recife em 1980 . 
. Coordenador e instrutor no programa de 
treinamento dos gerentes de agências, geren~ 
tes regionias, inspetor e contadores da Caixa 
Econômica do Estado de São Paulo -
CEESP em convênio com a FIPECAFJ -
!981. 

• Seminário e palestras diversas ao longo, 
· dos anos pela Directa-BDO; IOB, Abras­
. ca, Ibracon, Ordc;:m dos Economistas, Se­

nac, etc. 

Livros Publicados 
1. Co-Autor do livro "Manual de Contabi­

lidade das Sociedades por Ações"- E di R l 
tora Atlas- 11.,978--; Convénio Fi peca-; 
fi/Comissão de Valores Mobiliários para 
1" edição em convênio com o Banco Cen­
tral do Brasil na 2d ediçâo (1980) e da 
3• edição (em andamento)", em convênio 

-com a CoQimec (1989). Foram produzi· 
das cerca de 30 tiragens deSse livro nas 
du~s primeiras edições. 
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2. Co-Autor do livro :.Contabilidade Inter­
mediária"- EditOra Atlas -llJ80, com 
outros professores da USP. 

3. Co-Autor da Obra "Contabilidade e De­
monstrações Financeiras'' pubHcado pelo 
JOB - TPD - 1()81 com atualizações 
periódicas. 

Trabalhos Publicados ou Dh•ulgados 
1. Apresentador e Co-Autor do trabalho 

"O Uso da Amostragem Estatísti~~ na 
Auditoria" no Congresso -dOs Jovens 
Cientistas- 1966- São Paulo. 

2. Consolidação de Balanços- FEA-USP 
-1973. 

3. Artigo -Entrevista na revista "Ü Diri­
gente Industrial" sobre as Demonstra­
ções Financeiras no Brasil para Compa­
nhias Abertas -1973. 

4. Efeitos da Inflação sobre as Demonstra­
ções Financeiras- Pricc Levei - FEA­
USP e outros - 1974. 

5. Dolla1· Statement - 1974. 
6. Reflexos contábeis da Nova Lei das S. A. 

Livreto da Directa ~ 1976.' 
7. Artigo Sobre Problemas de COntabiliza­

ção do ICM - Revista Legislação Nor-
destina - 1977. -

8. Avaliações de Investimentos Revista Di­
rectivos Analisa - 1978. 

9. A Contabilidade de Custos dentr.o da no­
va legislação Revista Directivos Analisa 
-1978. 

10. As Modernas Técn"ica~ de Amostragem 
nos exames de Auditoria. Revista Di­
rectivos Analisa -1978. 

11. A Correção Especial do Balanço de 
1978. Revista Directiv"os Analisa -
1978. 

12. ·Plano de Contas pela Nova Lei das S.A. 
Revista Directivos Analisa -1978. 

13. Como elaborar a DemonstraçãO-de Ori­
gens e Aplicação de Recursos - 1978. 

14. Reflexos da nova legislação fiscal na 
Contabilidade de Custos - Revista O 
Dirigente 1ndustrial-1970. 

15. Os Resultados não Realizados na Ava­
liação de Investimentos - Boletim do 
IAIB -1978. 

16. Contabilidade e Auditoria do Brasil -
O Limiar de uma nova era? - Con­
gresso Brasileiro de Contabilidade 
(1984). 

17. Avaliação da Profissão no .BrasH ~sua 
Normatização como base para u· ' Pro­
grama de Tqtbalho -1985 e Programa ... 
de Trabalho sobre Normas de Auditoria · 

·e Princípio Contábeis - lbracon ....:.._-
1985_ 

18. Trabalho Interamericano sobre Confli­
tos entre os Princípíos COntábeis e a 
Legislação FiScal e Setoriaf - Co-Au­
tor. Conferência Interamericana de 
Contabilidade - Rio de Janeiro -
1984. 

19. O Parecer dos Auditores lndepcntentes· 
-Trabalho base para pronunciamento 
profissional - 1986. 

. 20. Reavaliação de Ativos- Trabalho base. 
para pronunciamento profissional -· 
1986. 

2L Reflexos do Plano Cruzado e novos mo­
delos PropostOs das Demonstrações Fi­
nanceiras para puhlicação da Directa­
BDO- 1986. 

22. Demonstrações Financeiras com Corre­
·ção Integral c modelos para publicação 
- 1987. 

23, _.Mo de lo de Parecer dos Auditores sobre 
Demonstiações Fmanceiras_com Corre­
ção fntegral-1987. · 

2.4. CõriYeisão de Deffionstraçõe;s Fináncei­
ras de outras moedas para a moeda bra­
sileira- Trabalho base para pronuncia-
mento profissional ----:-_1986. ._ _ _ 

25. ··nefu'o_us_traçOes Financeiras coni Corre­
são Integral- Trabalho base para pro­
nunciamento profL<>sional - 1985. 

26. DiVersos outros trabalhos pela Directa: 
BDO. Ibracon e outros. 

27.- Relaiório em coaautoiia em nome do 
Ibracon com sugestõe~_~o IASC -In~ 
ternational Auditing Standards Com­
mittes sobre FinanciãJ Rép_oiting in-1-Ji­
perinflationary Economies (Minuta de 
lnternational Accounting Standard). 

Outras 
• Membro Instituidor da FIPECAFI I Fun­

-daÇão de Pesquisas em Contabilidade 
Atuária e Finanças- USP. 

• Membro do Conselho Curador da IPE­
CAFI- lnstituto de Pesquisas ein Conta­
bilidade. Atuária e Finanças - 1988 e 
1989. . . 

• Re-presentante eleito dã classe docente 
cOrrespondente junto a Congregação 
FEA-USP -1982. 

• Membro do Conseiho FiScal da NEC do 
Brasil S.A.- 1988. 

• Membro do Conselho Fiscal da S.A. In­
dústrias Reunidas f. Matarazzo- 1989. 
• Membro da Diretoria, Conselho Consul­

tivo ou Conselho Fiscal da Ação Co~u­
nitátia: do Brasil- São Paulo, há diversos 
anos. 

Curriculum Vitae 

Nome: Luiz Gonzag~ de Mel!o Belluzzo 

I - Dados Pessoais . 
Nome Completo: Luiz Gonzaga de Mello Be­
lluzzo 

·Data de Nascimento: 29 de outubl'o de 1942 
Local de Nascimen_to: São Paulo-SP 
Filiação: LuiZ Gonzaga Belluzzo 
Maria Candelária de Mello Belluzzo 
Estado Civil: Casado 
RO n" 2.824.342 - SSPISP 
CIC n"024.419-008197 
Endereço: Alameda Jaú, 705 -.Ap. 101 

- 01420- São Paulo-SP 

11- Formação Acadêmica 
Estudo de segundo ciclo: Colégio São Luiz. 
e Colégio Santo Inácio- São Paulo-SP 

GradUação 
1. Bacharel em Ciências JurídicaS e_ SoCiais 

pela Faculdade de' Direito dei UniverSi­
dade de São Paulo, 1965 

2. CurSo de-Ciências Sociais (incompleto) 
pela Faculdade de Filosofia, Ciências e• 
Letras da Universidade de São Paulo. 

Pós-Gra~uação 
I. CurSO de Trdnamento em Problemas de_ 

Desenvolvímen_to Econômico. pela Co­
.missão EConômica para a América Lati­
na (CEPAL) e Instituto Latino-Ameri­
cano de Planificação Econômica e Sociât 
(ILPES), 1966. 

2. Cur~o-~m Planejamento Industrial, pelo 
Instituto Latino-Americano de Planifica­
ção Econ9mica _e Social QLPES) e pela 
UnT\,-ersidade Estadual de Campinas. 
1969. . 

3. Doutor em Ciências pela Universidade 
_Es~adual. de C<tmpinas, TítUlo da Tese: 
"Um estudo sobre a crítica da economia 
política", defendida em 23-3-1975 e- apro­
vada com grau "A" (excelente). 

III - -Atividades Docentes 
I. Professor Titular de Economia - Uni­

camp -1985 
2. Professor de Economia B..rasileira -

Curso de DesenvolvirhCnto Econômico 
~promovido p'ela CEPAL- na Cidade 
do México (novembro/1984). 

IV- Outras Atividades 
• Exerceu as seguintes atividades na Funda­

ção de Desenvolvimento Administrativo 
(FUNDAP). órgão ligado à Secretaria do 
Gover_no do Estado de São Paulo. 

• Técnico Adjunto- de 14-7-1976 a 
9-1978. 

• Técnico Titular- de 10-8-1978 a 
30-4-1979. -

• Diretor Adjunto (Comissionado) - de 
14-7-1976 a 26-3-1979. 

• Consultor Autônomo, junto à Diretoria 
Executiva nos períodos de 2-5-1979 a 
31-12-1979; 1-1-1980 a 31-1-1982; 3-1-1983 
a 30-6-1983. · · 

• Superintendente -desde 10-7-1985. 
• Diretor do IESP- Instituto de Econoroiá. 

do Setor Público da FUNDAP- desde 
julho de 1985. 

• Membro efetivo do Conselho Curador da 
Fundação Sistema EStadua-l de Análise de 
Dados (SEADE), de 24-1-1979 a 
24~1-1984. Reconduzido ao mesmo Con­
selho desde 7-6-1984. 

• Membro eleito do Conselho de Adminis­
tração da DERSA - Desenvolvimento 
Rodoviário S.A .• de 21-3-1983 a 
15-2-1984. 

• M-••• :.. .......... u:.,no uo Lonselhc~ !"1scal da 
C lixa E<:o\1Õmica do Estado de Sá o Paul.:• 
SI<\., de 29-4-1983 a 16-10-1985. 

• Conselheiro dO Proietn SP-2000. dt:sen­
vo !vi do pela Rede GioiJo~ de-Maio d~ L~~~.:f 
a novembro de 1984. 

• Mt!mbro da Cúm.issão Julg<ldorn do "PI'(•a 
mi > Haralambos Simec,t:idis"•. institu{do:; 

·pela ANPEC, em 19/l:l. 
• As ;essqr do Grupo Pát) de Açüca.r, ;uaí,; 

ao Departamento de Estuii·~-s Eet.mcimi~ 
cos, durante o ano df.' 19fA. 

• Me nbro do Conselho Ediwria; tb r.·~tbli · 
ca.ç.io_ "Retra.to do· Bm.sii'", Eciiwra Tre..": 
e E iitora Pofttica, 1984. 

• -Dil'l:tor e Consultor Té•::ni(.'J -~a I:.ciitor.a 
Pohticà; Sá~ Paulo. 1984. 
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• Memhro da Comissão Examinadora do 
"R~' Prêmio de Economia", 1984. 

• Membro eleito do Cunselh~J de Adminis­
tração do Banco do Estado de São Paulo 
(BANESPA), com mandato de.2 anos a 
partir de 21-3-1985. 

• Membro ~uplente eleito para o Conselho 
Fi!->cal do Banco de Desenvolvimento do 
Estado de São Paulo S/A (BADESP), 
desde 29-4-85. 

• Assessor Técnico Econômico-junto ao 
Conselho de Administração da Bolsa dt: 
Valores/SP, de maio a agosto de 1985. 

• Secretário Especial de Assuntos Econô­
micos do Ministério da Fazenda, através 
de Decreto de 4-9-1985. 

• Membro da Comissão _de Abuso Econô­
mico - Legislação e Processamentos re­
ferentes ao Conselho Administrativo de 
Ddcsa Econômica (CADE), do Minis­
tério da Justiça desde 4~9-1985. 

• Participante. como Secretário E!=tpecial de 
Assuntos Econômicos -do Ministério da 
Fazenda, de encontros técnicos, prepara­
tórios para Reunião Ministeiíal do Con­
senso de Cartagena, em Buenos Aires e 
Montevidéu, de 10 a 18-12M1985. 

• Secretário Executivo do FND-Fundo Na­
cional de Desenvolvimento- 1986al987. 

• Diretor do IESP- Instituto de Economia 
do Setor Público da FUNDAP 1985 
(Afastado). 

• Secretário de Ciência, Tecnologia e De­
senvolvimento Econômic_o, 17-12-1988. 

• Presidente da Câmara de Comércio e In­
dústria Brasil-Cuba, São Paulo, 2-2M1989. 

• Membro do Conselho Curador da Funda­
ção Pedroso Horta, desde 31-12-1989. 

• Membro do Conselho Curador da FundaM 
ção Memorial da América Latina 
22-8'1989. 

• Vice-Presidente do Conselho Estadual do 
Programa Desenvolvimento Econômico 
do Estado de São Paulo, 28-9-1989. 

• Representante do Estado de São Paulo, 
no Conselho de AdministraÇão da AgênM 
cia de Desenvolvimento AD-Cubatão, 
designado pelo Senhor Governador do 
Estado de São Paulo, a partir de outubro 
de 1989. 

• Presidente do Conselho Consultivo do 
Instituto Paulista de Estudos c Pesquisas 
sobre Políticas Socíais - POLIPASP, 
dez/1989. 

V - Cargos na Unicamp __ _ 
• Membro da Comissão de Pós-GraduaÇão 

em Economia, 25-10-83 a 1-3-1983.-
• Membro rJa Comissaõ Oe Seleção para o 

Doutorado em Economia desde_l984. 
• Membro Suplente da Comissão de Pós­

Graduação em Economia desde março de 
1985. 

• Membro do Conselho Curador da Funda­
ção Economia de Campinas (FECAMP), 
desde ll-5-1985. 

• Executor do convênio firmado entre a 
UNICAMP/IE e MIC/STI/FUJB 
(020/84). desde 6-8-1985. 

• Membr.._l -do Conselho de Orientação do 
Centn' de Estudos de RelaçQes Econô-

micas Internacionais (CERI); do Instituto 
de Economia, desde 6-X-1()85. (Atual­
mente Afastado) 

VI - Palestras, Encontros, Seminários 
• Participante da reunião convocada pelo 

Presidente José Sarney, com Ministros da 
área econômica e demais economistas, pa­
ra tratar de a,.<.;suntoseconómicos, Brasília, 
1-6-85. 

• Palestra "O papel dos bomcos comerdab 
no endividamento externo brasileiro", 
proferida na Câmara dos Deputados. Bra-
sília, junho de 19H5. · 

• Seminário lnternacionaJ sobre ''Endivida­
mento Externo" promovido pelo Instituto 
di Studi Per lo Svilippo Econômico Napo­
lis-ltália (ISVE). Palestra proierida "IJ 
caso brasiliano : Mutamenti nelli fonti di 
fmanziamentos; il ruolo delle banche co­
mcrciali", com apresentação do texto "0 
papel dos bêlncos comerciais no endivida­
mento externo brasileiro", (com Luciano 
G. Coutinho), Buenos Aires, junho de 
1985. 

• Participação na Reunião de Caráter Con­
tinental, "La deuda de Ia Ame rica Latina 
y el Caribe en el Contexto de la Crisis 
.Eéonómicalntánacional. EÍ nuevoorden 
económico interna~ional y sua urgencia", 
prorilõVídOpela República de Cuba, Ha­
vana, de 30 de julho a 3 de agosto de 
1985. 

• "O processo inflacionário", palestra _pro­
ferida no C-PEN-Ciclo de Conferências/ 
Palestras/Painés 1985 AE-U, da Escola de 
Guerra Naval do Ministério da Marinha, 
Rio de Janeiro, 27 de agosto de 1985. 

• Palestra "O ajustamento da economia 
brasileira e as perspectivas do crescimen­
to", proferida na 19" Convenção Nacional 
das Empresas de Supermercados. Centro 
de Convenções, Rio d_e Janeiro, 28 de 
agosto de 1985. 

• Palestra sobre "Déficit público, dívida in­
terna e políticas de ajustamento", promo­
-Vlàa pela Associação dos Funcionários do 
BNDES- pcirticipaçõe-s S/ A (AFBNDES­
PAR), Rio de Janeiro, 8 de outubro de 
1985. 

• Seminário Internacional sobre "Endivida­
mento externo, eslratégias de negociação 
e políticas económicas na América Lati­
na", promovida pela Unicamp/CNPq, 
com participantes do Cinve (Uruguai), Ci­
de (México), Ciscea (Argentina) e Cepa! 
{Santiago do Chile), Campinas, dezembro 
de 1985. 
Seminário Internacional sobre "Endivida­
mento externo, estratégias de negociação 
e_ políticas econômicas na AmériCa Lati- -
na", promovida pela Unicamp.ICNPq, 
com participantes do Cinve (Uruguai). Ci­
de (México), Ciscea (Argentina) e Cepa! 
(Santiago do Chile), Campinas, dezembro 
de 1985. Texto_apresentado: "O papel dos 
bancos comerciais no endividamento ex· 
terno da economia brasileira" (em co-au­
toria com Luciano G. Coutinho). 

• Participação, como debater, do programa 
"Jogo de Cartas"~apresentado por Mino 
Carta e levado ao ar pela TV Record, 
nos seguintes dias: 10-9-84; 15-5-85; 
15-7-85 e 19-8-85. 

• Palestra "Déficit público e financiamen­
to''. promovida pela Baneser, do Banespa 
S.A. -Serviços Técnicos e Admínístra­
tivus, São Paulo, abril de 1988. 

• Pal"estra "Transferências Externas e Fi­
nanciamento do Governo Federal e Auto­
ridades Monetádas'', proferida no ''Semi­
nário sobre política econômica", promo­
vida pela Fundap, São Paulo, agosto de 
1988. 

• Participação no debate "Hiperinflação e 
Pacto Social", organizado pela Associa­
ção de Bacharéis em Economia, Ciências 
Contábeis e Administração de Empresas 
de Jundiaí- ABECA, 04.12.1988. 

• Participação no Simpósio de Ensino Tec­
nológico, promovido pela Secretaria da 
Ciência, Tecnologia e Desenvolvimento 
Econômico do Estado de São Paulo, mar­
ço de 1989. 

• Participação como debater, do Seminário 
sobre Política Iaternacional e Coopera­
ção, São Paulo, entre 7 e lO _de _março 
de 1989, sendo patrocinado pela Fundap/ 
USP/Cedec, com participantes de Monde 
Diplomatic (França), Universidade da 
Califórnia (USA), OCDE (França),USP, 
Fiesp, Unicarnp, março de 1989. 

• Conferência "Brasil Export Stand", orga­
nizado pela Volkswagen do Brasil S.A., 
São Paulo, 10-3-88. -

• Palestra ··A Crise da Dívida e a América 
Latina: dez anoS de sacrifício", proferida 
no .. Seminário Internacional da Dívida 
Externa_ e Des_envolvime:ntQ_ da América 
Latina", promovido pelas Secretarias de 
Estado da Ciência e Tecnologia e de Cul­
tura, São Paulo, 16-3M89._ 

• Participação, corno debatedor no Painel 
do "VI Encontro Brasileiro de Planeja­
mento", promovido pela SPE - SacieM 
dade Brasileira de Planejamento Empre­
-sarial, e publicada resumidamente na Re­
vista Planejamento Gestão, 1(1): abril 

de 1989. 
• Participação nO Se~;ninário "Inflação, Po­

lítica e Estabilização"- Unicamp, 24 de 
ar o de 1989. 

• P ,cipação, como palestrante no Semi­
nário promovido pela FGV- SP, "Pers­
pectivas para a década de 90", (áreas eco­
nômicas sob enfoque empresarial), 
29-8-89. 

• Participãção rio encoritro dos Sindicalis­
tas, promovido pela CAT - CoordenaM 
ção Autônoma dos Trabalhadores e pela 
CLAT - Central Latino-Americana dos 
Trabalhadores - Temas: "O Estado da' 
Economia Brasileira Atual e Perspectivas 
Sócio-Económicas, realizado no Hotel Ja~ 
raguá em São Paulo, em 16-9~89. 

• Pârticipação no Seminário de Política 
Econôrriica, promovidO pela FUNDAP/ 
Fundação do Desenvolvimento AdminisM 
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trativo; Terna: '"Divida.Extema'". rea!F'" 
zado na FUNDAP, em 19-Y-89. 

• Participição na-V EXPO-Brasil89, patro­
cinada pelo Ministério das Relações Exte­
riores, sob a direção g·eral da ComisSâo 
de Comércio com a EurOpa Oriental-Co­
leste, realizada nas cidades de Moscou c 
Leningrado, no período de 2-10 a 
!3-10-89. 

• Participação no Seminário ''Brasil: Uma 
visão dos Anos 90 - Forum de Investi­
mentos e Tecnologia", na qualidade de 
palestrante do Painel "Perspectivas para 
Investimentos e Transferéncia de Tecno­
logia", cufo tema d~senvolvido foi: "0 
Papel do Setor Público no Desenvolvi­
mento Tecnológico", dia 19-10-89, das 9 
às llh, na cidade de Milão, Itália. E.stc 
Seminário foi promovido pelo Ministérío 
das Relações Exterior~. 

• Participação na Feira ]Júernadonal âe­
Hannover, Alemanha Ocidentar, paúoci~ 
nada pelo Ministério das Relações Exte~ 
riores, Itamaraty, na qualidade de Paine~ 
lista cujo tema desenvolvido foi "Plano 
Brasil Novo na Economia Brasileira"', em 
4 de maio de 1990. ---

vn- Trabalhos Publicado~- Entrt\-·istas 
·~ 

• Prefácio do livro de Pau!Ô Davidoff Cruz 
"Dívida externa e política econômica ___: 
a experiência brasileira nos anos setenta" 
São Paulo, Brasiliense, 1984. ' 

• "Trimestralidade e ac_elefação inflacioná~ 
ria", in Economia em Pêrspectiva/Carta 
de Conjuntura, Conselho Regional de 
Economia, São Paulo, n" 12 de abril de 
1985. ~ 

• "As etapa!> da crise internacional e as polf­
ticasde ajustamento" (com Maria Concei­
ção Tavares). Texto apresentado ao Semi~ 
nário Internacional sobre ''Economia In­
ternacional, Dívida Externa e a -EConomia 
Política da Recuperação no Brasil", IPE/ 
FEZ- USP, 6-5-85. 

• "Um ajustamento às avessas'', in Revista 
Exame, 29-5-85. 

• "Uma reflexão sobre a natureza da infla­
ção contemporânea" (com Maria Concei­
ção Tavares), apresentado na XII Reu­
nião Anual da ANPEC em dezembro de 
1984 e publicado na XII Reunião Anual 
da ANPEC em dezembro de 1984 e publi­
cado pela Revista da ANPEC, no 9, junho 
de 1985. 

• "0 papel dos bancos comerciais noendiviR 
damento externo da economia brasileira" 
(com Luciano G. Coutinho), texto apre­
sentado no Seminário Internacional sobre 
endividam~nto Externo, promovido pelo 
ISVE, em Junho de 1985 e no Seminário 
Internacional sobre endividamento Exter­
no, Estratégias de Negociação e Políticas 
Econômicas na América Latina; Campi­
nas, dezembro de 1985. 

• Entrevista concedida à Revista Senhor, 
4~12R85, "O Estado é qu~"se privatizou". 

• "Um esquema p·arao finah-ciamento a lon­
go prazo da economia e financiamento e 
estrutura financeira no Brasil", (com J. 

S. G. de AJmeida), terido apreséntado no 
Seminário "Reforma Financeira", pro­
movido pela SEAEIM!NIFAZ, 1986. 

• Entrevista concedida à RevistaSenltor, 
n'~260, 1.l-J~86. "O cruzado ia ser cristal". 

• Entrevista concedida à Revista Senhor, 
n•1 280, 29~7~86, "Vm esforço de guerra". 

• Entrevista concedida à Revista Senhor, 
n~ 297, +5-11-86, ''Estratégia do Cruzado 
11". ~ 

• EntreviSta concedida à Revista IstoÉ, n!' 
306-A, 29~1~87, "0 _governo avariÇ'ou até 
onde podia". 

• Entrevista conc~dida à Reyista lst9t, n" 
542, 13-5~87, ··Profissional da bola". _ 

• "A grande empresa durante o cruzado" 
_(_çom Júlio Sérgio Gomes de Almeida), 
São Paulo, IESP/F_l)NDA_P, setembro, 
1987. Texto para discussão ne 11. 

• "FinanciamentO Externo e Déficit". Tex­
to apresentado no Seminário "Finanças 
Públicas e Desenvolvimento", Colóquio 

-Franco-Latinoamericano, promovido pe­
la CEPALI!LDES e I!APIUFRJIIEI, Rio 
de Janeiro, nov. 1987. 

• Entr:evisfã concedida à Revista Senhor, 
n" 360, 15-1-88, "0 erro começou no Pla­
nalto". (com João Manuel Cardoso de 
Mello).~ 

• "Alta dos juros pode gerar desequilí~ 
brio", in Bolsa n" 832, junho, 1988. 

• "Economia, Estado e Democracia", texto 
produzido para o Simpósio "Democrati­
zando a Economia: Discursos e Praxis", 
São Paulo, julho de 1988. 

• Entrevista concedida à Data News, 
12(428), 19-9-88, Armadilhas a PNI na 
no.Y11 Çon_Srituiçâo1

_'__ · · 

• Entrevista concedida à Revista da Indús~ 
tria, 2 (n" 18), fevereiro 1989 "Tecnologia 
made in São Paulo". 

• "Enriquecimento ·e prOdiiçâo - Keynes 
e a dupla natureza do Capitalismo", (com 
Júlio S_érgio Gomes de Almeida), in "No­

-vos-Estudos~CE_BRAP", n'' 23"de marçO 
de 1989. -· 

• "0 desafio de modernizar o antigo e pre­
parar o novo", iunho de 1989. Encarte 
do Informe São Paulo & Conjuntura, 
SEADE. 

.- -"Semelliãnças Sócio-Políticas entre a Hi­
peralemã e o Ifr3.síl" escrito no livro inti­
tulado "Hiperinf)ação'' produzido pela 
Dinheiro Vivo- Agéncia de Informações 
Ltda. O livro reproduz o Seminário "Hi­
perinflação- Táticas Defensivas", org3.~ 
nizado no início de junho de 1989, e que 
contoU com mais de 350 participantes _; 
entre economistas, empresários e mem­
bros da equipe econômicã do Governo. 
-- Lõíz Gonzaga de Mello Belluzzo. 

Curriculum Vitae 

Dados Pessoais 
-:.-_Nome: Geraldo Hess _ 
-Endereço: Rua DesemOargador Augustó 

Loureiro Lima n~ 165 
Bairro Bela Vista, 90430 P. Alegre - RS 

- -Brasil 
Telefone: (0512) 311994 

-Escritório: Rua Dona Laura, 907, Bairro 
Rio Branco. 

90410. P. Alegre- RS. Brasil 
Telefone: (0512) 318178 
-Data Nascimento: 10-7-42. 
-Nacionalidade: brasileira. 
-Casado, 2 filhos. 

'Diplomas Principais 
-Engenheiro CiVil: Escola Politécnica da 

Universidade Católica 
do Rio de Janeiro -
1965. 

- Master os Sciences: Engineering Econo­
mic Plànning ~ Stan~ 
ford University, 
EEUU -1968. 

Outros cursos 
~Mercado Comum EurõPeu: PUC- Í962. 
-Desenvolvimento Econômico: Universi­
dade de Yale -1963. 
·-Curso de Economia- ADESG- Escola 
Superior de Guerra- 1965. 
-Curso de Engenharia Econômica-- Uni­
versidade Brasil -1966. 
...:... Pesquisa Operacional- PUC- 1967. 
-Mercado de Capitais- ADECIF -1970. 
-Processamento de Dados- Vários cursos 
na IBM, de 1969 a 1971. 
-Seminários de Atualização de 1971 a 1985. 
-Economia e Finanças (Diagrama-
Stanford), Mercado de Valores Mobiliários, 
Mercado de Capitais (LOndres), EU.roPean 
Management Forum (Davos), etc. 

Outras Aptidões 
-Falo, leio e escrevo Inglês e Alemão (me­
nor domínio da língua) além de Portugués. 
Tendo, ainda, conhechnento de Francês e Es~ 
panhol. -
-Esportes: Golf, Bridge -(Cãmpeao·-arasl~ 
leiro) e Tênis. . 

· Experiência Profissional 
-1986 até o presente - GH Consultoria 
Empresarial S/C Ltda. 
Atividades 
Assessoria a um número restrito de empre~ 
s·as, em caráter de longo pr~zo, pertencendo 
em grande parte ao Conselho de Aâminis­
tração das mesmas. 
a) Comitê Executivo: Mesbla S.A. (Comér-

cio).; · 
b) Conselhos de Administração: Caemí (Mi­

neração); Albarus (Autopeças); Iochpe 
(Máquinas Agrfcolas, Celulose e Compu~ 
·tadores); Olvebra (Alimentos, _Soja, Em~ 
balagens), Petropar (Petroquímica); Seh­
be (Têxteis); Klabin (suplente); White 
Martins (suplente); 

c) Conselhos Consultivos: .The Brazil Fund 
(Scudder Stevens and Clark- N. York); 
New World Investment Fund (Capital 
Group- L~~. Angelf?_~); 

d) Conselhos de Administração, repiesen· 
t!ffidO a lnter~~t~o~al_ Finance Corpora­
tion (IFC) subs1diána do Banco Mundial; 
f!Iadex (banco com sede_ em Panamá); Su­
nnvest (B~mco no Uruguai); Sadicar 
(Venture Cãp~tal na Argentina); Brasilpar 
(Venture Capital no Brasil); 
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e) Outras Assessorias: Gomes de Almeida, 
Fernandes (Imobiliáriã- e Agroindústria); 
RBS (Comunicação, Jornais, Televisclo)"; 
Zivi·Hércules-Eberle (Produtos· de Con­
sumo). 

-1980 até 1985 -Grupo Ioctipe 
1980 até 1984 

Vice-Presidente Executivo e Membro do 
Conselho de Administração da Cia. Iochpe 
de Participações (CIP) c suas Subsidiárias; 
Banco Iochpe de Investimento S/ A, Agrilea­
sing, Mao;sey Perkins, Edis.a, Ideal, RioceU, 
~te. 

Principais Atividades: Em 1980 o Grupo 
Iochpe criou uma uholding" \para melhor 
orientar os· administradores de suas várias 
companhias, estabelecendo um plano estraté­
gico de desenvolvimento que inclui<i novos 
investimentos e desinvestimentos. Como Vi­
ce-Presisente desta Administração Central, 
participei affv-ãiiien.te deste programa de reo­
rientação dos negócios, sejanl negociando 
aquisições, seja formUlando política, seja 
buscando recursos humanos e de capital, seja 
exercendo atividades executivas temporárias 
nas empresas coligadas, seja respondendo pe· 
las Áreas Administrãtiva e Financeira do 
Grupo como um todo, seja coordenando a 
política acionária do Grupo. 

Cabe dizer, que o programa traçado foi 
razoavelmente completado e que, no perío­
do, apesar da crise econômica vigente no 
País, a organização teve um crescimento real 
de 23 vezes, em termos de património líquido 
(US$ 230M) e 12 vezes, em termos de ve"itdã.S, 
(mais deUS$ 500 milhões/ano). A abertura 
de capital, que propiciou a obtenção no mer­
cado de mais deUS$ 100 milhões de recursos 
para o Grupo, a participação acionáil<l na 
Riocell, o saneamento e· na-cionalização dó 
controle da Massey Perkins e a asSOéiaÇãO 
do Bankers Trust nas InstitUições Finâ"n'ceiras 
lo_chpe. foram algumas das razões para esta 
evolução. Pelo trabalho realizado, a CIP me­
receu da ABAMEC o prêmio Empr~sa do 
Ano de 1984 e o projeto de reorganização 
da Massey recebeu o Prêmio Especial. 
-A partir de 1985 
A principal dedicação, passou às atividades. 
de Planejamento, Assuntos Corporativos e 
Novos Negócios. 
-1977/1980- Comissão de Valores Mobi­
liários 

e as empresas -de reflorestamento CIFSUL 
E SEIVA. 
Principãl Atfi6UiÇãO:-zeiar pelã. área finan­
ceira do Grupo e suas empresas. Na époc:i, 
o Grupo atraVessou uma iase_extremamente 
dinámicã, possibilitando a participação na 
condução de vários programas, entre os quais 
destacamMse: finãn_ciamento de dois projetos 
novos e díversas expansões;- n_egociações de 
créditos de grande- Porte (Õúl.ioria no exte­
rior) todos sem garantia real ("clean Loans'') 
e com base em um mesmo modelo contratual; 
duas aquisições, uma reoganização; dois 
acordos societários; condução da polltica 
acionária das empresas, sendo que 4 delas 
têm suas ações negociadas no mercado; várias 
emissões públicas; instituição e acompanha­
mento de planos operacionais; etc. 

A função abrangia, ainda, todas as ativi­
dades de controle, operação e negociação 
inerentes a uma área financeira, a definição 
de polftica e a direção da Gerval - Distri­
buidora de Títulos e Valores Mobiliários Lt· 
da. do Grupo, como Sócio Gerente. 

Neste· perêOdo, o Grupo Gerda·u aumerltotr 
suas vendas deUS$ 50 milhões/imo, para US$ 
400 milhões/ano. Seu património elevou-se 
substancialmente, seja pela geração de resul­
tados,_ seja pela busca de_ recursos próprios 
no mercado de capitais (mais de US$ 200 
milhões). 
-1968/1971- JBM do Brasil 
Comecei, na área_de_Mal-keüiig, comO Coor- · 
denador de Auditores e Consultores, passan­
do_ depois para Coordenador de Análise Co­
mercial (organizando as concorrências de v ui­
to). Nos últimos 2 anos, fui transferido para 
a área financeira, respondendo pela Tesou~ 
raria. Foi um período onde tive opor( unidade 
de conhe_cç!r bem o funcionamcn!o _t; -ª-s__p-olí­
-ticas d~ mna das mais bem organizadas em· 

·presas ·multinacionais: 
-1964/1967- Consultec 
De estagiário a coordenador de projetos. 
Nesta época a Consultec era uma consultora 
líder, atuante e de boa imagem. 
Entre os principais projetOs realizadoS:, desta·­
cam-se: Mercado de Produtos Siderúrgicos 
no Brasil (Minerasil); Aprofundamento do 
Canal de Piaçaguera (Cosipa e STER); Con­
frio_ (!~plantação do Complexo Frigorífico) 
e pro]etos para GEON ([RF Matarazzo). 
- _1Ç)6_§__-:-:_ Epea (l).()je IPEA) -Ministério 
de Planejamento~ _ -

Dir:tcir desde a.criaçtio-do órgão no gover- ContratadO para trabiilhar no dfagnósttco 
no Ge1sel., até o 1" ano do governo Figueiredo preliminar no setor de Educação e Desenvol· 
(durante esta época, desliguei-me de todos vimento. 
os compromissos assumidos). 6 
Resumidamente foram 3 anos dedicados a - 19 6 - Coplanec 
implantar e estruturar um órgão público, de- Sócio. Entre oS prificipais proje(os realiza-
fi dos, destacam~se: Concorrência no Geiquim 
mir filosofias e princípios de regulação, ser- e posferior irllplantação de-fá&fica de "polipfo-

vir como juiz de processos e elaborar projeros pile no em Aratu _ Bahia, para Coimbra 
que levassem a um maior desenvolvimento Bueno e Cia. Ltda.; 
do mercado de capitais brasileiro. Hermany S,A. :- Reorganização e Zyglçm 
-1971/1977- Órupo.Ge'rdau Plásticos Têxteis S.A. 
Díretor das empresas do Grupo, que se com· -1963/1964-- PolVani Travel Agency 
p~nha, de_: Siderúrgica ~io~grande~?e S. A., O~&!l.n~zador de excu_rsõese responsável pelas 
S1derurg1ca Açonorte S_.A_., Sicferúrgica vendas. -
Guafra S.A., Companhia Síderúrglca de Ala- _ -1962- Construtora Serrador 
goas, Companhia Siderúrgica da Guanabara . Estagiário. 

Outras Atividades Profissionais 

- Abrasca - desde lYSO - Membro do 
Conselho. 
-Conselho Monetário Nacional -
1977/maio de 1980. Membro Ua Comissão 
Consultiva Bancária e suplente do CMN pela 
C'YM. 
- Cia. Riograndense de Participações -
desde 19R2- Diretor. -
-CNBV- Comissão Nacional de Bolsa de 
Valores- 1985: Conselheiro representando. 
as Companhias Abertas. 
-Springer Admirai- 1976/1977- Mem­
bro do Conselho de Administração. 
-Bolsa de Valores do Rio Grande do Sul 
- Conselheiro (representante das Compa· 
nh\a'i'> Aberta\> - 1976). Reeleito em 1977 
e em 1982 (de_sta vez como representante _do 
Público Investidor). 
-Stanford Univen;ity- lr.r76n8- Assis- __ 
tente de Professor:- Cadeira de Engeneering 
Economy and Planning for Developing Na-

1tions. Nesta época, p<-lrticipei do projeto de 
uma satélite espacial para maximinizar efi­
ciência na utilização de recursos terrestres 
- (Nasa!STANFORD). 
-Pontifícia Univer.sidade Católica -
1966/1971 - Professor associado do Curso 
de Mestrado (pós-graduação, h-orário inte­
gral) do Centro Técnico Científico da Univer­
sidade, lecionando, além de Finanças Bási­
cas, as cadeira:~ de ~·Marketing" -Capital 
Budgeting". 
-Universidade Federal do Rio Grande do 
Sul- PrOfessor dê Pó~· graduação. Fez parte 
da banca que escolhe catedráticos da área 
de Finanças. 
-Revista "Moeda e Finanças"- 1968 em 
diante- Membro do Conselho Consultivo. 
- Transplan - l \;170/1973 - Conselho Fis­
cal. 

Livros Publicados 

- "Neopert" - Editora F o rum 1 Y6R - 2 
ediçdes. 
-"Engenharia Econõmica e Análise de In­
vestimentos"'- Editora Forum 1969, Co· 
Au_tor com A. Puccini, J.L.M. Marques e 
L. C. R. Paes- 14 edições. 
-:''Finanças e Mercado de Capitais no Bra­
sil" -Editora Forum, 1969 - 2 edições. 
--''Investimentos no Brasil""- Editora Fo­
rum, 1970-1 Edição. 
-Diversas artigos em Revistas e Jornais. 

I~entificação 

Bernardo Goldfarb -
BraSileiro 
Casado há 41 anos com Rosa Goldfarb 
Filho de Nathan e Fany Goldfarb 
Nascido em 28-12-22 
Endereço Residencial: Avenida Morumbi, 
4041- Morumbi- SP fone: 843-9444 
Endereço Comercial: Rua James Holland. 
4221432- Barra Funaa- SP fone: 66-8825 · 
fax: 222-{)035 

Formação Escolar 

Bacharel em Ci~ncias Contábá; pela Escola 
de Comércio "Alvares Penteado"'. 
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_Atividades Profissionais e Empresariais 

Formado, trabalhou como representante co-· 
merda! até 1949 quando decidiu fundar um 
negócio próprio com o nome de Marisa Lojas 
Varejistas Ltda. A primeira loja foi instalada 
à Rua Barão de Itapetiniilga, nó antigo centro 
comercial da cidade e agora ch<!-mado de 
"Centro Velho". 
Esta primeira loja originou as atuais 96 espa­
lhadas por todo o pafs, com 4.800 funcio­
nários. 
Em outubro de 1980 assumiu a presidência 
da LO BRÁS- Lojas Brasileira~ ~/A- que, 
à época, possuía32lojas e 7.100 funcionários. 
Hoje a empresa tem 56 lojas e 5.500 funcio­
nários. 
Oitenta por cento dos imóveis onde funcio­
nam as lojas "Maris~" e "Brasileira" são pró­
prios. O faturamento conjunto das empresas, 
superou os US$ 400 milhões e seus 120 mil, 
metros quadrados de venda atendem cerca 
de 8.500.000 cliente-s/mês. Em 1991 haverá 
mais doze pontos de venda. 
Em 1989 a Revista "Exame" indicou as em­
presas no quadro d~s dez maiórc;:~ do ram_o 
do comércio varejista do Brasil. -
Em 1987 foi escolhido "Homem 'de Vendas''. 
,.~!la Associação dos Dirigentes de Vendas 
do BJasil - ADVB. 
Nos últimos dez anos não promoveu nenhu­
ma chamada ou aporte de capital para as "Lo­
jas Brasileiras". mas saneou-a através de mo­
dernização, racionali:zação- e~ CCiliCfetl.itSoS 
próprios. A Lobrâs é uma empresa de c3.pital -
aberto e Bern'ardo Goldfarb detém 96,5%. 
A Marisa é uma empresa de capital fechado., 
Bernardo Goldfarb é presidente das seguin-' 
tes empresas: 

• Lojas Brasileiras S/ A. 
• Marisa Lojas Varejistas Ltda. 
• Marisa DTVM Ltda. 
• Begoldí Com. fart. e Adm. Ltda .. 
• Lobrás Planeja1nento Expansão Ltda. 
• Lobrás Publicidade Ltda. 
Fói durante alguns anos diretor do Banco 
Patriarca S/ A, Superbolsas Com. de Bolsas 
ltda., Maxicor Estamparia Têxtil Ltda., e 
participa como acionista de várias empresas. 
- Bernardo Goldfarb. - -

Curricu1um Vitae 

Dados Pessoais 

Mario de Sal!es Oliveira Malta Jr. 
Endereço Residencial: R. Comandante Is­
mael Guilherme, 363 -
04031 Sãó'Paulo, SP 
Fone: (011) 571.2515 
Endereço Comercial: AI. ltapecuru, 506 
06400 Barueri, SP 
Fone: (Oll) 421.8258 
Documentos: RG n\' 3.371.010- SSP --SP­
CPF n" 765c782.248-!5 
Nacionatidade: Brasileira 
Naturalidade: São Paulo, SP 
Data de Ílascirp.ento: 1'6-10-1951 
Profissão: Advogado, inscrito na OAS~SP 
sob n" 36.580 
Estado Civil: Casado, com :Berenice Rodri· 

.gues de Salles Oliveíia MaitaJr., 2 filh-OS. 

Filiação: 1\1ª09 de SaJles_ OffVeira Maita e 
Célia Teixeiia Malta · 

Escolaridade ProíiSSional 

Bachaiel em Direito pela Faculdade de Direi­
to do Largo de São Francisco, Universidade 
de São Paulo, turma de 1974, com especia­
lização em Direito Empresarial. 
Master of Comparative Jurisprudence 
(MCJ), pela School of Law da New York 
University,_ turma de 1976/197_?· 

Experiência· Profissional 

Du pont do -Brasil S.A: 1984 até a presente 
data; exercendo a função de DirCtor Jurídico, 
com atividade nas várias áreas do Direito Em­
presarial, espeCialmente contratos, societá­
rio, formação de empresas e joint-ventures. 
tributário e -COnSultOria, 
Prática príVada i:fa advocacia: 1983/84,--no 
campcr do D:ireito Empresarial_ .. 
Stroeter, Tfench & Veirano: 1978/82, advo­
gado associado com atuação nas áreas de con­
tratos, aquisiÇÕes, investimentos estrangeiros 
e tributário. 
Curtís, Mallet-Prevost, Colt & Mosle: 
1977/78, como Consultor em Direito lntena­
cional (101 Park .Avenue, NY- NY). 

Línguas Estrangeiras 

Flué:nciano idioma inglês (falado e escrito). 
Compreensão do idioma espanhol. 

-São Paulo, 7 d!;: junho_de 1990. - Mario 
de Salles Oliveira Malta Jr. 

Curricufum Vitae 

José Francisco de Lima Gonçalves 
Nascimento: São PauTo\ 31 de outubro de 
1954 
Filiação: Ernesto Lima Gonçalves e_ Mariã. 
Aparecida Ataliba de Lima Gonça1ves 
RG: 5.737072 (SSP- SP) 
Carteira Profissional: 028.602 ::__ 383 
ac: 007.341.888197 
Título Eleitoral; 99162 -Zona 251- Seção 
23' _,' 
Certificàdo de ReserVista: 82.12.5 

Fonnação ProfiSsional 

Doutorado em Economia pela Unicamp 
(Créditos completos) 
Mestre em ECOnomia pela Unicamp-:...:: 1983 
Economista pela Faculdade de Economía e 
Administração da Universidade de São Paulo 
-1917 .. 

Experiência Profissional 

Professor Assistente do Departamento da 
Economia da Faculdade de Economia e Ad- · 
minístiação da Universidade de São Paulo 
-1982 àté o presenre _;_-Licenciado.- -
Professor da Faculdade de Economia e Ad­
ministração da Pontifícia Universidade Cató­
lica de São Paulo -1979 a 1985. 
Gererite de Projetos da ZLC, Consultoria- e 
Empreendimentos -1987 a 1989 
Diretor da Divisão de Estados .e Municíp_ios 
da Secretariã do TesõuiO Nacional do Minis­
tério óa"FaZenda -19.86 a 1987 

Analista de Promoção Industri~l da Comp:.i­
nhia de' Desenvolvimento de São Paulo -
1982 a 1983 .. 

Formaçáo Educacional 

Col!;!gio Santa Cruz ---São Paulo 

Ou tios 
First Certificate in English- Sociedade Bra­
sileira de Cultura Inglesa. - Jo~é Franciso 
de Lima Gonçalves. 

· Curriculum Vitae 

Luiz André Rico Vicente 
Março/1990 
1 -Dados Pessoais 

Nome: Luiz André Rico Vicente 
Data de Nascimento: 9 de novembro de 1941 
NaturaHdadé: San!os Dumont - MG -
Estado Civil: Casado 
CPF: OOU638!6-15 
C.!.: M0-228, 848-SSP/MG _ , 
Residência: Av. Afonso Pena, 4040- Ap: 
901 
Fone: (031) 223-!612 
Belo Horizonte - MG 

2- Educação 

• Engenheiro-Químico pela Escola de Enge­
nharia da Universidade de Minas Gerais -
1965. 

3 - Curso de EspeCialização 

• Curso de Análise de Mercado, Análise do 
Risco e Análise de Custo-BenefíciO-Arthur 
D_. Litte ~c. Cambridge - 1971; 
• êurso Avançado de Gerencíam-ento de 
PrOjetos- Arthur D. Litte Inc~ cambridge 
-1971; 
• CurSo de DesenvõiVimento OiganizáciÕnal 
.....:... Fundação João Pinheiro - Belo Hori­
zonte -1972; 
• Programa de Política e estratégia para Al­
tos Executivos - Fundações João Pinheiro 
-Universidade de Colúmbia -1976; 
• Cút~6 de Planejamento Estratégico e Polí­
tica de Negócios Prof. Douglas G. Brasil. 
da Universidade Soimthern Califórnia -
1978. 

4- Atividades Docentes 

' • Auxiliar de Ensino-da disciplina de Opera­
ções Unitárias na Inct'ústria 'Química Jt1 _~-a 
EE. UFMG-' 1965/68; 
• Professor-Assistente da Disciplina de Ope­
rações Unitárias na Indústria Química I, da 
EE.UFMG -1969n0; - - . . ' 
• Professor-Assistente da DiscipliJ!a de PrO­
jeto Industriais Aplicãdos à Jndiistria Quí­
mica, da EE.UFMG -1971182; 
• Professor Adjunto da Disciplina de proje­
tos Industriais li, a partir de janeiro- 1983, 
daEE. UFMG. 

5- Atividades Profissionais 

• Engenheiro Assistente Técnico de.Meta­
lurgia Gardini SJA, da Fábrica de Cerveja 
Alterosa S/ A e dá Fábrica de Papel Cru4eiro 
SIA. -!965169; 
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• EngenheirO da "3P- Pesquisa, Projetos 
e Planejamentos SI A"- Belo Horizonte-
1968; 
• Engenheiro do Setor de MateriaiS Não Me­
tálicos e de Construção do Instituto de De­
.senvolvimento Industrial de Minas Gerais- 1 

INDI- 1969172; 
• Coordenador do Setor Não-Metálicos-e de 
Materiais de Construção do INDI -1973; ' 
• Superintendente de Indústrias Químicas e 
Materiais de Construção do INDI -1974n6; 
• Dire-tor de Desenvolvinientó e Promoçã.o 
do INDI- 1977n8; 
• Diretor de Planejamento e Controle do 
Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais ' 
- BDMG -1979/82 (cumulativamente Pre­
sidente Interino, do BDMG em janeiro de 
1980, agosto de 1981, agosto de 1982); 
• Presidenté do Instituto de DesenvolvimenM 
to Industrial de Minas Gerais - INDI -
1983/85; 
• Secretário-Geral do Ministério da lndúsM 
tria e do Comércio - 1986/88; (cumulati­
vamente Ministro de Estado Interino da In-

. dústria e do Comércío -e da Ciência e Tecnõ­
logia- julho e agosto de 1988); 
Presidente da USIMIN.ÃS- UsinaS Siderú·r~ 
gicas de Minas Gerais S/ A. - Eleito pela 
52a Ago de 06-12-88. 

· 6- Participação em Conselho e Col!litês 
• Membro do Coi:tselho de AdtÍtinistração de 
Fertilizantes Fosfatados SIA - Fosfertil -
1977; 
• Representante do Governo de Minas no 
Grupo Executivo d_o Carvão Nacional - M. 
M.E- GECAN -1979; 
• Membro do Conselho de Administração da 

Sociedade Mineria de Engenheiros (MG)-
1972; 
• Secretário-Executivo do Comitê de Mobili­
zação Energética do Estado de Minas Gerais 
- 1984; 
• Membro titular do Conselho Diretor da 
Empresa Brasileira de Aeronáutica - EM­
BRAER- 1986/88; 
• Membro do Conselho de Administração do_ 
Banco de Desenvolvimento Econômico e So­
cia!-"BNDES -1986/8E; 
• Membro nato do Conselho de Adminis­

tração da Superintendência da Zona Franca 
de Manaus- Suframa-- Representante do 
Ministério da Indústria e do Comércio - , 
1986; 
• Membro titular do Conselho Deliberativo 
da Superintendência de Desenvolvimento do 
Nordeste - SUDENE- Representante do ' 
Ministério-da Indústria e·do Comércio 1986; 
• Secretário-ExecutivO do Conselho Nacio­
nal de Turismo- CNTur- 19S6 
• Membro do Conselho de Administração .da 

' Acesita- a partir de 1986; 
• Membro do Conselho Consultivo do Cen­
tro das Indústrias do estado de Minas Gerais 
- CIEMG -a partir de jan/89; 
• Presidente_ do Conselho de Administração 
da Usiminas- a partir áe dez/89; 
• Diretor e Membro do Conselho Diretor 
do IBS ~a partir de mai/89; 
• Membro do Conselho Consultivo da Socie· 
d.~de Cultural Art Br3_:'iil- a .Rartir de alJ:r/89. 

7 - Missões e Viagens Internacionais 
• Várias viagens de promoção de investimen-­
tos industriais nos EEUU, Europa, Canadá 
e J~pão como Superintendente e Diretor do 
INDI- 1974 -1979; 
• Participação do ·•Minas Gerais Sidúurgical 
~y:mposium em janeiro de 1979- Londres; 
'Participação no Fórum França - Brasil -
América Latina e, Strasbourg - França -
1979; 
• Missão junto ao Banco Mundial nos EEUU 
para solicitação de Apoio Financeiro ao pro­
grama de Reflorestamento e Carvoejamento 
BIRD/SEPLAN-PR/BDMG; . 
• Chefe da MissãO de Avaliação de BDMG/ 
BNDES/BIRD para reavaliação do projeto 
Jf;l.fba- 1982, nos EEUU; _ . 
• Viagem aos Estados Unidos para estágio 
de 30 dias à convite do Governo Americano 
-1984; 
• Chefe de Missão Comercial Brasileira, co­
mo Ministro Interino da Indústria e do Co­
mércio, à China, Japão e Indonésia -
nov/87; 
• -Chefe de Missão Comercial Brasiieirá, co­
mo Ministro Interino da Indústria e do Co­
nlércio. ao_ 1raque - nov/88. -

8- Pronunciamentos (Publicados) 
Palestra proferida no Semínário "Reservas · 
Estrátégicas 9-e_ Combustíveis" - ~stado 
Maior das_ Forças Armadas - EMF A. -
(Editado MIC 1986,) -
9 - Condecorações 
• Grau de Grã-Oficial da Ordem do Rio 
Branco - Ministério das Relações Exterio­
res. 
• Medalha da Ordem do Mérito Santos Du­
mont-- Ministério da Âeronáutica; 
• Medalha de Honra da Inconfidência. em 
Ouro Preto- MG (abril/89). · 
10- Lfnguas 
Inglês: Lê, fala e escreve. 

Curriculum Vitae 

Marcelo Affonso Monteiro 
1. Identificação 
1.1-Nome: Marcelo Affonso Mo~_o 
1.2-Data de Nascimento: 24 de 'j-UlhO de 
1962 . 
1.3-Local: Rio de Janeiro 
1.4-Filiação: João Alves Pinto Monteiro 
- Dilmá Affonso MonteirO 
1.5- Estado Civil: solteiro 
1.6- Residência: Rua Interlagos, n9 64 -
J~carepaguá, Rio de Janeiro- RJ .. 
CEP; 21321 
Telefone: 350-9729 
2. Documentação 
2.1 -Carteira de Identidade n9 06602534-7 
-I.F.P. 
2.2-"-'U'F n• 800 434 887-49 

. 2.3-Tftulo de Eleitor n•127293103/02 
Zona; 013 
Seção:0404 
2.4- Certificado Militar n9 8821.13 
Série;O -
is- Carteira de Trabalho n9'822()6 
Série; 061 RJ 

2.6.....: ê&Íigo PIS; 123.07N.ll7.3 

3. Formação Acadêmica 

3.1- A primeira aprovação no vestibular 
ocorreu em janeiro de 1977, aü's 14 (catorze) 
anos de idade, quando, após concluir a 2', 
série do 29 grau, fui aprovado no vestibular 
da Fundação CESGRANRIO para o curso 
de Engenharia Química da Universidade do 
Estado do Rio de Janeiro (UERJ). 
3.2- Em_j;meiro de 1978, aos 15 (quinze) 
anos de idade, agora com o 29 grau completo, 
fui novamente aprovado no vestibular da 
Fundação CESGRANRIO, obtendo o pri· 
meiro lugar entre os aprovados no curso de 
Engenharia Qúímica da UERJ. 
3.3- Em março de 1978, ingre-ssei, por 
transferência, no primeiro ano do curso de 
Engenharia da Escola Politécnica da Univer­
sidade de São Paulo (USP), tendo cursado 
nessa instituição os dois primeiros anos de 
meu curso superior. , 
1.4-Transferido para a Universidade Fede­
ral do Rio de Janeiro (UFRJ), ingressei no 
terceiro ano do curso de Engenharia Meta­
lúrgica em mafço de 1980. Concluí os créditos 
em dezeinbro de 1982; ficou faltando a defesa 
do projeto de formatura. 
3.5 -No final de 1982, candidatei-me e fui 
selecionado para ingressar em três cursos de 
pósJgraduação da COPPE/UFRJ: mestrado 
em Engenharia Metalúrgica (2olugar na pro­
va), criisO- de especialização em Engenharia 
Metalúrgica com ênfase nuclear- (lqugar-oa: 
pfova); em cOnvênio-cOm a Nuclebrás, e mes~ 
trado em Engenharia de Produção na área 
de Organização Industrial (seleção' por aná­
lise de currículos). 
3.6-Em janeiro e fevereiro de 1983, fiz o 
curso de nivelamento do referido convênio 
COPPE/NUCLEBRÁS, convênio esse vin­
culado ao PRONUCLEAR (Programa de 

, Formação de Recurso Humanos na Área Nu­
clear). 
3.7 -Por ocasião da matrícula na COPPE 
referente ao ano letivo de 1983, decidi fazer 
o· curso de mestrado em Engenharia de Pro­
dução, na área de Organização Industrial, 
tendo concluído os créditos do mestrado em 
dezembro de 1983. 
3.8 -Em janeiro de 1984, prestei novo vesti­
bular pela Fundação Cesgranrio, sendo apro­
vado para ingressar no curso de Psicologia 

_da Universidade do Estado do Rio de Janeiro 
(UERJ). Cursei os três primeiros anos do 
referido curso. 
3.9-Após a defesa do.projeto de forma­

Jura, colei grau de engenheiro metalúrgico 
pela UFRJ em 9 de maio de 1984. 
S.10- Defendi a tese de mestrado em 20 
de outu6rõ de 1986, obtendo o título de Mes­
tre em Ciências (M.Sc.) em Engenharia de 
Produção. 

4. Atividades de Pesquisa de Caráter Acadê­
mico-Institucional 

4.1- Desenvolvi o projeto -de formatura do 
cursQ d~ graquação, que versava_so~re o be.~ 
neficiamento de minérios sulfetados de CO· 
bre, durante três anos de pesqUisas realizadas 

_no Centro de Tecnologia Mineral (CETEM), 
Situado na Ilha do Fund~o. . · 
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4.2- Fiz parte da equipe que desenvolveu, 
vinculada ao CNPq, uma pesquisa sobre a 
natureza da crise que se abateu sobre o Bras.ii 
e o mundo no início dos anos 80. Atuei como 
entrevistador e como organizador dos textos 
das entrevistas que a equipe gravou com 
membros importantes da intelectualidade 
brasileira, a saber: Mário Henrique Simon­
sen, Afonso Arinos de Mello Franco, Mar­
cr1io Marques Moreira, Rafel de Almeida 
Magalhães, Leandro Konder, Ronaldo Mou­
rão, João Pci.ulo de Almeida Magalhães, Pa­
dre Fernando Bastos de Á vila, Ignácio Ran­
gel, Firmino de Castro e Padre Vaz. Oito 
destas entrevistas foram publicadas no livro 
"Que crise é esta? N9 Z", lançado em feve_­
reíro de 1985 pela editora Brasiliense, em 
co~edição com o·cNPq. 
4.3- Elaborei uma tese de mestrado intitu· 
lada "Ciência e Tecnologia no Marco Histó­
rico das Relações Internacionais", que tem 
como-rema as relações internacionais de po­
der da ,civilização contemporânea. A tese, 
como já foi dito, foi defendida e aprovada 
em 20 de outubro de 1986. 
4.4-Elaborei em.1985 um projeto de pes· 
quisa em resposta ao edital de projetos isola­
dos de pesquisa do PADCT (Programa de 
Apoio ao Dese~volvimento Científico e Tec­
nológico), na área de Epistemologia. O pro­
jeto, que visava analisar as bases metafísicas 
da Física contemporânea, foi aprovado pelo 
CNPq. De meu trabalho nesse projeto resul­
tou meu artigo "A Evolução da Física e sua 
Relação com o arcabouço conceitual do Inte­
lecto Ocidental", concluído em 1986. 
5. Cursos de Língua 

5.1- Cursei dez semesties do curso de inglês 
do Centro de Cultura_Anglo-Americana 
(CCAA). 
5.2 ~Cursei seiS semestres ·do- curso de ale· 
mão do extinto Instituto de Idiomas Staten. 

6- Atividade Docente 

6.1-De novembro de 1986 a fevereífo de 
1987 ,lecionei, em caráter excepcional (s.ervi· 
ços. prestados), a disciplina Administração, 
no curso de Engenharia da Fundação Técni­
co-Educacional Souza Marques. 
6.2 ...,..-No primeiro semestre de 1987, fui do­
cente das disciplinas História do Pensamento 
Econômico e Análise Macroecopômica, no. 
curso de Economia do Instituto Gay:lussac( 

· Niterói). 
6.3- No segundo semestre de 1987 e primei­
ro semestre' de 1988, fui docente das disci­
plinas Economia, Administação e Planeja­
mento e Controle da Produção, no curso de 
Engenharia da Fundação Técnico-Educacio­
nal Souza Marques. 

7. Trabalhos Publicados e a Publicar 
7.1- "Que crise é esta? n~ 2''- fui Um dos 
três organizadores desta coletânea de entre­
vistas, publicada pela editora Brasiliense em 
1985, em co-edição com o·CNPq. 
7.2- ~·considerações sobre o Fluxo Histó­
rico"- artigo retirado de minha tese de mes­

. trado e publicado no número de novembro/ 
dezembro de 1987 da revista A Defesa Nacio-

nal, a qual é vinculada ao Ministério do Exér­
cito. 
7.3- "Reflexões em torno da estrutura in­
ternacional de poder do mundo contempo­
râneo" - artigo retirado de minha tese de 
mestrado e publicado no número de setem­
bro/outubro de 1988 da revista A Defesa Na­
cional. 
7.4- "Um Programa de Educação para a 
Ciência na Rede Municipal de Ensino" -
artigo a ser publicado na revista metrópole, 
vinculada ao Instituto de Planejamento Mu· 
nidpalâõ Rio de Janeú-õ (Iplanrío). 

8. Aprovação em Concurso Público 

8_.1-:-:Fui aprovado em 15~ (décimo quinto) 
lugar no concurso público realizado em no· 
vembro de 1987 pela CVM- Comissão de 
Valores Mob_iliários, au.tarquia vinculada ao 
Ministério da Fazenda,para o preenchimento 
de 17 (dezessete) vagas existentes para o car­
go de Analis_ta de Mercado de Capitais. 
8.2-Fui aprovado em 1·~ (primeiro) lugar, 

entre os candidatos externos, no concurso pú~ 
bllco realizado pela ENAP em 1988. que sele· 
cionou, entre mais de 68.000 candidatos, 120 
profissionais para realizarem o curso de cuja 
aprovação dependeria o seu acesso ao cargo 
de especialista em políticas públi'cas e gestão 
governamental. 

9. Curso da ENAP 
9.1- Na etapa de Embasamento,_fui moni­
tor da disciplina Filosofia e·t.tica. 
9.2- na etapa intitulada "Prát~ca de PQ.Ií· 
ticas Públicas", fiz parte de uma equipe que 
d_esenvolveu um projeto de pesqui~a que re­
sultou· na produção do trabalho "Estratégica 
Articulada de Reforma Agrária e Política 
Agrícola na Solução .do Problema Alimen· 
tar". 
9.3 -Na etàpa de "Estágio", desenvolvi um 
trabalho de cinco meses no Instituto de Plane­
jamento Municipal do R:ío de Janeiro. 
9.4 -Na etapa de "Complementação", pro· 
duzi o trabalho "0 Estado Brasileiro e as 
massas desorganizadas". 
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Curriculum Vitae 

Nome: José Pio Borges de Castro Filho 
Estado Civil: casado -
Loc.:tl e Data Nascimento: Rio ·cte Janeiro 
- 13.01.48 
Identidade~ 4.520 CREA- emissão 23-12-75 
C.P.F. 203.879.387-53 
Formação Acadêmica 
Pós Graduação Master Of Arts and PHD 
Candidate 
New School for Social Research 
New York- 1981 
Engeharia Industrial- Finanças 
PUC- Rio de Janeiro -1972 
Graduação 
Engenharia Mecânica 
PUC- Rio de Janeiro- 1970 

Histórico Profissional 

1985 a 1990 
Diretor Banco da Bahia Investimentos S.A. 
Diretor Petroquímíca da Bahia S.A. 
Presidente Pronor Petroguímica S.A. 
Cia. Brasileira de Poliuretanos 
Sintenor Poliuretanos 
Conselheiro de Administração 
Engepack Embalagens S.A. 
Pronor Petroquímíca S.A. -
Ecil P&D S.A. 
1975 a 1985 
BNDES 
Superintendente BNDESPAR-
Assessor de Diretor - - - -
Gerente Dept" Indústrias Qurmlcas 
Representante do BNDES nas-SeguiÍltes en.J.­
presas: 

. • Diretor Riocell Administração 

. • Conselheiro de Administração: 
,ruocell · 
:cia. Dezorzi de Papéis 
Aracruz Celulose 
Fisiba 
Cia. de Papéis Santo Amaro 
1973 a 1975 · · 
IBM do Brasil 
Analista Financeiro 
Em, junho/90, _-_José Pio Borges. 

Résumé 

Ana Lucia Marinho Cambruzzi 
Nacionalidc: Brasileira 
Naturalidade: Rio de Janeiro 
Data de Nascimento: 14-09-49 
Estado Civil: Casada 
Profissão: Advogada 
Escritório: Rua da Assembléia' n" 10 
Salas 3704 e 3705 
Tel.: 221-1673 

. CPFiMF 268.766.207-00-
Carteira de Identidade: 2.284.546 -IFP 
Inscrição OAB/RJ: 21.009 

Llnguas: 

-Fluência em Português, Inglês e Francês 
-Noções de Espanhol, Alemão e Italiano 

Escolaridade: 

-Jardim de Infância c Primário - Escola 
Brasileira da Criança 
'-Giitásío e ClássicO- Colégio Teresiaiio-

Formação Profissional: 

- Facuidã:de de Direito dã-.Pontífícia Univer­
sidade Católica do Estado do Rio de Janeiro 
(1968 -1972); 
..,... Curso de Planejamento Financeiro no Ins­
tituto de Administração do Estado do Rio 
de Janeiro (1978); 
-Curso "Imposto de Renda- Pessoas Jurí­
dicas" no Instituto de Administração e Ge­
réncia_da Pontifícia Univüsíd<id6 Católica do 
Estado do Rio de Janeiro (1980). 
- Diplôme Supérieur de Languê et Littéra­
ture Française fornecido em 20-02-70 pela 
1'Faculté de Lettres et de Sciences Humai­
nes" da "Université de Nancy". 
- "Certifii::ate of Proficiency in English''­
"UniverSity of Cambridge''- junho/1968. 

Experiência Prof"JSsional: 

-1973 Prática Geral no Rio de Janeiro; 
-1974/1975 Estada em Lisboa, Portugal; 
-1975/1978 Advogada associada ao Escri-
tório "C.F .Forbes e AdVogados"; 
-1979 Advogada asso_ciada ao Escritório 
"Co_elho e Varga.'i- Advogados"; 
-1980/1981 Advogada associada ao Escri­
tório "Wilfíams B. Meíssner Advogados;'; 
-1981 Constituição de "Ana Lucia Marinho 
Cambruzzi -Advogado; 
~1981119.84 Prática profissional em associa­
ção com o Escritório de Advocacia C.b. B-u­
lhões. Pedreira; 
-Até a presente data: consultoria e asses­
soria a empresas, em matéria societária, tri­
butária, comercial, administrativa e dvel. 

Curticlilum Vitae 

_ de Norma Jonssen Parente 
Dados Pessoais 

Data de Nascimento: 14 de agosto de 1945 
Nacionalidade: Brasileira 
Estado Civil: Divõrciada 
Residência: Rua Albc:mode Campos, 253/502 
-1 panema - RI 
Telefone: 227~8514 
Identidade: 1.921.852 IFP 

Formação Universitária 

1964/68 - Curso de Bachanilado 
Faculdade de Direito da Pontifíca Univer­
sidade Católica do Rio de Janeiro- PUC 

Cursos de Pós-Graduação "Lato Senso" 

1969" =-orrenooe Empresa 
Fundação Getúlio Vargas- Centro de Estu­
dos e Pesquisas no Ensino de Direito (CE_­
PED) --Universidade do Estado do Rio de 
Janeiro (UERJ) 
·r973- Undeiwriiing 
Instituto Brasileiro de Marcado de Capitais 
-IBMEC 
1980- Sociedades Anônimas: Experiéncias 
e Perspectivas 
Faculda<!e de Direito - Universidade do Es­
tado de São Paulo - USP 

Experiência ProfiSsional 

1966/78-= _Sistemã:Fíflailceiro EfANERJ, 
exercendo às seguintes funções: 
1966/68- Estagiária 

1968n4 - Advogada 
1974/78 - Chefe _da Divisão- de Assistência 
Jurídica 
1978/85- Comissão de Valores Mobiliários 
- CVM, exercendo as seguintes funções: 
1978n9-Advogada 
1979/85- Geferite -de ConsUltoria e Legis- -
!ação 
1985 até esta data - Procuradora do Estado 
do Rio de Janeiro, exercendo, a partir de 
1987, a função de Coordenadora Jurídica de 
Exercício do Controle Acionário das Empre­
sas Estatais 
1985 até esta data - Exercendo advocacia 
particular 

Atividade_~_d_t? Magistério _ 

1970/71 -Pontifícia Unive"isidade CatóliCa 
-PUC 
Professora Auxiliar nas disciplinas Inúoduv 
ção à Ciência do Direito e Direito Intertem­
poral 
1983 -Instituto de Estudos de Direito da 
Economia - IEDE 
Professora da disciplina Direito das Compa­
nhias, na parte concernente a Companhia 
Aberta e Fechada - Ações - Assembléia 
Geral 
1987 - Universidade do Estado do Rio de 
Janeiro - UERJ 
-Aprovada no Concurso Público para Profes­
sora Auxiliar de Direito Civil 

Outras Atividades 

1976 - Defesa da tese "A Natureza Jurídica 
da Sociedade_de Economia Mista" no 11 Con­
gresso BrasW.eiro de Direito Administrativo 
1981 -Estágio na "Securities and Exchange 
Comissioh - SEC", equivalente â Comissão 
de Valores Mobiliários- CVM brasileira 

. 1988- Membro do Instituto dos Advogados 
do Brasil- IAB -Diversos trabalhos publi~ 
cados em Revistas i::Spicializadas. 
Rio de Janeiro, 30 de maio de 1990. -Norma 
Johssen Parente. 

CUiriCulum Vitae 

Valter Gonçalves 

Qualificação 

Nome: Valter Gonçalves 
Data do !''lasciínento: 26-12-50- SãO Paulo 

. Filiação: Pedro Gonçalves e 
Maria Gonçalves 
Endereço Residencial_; Alameda dos Guai-
numbis, 321 -
Planalto Paulista- SP 
Fones (011) 276.6793 
,Endereço Comércial: Av. Brig. Faria Lima 
.n" 1709- 4" and. 
CEP.: 01451- São Paulo- SP 

_Telex: (011) 81176 
Telefax: (011) 211-8879 
telefone: (011) 814.9255 

·Profissão: Contador 

Atividades ProfiSSionais 
1 0cupação Atual 
'• Instituição: Directa Auditores S!C 
Directa Consultores SIC Ltda 
• Pe_!'íodo: Desde setembro' de 1978 
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• Cargo; Sócio e Diretor NiCfonal da DiviSão 
de Impostos 

Ocupação Anterior 

De agOsto de 1972 à agóSlo de 1978, carreira 
até Ge-rente- da Divisão de Impostos na em­
presa de auditoria e consultoria Arthur An· 

· dersen S/C. 

Atividades Profissionais Paralelas 

• Membro da Comissão de Assuntos Tribu· 
tários do Instituto Brasileiro dos Contadores 
-1BRACON 

Formação Universitária 

• Faculdade de Ciências Contábeis e Econ.ó­
micas da Universidade Moura 
• Lacerda de Ribeirão Preto. 
Curso Ciêricias -tontábeis 
Ano de Conclusão: 1969 _ 

Formação Profissional 

' • Diversos cursos de formação profissíoÕal 
, promovidos pela Artur Andersen & Co. 
• Viagens de estudos, profissionais e de ne-. 
gócios a ·aiversos pa(ses. · 

Atividades Docentes 

1 • Foi instrutor de seminário sobre Coniãbi­
lidade e Assuntos Fis~ias organizados pela 

'Escola Superior de Administração Fazendá­
ria-ESAF para Agentes Fiscais-em diversO's 
Estados da Federação. 
• Foi instrutor de cursos organiz.ados pe-la 

·Fundação IPECAFI - USP para auditores 
do Banco Central do Brasil. 
• Professor do Curso de Extensão U níver· 
sitárias na área ti-ibutária promovida pela Fa­

-culdade de Economia e Administração da 
Universidade de Sâo Paulo. 
Foi instrutOr e coordenador em diversoS Cur-­
sos,- seminários e palestras sobre assu_ntos· 
·contábeis e fiscais, nas seguintes instituiçóes:· 
• Ordem dos Economistas 
• Fíesp- Federação das Indústrias do Esta­
do de São Pualo 
· • BNDES --Bai:JCO Nacio-nal de Desenvol­
vimento Econômico e Social 
• Ibracon 
• Senac - Serviço N acionai do Comércio 
• Senai -Serviço Nacional da Indústria . 
J?NAEE - J:?epartamento Nacional de 
Aguas e Energ~a 

SIDERBRAS __.:Siderúrgica ·arasi!Cif3 s:A: 
. Eletropaulo - Eletricidade de São Paulo 
S.A. 
. IOPEC-..,... Instituto de Oi:ieritação Pedagó­
gica Educacional 
. IDORT -Instituto de Organização do Tra-
balho -' · 
. CDRH -.Centro de DeSenvOivimento de 
Recursos HumanoS 
. MCB - Management Center do Brasil 

Livros Publicados 
Co-a-utor do livro "Imposto de Renda- De~ 
ereto-Lei nD 1.59sn-r•. EditOra Atlas. 
. Co~autor da obra "Contabilidade e De­
monstrações Financeiras" publi-cado Pela 
IOB- Informações Objetivas e Publicações 
Jurídicas Ltda com atuali~ção periódica. · 

--Alguns Trabalhos Publicados ou Divulgados 
1. Artigo "Imposto: Direito à Devolução 
Não Dev_e ser Desprezado"- publicado na 

~ _Revista Dirigente In:dU:Strial em agosto de 
.1982- V oi. XXIII n• 8. 
2. __ Comentários e Interpretação Prática da 

I 
Legislação do Imposto de Renda com a publi-
cação do Decreto-Lei no 1.967/82 . 

'Resenha Tributária·~ jaÍieiro de 1983 
3 ... As alterações na Legislação do Imposto 
de Renda- Decreto-Lei n~ 2.065183 · 
Lívreto da Directa- rioVembro de 1983 
4. As alterações àa Legislação do Imposto 

·de Renda com a publicação de Lei n9 7.450/85 
Livreto da Directa- dezembro de 1985. 
5. Reflexos Gerenciais ao Pacote Econô· 
mico 
.,Mudanças Econômicas 
. Reflexos na vida das Empresas 
(Livreto publicido pela Directa e distribuído 
no seminário apresentado simultaneamente 
em 11 cidades via Embratel) - Abril/86 

· 6. Imposto de Renda - Pessoas Jurídicas 
-Decreto-Lei n~ 2.34I/87 

· Livreto da Directa -junho de 1987 
7. As Principais Mudanças Tributárias do 
Pacote de dezembro/87 
Artigo publicado na Gazeta Mercantil- Edi­

' ção de 04-01-88 
, 8. O Imposto de Renda em Face das Altera­
ções-ocorridas com_o Decreto-Lei n~ 2.397/87 
Livreto da Directa - março de 1988 
9. 1 .R. Fase Pré-operacional 
Artigo publicado na Gazeta Mercantil- Edi­
ção de 13-04-88 

· 10. "Mudanças no I. R. Beneficiam Empre· 
sas ainda este ano 
Artigo publicado na Gazeta Mercantil- Edi­
ção de 28-04-88 
ll.FUsão,-Incorporação e Cisão XTributãção 
em Conjunto · 
Artigo publicado na Revista Impostos t_ e 

·na -Revista IOB Informativo Dinâmic.o_ em 
rilãíof88 .. 
12. · Importação e Exportação -Principais 
BenefíciOs Fiscais 
Artigo publicado no Boletim IOB - Ano 
XII - W 35 - de 05-05-88 ·. . 

Ü .. Incentivos Fiscais na Importação e 
Exportação 
Artigo publicado no jornal Diário do Comér­

;cio e IndúStria- DCI Edição de 11·5w88 
H. "lrnpostos. lndireto:s" 
Artigo publicado na Revista IOB - Infor­
mativo Diriâmico em junho/88 
~~: Fust?e~ e_Cisões não Pagam O_I.R. Adi­
cional 
~tigo publicado na Gazeta Mercantil-- Ca­
derno de Legislação - Edição de 12·10~8? 
16._ __ .Tributação das Pessoas Jurídicas- Co-· 

.nientários. -
'. Coritribuiçã.o Social 
. Alíquotas do' Imposto de Renda 
. Incentivos Fiscais 
. I.R. na Fonte sobre DiVidendos 
. Balanço Extraordinário 
/ A~_iCiorial estadual do Impos~o de Renda 
. PIS e FINSOCIAL 

l· _ ~ÇMS :- ~s_taqo 'de ·são Paul.o 
! . IVVC -_M_qnicfpio de São Paulo 

-- - - " . 

Li v reto publicado pela Directa -janeirO de 
1989 
17. ''Pagar I.R. sem Receita" _ 
Artigo publicado na Gazeta Mercantil- Edi­
ção de 19.08.89 

Currfculum Vitae 
JU1io Sérgio Gomes de Almeida 
1. Dados Pessoais _ 
Nome: Júlio Sérgio Gomes de Almeida _- __ _ 
Datà e Local de Nascimento: 16/04/1952. Rlo­
de Janeiro. 
l. Graus Acadêmicos _____ _ 
.""Bãcharel em Ciênéias Económicas, FÊAI 
UFRJ/, 1974. 
. Mestre em Economia, DEPE/UNICAMP, · 
1980 . -
. D'outorando em Economia, DEPE/ÕNf 
CAMP 

· 3. Experiência Profissional 
. Analista do Conselho Interministerial_de 
Preços (CIP), 1974 . 
. AnaHsta Senior da Fundação Instituto Bra­
sileiro de Geografia e ·chefe do Serviço de · 
Estudos sobre a Política Social- 1977/79. 
. Pesquisador do Instituto de Economia In- -­
dustrial da UFRJ, 1979... _ 

Professor Assistente da FEA/UiffU,-
1979/83. 
. ProfesSor Adjunto da FEA/UFRJ, 1984. 
. Suplente da Chefia do Departamento de 
Economia- FEA/UFRJ, 
1982184. 
. Coordenador do Curso de Ecunomia -
FEA/UFRJ - setembro - 1982/maio de _ 
1983. 
. Coordenador do Conselho Editorial do Bo-
letim de Conjuntura _ -~----
Industríal (publicações trimestral do lEI/. 
UFRJ, 1982/85. 
. Suplente da Coordena~ão de Ensino- lEI/ 
UFRJ, 19841R5, 
. Membro do Conselho Conso_ltivo.IEII 
UFRJ, 1984/85. 
. Coordenador-Chefe do PrOgrama de Ajus­
tamento da Economia Brasileira da secre· 

· taria Especial de Assuntos Econõmicos -
Ministério da Fazenda- 1985/1987 (até 
abril) 
. Secretário Espedal - AdJunto da Secre­
taria Especial de Assunto~ Económiç.QS_­
Mtnistério- da Fazenda - 198611987 (até 
abril). 
. Membro do ConSelho Fiscal da i'ifebCâs 
-1986/87. 
. Membro do Conselho Fiscal do BN'D"Es 
-1986/87. -
. Consultor da CEPAUCET -1988 
4. Cursos Ministrados 

· 1. DiSciplinas de Graduação-
a) Facu'ldade cj~ Ecollumia da Uni,·ersida.de 
Federal de- Juiz de Fora 
-Economia Brasileira- 1" semestre de 
1981. 
-A Dinâmica de Michal K.üecki (curso es_.,__ 
pecial) 2'' semestre 1981 . 
b) Faculdade Cândido Mendc~ 
• Macroeconomia I- 1·' semestre dl:! 1977 
~Moeda e Bancos-. 1 · semc-str~ de 1977 
c) Faculdade de Economia e Administraçâo 
da UFF . 
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- Hi!)tóriu do P'"nsamcnto b.:unómicn I ~ 
1" semestre de 1977 .. 
- Hi~tária do Pensamento EconômiCO I -
F semestre de 1978. ~ 
- História do P<.·nsamento Econômico I ~ 
2' s_emcstre de 197ft 
d) Faculdade de Economia e Aúmínistra­
ção da UFRJ 
- Desenvolvimt:n!O Económico li - 2·-· se­
mestre de 1977. 
- Dc~cnvolvimento E~.:onómico 11 - 2·· se· 
mestre de I97R. 
- De!'.envolvimento Econômico I ·- 2" se­
mestre de l97~L 
--Desenvolvimento E~.:onômico I ~ 1·' se­
mestre de 1979. 
- Desenvolvimento E~.:ünômi~o I ~ 2- St> 

mestre de 197lJ. 
-Desenvolvimento Econômico I -· 2· se­

mestre de 19RO. 
- Macroeconomí<l I- 1' semcsCit:: de ltJ79. 
- Macroeconomia li- 2' semestre de 1979. 
-Introdução à Economia 11- 1> :-eml!str.: 
de 1980. 
- Desenvolvimento Econômir.:o I ~ 1·· Sl!­
mestrc dt: I 9tH. 
- Desenvolvimento Econômico I - 2·' .se­
mestre de 198 l. 
- Macrot:conomia I --2' :-.emestrl! Jt: 1Vi'll 
- Desenvolvimento Et·onômico I ~ 1' se-
mestre de I91:l2.. 
·- Desenvolvimento Econômico I ~ :2: se­
mestre de 19H2. 
- Economia Brasileira 11 - 2• st!mcstrC de 
1982. 
- Desenvolvimento Econômico I ~ I" se· 
mestre de 1983. 
-Introdução à Economia 111 - l semestr..:: 
de 19H4. 
-lntwdução à Economia 111-2 ~emcstrt: 
de 19H4. 
- Macroeconomia 1- 1" semestre de 1985 

2. Disciplina de Pós-Graduação 
a) Curso de Pós-Graduação em Dcs.:nvol­
vimento Agricola/AIAP/PG\'. 
-Política Econômica - 2,· s<!mesüe de 1978. 
- Politica Econômica- 2" semCstie·ae 1V79. 
-Política Econômica - 2" semestre de 19RO. 

b) Instituto de Economia Industrial- UFRJ 
- Mestrado em Economia. 
- Macroeconomia Dinâmica - 2'' semestre 
de 1979. 
- Problemas atuais da EconOmia Brasildra 
- 1" semestre de 1980. 
- Macroeconomia Dinâmica - 2' :.eme:-.tre 
d• 19Rl. 
- Macroeconomia Dinâmica - 2. seme!>trl;.' 
de I9R2. 
- Macroeconomia DinâmiCa - 2" :-.eme·stie 
de 1983. 
- Macroeconomia Dinâmica - 2" semcstrl.! 
de 1984. 
- Macrocconomia Dinámica - 2" semestre 
de 1985. 
-Estado e Industrialização JI- 2~ semestre 
de 1987. 

c) Instituto de Economia - Unicamp 
.:...._ Padrões de Intervenção do Estado - 2' 
semestre de 1987. 

S. Oulros -Cursos e Palestras 
. O Procc~so de Desenvolvimenro Brasileiro 
c o BNDES -Curso de 1~0 horas ministrado 
para tér.::nil:os do BNDES, em I9R2 e 1983. 
Panídpaç<io: coordenador e professor de 
Macroeconomia. 
. O Financiamento Jo Desenvolvimento Bra­
:.ileiro- Curso para técnicos do BNDES-
Participação: profcs~ái......:. 19R3: -
.-Mesa Redonda Internacional - Política-; 
de Esüibiliz:iciá"ri en Ame rica Latina y 'e! Ca­
ribc- Montevidéo, Uruguai, 28-31 de outu-
bro 1986, Pitlestrantti. -
. XXVIJ Curso Internacional sobre Desar­
rollo, Planificación v Política.'> Públicas. IL­
PES, Sant~ago. Participação: PrOfessor Jnte­
gración de Cuentas Macroeconomia 7""""" La 
Experiencia Brasilcii.a - 9 a 15 de novem­
hro/I9R6. 

. A Empre~a Estatal na Economia Brasi­
kira- Curso para técnicl.)s do BNDES. Par­
ticipaç-ão: Palcstrantt:: sob te o tema: A Evolu­
ção Recente do Financiamento do Setor Pú­
hlü:o: Necessidades de Financiamento Atuais 
7111/1Yt\6. 

. Seminário sobre o Cingüentenário da Teo· 
ria Geral de K"cyne~. l;)epartamcnto de Eco· 
nl.)mia dt~ Universidade Fedt:ral do Espírito 
Santo. P:utidpaçiio: Palcstrante s.obre o te­
ma: A f\tualiJã.de do Pensament.o Keyne-­
siano: Instabilidade. Crise e Valorização Fi­
nanceir·a. Dia ló/10/H~. 

. III EnC(jnl:ro do::. Ecunomistlli> do Rio de 
Janeiro. 
Participaçün: Pale~tnmtc ~obre o tema: Re­
fonmt Financeira Dia 9/3/1986. 
. IILEncontro Nacional da Sociedade Brasi· 
!eira de rlan~jamento Empresarial-:- Partici­
paoçâo: Palestrante ~obre o tema: Cenários 
para o Planejamento. Dia 13í8!86. 

VII Congresso Brasileiro de Economistas. 
Belo Horizonte, 22 a 25 de setembro de 1987. 
Participação: Debatcdor do tema Alternati­
vas de "Financiamento de um Novõ -Ciclo de 
Crescirricnto. 25/9/1987. 

- .. Colóquio Franco Latino·Amcricano sobre 
Finanças Públicas e Desenvolvimento -
IIAPIILPESICEPAL!IEl!BNDES. Rio de 
Janeiro. 16 a 18 Je novembro de 1987. 
Participação: Palestrantc sübn: o tema: Poli­
tícas Glóbab .: Restrições Sétorülis de Curto 
Prazn. Dia 16/J 1/19R7 · -· ·-

Seminário de Polftica Econômica. IESP/ 
FUNDAP. 
S-ãO Paulo, 7 a 16/7/1!)86. PUrtidpaÇS:o Deba­
tedor do Tema: Sistema Financeiro 
. XV. Encontro Nacional de Economia (AN­
PEC). Salvador.-P<irticij)açào: ExPositor­
O Ajustamento Mlcroeconómico à Crise dos 
HO. Dia ..J/12/1987. 

6. Trabalhos Publicados 
1) A Distribuição de Renda no Rio de Ja­
neiro. Boletim do Instituto dos Economistas 
do Rio ue: janeiro, n" 6, set., f978. 

2) CreScimento e Ciclo- das Economias Ca­
pitalistas de M. Kalecki-Resenha- Boletim 
do Instituto dos Economistas do Rio de Janei­
ro •. julho de 1978. 

3) A COntfOvérsia sOOrt! DiStribuição da -
Renda e Dest!nvolvimento (resenha) - Re~ 
vista Civilização Bra...,ileim, n:' 9, 1979. 
4) A Evolução Recente da Distribuição da 
Renda. Boletim do Instituto dosEconomistao.; 
do Rio de Janeiro, n" 14, fe.v./ mar., 1980. 
5) Juros e Política Financeira no Brasil. Bo­
letim do Instituto dos Economhtas- do Rio 
de Janeiro, n" 24, mar./abr. 1983 (co-autoria 
com Aloisio Teixeira). 
ll) Notas sobre a Dívida Externa e a Crise 
Brasileira. Boletim da Sociedade de Econo­
mi~ta~ de Minas Gerais, agosto de 1983. 
7) Distribuição de Renda. In: Indicadores 
Sociais. IBGE, 1979 Cap. 4, pp. 175·207. 
R) Condições de Vida da População de Bai­
xa Renda- Região Metropolitana de Porto 
Alegre. IBGE, 1981(co-autoria). 
9) úm E:o.tudo sobre as Fütanceiras no Triê­
.1io 1965w67. Revista Brasileira de Mercado 
de Capitais, V. 6, n'' 17, pp. H~9-201, maio/ 
ago. 1980. 
lO) Bacha e a Demanda Efetiva. Texto para 
Discussão n·'7, (Instituto de Economia Indus­
trial- UFRJ). 
11) Estado, Polftica Econômica e a Consti­
tuição da Grande Enge.nharia Brasileira. In: 
Estudos sobre a Construção Pesada no Bra-;il, 
Instituto de Economia Industrial, Série R.:laM 
tórioS de Pesquisa, n'" 2, 1983_. 
12) Estudo ·sohre a Construção Pesada no 
Brasil, lEI, Relatório de Pesquisa n"2, 1983 
(organiZador) . 
i3) Política Financeira, Juros e a Crise Eco­
nômica Bra.-;íleíra. Texto para DiscUssão, n" 
18 (Instituto de Economia Industrial /UFRJ) 
1983. (co-autoria- Aloísio Teixeiia) . 
14. A Explosão Inflacionária e a Hiperin­
flação. Boletim do Instituto dos Economistas 
do Rio de Janeiro, n" 27, nov./dez./1983. 

15) Problemas de Liquidez e :Financiâmento 
n_a Economia Brasileira e as perspectivas dos 
juíos. Boletim de Economia Industrial, v. 4; 
nG 1, janeiro 1984. 
16) Introdução à Macroe.conomia: Uma 
perspectiva brasileira (de Edmar Bacha) Re· 
senha- Revista Brasileira de Economia, v. 
37, n" 2, pp. 268-73, abr/jun. 1983 (co-au­
toria): 
17) As Reformas Financeiras de 1964-65: 
Objetivos, rumos e desvios. lEI, Texto para_ 
discussão n\' 59, 1984. 
18) A .crise. do mercado paralelo de letras: 
Cau~a?_ e. conseqüências sobre a Reforma Fi­
nanceira de 1964-66: Revista brasileira do 
mercado de capitais, v. 11, n" 33,- jan/mar 
1985, pp. 61-78. ~ 
19) Contradições da evolução do crédito nos 
anos 80 ... Boletim _Qe cOnjuntura -indus.trial, 
v. 4, n9 4 setembro, 1984, pp. i'l-76. 

20) Conseqüências financeiras do moneta­
rismo. lEI. Texto para discussão, no 52, 1984. 
21) Michal Kalec:Ki- Um EConomisfa práti­

- -m; revista Senhor, n\' 185,3/10/85, pp. 84/85. 
--zz) PrO:blemas e impasses do c~édito no Bra· 

sil. Análise conjuntural- IPARDES, Curi­
tiba, v. 6, n912, dez/84. pp. 22-30. 
23) Problemas da estrutqra bancária. Debate 
econômico, n9 O, jlllho~S, pp. 4 e 5. · 
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24) Endividamento e r.enta·b-ilidade das Em­
presas líderes na indústria brasileira -
1978/83. Boletim de conjuntura, v. 5, 0 ? 2, 
abr/85, pp. 1-83. . .· . • __ 
25). O ajusto:: financÇiro-d~ Empresãs pro­
dutivas na cnse. _ lEI, texto para discussão 
n• 81, 1985. ' 
26) _Setor privado e setor público. Ãnálise 
conJuntural- IPARDES, v. 8, n" 2 fev/1986, 
pp. 25-32. .. . - - -
27) E_strutura patrimonial e desempenho fi· 
nancetro: a empresa estatal e a grande empre· 
sa privada na crise atual. IESPIFUNDAP 
1985, mimeo. - ' 
28) Financiamento e- des-empenho c~~rerlte 
das empresas privadas e estatais. IESP/FUN-
DAP,l987, mimeo. -
29) Evolução e impasse do crédito. IESP/ 
FUNDAP,1977, mimeo. __ _ 
30) A grande empresa e o cruzado - IESP/ 
FUNDAP, texto para discussão n" 11 1987 
co-au~oria: Luiz Gonzaga de MellO Beiluzzo.'· 
31) SlStema bancário -pUblico e privado: Mu­
dança na estrutura de recursos e tendências 
de custo e lucro (1985/87) o IESP/FUNDAP 
texto pará discussão n;o 13,_1988 (co-autoria; 
Carlos Karwal Ferreira, Maria C_ristina Frei­
tasePa~íciaS_antos). -_-- -_---
32} O aJustamento ril:iC!OeconómiCõ â criSe 
dos 80-;-- rentabilidade da Gtande Empresa 
lndustnal-1978-83. AnaiS do XV Encontro 
Nacional de Economia. Aripec, Salvador de­
zembro 1987 (co-autoria: José Antonio 'or­
tega) 
33) Financiamento e desempenho financeiro 
das empresas industriais no Brasil. IPEA/IN­
PES, série estudos de política industrial e co­
mércio_ exterior, n~ 12, 1988 (co-autoria: José 
Antomq Ortega) _ 

7. Pesquisas 

- ~Indústria de construção e a política eco­
ndmtca b;rasileira no pós-Guérra, IEI/1983. 
- Os rumos da reforma financeira de 
1964-1965-~ Uma análise de resultados 
IEI/1984. ' 
- Es!rutura patrimoniai -e desempenho- fi­
nancérro -: A empres.a ·estatal e _a grande 
empresa pnvada na cnse atual, FUNDAP/ 
IESP, 1985. 
- Si~tema firi?ncéiro e cr~(fi"to rio BI-ãSii (Co­
autona), lEI, 1986. 
- Endividamento e rentabilidade das em­
pres~ líderes do setor mineral, lEI, 1986. 
-Fmanciamento à pesquisa, aproveitamen­
to e tecnologia mineral no Brasil, lEI, 1985. 

8. Teses Orientadas 

- Marilena Chaves -A indústria da cons­
trução no Brasii:_Desenvolvimenta, estrutura 
e dinâmlca - 1985 (lEI). 

Curriculum Vitae 

Miçbaet_L~_nn Ceitlin 
(0512) 41-2094 

-Av. Carlos Gomes, 80not 
Porto alegre, RS- 90410 
Formação Superior 

Mestre em Administração de Empresas 
Northeastern University, Boston, MA 
Formado em 19 de junho de 1989 com laurea 
pela Sociedade 
Gama; Beta, Psy 
Engenlielro MecâniCo fonriadO pela 
Pontifícia UniVersidade Católica do Rio 
Grande do Sul, 
Porto Alegre; em Dezembro de 1984. 

F1,1nções 

_Julho 1989- Zivi-Hércules-Eberle Porto 
ãlegre, Brasil Vice-Presidente Corporativo 
do Grupo 
Setembro 1987 -Northeastern University 
Boston, USA Mestrado em Administração 
com ênfase em Marketing Industrial 
Junho 1989 
Dezembro 1985-Zivi-Hércules S/A Porto 
Alegre, Brasil Gerente do projeto MRPII 
Planejamento _de recursos de Manufatura. 
Desenvolveu a estratégia de implementação 
e acompanhamento. 
Administrou um orçamento de US$1 milhão. 
Agosto 1987 
Dezembro 1984-Zivi-Hércules S/A Porto 
Alegre, Brasil 
Gerente da eng. Industrial 
-Implementou o banco de dados de manu­
fatura contendo informações sobre roteiros 
âe fabricação, estrutura de produtos e centros 
de trabalho 
-Desenvolveu um sistema de standartiza-
ção de processos _ 
- Coordenou a implemeritação de uma nova 
planta de fabricação-de facas. 
Dezembro de 1985 
Dezembro 1983-:- Zivi-l:lércules S/ A Porto 
Alegre, Brasil analista de Custos 
Dezembro 1984 -

-Março 1983- Zevi-Hércules S/ A Porto Ale­
gre, Brasil Calculista de Custos 
Dezembro de 1983 
Março 1982/1983 -Zivi-Hérculis SIA Porto 
Alegre, Brasil Estagiário em custos 
Março 1983 

Cursos de Extensão no Brasil 
AnáJise de Problemas e Tomada de Decisão, 
em Aguas de Lindóia, São Paulo, 10 de Agos­
to de 1987. 
Planejamento e CoÍJ.trole IndUstrial em Porto 
Alegre, 25 de Setembro de 1986. 
Planejamento ManufatUra, Porto Alegre 
Rio Grande do Sul, 02 de Agosto de 1986. ' 
Produtividade Industrial, Rio-de Janeiro, 24 
de Julho de 1986. 
AdminiStração de Estoques, Porto Alegre, 
12de Junho de 1986. 

- Beatriz Cepelowicz- Evolução da renta­
~lidade e ~o. endividamento d~ .empresas 
lideres brasileiras -1978- 84·1987 (!El). 
- Mana clara Couto Soares - S"etor mine­
ral: ca-ptação_ de recursos externos no pro­
cesso de Endividamento da economia brasi­
leira -1968/84-1987 (lEI).- Júlio Sérgio 

TécíiiCa:s-de Apresentação e Instrução, Porto 
-Alegre, 20 de maio de 1987. 

. Gomes de Almeida. 

Ac:rracia de Estoques, Porto Alegre, 10 de 
Mala de 1986. 
Plane]i:tmento ~de RecUrSOs de~ Manufatura, 

Porto Alegre, 12 de _SeÍembro de 1985. ~ . 
Congresso em Movimentação Armazenagem 
de Materiais, São Paulo, 20 de Agosto de 

--1985. . ~ 

XII Congresso Latino-AmeriCano -de Coritá­
bilidade, Economia e Administração, PortO­
Alegre, 14 de Novembro de 1984. ~ 
Introdução a Sistema de Banco de Dados -
Porto Alegre, 22 de Outubro de 1984. ~ ~ 
Análise Estruturada para Usuários, Porto 
Alegre, 12 de Novembro de 1984. 
Nos Estados Unidos 
MRPII- Manufacturing Resource Planning·~-­
e Marketing, Winston·Salem, NC, 18 de Fe- ----:-_­
vereiro de 1987. ----
MRPII- Financiai Management Miami 
FL, 28 de Janeiro de 1987. ' ' 
MPS • Master Production Scheduling, Bos­
ton, MA, 27 de Fevereiro de 1986~ 
Seminário sobre Sistemas de Manufatura, pe­
la_UNISYS, Mission Viejo, CA, 20_de Feve­
reiro de 1986. 
MRPii- Systems ImplementatiGn Miami ~ 
FL, 12 de_ Fevereiro de 1986. . ' ' 
Informações Pessoais 
Membro da American Production and Inven-
tory Contrai Sodety_.__ _ _ ~~­
Membro do .CREA (Conselho Regional de ~­
Engenharia e Arquitetura) Proficiente nas 
Unguas: lnglê_s, Alemão. , ... -
Educação D.E.A. (Mestrado) EcOno-ffiiá-­
Agrícola IEDES- París I- Sorbonne. =:­
Faculdade de Economia - UniversidÍde 
Mackenzie._1970 -1974. -
Línguas Fluente em Inglês, Francês, ESpa­
nhol. 
Dados Pessoais Nascido em São Paulo, -em. 
28 de setembro de 1951, casado. 
Referências DisPoníveis- mediante r_equfsi­
ção. 
Carlos Henrique Leal de Moraes 

R~~-D~~~b~~g~d;;. M;~~d~·: 33" ~- J-~;aiin~ 
Paulistano 01444 - São Paulo - SP Tele­
fone: 011-852.4976 (res.) 011-852.4600 

-(com.) 
~-~L~ • • "'" ~~- •A• • '" "-'->•o ••••• •••• ••• ·-·' ••• •• o o o. o o o~.-.--...~ 

:Experiência ProfiSSional 
Sócio-Diretor. ZLC Consultoria ~-Empreen-
dimentos Ltda. __ _ 
Diretor Comercial. _Corema S.A. Empl-ês3. 
de Comércio e Exportação. JUlho 1987. ~~-:_~­
Secretário Adjunto para Produtos e PreçoS·- -
Agrícolas - -SEAP Ministrério da Fazenda. 
1986-1987. 
Gerente Div"iSâO Produtos AgroPecuári~s.: 
CotiaComércioExp. Imp. S. A. 1984-1986. 
Sócio-Gerente. Triana Comissária de Despa­
chos S/C Ltda. 1983- 1983. ~ _ 
Gerente de Divisão- Cotia Comércio E~.---
Importação S. A. 1978-1982. ~~ 
Analista de Projeto. SimOnsen ASsociadõS Si 
C Ltda. 1977 - 1977. 
Divisão de Marketing e Exportação. Alumí-. 
nio Penedo Ltda. 1970- 1974. ----:: 

Currículum Vitae 

Ricardo do Valle Dellape 
Data de Nascimento: 16-2-52 
Nacionalidade: brasileiro 
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Naturalidade: São paulo !SP 
Estado Civil: separado Judie. 
Endereço: R. Oscar Freire, 1218 - 62 São 
Paulo SP- 01426 
Tet: (011) 852.3951 
Pisa - Papel de Imprensa S/ A 
Av, Brig. Faria Lima, 1735- 1~ São Paulo 
I SP -01451 
Te!. (011) 815-9444- R. 202/228 (011) 
212-8699- Direto Fax.(Oll) 814-6573 · 

Formação e Experiência Acadêmica: 
1970-74: Graduado em Administração de 
Empresas pela Escola de Administração de 
Empresas de São Paulo da Fundação Getúlio 
Vargas. 
1975-77: Master of Business Administrati-on 
Degree (MBA) pela Michigan State Univer­
sity, East Lansing, Michigan, Estados Unidos 
da América, com concentração na área âe 
finanças. 
1978-79: Professor horista na Escola de Ad· 
ministraçáo de Empresas de São Paulo da 
Fundação Getúlio Vargas, no CEAG --Cur· 
so de Especialização em Administração para 
Graduados. · 

Experiência Profissional: 
1977-79: Realplan Consultoria Ltda., S. Pau­
lo - SP: empresa Ligada ao Banco Real, 
para análise de crédito de grandes contas e 
estudos setoriais. 
Cargo: Analista Senior 
1979-84: Hospital e Maternidade N.S. da 
Conceição S-.A., S. Paulo ~ SP cargo-: Dire­
tor Financeiro 
1984 até o presente: Pisa- Papel de Impren-
sa S.A., S. Paulo- SP -
Cargos: Assistente do Diretor Superinten­
dente até 30-4-90. A partir de 1-5-%, Diretor 
FinanceirO. T 

São Paulo, 7 de junho de 1990. - Ricardo 
do Valle Dellape. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N' 8.031. DE 12 DE ABRIL DE 1990 

Crio. o programa Nacional de DCSfSta­
tização, e dá outras providências. 

"' Art. 59 O Programa Nacional de Deses­
tatiz!lção terá uma Coinissão Diretora, ·dire­
tamente subordinada ao Presidente da Repú­
blica, cujos membros, titulareS e suplentes, 
serão por ele nomeados, depois de aprovada 
a sua indicaçã? pelo Congresso Naciónal. 

§ I' (VETADO). 
§ 29 O Presidente da Comissão Direto-

ra, terá voto de qualidade. '' 

§ 3~ Participado das reuniões da Comis­
são Diretft>ra, sem direito a voto, quai~\]er 
outras pessoas cuja presença, a critériO de 
seus membros, seja considerada necessária 
para a apreciação dos processos. 

§ 4". Os membros da Comissão Dire;tora 
e os funcionários ·e:m serviço na referida co­
missão, nem os membros e sócios das empre­
sas incluídas no Programa Nacional de De· 

·• 

sestatizaçá.O, seus conjuges e parentes até o­
segundo grau, ·não poderão adquirir ações 
ou bens pertencentes às empresas incluídas 
ilo Programa Nacional de DesestatizaÇão. 

•. ,.,,,,,,,,,,,,,,,,,,n,,,,,,-,,~ . .-.--• .-. .,,,._,,,,,,,,,,,,, ---

(À Comissão de Assuntos Econômi· 
cos.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N9 36, DE 1990 

(n~ 93/89, na Câmara dos Deputados) 

----Aprova o texto do Acordo sobre Pre­
venção, Controle, Fiscalização e Repres­
são ao Uso Indevido e ao Tráfico Ilícito 

- de Entorpecentes e de Substâncias Psico· 
tróplcas, celebrado entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Go­
verno da República da Venezuela, assina· 
do em Brasflia, em 3 de junho de 1987. 

O Congresso-Nacional decreta: 
Art. 1~ Fica aproVado o texto do Acordo 

sobre Prevenção, Controle, Fiscalização e 
Repressão ao Uso Indevido e ao Tráfico Ilíci­
to de Entorpecentes e de Substâncias Psico· 
trópicas, celebrado entre o Go-..:erno da Re­
pública Federativa_ do Brasil e o Governo da 
República da Venezuela, em Brasília, em- 3 
de junho de 1987. 

Parágrafo único. Ficam quaisquer atos 
ou ajustes complemef!.~_ares que possam resul­
tar na revisão ou modific<\_ção do presente 
Acordo sujeitos à aprovação do Congresso 
Nacional. 

-Art. Zi-- bste decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publiCação. 

MENSAGEM N> 191. DE 1987 

Excelentíssimos Senhores Membros do 
Congresso Nacional. 

Em conformidade com o disposto no ártigo 
44, inciso I, da Constituição Federal, tenho 
a honra de submeter à elevada consideração 
de Vossas Exce}ências, _acompanhac;!o de ex­
posição de motivos do Senhor Ministro de 
Estado das Relações Exteriores, o texto do 
Acordo sobre Prevenção, Controle, Fiscali­
zação e Repressão ao Uso Indevido e ao Trá­
fico Ilícito de Entorpecentes e de Substâdcias 
Psicotrópicas, celebrado entre o Governo da 

-República Federativa do Brasil e o Governo 
da República da Venezuela, assinado em 
Brasília:, a 3 de junho de 1987. 

2. Este Acordo prevê a Cooperação entre 
os dois países nas áreas da prevenção do uso 
iridevido de drogas, na de tratamento e recu­
peração de farmacodependentes e na de con­
trole de precursores e produtos químicos es­

. senciais utilizados na elaboração de drogas. 

Brasflia, 10 de julho o;le !987.- José-Sar­
ney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DNU/DAM­
II/DA1/SRC/191/SAPS-LOO-F07. DE 26 
DE JUNHO DE 1987, DO MINISTÉ-

. RIODASRELAÇÓESEXTERIORES. 

A Sua Excelência o Senhor 
IX:mtOr JOsé Sa[ney, 
Presidente da República, 

Senhor Presidente: 
Como é do conhecimento de V Õssa Exce­

lência, no dia 3 de junho último, assinei com 
o_Chanceler Alberto ConsaiVi, Ocl venezuela,. 
na presença do Doutor Miguel Reale Júnior, 
Presidente do Conselho Federal de Entorpe­
centes, que representava o Senhor Ministro 
da Justiça, o "Acordo entre a República Fe­
derativa do Brasil e a República da Vene­
zuela sobre Prevenção, Controle, Fiscaliza· 
ção e Repressão ao Uso Indevido e ao Tráfico 

. Ilícito de Entorpecentes e de Substâncias Psi-
cotrópicas. -- --

2. Esse Acordo substitui o "Acordo de 
Assistência Recíproca para a Repressão- do 

-Tráfico ilícito de Drogas que Produzem De­
pendência", firmado em 17 de novembro de 
1977: O novo Acordo é maiS ã.mplo do que 
o anterior, uma vez que, além de tratar da 
repressão ao tráfico, prevê a cooperação en­
tre os dóis países nas áreas da prevenção do 
uso indevido de_ drogas, na de tratamento 
e recuperação- de farmacodependentes e na 
de controle de precursores e produtos quími­
cos essenciais utilizados na elaboração de 

-afogas. -
3.- Em momento- d~ _crescente complexi· 

dade no que concerne, o problema das dro­
gas, o Acordo recentemente firmado repre­
senta uma evolução em relação ao instrumen­
to que s·ubstitui, põr -enfocar a questão de 
maneira mais atuá! e equilibrada. 

4. Tenho a honra, portanto, de encami­
nhar a Vossa Excelência cópias autênticaS do 
referido Ato Internacional, bem como proje­
to de M:ensagem _ao Congresso Nacional, para 
que Vossa ExCelência possa submeter o novo 
Acordo Brasil-Venezuela à consideração da 
referida Casa, para fins de aprovação, nos 
termos do artigo 44, indSo 1; da Constituição 
Federal. · 

Aproveito a opOrtunidade para renovar a 
Vossa Excelência, Senhor Presidente, os pro· 
teStas de meu mais profundo respeito. -
Paulo Tarso Flecha de Lima. 

ACORDO ENTRE A REPÚBLICA 
DA VENEZUELA E A REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL SOBRE 

PREVENÇÃO, CONTROLE, 
FISCALIZAÇÃO E REPRESSÃO AO 

USO INDEVIDO E AO TRÃFICO 
ILÍCITO DE ENTORPECENTES E 

DE SUBSTÃNCIAS PSICOTRÓPICAS 

O. Governo da República da Venezuela e 
·o Goverilõ da República Federativa doBra-
Sil, ( doravante denominados Pârtes Contra-
tante$), . 

ConsCien~eS de que o cultivo, a. produção, 
_a extraÇão, a fabricação, a transformação e 
o comércio ilegais de entorpecentes e de subs­
tâncias .psicotrópicas, bem como a organiza:~ 
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ção, a facilitação e o financiamento de ativi-, 
dades ilícitas relacionadas c_om estas substân­
cias e suas matérias-primas tendem a solapar 
suas economias e põem em perigo a saúde 
física da população, em detrimento do seu 
desenvolvimento _sócio-econômico e atentam 
em alguns casos, contra a segurança e a defesa 
dos Estados; 

Observando os compromissos que contraí· 
raro como Partes da Convenção U nica sobre 
Entorpecentes, de 30 âe março de 1961, 
emendada pelo Protocolo de 25 de março 
de 1972, da Convenção-sobre Substâncias Psi­
cotrópicas, de 21 de fevereiro de 1971, e do 
Acordo Sul-Americano sobre Entorpecentes 
e Psicotrópicos, de 27 de abril de 1973; 

Convencidos da necessidade de adotarem 
medidas complementares para combater to· 
dos os tipos delitivos e atiVidades conexas 
relacionadas com o uso indevido _e com o 
tráfico ilícito de entorpecentes e de substân-
cias psicotrópicas; _ -

Considerando a conveniência de estabele­
cer uma fiScaliiaÇâo iiS:órOsa- da- produção, 
da distribuição e da comerciali:Zci.ção de maté­
rias-primas, entre as quais se incluem os pre­
cursores e os produtos químicos essenciais, 
utilizádos na elaboração e na transformação 
ilícífa-s de entorpecentes e de substâncias psi-
cotrópicas; - - - -- --

Interessados em estabelecet meios que per­
mitam a comunícaçãO direta entre~ os· orga­
nismos competentes de ambos os Estados 
Contratantes e a trOca de informações-perma­
nentes, rápidas e seguras sobre o tráfico e 
atividades correlatas; e_ 

Levando_ ern consideração os dispositivos 
constitucionais, legais e administraHvo_s e o 
respeito aos direitos inerentes à soberama na­
cional de seus respectivos Estados; 

Acordam o seguinte: 

Artigo I 

publicidade, a p'ropaganda e distribuição de 
materiais que contenham estímulos ou mep· 
sagens subliminares, auditivas, -impressaS ou 
audiovisuais que possam favorecer o uso in­
devido e o tráficO de entorpecentes e de subs­
tâncias Psicotrõpicas. 

Artigo IV 

As Partes Contratantes intensificarão e 
coordenarão os esforços dos organismos na­
dóilais COmpetentes para a prevenção dó uso 
indevido, a repressão do tráfico, o tratamento 
e recuperação de farmacodependentes e a fis­
calização dos entorpecentes e das substâncias 
psicotrópicas, bem como reforçarão tais orga­
nismos com reCUrsos humanos, técnicos e fi­
nanceiros, necessários à execução do presen­
te Acordo. 

Artigo V 

As Partes Contr~atahteS adotarão medidas 
administrativas contra a faCilit'aÇão, a organi­
zação e o financiamento de afividadesrelacio­

- nadãs c6.rn o tráfico ilícito._de' entorpecentes 
e de substâncias psicOtrópiéaS. Comprome­
tem-se igUalmente a exercer uma fiscalização 
rigorosa e·um controle estrito sobre a produ­
ção; a importaçãO, a exportação, a posse, 
a distribuição e a venda de matérias-primas, 
inclusive_dos precursores e dos produtos quí­
ririCoSe~senciais utilizadOs na fabricação e na 
transformação_ des.sas sUbstâncias, levando 
em- conSideraçãO' as· qu"a.ntida'des necessárias 
para satisfazer _o con-sum_o_irrterno para·fins 
médicos, científicos, industriais e comerciais. 

Artigo VI 

As Partes_ContratariteS-estabelecerão mo­
dalidades de comunicação direta sobre a de­
tecção de navios, de aeronaves ou de outros 
meio.s de transporte suspeitos de estarem 
transportallào ilicitamente entorpecentes e 
'subs'tâncias psiCot!~piCa.S oU ·suas matérias­
primas, inclusiv'e os precursores e os produtos 
qufrrii(:O"S- essenéiais ütilizados na fabricação 
e trãnsf6nD.à'çãó Clessas sUbstâncias. Em con­
seqüência, ·as auto!idades ·competentes das 
Partes Contratantes adotarão as medidas que 
Considerem necessárias, de acordo com suas 
legislações internas. 

Artigo VII 

As- Partes Cohfratanres 'Comprometem~se 
a apreender e· à ·confisCàr; de acordo com 

·suas legislações respectivas, os vefculos·de 

As Partes Contratantes ,comprometem-se .. 
a empreender esforços conjuntos, .a harmo­
niZar políticas e a realizar programas especí­
ficos para o controle, a fiscalização e a repres­
são do tráfico ilícito de_ entorpecentes e_ de 
substâncias psicotrópicas e das matérias-pri­
mas utilizadas em sua elaboração_e_transfor­
mação, a fim de contribuir para ·a erra..d!cação 
de sua produção ilícita; _Os_ esforços tomuntos 
estender-se-ão igualmente ao campo da pre­
veD.ção ao uso_ indevido ao· tratamento e ã 
recuperação de farmacodependentes. 

Artigo 11 
· 'trân·spdtte-aêreo, terrestre ou marítimo' em­

pregados no tráfico, na -distribuição, no arma­
zenamento oü no transporte de entorpecen­
tes e de substáncias psicotrópicas, inclusive 
dos precursores e dos produtos químicos es-

Para fins do presente Acordo, entender­
se-á por entorpecentes e substâncias pskotr6-
P.icas aquelas enumeradas na Convenção 
Única sobre Entorpecentes, de 1961, emen­
dada pelo Protocolo de 1972, e na Convenção -
sobre Substâncias Psicotrópicas de 1971, am­
bas concluídas no âmbito das Naçõ_es Unidas, 
bem como qualquer outra substância que seja 
assim considerada de acordo com a legislação 
interna de cada Parte Coritratci.rite~ -- · 

Artigo 111 

As Partes Cop.tratantes adotarão medidas 
a~inisttativas para contrOrar a -difusão, a 

senciais utilizados na fabricação e transfor­
mação dessas substâncias. 

Artigo VITI 

As Partes Contratantes adotarão as nledi-· 
das administrativas neceSsárias e preStarão 
~s~s!_!n_9a mútua para: · -~-' ·. 

a) n:_alizar pesquisas e iQvestigações para 
prevenrr e controlar a aquisição, a posse e 
a transferên_da dos bens gerados no tráfico 
ilícito-dos entorp_ecentes e das substânciã.s_psi-

cotrópicas e de suas matérias-primas. inclu­
sive dos precursores e dos produtos químico~ 
essenciais utilizados na fal)ricaç;.io e transfor-
mação dessas substâncias;- e - -

b) localizar c apreender os referidos bens, 
de acordo com a legislação interna de cada 
Parte Contratante. 

Artigo IX 

As Partes Contratantes propnrcionarão 
aos organismos encarregados de reprimir o 
tráfico ilícito, espe-cialmente aos localizados 
em zonas froo_teiriças e nas alfândegas aéreas 
e marítimas, treinamento especial, perma­
nente e atualizado sohie inve!'.tigação, pes­
quisa e apreensão de entorpecentes e de sub~­
tâncias psicotrópicas e de suas matérias-pri­
mas, inclusive dos precursores e dos produtos 
químicos essenciais. - -

Artig? X 

As Partes Contratantes trocarão infnrma­
çõ~s entre st • .rápida~ e seguras sobre: 

3) a situã(;ão e tt!P.àências internas do uso 
iridevido e do tráfico de entorpecentes e de 
substâncias psicotrópicas; 

b) as normas interna~ que regulam a orga­
nização dos serviços de prevenção, tratamen­
to e recuperação de farmacodependentes; 

c) os dados relativos à identiiíCáçãá dos 
traficantes individuais ou associados e aos 
métodos de ação por eles utilizados; 

d) a concessão de autorização para a im­
portação e exportação de matérias~primas, 
inClusive dos precursores e dos produtos quí­

. micos essenciais utilizados na elaboração e 
na trãnsformação de CRto"ipeéeãtiSC Je subs· 
tândas psicotrópicas; o volume dessas Opera­
ções; as fontes de suprimento interno e exter­
no; as tendências e projeções do uso lícito 
de tais produtos de forma a facilitar a identifi­
cação de eventuais encomendãs para fim. ilfci~ 
tos· 

e) 'a fiscalizaÇiio e vigilância c.ia distribuição 
e do receituáriO rriédico de entorpecentes e 
de s_ubstâncias psicotrópicas; e · 

f) as descobertas cientificas no campo da 
farmilcodependência. 

Artigo XI. 

Com vistas à consecução dos ohjetivos do 
pre~ente Acorc_lq, a~ Partes Contratantes de­
cide,m criar uma Comissão Mista, integrada 
pqr rçpresentantes ~os órgãos competentes, 
bem como dosMin,istÇrios.da~. Relações Extc- __ 
riores de ambos os EstadOs. 

Pàrágrafo prirrleiro. A COmissão Mista terâ 
'as seguintes atribuições: 

a) recomendar aos respectivo!> Governos 
as ações pertinentes, as quais se desenvol­
verão através de uma estreita cooperação en­
tre os serviços competentes de cada Parte 
Contratante; 

b) avaliar o cumprimento de tais ações e 
elabórar planos para a prevenção e a repres- -
são coordenada do tráfico ilícito de entorpe­
centes e de substâri.cias psicotrópicas; e 

c) formular às Partes ContratãD.tes-as reco­
mendações que considere pertinentes para a 
melhor execução do presente Acordo. 
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Parágrafo segundo. A Comissão Mista 
será coordenada pelos Ministérios das Rela­
ções Exteriores das Partes Contratantes e se 
reunirá alternadamente na Venezuela' e no 
Brasil ao menos uma_ vez por ano, sempre­
juízo de que, pela via diplomática, co'nvo- -
que-se reuniões extraordináras. 

Parágrafo terceiro. A Comissão Mista 
poderá criar Subcomissões para desenvolvi­
mento de ações cspecíficac; conteffipladas no 
presente Acordo, bem como grupos de traba­
lho para analisar e estudar temas específicOs. 
As SubcomissOes e os grupos de trabalho po­
derão formular recomendações ou propor 
medidas que julguem necessárias à conside­
ração da Comissão Mista; 

Parágrafo quarto. O resultado dos traba~ 
lhos da Comissão Mista será apresentado às 
Partes Contratantes por intermédio de seus 
respectivos Ministérios das Relações Exte~ 
riores. 

Artigo XII 

As Partes Contratantes adotarão as medi­
das que forem necessárias à rápida tramita­
ção, entre as respectivas autoridades judiciá~ 
rias, de cartas rogatórias relacionadas com 
os processos que possam decorrer da execu­
ção do presente Acordo, sem com isso afetar 
o direito das Partes Contratantes de exigerem 
que os documentos legais lhes s_ejam enviados 
pela via diplomática. 

Artigo Xlll 
1. Cada Parte Contratante notificará ã ou­

tra do cumprimento das_ respectivas formali­
dades_ necessárias para a aprovação do pre~ 
sente Acordo, o qual entrará em vigor na 
data do recebimento da segunda dessas notifi~ 
cações. 

2. O preSe-nte Acordo terá uma vigência 
de dois anos, prorrogável automaticamente 
por períodos iguais, a menos que uma das 
Partes Contratantes o denuncie por via diplo~ 
mática. A denúncia surtirá efeito transcor~ 
ridos noventa dias da data do recebimento 
da respectiva notificaÇão. 

Artigo XIV 
O presente Acordo somente poderá ser 

modificado por mútuo consentimento entre 
as Partes Contratantes. As modificações en~ 
trarão em vigor na forma indicada pelo pará~ 
grafo primeiro do Artígo XIII. ' 

Artigo XV 

O presente Acordo derroga o Acordo de 
Assistência Recíproca para a Repressão do 
Tráfico Ilícito, de Drogas que PI'oduzem De~ 
pendência, concluído entre as Partes_Contra­
tantes a 17 de novembro de 1977. 

Feito em Brasília, aos dias do mês de junho 
de 1987, em quatro exemplares originais, nas 
línguas portuguesa e espanhola, sendo todos 
textos igualmente autênticos, 

Pelo Governo da República Federativa do 
Brasil: Roberto de Abreu Sodré. 

Pelo Governo da República da Venezuela: 
Simón Alberto Gonçalvi. 

(À Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 37, DE 1990 

(Nt 131/89, na Câmara do~_Deputados) 

Aprova os textos do Acordo de Coope­
ração Científica, Técnica e Tecnológica 
e do Protocolo_ Cõmplementar ao Acordo 
de Cooperação Científica, Técnica e Tec­
riológica, celebrados em Maputo, em 1~ 
de junho de 1989, entre o Governo da 

· Repóblica Federativa do Brasil e o Go­
verno da República Popular de Moçam­
hique. 

O Corigresso Nacional decreta: 
Art. __ 1 ~ __ Ficam ___ aprovados os textos do 

Acordo de Cooperação Científica, Técnica 
e TecnOlógici-e do Protocolo Complementar 
ao Acordo de Cooperação Científica, Téc­
nica e Tecnológica, celebrados entre o Go­
verno da República Federativa do Brasil e 
o_ Governo da República Popular de Maçam­
bique, em Maputo, em to de junho de 1989, 

Parágrafo único, Ficam sujeitos ã apro­
vação do Congresso Nacional quaisquer atos 
que possam resultar em revisão do referido 
Acordo. 

Art. 2? Este decreto legislativo enha em 
vigor na data de sua publicação. 

MENSAGEM N• 451, DE I989 

Excelentíssimos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Em conformidade com o disposto no art. 
49, I, da Constituição Federal, tenho a honra 
de submeter ã ek~vada consideração- de Vos­
sas Excelências, acompanhados de Exposição 
de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Relações Exteriores, os textos dos Acor­
dos de Cooperação Científica; Técnica e TecM 
nológica e do Protocolo Complementar ao 
Acordo de Cooperação Cieiitífica, Técnica 
e Tecnológica, Celebrados' em Maputo, a 1~ 
de junho de 1989, entre o Governo da Repú­
blica Federativa do Brasil e o Governo da 
República Popular de Moçambique. 

·z. Os- referidos ínstrumentos têm a finali­
dade de orientar· e respaldar as ações de_coo­
peração, contribuindo para o relacionamento 
existente entre ambos os países. 

Brasília, 30 de agosto de 1989. -José Sar­
ney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• DAJ/DC­
TEC/220/ETEC-LOO-CU, DE 26 DE 
JULHO DE 1989, DO SR. MINISTRO 
DEESTADODASRELAÇÚESEXTE­
RIORES. 

- A-Suã--:E;celência.o Senhor 
Douto"r José Sarney 
Presidente da República 

Senhor Presidente: 
Durante os trabalhos da 11 Reunião da Co­

missão Mista entre o Brasil e Moçambique, 
reãlizada erii Maputo: no períodO de 29 de 
maio a 1 ~de junho, foram assinados os anexos 
textos de Acordo de Cooperação Científica, 
Técnica· e Tecnológica e de Protocolo Com· 
plementar ao Acordo de Cooperação Cierití~ 
fica, Técnica e Tecnológica. Esses instrumen­
to_s fazi.am~se necessários para dotar o relacio· 

namento bilateral de um quadro instittici0Ji81 
capaz de amparar um amplo espectro de 
ações que vêm sendo desenvolvidas entre 
nossos dois pafs~s. 

2. Como bem sabe Vossa Excelência:; o 
Brasil vem prestando, nos últimos anos, 
apoio inestimável aos programas de des_en­
volvimento sócio~econômíco de Moçambique 
através de inúmeras iniciativas de cooperação 
técnica que envolvem setores como o de mi· 
neraçãcr, de transportes, agrícola, e industrial 
(ênfase atribuída à formação de pequenas e 
médias empresas). Exemplo marcante dessa 
cooperação for assinatura, em 21 de junho 
último, durante _a visita do Ministro dos Re­
cursos Naturais de Moçambique, do Proto­
colo referente ã elaboração, pela Companhia 
Vale do Rio Doce, do estudo de viabilidade 
para o aproveitafuento,econômico do carvão 
moçambicano. l 

3. Os anexos instrumentos têm, portan­
to, a finalidade de orientar e respaldar as 
ações de cooperação levadas a efeito com 
o referido país, contribuindo para facilitar 
e dinamizar o relacionamento existente. 

4. Nessas circunstâncias, tenho a honra 
de levar ã consideração de Vossa Excelência 
cópias autênticas do texto do Acordo de Coo­
peração Científica, Técnica e Tecnológica e 
de seu Protocolo Complementar, bein como 
projeto de Mensagem ao Congresso Nacio~ 
na!, para fins de aprovação nos termos -da 
Constituição. 

Aproveito a oportunidade para renovar a 
Vossa Excelência, Senhor Presidente, os pro~ 
testos do meu mais profundo respeito. - Ro­
berto de Abreu Sodré. 

ACORDO DE COOPERAÇAO 
CIENTÍFICA, TÉCNICA E 

TECNOLÓGICA ENTRE O GOVERNO 
DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO 

BRASIL E O GOVERNO 
DA 

REPÚBLICA POPULAR DE 
MOÇAMiliQUE. 

O Governo da República Fedúativa do 
Brasil e o Goveino da República Popular de 
Moçambique (doravante denominados ''Par­
tes Contratantes"). 

Desejosos dei reforçar e aprofundar a coo­
peração científicà, técnica e tecnológica exis­
tente entre os dois países; 

Tendo em vista os objetivos de Acordo 
Geral de Cooperação firmado em Brasflia, 
em 15 de setembro de 1981; 

Dispostos a c_ompartilhar e promover, no 
espírito do Pl~ de Ação de Buenos Aires, 
as capacidades técnico~institucionais, as ex~ 
periências e os conhecimentos existentes nos 
dois paíSes, e 

Convencidos de que, dessa cooperação, fa­
cilitada pela similitude das condições natu!ais 
e culturais, auferirão vantagens e benefícios 
mútuos. 

Acordam o seguinte: 

Artigo I 

1. As Partes Contratantes elaborarão, de 
comum acordo, ptogrãinas e piojetOs de coo~ 
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peração científica, técnica e iectfológica, que 
serão executados no contexto do presente 
Acordo, através de Protocolos Complcmenw 
tares. 

2. Os Protocolos Complementares deve· 
rão conter as especificações dos seguintes ele­
mentos, entre outros: objetivos a alcançar; 
atividades a desenvolver e seus respectivos 
cronogramas; fontes de_ financiamento; re· 
cursos financeiros, técnicos e humanos a em­
penhar; descrição mínima dos perfis dos re­
cursos humanos a serem utilizados; indicação 
e caracterização com as estabelecidas neste 
Acordo, a serem assumidas pelas Partes Con­
tratantes. 

Artigo 11 

1. Para a implementação deste Acordo. 
as Partes Contratantes sC compromerem a 
mobilizar os recursos finãriCeiios, técnico~ins~ 
titucionais e humanos adequados e necessá­
rios à: 

a) identifiàçâci, -elaboração, execução, 
acompanhamento e avaliação dos programas 
e projetos; 

b) realização de ações de formação em ser­
viço e através de recursos e estágios técnicos 
especificados em programas e projetoli; 

c) preparação e intercâmbio da informa­
ção e documentação técnica pertinentes a 
programas e projetos. -

2. Os programas e projetos a serem im­
plementados ao abrigo deste Acordo abran­
gerão especialmente: 

a) o apoio ao desenvolvimento e à.moder~ 
nizaçáo instituciOnal; 

b) a realização conjunta de estudos e tra­
balhos de pesquisa e desenvolvimento técni· 
co-científico; -

c) a promoção de conferê_ncias, semináriO!i 
e simpósios; . 

d) a concepção, implantação e operação 
de institutos de pesquisa e desenvolvimento, 
laboratórios técnico-científicos e centros de 
treinamento~ 

e) o intercâmbio de informação e docu­
m.entação. 

Artigo lU 

A~ Partes Contratantes poderão, sempre 
que jUlgarem co_nveniente, solicitar a partici­
paç~o de. _orga~Ismos internacionais, gover­
namentaiS e nao-governamentais, nos pro­
gramas e projetos que venham a definir. 

Artigo IV 

As Partes Contratantes, se assim o deseja­
rem, poderão, no âmbito da 
Comissão. Mis!-<1 Permanente para Coopera­
ção Técmca, Econômica e Científica,- iriStí­
tuída pelo Acordr, Geral de Cooperação de 
15 de setembro de võl, criar um Grup~ de 
Trabalho de Cooperação Científica, Técnica 
e Tecnológica, que se reunirá uma vez por 
ano, a fim de: 

a~ avaliar os resu· Jdos dos programas e 
proJetos e~ecutados e em execução; 

b) anahsar e propor novos programas· e 
projetos; 

c) identificar e propor novas áreas priori~ 
~árias para a realização de programas e pro-
Jetos. . 

-Artigo V 

Quanto aos privilégios a serem concedidos 
aos técnicos e peritos dos dois .p<ifses, bem 
como ao regime de introdução, em seus terri­
f6tiCiS, de equipamentos e materiais destinaw 
dos aos projetos executados ao abrigo do pre­
sente Acordo, o assunto será objeto de instru­
mento especffico a ser cipo.rtunamente-nego­
ciado entre as duas Partes. 

Artigo vr 
Compete ao Ministério das Relações Exte· 

riores, pela Parte brasileira, e ao Ministério 
da Cooperação, pela Parte moçambicana, 
coordenar a aplicação do presente Acordo 
e negociar e subscrever os Protocolos Com· 
plementares definicJo os prqgramas e projetos 
dele decorrentes. _ 

Artigo VII 

Cada uma das Partes Contratantes poderá, 
em qualquer época, apresentar à outra Parte 
através dos órgãos coordenadores menciona: 
dos-~~ _Artigo VI, propostas de programas 
e proJetos. 

_ Artigo VIII 

_1. ~ presente Acordo ~ntprá em vigor 
tr:LOta dms após a data da troca dos instru­
mentos de ratificação, a efet4ai--se na cidade 
de.Maputo, 

2. O presente Acordo terá um perfodo 
de v_igência de cinco anos, prorrogáveis auto­
maticamente, qualquer das Partes Contratan· 
t~s poderá,_ a qualquer te~po, notificar a ou­
tra de sua mtenção de dá-lo por terminado· 
neste casei, 'o término dà VigêOCiã. se- dará ses~ 
senta diás após a recepção-da respectiva noti-
ficação. · · · · · · ·· 

3. o· término da vigénciã. -áeste Acordo 
não afetará os programas em execução até 
a sua conclusão, salvo se ás Pãrtes Contra­
tantes convierem de oUtra forma. 

Feito eiri Maputo, ao }9 dia do mês de j·U­
nho do ano de 1989, em dois exemplares'na 
língua portuguesa, sendo ambos os textos au­
tênticós. -Pelo Governo-da República Fede­
ratiya do ºr~!l ~" Carlos Lui1; Coutinho Pe­
res, Embaixador Pelo GovernQ da República 
Popular de Moçambique ~ Jacinto Soares 
Veloso, Ministro da Cooperação. 

PROTOCOLO COMPLEMENTAR AO 
ACORDO DF COOPERAÇÃO 
_ CIENTÍFICA, TÉCNICA E 

TECNOLÓGICA ENTRE A REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL E A 

REPÚBLICA POPULAR DE 
_ MOÇAMBIQUE 

O Govetno da República- Federativá. dO 
Brasil e o Governo da República Popular -de 
Moçambique (doravante denominados "Pat· 
tes"), . 

Tendo presentes os princípios estabeleci­
w dos no Acordo de Cooperação Científica, 

Técnica e Tecnológica assinado eritre -os dois -
países, nesta data, e 

Desejosos de precisar, ulteriormente, as 
áreas e as formas dessa cooperação. 

Acordam o seguinte: 

Artigo I 

. L As Partes reconhecem como prioritá­
nas, para a execução das a<_;ões, projetos e 
programas de sua cooperação científica, téc­
nica e tecnológica, as seguintes áreas: 

a) setor mineiro, -com ênfase esp-eCial no 
projeto do carvão moçambiCano, êoncebido 
como priilcipal ve"tor "do projeto de desenvol­
vimento regional iritegrado na Província de 
Tete; 

b) setor agrícola, compreendendo a agri­
cultura, a agroindústria, a agroexportação, 
a pecuária, a pesca e a indústria pesqueira; 

c) setor de pequena e média empresa~. 
com ênfase na reabilitação industrial; 

d) setor de transporte, com ênfase no siste­
ma porto-ferroviário, e na aeronaútica civil 
e transportes urbanos; 

e) formação e apoio institucional, com ên­
fase no setor público. 

2. Por consenso entre as Partes, outras 
áreas priÔJ;itária& poderão ser acrescenta.das 
às relacionadas no arügo anterior. 
- 3. A definição de áreas .prioritárias d~ 
cooperação não é excluen~e da realização de 
ações. proj_etos e programas em outras áreas. 

Artigo 11 

L A Parte brasileira concederá, anual­
mente, um mínimo de 20 bobas de manu­
tênção a estudantes moçambicanos, para a 
realização de estudos universitários no Brasil, 
d.e p:eferé!lcia_ nas -~r~~-~~_fini_d~s _c~m~ prio· 
ntánas no Artigo I. Do total de bolsas conce­
didas, três quartos se destinarão a cursos de 
graduação e um quartO a cursos de pós-gra­
duação, em nível de mestrado ou doutorado. 

2. No Campo do ensino técnico e profis­
sional, o número e a modalidade das bolsas 
a serem concedidas pela Parte brasileira a 
cidad~os moçambicanos, para a realização de 
cursos, estágios e·treiriamento no Brasil serão 
definidO~ n!J_âmbito dos respectivos· projetos 
e programas. · 

3. A Parte 11lóçambicana comunicará, 
anualmente e com a necessária antecedência, 
à Parte brasileira o número de_ vagas que se­
n'io ~Qcetlidas, em seus estabeleçimentos de 
ensino ~uPerior, a estudantes brãsiieiros, pa­
ra a realização de cursos de graduação -ou 
pós-graduação. 

4. A Seleção dos candidatos ãS vagas e 
bols~s_ ~_manutenção concedidas no âmbit_o 
d_o presente Protocolo será feita por meio 
dos organismos indicados pelas Partes e em 
conformidade com as disposições legais e re­
gulamentares vigentes em cada país. 

5. Os brasileiros e moçambicanos benefi­
ciados com as vagas e bolsas previstas neste 
Pro~ocolo fiCarão isentos do pagamento de 
quaisquer taxas ou gravames escolares. 
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Artigo 111 

1. As Partes se notificarão sobre o cum~ 
primento.das respectivas formalidades inter~ 
nas necessárias para a vigência do presente 
Protocolo, o· qual entrará em Vigor na data 
rla sua segunda notificação. 

2. A denúncia do p!esente Protocolo po~ 
derá ser efetuada, à qualquer momento, por 
qualquer uma das Partes, mediante comuni· 
caçáo escrita, que passará a produZir efeito 
sessenta dias após sua recepção pela outra 
Parte. 

3,_ Em caso de denúncia, os programas 
e projetos em execução não serão afetados, 
até a sua co-nclusão, salvo se as Partes convie~ 
rem çle outro modo. 

Feito em-Maputo, ao 1" dia do rilês de ju· 
nho de 1989 em dois exemplares na língua 
portuguesa, sendo ambos textos autênticos. · 

Pelo Governo da República Federativa do 
Brasil: Carlos Luiz Coutinho Peres, Embai· 
xador. 

Pelo Go_verno da República PopUlar de 
Moçambique: Jacinto Soares Veloso. Minis· 
tro da Cooperação. 

(À Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional.) 

PROJETO DE DECRETO LEGfSLATIVO 
N' 38, ÕE 1990 

(N~ 133/89, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo de Coope­
ração Cultural entre o Governo da Repô~ 
blica Federativa do Brasil e o Governo 
da República Popular de Moçambique, 
celebrado em Maputo, em 1 ~ de junho 
do I98~ 

O CongressO Nacional decreta: 
Art. 1" FiCa aprovado o Acordo de Coo­

peração CUltural entre o Goveriio da Repú­
blica. Federativa do Brasil e o. Gov'erno da 
República Popular de Moçambique, celebra- · 
do em Maputo, em 1~ de junho de ,1989: 

Art. 2" Fii::am Sujei1:ciS -a--aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que pos­
sam resultar em revisão do referido acordo. 

Art. 3" Este decreta legislativo entra em 
vigor na data de sua publicaçã.o. 

MENSAGEM N• 453, DE I989 

Excelentí~simOs Seilhores Membros do 
Congresso- Nacional: 

Em conformidade com o disposto no art, 
, 49, inciso I, da Consthuiçào Federal, tenho 
a honra de subinett!r à eleVaâa consideração 
de Vossas Excelências, aCoiripanliado de ex­
posição de motivos do Senhor Ministro de 
Estado dali Relações Exteriores, o texto do 
Acordo de Cooperação CUltural entre_ o Go--­
verno da República Federativa do Brasil e 
o Governo-da República Popular de Maçam­
bique, celebrado em Maputo, em lo de julho 
de !989. ~ 

Brasflia, 30 de agosto de 1989. -José Sar­
ney.: 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS W DC INT/ 
DAIIDAF~II/224/SDAC- LOO- Cll, 
DE 27 DE JULHO DE 1989, DO SR. 
MINISTRO DE ESTADO DAS RELA­
ÇÚES EXTERIORES. 

A SUa ~x;celência o Senhor 
Doutor José Sarney 
Presidente da República. 

SenhOr Presidente, -
Tenho a honra de elevar â. alta conside­

ração de Vossa Excelência o texto do Acordo 
de Cooperação Cultural entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo 
da República Popular de Moçambi_que, cele­
brado em Maputo, em 1" de julho último. 

2. O Acordo visa a intensificar, de modo 
ordenado, a cooperação entre as Partes nos 
domínios da cultura, da educação, dos espor­

. tes e da comunicação sociaL Contempla não 
apenas ações tradicionais, mas tamb~m a 
aplicação, quando pertinente, do cooceito de 
proje~o. já comprovado em outras áreas de 
cooperação internacional, com especificação 
de cronograma de execução e -a definição de 
recursos humanos e financeiros necessários. 
bem' como dos órgãos executores. 

_ ~ -~'- O Acordo contempla a posslvel partici­
pação de organismos internacionais e de enti­
dades governamentais e não-governamentais 
dos dois países, e de terceiros países. no fi­
nanciamento e execução das atividades ne'te 
previstas. 

4. A cooperação no domínio da educação 
será intensificada por meio de contatos entre 
estabelecimentos de ensino superior, inter­
cânlbio de prOfessores e téCnicos, e concessão 
de bolsas de estudo, entre outras modalida­
des.·-- 1 

5. -A promoção do li~i:o ~ a defesa do 
patrimônio cultural são d~s'tacados, bem c.o­
mo•a pro!eçã~_de direitOs de propriedade ar­
ística e intelectuaL 

6. No limíte do que for permitido pelas 
respectivas legislações, serão concedidas faci­
lidades alfandegárias e isenção de direitos e 
taxas aduaneiras: 

7. No que diz respeito à comunicação so­
cial, o Acordo visa a desenvolver o intercâm­
bio bilateral llos domínios em particular, do 
cinema, do rádio, da televisão e do jornal. 

8. os e.sportes me!ecúão particular aten­
Ção, com a promoção de contatos entre as 
respectiVas organizações esportivas, a inten­
sificação de programas _de desenvolvimeniõ 
do esporte, e a realização de competições. 

9~-- Para assegurar ·a eficiente aplicaçãO 
d~,ts cláusulas do Acordo, as duas Partes deci­
diram constituir uma Subcomissão para As­

. suntos Culturais no âmbito da Comissão Mis­
ta Perrnaiaente est3.belecidá pelo Acordo Ge-
ral de Cooperação entre o·Brasil e Meçam-
bique, firmado em 1981. -

10. Nessas condições, tenho a honra de 
,submeter projeto de mensagem ao Congresso 
Nacional, para que Vossa Excelência, se as­
sim houver por bem, encaminhe o anexo tex­
to do Acordo à aprovação do Poder Legis-
l~vo-:-·. -

Aproveito a oportunidade para renovar a 
Y~ssa Excelência, Senho_i PreSidente, os pro: 

testas do meu mais profundo respeito. - Ro· 
berto de Abreu Sodré. 

ACORDO DE COOPERAÇÃO 
·cULTURAL 

ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL E O 

GOVERNO POPULAR. DE 
MÕÇAMBIQUE 

O Governo da República Federativa do 
Brasil e o Gove.rno __ da República Popular de 
Moçambique (doravante denominados "Par­
tes Contratantes"), 

Desejosos de fortalecer ós iaços comuns 
de amizade e compreensão existentes_ entre 
seus dois povos e de promover as relações 
culturais entre os dois países; 

Conscientes dos vínculos culturais que 
unem· os seus povos; 

TendO -em mente os objetivos do Acordo 
Geral de Cooperação entre a República Fe­
derativa do _Brasil e a República Popular de 
Moçambique, firmado em Brasl1ia, em 15 de 
setembro de 1981, 

Acordam o seguinte: 

Artigo I 

As Partes Contratantes comprórtietem-se 
a promover a cooperação mútua nos domí­
nios da cultura, da educação, da arte, dos 
esportes e da comunicação social e, com essa 
finalidade, a desenvolver ações, projetos e 
programas de intercâmbio e cooperaÇão cul­
tural que serão executados ao abrigo do pre­
sente Acordo. 

Artigo 11 

As ações, projetos e programas serão os 
instrumentos executivos deste Acordo e de­
verão, sempre que po-ssível, especificar, entre 
outros, os seguintes elementos: cronograma 
de execução, recursos financeiros e humanos 
a empenhar, órgãos executores e obrigações 
especiais, não previstas no presente Acordo. 
a serem assumidas pelas Partes. 

Artigo 111 

As Partes Con~atantes poderão, sempre 
que julgarem conveniente, e, de comum acor­
do, solicitàr a participação de organismo-s ~n­
temacionais e de entidades governamentais 
ou não-governamentais, no íinanciamento e 
execução das ações, projetos e programas 
que venham a definir. 

Artigo IV 

Os privilégios a sei-em concedidos aos peri­
tos de oma das Partes no Território da outra 
serão objeto de instrumentos específicos a 
serem oportunamente negociados. 

Artigo V 

·1. Cada Parte Contratante compromete­
se a estimular os contatos entre os seus esta­
belecimentos de ensino superior e outros e 
a promover o intercâmbio de seus profçssores 
por meio de est~gios no território da outra 
Parte a fim de ministrarem cursos bu realiza­
rem pesquisas. 
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2. As Partes Contratantes estimularão 
troca de delegações e de documentação no 
ãmbito ~e aplicação do presente Acordo. 

Artigo VI 

1. Cada Parte Contratante concederá ou 
estimulará a concessão de bolsas de estudo 
a nacionais da outra Parte para iniCiar ou 
prosseguir estudos, estágios, cursos de espe­
cialização ou de aperfeiçoamento. 

2. Aos beneficiários dessas bolsas será 
concedido dispensa de exames de admissão 
e dos pagamentos de taxas de matrlêulas. 

3. As condições de envio e· esfada dos 
beneficiários de bolsas de estudo, no terri­
tório da outra Parte, serão definidas pela Sub­
comissão de que trata o Artig-o XXI do pre­
sente Acordo, no âmbito da 'COmissão Mista 
Permanente da qual é órgão. 

Artigo VII 

As Partes Contratantes darão a conhecer, 
anuàlmente, por via dipiÕmática, as suas 
ofertas, concernentes às áreas de estudo e 
ao número de estudantes da outra Parte que 
poderão ingressar, sem exames de admissão, 
na série inicial de suas iilstítuiçOe!f -de educa~ 
ção superícir~ isentos de qllaisquenaxas esco~ 
lares. 

Artigo VIII 

· 1. A transferência de estudantes de uma 
das Partes para estabelecimentos educacio­
nais da outra ficará condiCicii:Jada à apresen­
tação pelo interessado de certificado dt7 a pro~ 
vação de estudos realizados, devidamente re­
conhecidos e legalizados pelo país de origem. 

2. A revalidação e adaptação dos estudos 
se realizarão de acordo com as norm-as esta­
belecidas pela legislação do país onde os estu­
dos tiverem prosseguimento. 

Em qualquer ca·ro, a transferênda estará 
subordinada a prévia-aceitação da' instituição 
de ensino para o qu'ai o estudante deseja 
transferir-se. 

Artigo IX 

Os diplomas e tttulos expedidos por "insti­
tuiÇões de ensino superior de uma das Partes 
Contratantes terão validade no território da 
outra Parte, desde que preencham as condi­
ções de equiparaçá"o exigidas pela legislação 
vigente em cada Parte Con'tr'.ttant'e. 

Artigo X 

As Partes Contratantes promoverão: 
a) visitas de estudo e de informação, índi­

viduais ou em grupo, e ·pãl:ticipação em con-
• gressos e outras reuniões de escritores, histo­
riadores, artistas, professores, CientiSfa:s, téc­
nicos e oUtras personalidades repreSentativas 
destes domínios; 

b) intercâmbio de investigações e especia­
listas individualmente ou integrados em mis­
sões. 

Artigo XI 

As Partes Contratantes, com o objetivo de ' 
desenvolver o intercâmbio entre os dois paf· 
ses no domínio do cinema, promoverão: 

a) exibição de petfculas documentáiiãs, ar­
tís_ticas e educativas; 

b) a realizaçãO ·ae semanas, ciclos ou, ses­
sões de cine-ma, bem como contactos entre 
cinematecas, com vistas ao estudo e divulga~ 
ção das respectivas cinematografias. 

Artigo XII 

'Cada_Parte Contratante promoverá, no 
território da outra, o conhecimento do seu 
património cultural, nomeadamente por 
meio de: 

a) conferências, colóquios e outras reu­
niões de caráter análogo; 

b) exposições artísticas, bibliográficas e 
outras; 

c! inte-rcâmbio de grupos artísticos, musi­
cais ou de folclore; 

d) intercâmbio de filmes, discos, publica­
ções, livros e periódico.s. 

Artigo XIII 

Cada Parte Contratante favorecerá e esti­
mulará a coopeiação entre as respectivas uni­
versidades, instituições de ensino superior, 
museus, bibliotecas, centros de cultura e de­
mais instituições culturais. 

Artigo _XIV 

As Partes Contratantes procurarão trans­
mitir, em publicações de divulgação, o conhe­
cimento da história e dos valores culturais 
da outra parte, com base em documentação 
trocada para ·efeito. 

Artigo XV 

1. Cada Parte Contratante procur<).rá 
promover através das suas instituições, espe­
cialmente sociedades de escritores e de artis­
tas e institutos de liVro, o envio regular de 
suas pUblicações com destino às bibliotecas 
da outra parte. 

2~ -Cada uma das Pártes Contratantes es- , 
tiinulará a edição, a coedição e a importação 
de obras literárias, educacionais, artísticas e 
técnicas de autores nacionais da outra parte.~ 

Artigo XVI 

Cada Parte Contratante protegerá, no seu 
fe"JT!i(fr10-,-0SOii'eítOs de propriedade artística 
e_ --intelectual originária da otm:_a parte, em 
harmonia cmn-as c-onvenções intemadônais 
a que tenha aderido ou venha a aderir no 

-.futuro. 

1. Ambas as Partes Contratantes estimu­
larão o intercâmbio e a co-produção de mate­
rial de rádio e de televisão, e 1hcentivarão 
o intercâmbio no setor de rádio e televisão 
educativa . 

z~·· Caaap·arte-coiit~atante co-mpromete­
-se a-receber, em seu territóriO, candidaturas 
da outra parte para a freqüência de cursos 
d~ formação e aperfeiçoamento, e participa­
ção em estágio_§ profissionais nõ doffiínio do 
jornal, rádio e televisão. 

Artigo XVIII 

As Paftes Contratantes promoverão o in· 
tercâmbio e a cooperação entre suas organi­
zações esportivas, com vistas ao desenvol-' 
vimento do esporte e a realização de compe-
tiçõe.s. · 

Artigo XIX 

As Partes Contratantes procurarão propi­
ciar as necessárias facilia-ãOes alfandegárias 
e isenção de direitos e taxas aduaneiras relati­
vas à entrada, em seu território, de todo o 
material não deStiiÍado a fins comerciais e 
que tenha como objetivO a concretização daS 
atividades deco~rrentes do Bresente acordo. 

Artigo XX 

Para aplicação dás facilidades- e isenções 
a que se refere o artigo presente, o Governo 
interessado proporcionará ao ouq-o, por via 
oficial, a descrição pormenorizada dos obje­
tos ou materiais para os quais tenha pedido 
entrada no território da outra parte, assim 
como as demais circunstâncias referentes ao 
pedido de' isenção. 

Artigo XXI 

1. Para vetar. pela aplicação do presen­
te Acordo e adotar quaisquer medidas neces­
sárias à promoção do ulteriordesenvolvimen~ 
to das relações culturais entre os dois países, 
é constituída uma Subcomissão para Assun­
tos Culturais no âmbito da Comissão Mista 
Permanente, estabeJeciçia pelo acordo geral 
de cooperação entre a República Federativa 
do Brasil e a República Popular de Maçam­
bique, firmaOo em Brastlia, em 15 de setem­
bro de 1981. 

2. A Subcomissão terá, entre outras, as 
seguintes atribuições: 

a) avaliar a implementação do presente 
acordo; 

b) apresentar sugestões com vistas a facili-
tar sua execução; e -

c) planejar ações e formular projetos e 
programas de intercâmbio cultural e educa­
cional. 

3. A referida Subcomissão reunir-se:á 
por ocasião das re-uniões da Comissão Mista 
P.ermanente da qual é orgão, ou se-parada­
mente, sempre que necessáriO. 

Artigo XXII 

1. Cada uma das Partes Contratantes no­
tificará a outra do cumprimento das respec­
tivas formalidades constitucionais necessáriaS 
à aprovação do presente acordo, o qual entra­
rá em vigor na data d.o recebimento da segun­
da dessas notificaçõ,es~ 

2. O presente acordo permanecerá em vi· 
gor por período ilimitado, a menos que uma 
das partes Contratantes o denuncie, por via 
diplomática. A denúncia surtirá efeito seis 
meses após a data da respectiva notificação. 

3. A denúncia ou expiração do acordo 
não afetará o cumprimento dos "Programas 
e projetos em execução e ainda não concluí­

. dos, salvo quando as Partes Contratántes 
conviere~ o contrário. 

Feito em MapUto, ao l"'dia do mês de julho 
de 1989, em dois ori~nais em português, sen~ 
do ambos os textos 1gua~mente autênticoS. 

Pelo Governo da Repúbli~a Fedéiâtivâ do 
Brasll: Carlos Lq.Jz Coatfnllo Perft, .Embai .. 
xador. 
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Pelo Governo da República Popular de 
MoÇambique: Jacinto Soares Veloso, Minis-· 
tro de Cooperação. 

(À Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional.) 

PROJETO D~-DECRETO LEGISLATIVO 
N• 39, DE 1990 

(N~ 164/86, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto da Convenção sobre o 
Com~rcio de Trigo, que integra o Acordo 
Internacional do Trigo- 1986, aprovado 
pela Conferência Negociadora do Canse~ 
lho Internacional do Trigo- ClT, realiw 
zada em Londres, em março de 1986. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" Fica aprovado _o_ texto da Con­

venção sobre" o Comércio de Trigo, que inte­
gra o Acordo Internacional do Trigo -1986, 
aprovado pela Conferência Negociadora do 
Conselho Internacional do Trigo- ClT. rea­
lizada em Londres, em março de 1986. 

Arr. 2" Este decreto legislativo- entra em 
vigor na data de sua publicação.-

MENSAGEM N" 669, DE 1986 

Excelentíssimos Senhores Membros ~o 
Congresso Nacional: 

Em Confármidade Com o disposto ·no artigo 
44, inciso I, da ConstituiÇãO Fe'deraf, tenho 
a honra de_ submeter à ele\(ada consideração 
de Vossas Excelências, acompanhado de Ex­
posição .de. Motivos do Senhor Ministro de 
Estado das Relações Exteriores, o texto da 
Convenção sobre o Comércio de Trigo, que 
integra o Acordo Internacional do Trigo, 
1986, aprovado pela Conferência Negocia­
dora do Conselho Internacional .do Trigo 
(ClT)·, que se realizou ·em Loridres nos dias 
13 e n de março dc"1986. 

Brasi1ia, 18 de novembio de 1986.- José 
Sarney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N' DPB/CAl/ 
291/GRER ClT HILL, DE 4 DE NO­
VEMBRO DE 1986, DO SENHOR MI­
NISTRO DE ESTADOUAS-RELA­
ÇÓESEXTERIOREs· . .. 

A Sua Excelência, o Senhor 
Doutor José Sarney, ' 
Presidente da RepúOiici. 

S'enhor Presideilfe_; 
- -Tehhó a lioiüa· de levar 8.0 -"c-onhecimento 
de Vossa EXcelênCia qu-e a Cónferência Ne­
gociadora do Conselho Internacional do Tri­
go (ClT), _realizada em_ Londres nos dias 13 
e 14 de março de 1986-, aprOVOu, pof-Uniii.íffii­
dade e com o apoicr do Brasil, o texto do 
Acordo Internaciorral do Trigo, 1986, o qual 
esteve "aberto a asstn·atura entte 1 ?' de maio 
a: 30 de junho de 1986, na sede das Nações 
Unidas em Nova Iorque. 

2: O IioVO Acoido, que substitui o Acordo 
Internacional do TrigO de 1971, conta corri 
a participaÇão de 57 países, entre importa­
dores e exportadores, sendo composto, a 
exemplo do convênio anterior, de dois instru­
mentos legais distintos, a saber, a Convenção 
sobre_ Comércio de Trigo, 1986 e a Conven-' 

ção sobre Ajuda Alimentar 1986, vinculadas 
por meio de preàmbulo único. O Brasil parti­
cipa apenas da primeira Convenção, pois a 
segunda limita-se a criar, entre países expor­
tadores, u_m fundo de reserva de trigo para 
doações a países· etn desenvolvimento com 
carência alimentar. 

3. No q·ue diz respeito à Convenção sobre 
Comércio de Trigo, seu novo texto visa a 
adequar o instrumento à realidade atual do 
mercado, tritícola, preservando, contudo as 
caracterú;ticas essencias do Acordo de 1971. 
Nesse sentido, co~sti~uem os objetiv9s bási­
cos da Conyenç-~o: promover i'!- cooperaçãoi 
e o desenvolvimento internacional do comér­
cio de trigo e de outros cereais (sorgo, milho, 
aveia e cevada); propiciar a discussão e aná­
lise de temas relacionados a esse comércio; 
atuar como Centro coleta e divulgação de in­
formações sobre o intercâmbio mundial de 
cereais. _ · 

4. Por O!-J.tro lado, a Conferência: Negocia­
dora não conSiderOu cOriveniente, na atual 
conjuntura de oferta abundante de trigo e 
pre-ços declinantes, estabelecer qua'isquer 
claúsula_s econômicas ô_e __ conti-ole do inerca­
do, embora esteja previSta a pOssibilídade de 
se negociar; nci futu'ro, um acordo dessa natu-
reza~ ' · · · · 
- 5. Signi:ttárió do AcordO de 1971, o Brasil, 

na qualidade dé importante consumidor e im­
portador de trigo, partiCipou-ativamente das, 
negociaçõeS que co:ilduzirari:t ·à aprovação do 
novo texto. Enl 12 de junho Ultimo, o Repre­
sentarite Permanente do .Brasil junto às Na­
ções UnidaS em Nova Iorque assinou e entr,e­
gou declaração de aplicação provisQria da 
Convenção sobre Comércio de Trigo 1986, 
conforme previsto em seu art. 26. A Converi» 
ção está, ainda, sujeita à ratificaçáo. por pai-te 
de cada urn dos Governos signatários, segun­
do seus respectivos processos constitucionais. 

6. Nessas condições, Senhor Presidente, 
por considerar de interesse nacional a ratifi­
'cãÇão pelo Brasil da Convenção sobre Co­
niérclo de Trigo de 1986, encaminhO .à- ália 
cOnsideração de_ Vossa Excelência o anexo 
prójeto de mensagem ao Congresso NaCio­
Q.il.l--;-}Uiltam_ente com cópia aUtêntica do Con» 
vênia em ínglê$ e versão em portugues, ~paia 
que, se tal aprouver a Vossa Excelência, seja 
a mat_ér_fu_ s_ubmeti_da. à _apreciação -dO Córi-
gresso Nacional. · · · · 

AproveitO à. ·opõrtunida.de para renovar a 
Vossa Ex~lêndá, Serihoi- PreSidente,os pro-: 
teStas do meu mais prOfundo respeito.- Ro-' 
·~rto de Abréu Sodré. 

ACORDO INTERNACIONAL 'DO 
TRIGO DE 1986 

Preiimbulo 

OS signatárfos_do PréSenie AcordO: ·_ 
Considerando que o Acordo Internacional 

do Trigo de 1949 foi revisto, renovado e pror­
rogado em diversas ocasiões sucessivas, até 
a ~1ebraçáo do Acordo Internacional do Tri­
go de 1971; 

Cõri.Siderando qUe as disposições do Acor­
-do Internacional do Trigo de 1971, que com» 
preende, de um lado, a Convenção sobre Co-

mércio do Trigo de 1971 e, de outro, a Con­
venção sobre Ajuda Alimentª-r de 1980, pror­
rogadas por rneio de Protocolo, expirarão a 
30 de junho de 1986, e que é conveniente 
cmtcluir um Acordo para um novo período; 

Concordam em que o Acordo Internacio­
nal do Trigo de 1971 seja atualizado e íntitu~ 
lado Acordo Internacional do Trigo de 1986, 
o qual consistirá de dois instrumentos legais 
_distintos: 

a) a Convenção sobre o Comércio de Trigo 
de.l986.e 

b) a Convenção sobre Ajuda Alimentar de 
1986; 
e que _cada uma dessas duas Convenções, ou 
ambas, conforme o caso, sejam apresentadas 
para assinatura; ratificação, aceitação ou 
aprovação, pelos Ooveinos Interessàdos, de 
conformidade com seu.s respectivos procedi­
mentos constitucionais ou institucionais. 

CONVENÇÃO SOBRE O COMÉRCIO 
DE TRIGO DE 1986 

PARTE I 
Disposiç(jes Gefais 

.Artigo I 
·Objetivos · 

São os seguintes, os objetivos da presente 
Convenção: • 

a) favorecer a cooperação internacional de 
tudo_o .que se refere aoc_o~.érci~ 9o trigo 
e de outros cereai~,_-especialme;nte na medida 
ern que _estes tepham repercussões na situa-
çã_o_ d,o trigç; . _ . . 
' b) _promov:er .a ce_xpansão do comércio in­
ternacional de, ce~ea~s, e ass~gurar_ que. es~~ 
comércio seja o mais livre possível, inclusive 
Oa ~liminaçã._o 'de_ ba:rfeiràs comerçiais e de 
práticas injustas e discriminatórias, no inte­
resse de t.odQK_os membros e, em particular, 
dos membros em desenvolvimento; 

â contiíbuir o ,mais possível para a estabi­
lidade do mercado internacíoÍlal de cereais 
no interesse de todos. os membros, ~perfei­
çOar ~segurança ~limentar mundial, e contri­
buir para o desenvolvimento dos países- cujas 
economias dependem ern larga medida de 
vendas comerciais de cereais; 

d) propiciar um foro par~ a troca d_e infor­
mações e· debates entre os membros, no que 
se relaciona ao comércio de cereais; e 

e) pri-pidar estrutura apropriada para- a 
possível riegóciação de um novo acordo inter­
nacional ou convenção com cláusulas econô­
micas. 

'Artigo 2 
Definições 

Para os fins da ·presente Converlção: 
L (a) Por "Conselho"entende-se o Conse~ 

lho Internacional do Trigo,·estabelecido pelo 
Acordo Interna_çi_onal do Trigo de 1949 e 
mantido como tal no Artigo 9; 

b) (i) Por "Membro" entende-se uma Par-
te da presente 'Convenção; ' 

ii) Por "Membro Exportaçlor" entende-se 
um Membro assim designado de conformi­
dade com o Artigo 12; 

iii) Por "MembrO Importador" entende-se 
. um Membro assim designado de conformi­
dade com o Artig_o 1~; 
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c) Por ··comitê ExecutiVO~~ élitende-se o 
Comítê estabelecido nos termos do Artigo 
15; 

d) Por "Subcomitê sobre Condições de 
Mercado" entende-se o Subcomitê estabele­
cido nos tennos do Artigo 16; 

e) Por "Cereal" ou "Cereais" entendem­
se trigo, farinha de ttigo, centeio, cevada, 
aveia, milho, painço e sorgo, bem como 
quaisquer outros cereais e produtos que o 
Conselho houver por bem determinar; 

·f) (i) Por "compra" entende-se a compra 
de cereal para fiOs de importação~ ou, depen­
dendo do contexto, a quantidade de cereal 
assim comprada; 

ii) Por "venda" entende-se a venda de ce­
real para exportação ou dependendo do con­
texto, a quantidade de cereal assim vendida; 

iii) Quando, na presente Convenção, se fi­
zer referência a uma compra ou a uma Venda, 
e.ntende-se que a referência é feita não só 
às compras ou vendas entre os Governos inte­
ressados, mas, também, às compras e vendas 
concluídas entre comerciantes Particulares, 
e, ainda, às compras e vendas concluídas en­
tre um comerciante particulãr e o_ Governo 
interessado; 

g) Por "regime de votação especial" en­
tende-se o regíme de votação que- requer a 

. maioria de dois terços dos votos expressos 
pelos membros exportadores presentes e vo­
tantes e a maioria de dois terços dos votos 
expressos pelos membros importadores pre­
sentes e votantes, contados separadamente; 

h) Por "ano-safra" enténde-se o perfodo 
entre 1 de julho a 30 de junho; 

i) Por "dia de trabalho" entende-se um dia 
de trabalho na sede do Çonsel~o. 

2. Toda referência na presente Convenção 
a um "Governo" oo. "Governos" _deve ser 
entendida como abrangendo a Comunidade 
Econômica. EuÍ"opéia ( doravante designada 
por CEE). Por conseguinte, considerar-se-á 
que toda referência, na presente Corlvenção, 
à "assinatura ••, "instrumento de adesão'', ou 
"declaração de aplicação provisória" por um 
Governo, inclui, no caso da CEE, a assina­
tura ou_ declaração de aplicação provisória 
em nome da CEE, por sua autoridade compe­
tente, e o depósito do Instrumento que, de 
conformidade com os procedimentos institu­
cionaís da CEE, deve ser depositado para 
a conclusão de uma convençã~ internacianal. 

Artigo 3 
Informações, relatórios e estudos 

1. A fim de facilitar o alcance dos objetivos 
constanteS tfo Artigo 1, de facultar o inter­
câmbio de opiniões mais abrangentes nas ses­
-sões do C0nselho, e de fornecer informações 
de interesse geral dos membros, providências 
serão adotadas para a circulação de relatórios · 
e troca de informações, bem como de estudos 
especiais, conforme o caso, sobre cereais e . 
com ênfase nas seguintes, ?reas: · 

a) oferta, demãnda e condições de mer­
cado· 

b) 'evoluções das políticas nacioiials e- Seus 
efe!tos I!~ ~~rçado .in~e.IJIª-cio_lll;l!;. 

. c) evoluções no tocante ao aperfeiçoamen­
to e expansão do comérCio_, utilização, estoca­
gero -e trãnsporté;oespecialmente_ nos países 
em desenvolvimento. 

2. A fiffi Oe aperfeiçoar a coleta e a apre­
sentação de informações pa:ra os relatórios 
e estudos a que se refere o parágrafo 1 deste 
Artigo, de facultar a um número maior de 
membros a participação direta nos trabalhos 
de Conselho, bem como de suplementar as 
diretrizes já estabelecidas pelo Conselho, no 
·curso de suas sessões, criar-se-á o Subcomitê 
sobre Condições do Mercado, cujas funções 
estão especificadas no Art!go 16. 

Artigo 4 
ConSultas sobre a evolUção de mercado 

L Se o_ S_ubcom"itê sobre Condições do 
Mercado, no decorrer de seu contínuo exame 
do mercado~ nos termos do Artigo 16, enten­
der que fatos ocorridos no mercado interna­
cional de cereais ameaçam gravemente os in­
teressesdos membros, oo se os referidos fatos 
fcireril levados à atenção do Subcomitê pelo 
Diretor ExeCutivo,· por iniciãfiva" própria ou 
a pedido de qualquer membro do Conselho, 
-o Sllbcomitê deverá comunicai íniediatamen­
te os fatos em tela ao Comitê ExecUtivo. Ao 
informá-lo, o Subcomitê deverá dar atenção 
especial àquel.as CircunstânCias que- ameacem 
os interesses dos membros. 

2. O Comitê ExecutiVO reunir:se-á dentro 
de 10 dias úteis para artalisar a mecionada 
evolução e, se assim julgar pertinente, solici­
tar ao Presidente do Córiselho a convocação 
de uma sessão do Conselho para examinar 
a situação. 

ArtigoS 
Compras comerciais e transações especiais 

1. Para os fi ris da presente Convenção, 
compra comercial é uma compra tal como 
definida no Artigo 2, efetuadã. de conformi­
dade com os procedimentos comerciais usuais 
do comércio internacional, excluídas as tran­
saçõ_es a que se refere o parágrafo 2 deste 
Artigo. . 

2. Para os fins da presente Convenção, 
transação especial é aquela que contém carac­
terísticas-- introduzidas pelo Governo de um 
país-membro interessado que não esteja de 
acordo com as práticas comerciais correntes. 
As transações especiais compreendem: 

a) As vendas a crédito em que. como resul­
tado de intervenção oficial, a taxa de juros, 
o prazo de pagamento ou outras condições 
correlatas não estejam de acordo com as ta­
xas, os prazos ou aS- coD.dições usuais para 
o comércio no mercado mundial; 

b) As vendas em que--os recursos neces­
sários para a compra de trigo são obtidos 
do Governo do país exportador mediante um 
empréstimo ligado à compra de trigo; . 

c) As vendas em moeda do país impor- · 
tador, que não seja transferível em numerário 
ou em mercadorias disponíveis nO país expor­
tador; 

d) As vendas -efetuadas dentro de acordos 
OCom.erciãis CQib. ajuStes especiais de pagamen-­
~o qu~ _rompree_!!df?m a -~mpensação bilate~ .-

ral dos saldos credores, mediante intercâm­
bio de mercadorias, exceto quando o país 
exportador e o país importador interessados 
concordem em que a venda seja considerada 
como comercial; 

e) As operações de troca: 
__ iJ resultantes da intervenção de Goveró_os, 
nas quais o cereal é trocado a preços dife­
rentes dos que prevalecem no mercado mun-
dial, ou · 

ii) ao amparo de um programa oficial de 
compras, salvo quando a compra do cereal 
resulte de uma operação de troca em que 
o país de destino final não esteja mencionado 
no contrato de troca original; 

f) As doações de cereais ou as compras 
de cereais realizadas com fundos de uma doa­
ção em numerário concedido especificamente 
para esse fim pelo país expoftador; -

g) Qualquer outra categoria de transações 
conforme determinação do Conselho, que 
contenha características introduzidos pelo 
GOverno de um país interessado que não este­
jam de acordo com as prática<> comerciais_cor­
rentes. 

3. Toda questão levantada pelo Secretário 
Executivo ou·por-qi.fãlquer membro sobre se 
uma. transação constituí uma compra comer­
cial, tal como definido no parágrafo 1 deste 
Artigo ou uma transação especial, tal como 
definido n_o parágrafo 2 deste Artigo, será 
decidida pelo Conselho. 

. . Artigo 6 
Orientações ~fe~tes às transações 

favorecidas 

1. Os países~membros comprometem-se a 
realizar qualquer transação favorecida de ce­
reais de" forma anão causar prejuízos às estru­
turas normais da produção e ao comércio -in­
ternacional. 

2. Para esse fim, tanto os países-membros 
fornecedores como os benefiários tomarãO 
as medidas apropriadas para fazer com que 
as transações favorecidas sejam complemen­
tares às vendas comerciais, as quais na falta 
das referidas transações, poderiam provavel­
mente ter sido completadas, e implicariam 
auinento de consumo ou de estoques no país 
beneficiário. Tais medidas, para os países que 
são membros da F AO, s~rão tomadas de Con­
formidade com Os- "Princípios e bif"eiríZes 
s-obre a Disposição de Excedentes" e as obri­
gações consultivas dos membros da FAO, e 
poderão incluir o requisito de que um nível 
determinado de importações comerciais de 
cereais, acordado com o país beneficiário, 
seja mantido, em termos globais, por este. 
Ao se estabelecer ou adaptar o referido nível, 
serão levados em conta o volume das inípor­
taçóes comerciais em um pe;ríodo represen­
tantivo, as tendências recentes em matéria 
de utilização e importações, e as condições 
econômicas do país beneficiário, especial» 
mente a situação de sua balança de paga­

. mentos. 
3. Os países-membros, ao realizarem ope­

rações de exportação em c·ondições fav-ore­
cid.as,, c;~,tab.c;__lecerão _c_9_ns11lta~ C_9~, o.s países- ; 
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membros exportadores cujas vendas comer­
ciais possam se f efetuadas pelas referidas 
transações_, n~ maior medid<\ do possível an­
tes de celebrarem tais acordos com páfses 
beneficiários. 

4. O Secretariado dever{ apresentar ao 
Conselho, períodicamente, relatórios sobre 
a evolução das transações favorecidas àe ce­
re~is. 

Artigo 7 
Notificação e registro 

1. Os paises-membros fornecerão relató­
rios de (o r ma- regular, e o Conselho man~erá 
registros para cada ano-safra, os quais lista­
rão, separadamente_. transações comerciais e 
especiais, de todos os embarques de cereais 
efetivados por países-membros e de todas as 
importações de cereais procedentes de não­
membros. O Conselho manterá igualmente, 
na medida do possível, registros de todos os 
embarqu,es efetuados entre palses não-mem-
bros. -

2. Os países-membros fornecerão, na me­
dida do possível, as informações que o Conse­
lho possa vir a solicitar, no tocante ·a··sua 
oferta e â demanda de cereais, e informarão 

·prontamente acerca de todas alterações em 
sua política nacional de cereais. 

3. Para os fins deste Artigo: 
a) os países~tnembros enviarão ao Diretor 

'Executivo as informaÇões relativas ao quanti· · 
tativo de cereais que tenham sidÕ -objeto de 
compras e vendas comerciais e de transações 
especiais, que o Conselho, nos limites de sua 
competência, vinha a sOlicitar, inclusive: 

i) ·com relação a transações especiais, os 
pormenores das referidas trl!r~:saçóes, que 
permitam c1assifá-las em conf~?rmidade com 
o artigo 5; 

ii) as informações disponíveis no tocante 
ao tipo, classe, grau e qualidade dos cereais 
de que se trata; 

b) todo país~membro H_~e c_?Xp~~ar cereais 
remeterá ao Dii-etor ExecUtivo as informa­
ções suplementares que o Conselho venha 
a solicitar acerca de seus preços de expor­
tação; 

c) o Conselho obterá informações regula­
res sobre os custos reais vigentes de trans­
porte de cereais, e os países-membros forne­
cerão as informações suplementares que o 
Conselho venha a sotícitar. 

4. Em se; tratando de cereaiS que che­
guem ao Paí$, de destino final, depois de te­
rem sido reven"'didos. em um país que não seja 
o de origem, ou de haverem passado através 

a freqüência c a maneira segundo a qual deve- 4. O Collselho poderá delegar a qualquer 
rão ser efetuadas tais notificações assim como de seus Comitês ou ao Diretor Executivo, 

__ as__obrigações dos países-membros a esse re_s· por meio do regime de .votação especial, o 
peito. O Conselho elaborará tainbémdisposi· exercício de todos os seus poderes ou fun-
tivos sobre o processo de emenda dos regis- _ções, com exceção dos seguintes: 

_ t.ros _ou declarações em seu poder inclusive a) as decisões a respeito dos assuntos de 
dispositivos para a solução de qualquer con- que ~rata o art. 8; 
trovérsia surgída com relação a esses.No casó b) as revisões, nos termos do artigo 11, 
de qualquer país-membro, repetida e injusti- dos votos aos países-membros listados no 
ficavelmente, deixar de fazer os relatórios __ -~exo Único; _ 
previstos neste artigo, o Comitê Executivo c) a classificação de um país-membro co-
providenciará consultas com o referido país, mo exportador_ ou importador, bem como a 
com vistas a remediar essa situação. - -distribuição de seus votos, nos termos do arti-

go 12; 
Artigo 8 d) a localização da sede do Conselho, nos 

Controyérslas e rec~ações ·termos do parágl-afo 1 do artigo 13; 
L Qualquer controvérsia referente à in· e) a designação do _Diretor Execudvo, nos. 

terpretação ou â aplicação da presente Con- ·termos do parágrafo 2 do artigo 7; 
venção, que não seja resolvida por negocia- f) a aprovação do orçamento e fixação' das 
ção, será submetida à decisãb do Conselho, contribuições dos países-membros, nos ter-
a pedido de qualquer país que seja parte. dá mos do artigo 21. 
controvérsia. . g) a suspensão dos direitos de voto de um 

2..o. ---Todp niembrO-que ConSidere seus inte- país-membro, nos tennos do parágrafo 6 do 
resses, como parte na presente Convenção, artigo 21; , 
gravemente prejudicados por medidas, de um h) qualquer solicitação óo Secretário~Ge-. 
ou mais membros, que afetem a execução ral da UNCIAD para a convocação de Con-
da presente Convenção, poderá submeter a ferência negociadora, nos termos do artigo 
questão ao Conselho. Neste caso, o Conselho 22; 

· conSul_târá imediat~.mente os membros inte· i) a eXclusã-o de um país-membro do Con-
ressados, a fim de resolvê-la. Se .a questãO" -- selh-o, noS termos do artigo 30; 

·não for resolvida através dessas consultas, j) S. recomendação de uma emenda, nos 
o Conselho a estudará mais detidamente e · termos do artigo 32; __ 
poderá'fazerrecomendaçõesaosmembrosin- k) a prorrogação ou término da presente 
teressados. Convenção, nos termos do artigo 33. 

PARTE 11 
Administração 

Artigo9 
-· Co:nstftiiiÇSO-do Conselho 

L O Conselho Internacional do Trigo, 
criã_do pelo Acordo Internacional do Trigo 
de 1949, continuará em funcionamento para 
a aplicação da presente Convenção; sua com7 
posição, atribuições e -funções serão as enun­
ciadas na presente ConvenÇão. 

2. - OS palses-membros poderão fazer-se 
_!epr~enta.t_' no Conselho por delegados, su­
plentes e assessores. 

-3. O Conselho elegerá um Presidente e 
um Vice-Presidente cujo mandato durará um 
ano-safra.- O Presidente não terá direito a 
YOtO;Iie.tri tampouco o Vice-Presidente quan· 
do no exercício da Presidência. 

Artigo 10 
Atribuições e funções do Conselho 

O Conselho poderá, a qualquer momento, 
revogar· essa delegàção por maioria simples 
de votos. · 

5~' Qualquer decisão tomada mediante 
delegação de poderes e funções pelo Conse­
lho, nos termos do parágrafo 4 deste artigo, 
será objeto de revisão pelo Conselho se qual­
quer··pã1S.-membro assim o solicitar dentro 
do Prazo estabelecido pelo próprio Conselho. 
Toda e qualquer decisão que não seja objeto 
de solicitação de revisão no prazo d~termi­
nado será obrigatória para tódos os países-
membros.- - -----------

6. Além das atribuições e funções expos­
tas na presente Convenção, o Conselho terá 
todas as demais atribuic;óes e <;lesempenhará . 
todas as demais funções que sejam neces­
sárias ao cumprimento do disposto na pre· 
.sente Convençáo. · 

Artigo 11 
Votos para a entrada em vigor e 

procedimentos orçamentários 

deste, ou de terem sido reembarcados em 1. O ConseJho elaborará o seu Regula- 1. No que c.onceme à entrada em vigor 
da presente Convenção, nos termos do pará­
grafo 1 do artigo 28, os votos de cada Go· 
vemo estarão relacionados no Anexo Único. 

seus portos, os países-membros fornecerão, menta. 
na medida do possível, as informações que 2. O Conselho manterá os regÍstros re-
permitam incluir os embarques nos registros, . queridos pelas disposições da present~ Con· 
como um embarque entre o país de origem venção e os demais registros que julgar con· 
e o pais de destino fmal. Em se tratando de venientes. 
uma-revenda, o disposto neste parágrafo será 3. _, De forma a permitir que o Conselho 
aplicado unicamente se o cereal tiver saído ---~xe_.r::ça suas funções _llos termos da presente 
do país de origem durante o mesmo ano-sa- ConvençãQ, _Q Conselho poderá requisitar, e 
fta. -os países~I_nembros se comprometerão a su-

5. _ _O.Conselho_ elabora(á regulamento prir, consoante as disposiÇõe_s do parágrafo 
para as notificações e registros mencionados . 2, do art. 7, as estatísticas e as informações 
-~e§te .arti,go. J?sse regula~e;nto d.~te~ar~ ' ___ I;~,ecessá!ias_para a. concecução desse fim. 

2. _ No que conceme a fixação das· contri­
buições financeiras, nos termos do artigo 21, 
os votos dos países-membros deverão ser ba­
seados nos votos relacionados no Anexo, re:r 
peitadas as seguintes condições: . 

a) no momento da entr~da em vigor da 
·- Convenção, o Conselho redistribuirií os votOfi 

J;elacionados no Anexo Único dentre Os Go·. 
ve~os que ~ouveiem depositado seus instru~ 
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mc'Dtos de ratificação, aceitaçãO, aprovação 
ou adesão à Convenção, ou as declarações _ 
de aplicação provisória; de forma proporcio­
nal ao número de vo_tos atribuídos a cada 

· país-membro no Anexo Único; 
b) após a entrada em vigor da Convenção, 

sempre que determinado Governo tornar-se 
parte do ou cessar sua partícipaÇão no"-pre­
sente Convêniã, o Conselho procederá à re­
distribuição dos votos dos outro_s países­
membros de forma proporcional ao número 
de votos atribuídos a cada membro listado 
no Anexo Único; 

c) três anos" após a entrada em vigor da 
presente Convenção, e na hipótese de a Con­
venção ser prorrogada, nos termos do pará­
grafo 2 do artigo 33, o Conselho revisará e 
poderá ajustai os v9tos dos países~membros 
listados no Anexo Unico. 

3. Para todas as demais finalidades, no 
que tange à administraçiío da presente Conw 
vençâo, os votos de que dispõem os paísesw 
membros serão os_que o artigo 12 estabelece. 

Artigo 12 
Determinação dos países-membros 

exportadores e importadores e 
distn"buição de seus votos 

1. Na primeira sessão sob os ausp(ciõs da 
presente Convenção, o Conselho estabele­
cerá quais serão os países-membros exporta­
dores e importadores, para os fins da CoQ.ven­
ção. Ao assim decidir, o Consêlho levará em 
conta os padrões de comercialização de trigo 
daqueles membros e a própria qpiniáo deles. 

2. Tão logo o Conselho haja determinado 
quais serão os países-membros exportadores 
e importadores, nos termos da presente Con­
venção, os membros exportadores, tomando 
por base seus votos nos termos do artigo 11 
os dividirão entre si, consoante com decisão 
do próprio grupo de exportadores, respei­
tadas as condições estabele_cidas no parágrafo 
3 deste artigo. Os pafses~membros importa· 
dores procederão de forma similar, na divisão 
de seus votos. 

3. Para fins de alocação de votos nos ter­
mos do parágrafo 2 deste artigo, os membros 
exportadores terão~ em conjunto, direíto a 
1.000 votos, e os membros importadores te­
rão, em conjunto, direito--ã 1.000 võtOs. Ne­
nhum membro poderá dispor de mais de 333 
votos, na qualidade de membro exportador, 
ou de mais de 333 votoS, na qualidade de 
membro impOrtador. Não se admitirá fraç~o 
de voto .. 

4: . As listas de membros exportadores e 
importadores serão revistas pelo Conselho, 
à luz das alterações observadas nos padrões 
de comérCio do trigo; após um per(odo de 

' três anos a partir da entrada em vigor da 
Convenção. Elas serão igualmente revisadas 
na hipótese de a Convenção ser prciri'ogada, 
nos termos do parágrafo 2-do artigo 33. 

5. A pedido de qualquer país~membro, 
o Conselho poderá, no início de um ano-sa­
fra, decidir, por meio" do regime de votação­
especial, a transferência daquele pafs~mem· 
bro da lista de membros exportadores para 
{!.lista de membros impott;ldores; ou da lista 

de membros importadoreS para a lista de 
membros exportadores, conforme o caso. 

6. A distribuição dos votos dos membros 
exportadores e importadores será revista pelo 
conselho sempre que as listas d~s membros 
exportadores e importadores forem altera­
das, nos termos dos parágt;afos 4 e 5 deste 
artigo. Toda a redistribuição de votos nos 
termos deste parágrafo respeitará as condi­
ções estabelecidas no parágrafo 3 deste ar­

. tigo. 
7. Sempre que um Governo se tornar ou 

deixar de ser parte da presente Convenção, 
o Conselho redistribuirá os votos dos demais 
membros exportadores e importadores, con­
forme o caso, de forma proporcional ao nú~ 
mero de votos a que faz jus cada ·membro, 
respeitadas as condições estabelecidas no pa· 
rágrafo_3 deste artigo.• 

8. Todo r;nembro exportador poderá au· 
· torizar outrO membro exportador, e, de for­
ma semelhante, todo membro importador 
poderá autorizar outro membro importador, 
a representar seus interesses e_ exercer seu 
direito de voto em qualquer reunião do Con· 
selho. Prova satisfatória dessa autorização 
deverá ser submetida ao Conselho. 

9. Se. em determinada reunião do" Conse­
lho um país-membro não _estiver represeq. 
tado por meio de um delegado acreditado, 
e se não __ houver autorizado outro país-mem­
bro a exercer seu direito de voto nos termos 
do parágrafo 2 deste. artigo, ou se na data 
de determinada reunião um país-membro 
houver perdido direito a voto, houver sido 
destituído do direito de voto, ou ainda, hou­
ver recupera-do seu direito de voto nos termos 
de quaisquer dos dispositivos da presente 
Convenção, o total de votos a que fazem jus 
os membros exportadores naquela determi­
nada reunião será ajustada a uma cifra igLCat 
ao númeró total de. votos a. que fazem jus, 

'na mesma reunião, os membros importadores 
e aquele total se~á redistribuído dentre os 

, membroS exportadores, de forma proporcio~ 
nal a seus votos. ' 

Artigo 13 
Sede, Reuniões e "Quorum" 

1. A sede dO Conselho será em Londres, 
a menos que o Conselho decida de outra for­
ma. 

2. O Conselho reunir~se~á pelo menos 
uma vez em cada semestre de cada ano~safra 

-e em outras ocasiões· que o Presidente decidir 
ou, ainda, em qualquer outra circunstância 
prevista na presente Convenção. 

3. O Presidente OOnvocará uma reun'ião 
do Conselho se assim for solicitado: 

a) por cinco membros; 
b) por um ou mais membros que detenham 

pelo menos 10% da totalidade dos votos; ou 
c) pelo Comitê Executivo. 
4. Para haver quorum em qualquer ses­

são do Conselho, será necessária a presença 
de delegados que tenham, antes de qualquer 
ajuste de votos efetuado nos termos do pará~ 
grafo 9 do artigo 12, a maioria de votos dos 
membros exportadores e a maioria de votos 
dos membros importadores. 

Artigo 14 

1. Salvo quando di5ponha em contrário 
a presente Convenção, o Conselho adotarâ 
suas decições por maioria de votos emitido:-: 
pelos membros exportadores e por maioria 
de votos emitidos pelos membros importa· 
dores, computados separadamente. 

2. sem· prejufzo para a completa liber­
dade de ação de qualquer país~membro na 
determinação e administração de suas poli· 
ticas agrícolas e de preço, cada membro :.e 
compromete a aceitar como obrigatória qual­
quer decisão que o Conselho aprove em virtu· 
de das disposições da presente Convenção. 

Artigo 15 
_Comitê Executivo 

1. O Conselho constituirá um Comitê 
Executivo composto de não mais de seis 
membros exportadores eleitos anualmente 
pelos membros exportadores c não mais de 
oito países importadores eleitos anualmente. 
pelos membros importadores. O Conselho 
nomeará o Presidente do Comitê Executivo 
e poderá designar um Vice~ Presidente. 

2. O Cõmftê ExecUtivo será responsável­
perante o Conselho e atuará sob sua orien­
tação geraL Terá as atribuições e as funçõe~ 
queThe forem designadas expressamente pela 
presente Convenção e as que o Conselho !ht 
possa delegar nos te'rmos do parágrafo 4 do 
artigo 10. 

3. .Os membros exportadores representa~ 
dos no Comitê Executivo terão o me_sino nú· 
mero total de votos que os membros importa· 
dores. Os Votos dos membros exportadores 
no Comitê ExecutiVo' se!ão divididos entre 
eles conforme acordem entre si, desde que 
nenhum membro exportaáor tenha mais de 

· 40% da totalidade dOs votos dos membros 
exportadOres. Os votos dos membros impor­
tadores do .Comitê Executivo serão divididos 
entre eles conforme acordem entre si, desde 
que nenhum membro importador tenha mai5 
de 40% da totalidade dos votos dos membros 
inipbrtadores. 

4. O Conselho elaborará o regulamento 
para a votação no Comité Executivo e poderá 
elaborar qualquer outra disposição referente 
ao regulamento do Comitê Executivo que jul· 
gar apropriada. Para as decisões do Comitê 
Executivo será necessária a mesma maioria 
~~votos prevista na presente Convenção para 
as decisões do Conselho wbre assuntos da 
mesma natureza. 

5. QUalquer membro exportador ou im­
portador qu-e nãó" sefa membro do Comitê 
Executivo ·poderá participar, sem direito a 
Voto, do debate de qualquer assunto exami­
Dado pelo Comitê Executivo, sempre que e~­
te considerar que estão em jogo os illteresscs. 
do referido membro. 

Artigo 16 
Subcomitê sobre Condições de Mercado 

1. O Conli.tê Executivo constituirá uni 
Subcomitê sobre Condições de Mercado, 
compostO de representantes de não mais de 
se!s exportadores e de seis importadores. O 
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Presiderite do Subcomitê será nonieado pelo 
Comité Executivo. 

2. O Subcomitê manterá sob exame con­
tínuà todos os assuntos que possam afetar 
a economia mundial dos cereais, ê informará 
os países-membros a respeito desses assun­
tos. O Subcomitê, em seu exame, levará em 
conta as informações relevantes fornecidas 
por qualquer membr_9_ do Conselho. 

3. O Subcomitê completará as diretrizes 
emanadas do Conselho, para auxiliar o Secre­
tariado a cumprir as tarefas de que trata o 
artigo 3. 

4. O Subcomitê empenhar-se-á, de forma 
especial, no sentido de engajar interesses de· 
les, tais como suas políticas nacionais de ce­
reais, ou, em pai:ticular, no caso dos países 
em desenvolvimento, seus requisitos de im­
portação. Todo membro_ do Conselho que 
não for membro do Subcomitê poderá assistir 
às reuniões deste, na qualidade de obs_erva­
dor. 

5._ O Subcomitê- prestará asSessOria em 
conformidade com os artigos pertinentes da 
presente Convênção e também çom relação 
àquelas outras questões que o Conselho ou 
o Comitê Executivo lhe submeter. 

Artigo 17 
Secretariado 

1. O Conselho contará com um· SecrCta· 
riado composto de um Diretor E~ecutivo, 
que será o mais alto funcionário administra­
tivo do Conselho, e pelo pessoal que for ne· 
cessário para os trabalhos do Conselho e de 
seus ConiitêS. 

2. O Conselho nomeará o Diretor Execu­
tivo, que será responsável pelo cumprimento; 
por parte do Secretariado, das obrigações que 
lhe cabem na execução da presente Conven· 
ção, bem como p"elo cumprimento das demais 
obrigações que lhe forem conferidas pelo 
Conselho e seus Comitês. 

3. O pessoal será nomeado pelo Diretor 
Executivo, em conformidade com as aormas 
estabelecidas pelo Consdho. 

4. Será cOndição de emprego do Diretor 
Executivo e do pessoal não t_erem interesse 
financeiro, ou -renunciarem _a qualquer iD.te­
resse financeiro no comércio de cereais, e 
não solicitarem, nem receberem, de nenhum 

· Governo e de nenhuma autoridade não parti­
cipante do Conselho, instruções em relação 
às funções que exerçam nos termos da pre-
sente Convenção._ -

Artigo 18 
Admissão de Observadores 

O Conselho· podeiá conVidar qualquer Es· 
tado não-membro, bem como qualquer orga­
nização intergovenialnental, para assistir a 
qualquer de suas reuniões, na qualidade de 
observador. 

Artigo 19 
Cooperação com outras Organizações 

Intergovernamentals 

1. O Conselho poderá concluir os ajustes 
que sejam necessários para estabelecer con· 
soltas ou cooperação com as Nações Unidas 

e s'eu·s-órgãos, em partiCular coma UNCTAD 
__ e ·com a FAO, bem como com outros orga­

nismos especializados das Nações Unidas e 
organizações iritergovemamentais, conforme 
for apropriado. 

2. O ConSe1ho,·tendo em mente a função 
especial da UNCf AO no comércio interna­
cioilal de produtos de base, deverá informá­
la, da forma que julgar conveniente, sobre 
stlas-atividades e prOgramas-de trabalho. 

3. Se o Conselho julgar que qUalquer das 
disposições da presente Convenção é em 
Stlbstância incompatível com as condições 
que as Nações Unidas, seus órgãos compe­
tentes e organismos especializados possam 
estabelecer para os convênios intergoverna· 
mentais sobre ~rodutos de base, essa incom~ 
patibilidade será considerãda como uma cir~ 
cunstância que se op-óe à execução da pre· 
sente ConVenção, devendo então se executar 

_ o procedimento estabelecido no artigo 32. 

Artigo 20 
Privilégios e Imunidades 

1. O Conselho terá personalidade jurídi­
ca. Terá, em particular, capacidade para con· 
tratar, adquirir e dispor de bens móveis e 
imóveis e para demandar em juízo. 

2. A condição jurídica, os privilégios e 
as imunidades do Conselho no Território do 
Reino Unido co:ntínuarão a basear-se no 
Acordo relativóã Sede, assinado em Londres 
em-:28 de novembro de 1968, entre o Governo 
do Reino Unido da Grã~Bretanha e Irlanda 
do N-orte e o Conselho Internacional do Tri· 
go. - --- -- . 

3. _ O Acordo a que se refere o parágrafo 
(2) deste artigo será independente da pre­
sente Convenção. Ele se dará por terminado, 
porém: ; 

a) em virtude de acordo entre o Governo 
do_Reino Unido da G!ã~Bretanha e Irlanda 
do Norte e o Conselho, ou 

b) no caso de a sede do Conselho ser trans­
ferida do Reino Unido, ou 

c) no caso de o Conselho deixar de existir. 
4. No caso de a sede do Conselho ser 

transferida do te_J;Titório do Reino Unido, o 
Gove_rno do país~membro em que se situe 
a sede do Conselho concluirá com este um 
acordo internacional relativo à condição jurí· 
dica, aos privilégios e às imunidades do Con­
selho, de seu Diretor Executivo, de seu pes­
-soal e dos representantes membros nas ses· 
sões convocadas pelo Conselho. 

Artigo 21 
Finanças 

1. Os g3StOS COm as delegações ao CÕnse-
14o_ e ~m os representantes em seus Comités 
e- Subcomitês serão custeados por ~eus res­
pectivos Govell!Õs. Os demais gastos neces­
sários à execuçãO -da presente Convenção se­
rão custeados pelas contribuições anuais de 
todos os membros. A contribuição de cada 
membro para--cada ano~safra será proporcio­
nal ao número de seus votos- estabelecidos 
no Ane,xo Único em relação ao total dos votos 

- dos membros, igualmente estabelecido no 
AJ:!.ex:o Único, devidamente ajustado, nos 

termOs do parágrafo 2 do artigo_ 11, de _forma 
a refletir á participação dos ni.embros na Con· 
venção à época da adoção do orçamento para 
aquele dado ano-safra.. 

2._ Na primeira reunião após a entrada 
em vigor da prese~te C~nvenção_. o Coilsel_b.o 
aprovará seU orçamento para o período que 
terminará em_ 30 de julho de 1987,_~ fixru:á 
a contribuição a ser paga por cada n*rnbro. 

3. O Conselho, na reunião do segundo 
semestre de cana ano-safra, aprovará ·o orça­
mentO-p-ãiã o ano-safra seguinte e fixará a 
contribuição que cada membio deverá pagar 
no referido ano-safra. 

4. A contribuiÇão inicial de qualquer 
membro que venha a aderir à presente Con­
venção, nos termos do parágrafo 1 do artigo 
27 será dete~inada pelo Conselho com base 
no número de votos que lhe serão conferidos, 
nos tennos do parágrafo 2 (b) do artigo 11, 

-e-rio pe-ríOdo que restar ri. O ano~safra em cur­
so, mas não se modificarão as contribuições 
dos demais países-membros já fixadas para 
o referido ano~safra. 

5. As contribuições serão exigíveis a par~ 
tir do momento em que forem fixadas. 

6. Se., ao final de seis meses a contar da 
data em que a contribuição tornou-se devida, 
nos termos do parágrafo 5 deste .artigo, dete":r­
minadó--pã:ís-membro não houver pago sua 
contribuição integral, o Diretor Executivo so­
licitará ao: referido membro que efetue seu 
pagamento com a urgência possível. Se, após 
seis meses desta solicitação do Dir-etor Execu­
tivo;·o país-membro ainda não houver efetua­
-do sua contribuição, seus direitos de voto no 
Conselho e no Comitê Executivo serão suS· 
pensos até que o pagamento integral de sua 
contribuição haja sido efetuado. 

7. O ·país-membro cujos direitOs de voto 
hajam sido suspensos nos termos do pará· 
grafo 6 deste artigo não será destituído de 
seus demais direitos ou dispensado das obri~ 
gações que decorrem da presente Conven­
ção, exceto por decisão em contrário do Con­
selho, em votação especial. 

8. O Conselho publicará de cada ano-sa­
fra um balancete auditado de receita e despe­
sa relativo ao ano-safra anterior. 

9. O Conselho, antes d_e sua c)issolução, 
tomará as lnedidas necessárias para: a liquida­
ção do passivo e para à. disposição de seu 
ativo e arquivos. 

Artigo 22 
Cláusulas Econômicas 

Com o intujto de assegurar o suprimento 
de trigo e de outros cere;üs para os membros 

· itnpçirtãdores e mercados de trigo e de outros 
cereais a preços eqüitativos. e estáveis, para 

; os membros exportadores, o Conselho exa­
. minará, no momento oportuno, a possibili· 
dade de negociar novo acordo internacional 
OJJ convenção com cláusulas econômicas. 

· Quan-do se julgar que tal negociação possa 
! ser conduzida de forma exitosa, o Coi:J.selho · 

solicitará ao Secrf:-tário~Geraf da CoÕ.ferência 
das Nações Unidas sobre Comércio e Desen­
volvimento (UNCT AD) _ q_ue convoque uma 
conferência negociadora.' .. 
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Artigo 23 
Depositário 

1. O SecrétárioMGeral dãs Nações Unidas 
fica inâiCa:dri pelo presente artigo como depo· 
sitário da presente Convenção. 

2. O depositário notificara todas as partes 
signatárias, bem como os GovernOs que v!e­
rem, a aderir à presente Convenção, a respeito 
de cada assinatura, ratificação, aceitação, 
aprovação,--aplicaçãó provisória da rresente 
Convenção ou adesão a ela, bem como a ~es­
peito de cada notificação e aviso recebido 
nos termos dos artigos 29 e 32. 

Artigo 24 
Assinatura 

A presente Convenção ficará ~bcrt~, na 
Sede das Nações Unidas, de J9 de __ mruo de 
1986 a 30 de junho de 1986 inclus-ive, à assina­
tura dos Governos qÚe -figuram no Anexo 
Úníco e a qualquer Governo membro 4a 

'Conferência das Nações Un~das p~_ra o Co­
m!rcio e Desenvolvimento (UNCTAD,)_ 

Artigo 2S 
Ratificação, Aceitação e Aprovação 

, 1. A presente Convenção será_ sujeita à 
ratificaçãO, aceitação ou aprovação por part.e 
de' cada um dos Governos signatários, em 
conformidade com seunespectivos processos 
constitucionais. -

2. Os instruniintOs de ratificaÇáo, aCeita­
ção ou aprovaçã_o_setão depositados junto ao 
depositáriO, o rhais tardar, até 30.de junho 
de 1986. O Conselho poderá, contudo, conce­
der prorrogações a qualquer Governo signa­
tário que não haja depositado seu instrumen­
to na data indicada, O Conselho informará 
o depositário acerca de toda e qualquer pro r· 
rogação de prazo. 

Artigo 26 
Aplicação Provisória 

Todo Governo sigbatário, e qualquer C?Utro 
Governo· que possa assinar a presente Con­
venção, ou ainda, aqueles Governos cujo pe­
dido de adesão for aprovado pelo Conselho, 
poderá depositar junto ao depositá!"_i_9 uma 
declaração de aplicação provisória. Qualquer 
Governo que depositar tal declaração apli­
cará provisoriamente a presente ConvenÇão 
e será considerado, provisoriamente, parte 
da mesma. 

Artigo 27 
Adesão 

1. Qualquer Goverilo que figurar no 
Anexo_ Único e qualquer Governo represen­
tado na Conferência das Nações Unidas s_obre 
Comércio e Desenvolvimento (UNCTAD) 
poderá aderir à presente Convenção até. 30 
de junho de 1986inclusive, ficando entendtdo 
que o Conselho poderá conceder uma ou vá­
rias prorrogações a qualquer Governo que 
não tenha depositado seu instrumento até es· 
sa data. 

2. Após30dejunhode 1986osG_overnos 
de quaisquer Estados poderão adenr à pre­
sente Convenção, nas condíções que o Canse· 
lho julgar apropriadas. A adesão efetivar-se-

á por meio dQ depósito de um instrume~to 
de adesão junto ao depositário. O refer1do 
instrumento de adesão indicará que o Go· · 
vemo aceita todas as condições estabelecidas 
pelo Conselho. 

3. QUando, para efeitos de aplicação da 
presente Convenção, se fizer referência aos 
nie_m_bro_s_que figuram no Anexo-Único, con­
siderar-se_-á que os membros cujos Governos 
tenham aderido à presente Convenção nas 
condições estabelecidas pelo Conselho em 
conformidade com o disposto neste artigo, 
figuram no Anexo Único referido. 

Artigo 28 
Entrada em vigor 

1. A presente Convenção entrará em vi-
gor a priniefro de julho de , _ _ '--- . 
1986 se os instrumentos de ratificação, aceita­
ção, aprovação ou adesão, bem como decl~­
rações de aplicação provisória, houverem SI­

do depo~itados pelos Governos de países­
membros que detenham, pelo !flenos, 60% 
dos votos indicados no Anexo Unico, até ~O 
de junho de 1986. , 

2. Se a presente Convenção não entrar 
em vig_or em _conformidade com o parágrafo 
1 deste artigo, os Governos que tenham dei:?o· 
sitado instrumentos _Q_e_ratificação, aceitaçao, 
ãprovação ou adesão, ou declarações de apli­
cação provisória, poderão decidir de comum 
acordo com·a mesma entrará em vigor entre 
eles próprios, ou ainda, poderão adotar 
quaisquer medidas que considerem adequa­
das ã situação. 

Artigo 29 
Retirada 

Qualquer país-membro poderá· retirar-se 
da presente Convenção ao final de dadb ano· 
safra, mediante notificação por escrito ao de­
positário, p-elo menos noventa dias 31\tes do 
encerramento do ano-safra em questão, mas 
nem por isso ficará isento .de qualquer das 
obrigações contraídas em virtude da presente 
Convenção e que não tenha cumprido ao se 
encerrar o ano-safra. O mémbro deverá, si­
mulianeaffiente, informar o Conselhõ de sua 
decisão de retirar-se. 

Artigo 30 
Exclusão 

s-e-o Cô~ilselho determina que_ um membro 
infririgiu as oprigaçóes decorrentes da PJe• 
sente Convenção e que tal infração prejudica 
o funcionamento da Convenção, ele "poderá. 
por votaÇãÇ)_ ~pecial, excluir este me~bro. 
do Conselho. O Conselho notificará imedia­
tamente o" depositáriO de tal decisão. Noventa 
dias após a data da decisão do Conselho, o 
referido membro deixará de ser membro do 
Conselho. · 

Artigo 31 
Liquidação de contas 

1, O Coilselho estabeleceiá a liquidação 
de contas que julgar eqüitatíva com todo 
membro que se retire ou seja excluído da 
presente Convenção, ou ainda, que, de outra 
forma, tenha cessado de s~r_e_arte contrat<,mte_ 
da presente Convenção. O Conselho reterá 

quálquer parcela já pciga pelo· referido memR 
bro. O membro em tela estará obrigado a 
saldar qualquer parcela devida por ele ao 
Conselho. 

2. Ao término da presente Convenção, 
o membro a que se refer~ o par~grafo 1 deste 
artigo, não fará jus a qualquer parcela resul­
tante da liquidação ou tle ou~ros haveres do 
Conselho, nem, tampouco, arcará, se hou· 
ver, com qualquer parcela de déficit do Con­
selho. 

Artigo 32 
Emenda 

1. O Conselho poderá, por meio do regi­
me de votação especial, recomendar aos 
membros uma emenda à presente Conven­
ção. A emenda entrará em vigor 100 dias 
após haver o depositário recebido notifica­
ções de aceitação por parte dos membros ex­
portadores que, em conjUnto, detenham doi& 
terços dos votos çlos países exportadores e, 
por parte dos membros importadores que de­
tenham em conjunto, dois terços dos votos 
dos países importadores, ou em outra data 
posterior que o Conselho haja determinado 
em votação especial. O Conselho poderá fi­
xar um prazo para que cada membro notifi­
que o _depositário de sua aceitação da emen­
da, e se, ao_ expirar esse prazo, a emenda 
ainda não houver entrado em vigor, esta será 
considerada como retirada. O Conselho pro­
porcionará ao depositário as informações ne­
cessárias que permitam determinar se as noti- . 
ficações de aceitação recebidas são suficien­
tes para que a emenda entre em vigor. 

2, O membro que não houver enviado 
a notificação- de aceitação da emenda, até 
a data em que a referida emenda haja entrado 
em vigor, deixará, a partir daquela data, de" 
ser parte da presente Convenção, a menos 
que o membro em causa justifique sat~sfat_?­
riamente perante o Conselho que a acettaçao 
;1ão fOi -encaminhada a tempo em razão de 
dificuldades decorrentes de seus procedimen­
tos constitucionaiS, e qUe O Coilselho decida 
(>rorrogar o prazo estipulado para a aceitação 
do aludido país-membro. A emenda não se 
aplicará ao membro referido até que este no-
tifique a sua aceitação, -

-Arflg0-33 
DuraÇão, prorrogação -e conc1u~o 

L A presente Convenção permanecerá 
em vigor até 30 de junho de 1991, a menos 
que seja prorrogada, nos termos do parágr~fo 
2 deste artigo, ou que se-declare o seu térmmo 
com anterioridade nos _termos do parágrafo 
3::-deste artigo, ou substituída, antes da da_ta 
de expiração por novo acordo ou convençao 
negociada nos termos do art. 22. 

2. O Conselho poderá, pelo regime de 
votação especial, prorro~ar a presente Con· 
Venção além d.e 30 de JUn_!lo de 1991, p~r 
períodos sucessívos que nao excedam dots 

·anos em cada vez. TodQ membro que não 
aceitar tal prorrogação da presente Conve~· 
ção deverá informar o Conselho a esse respet­
to e deixará. de ser parte da presente Conven-
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ção a partir do início do período de prorro· 
gação. 

3. O Conselho poderá, a qualquer mo­
mento, por votação especial, decidir pór ter· 
mo à presente Convenção, com efeito a partir 
da data e sujeito às condições que estabe· 
tecer. -

4. Ao pór termo à presente Convenção, 
o Conselho ·continuará a existir pelo tempo 
necessário para efetuar sua liquidação e, para 
tal, terá os poderes e exercerá as funções 
necessárias. 

5. O Conselho notificará o depOsitário 
acerca de qualquer medida adotada nos ter· 
mos do parágrafo 2 e do parágrafo 3 deste 
artigo. 

Artigo 34 
Relação entre o ~mbulo e a Convenção 

A presente Convenção compreende o 
Preâmbulo do Acordo Internacional do Trigo 
de.1971. 

Em fé do que, os abaixo assinados, devida· 
mente '!-UtorizadoS para tal fim por seus res~ 
pectivos Governos, assinaram a presente 
Convenção nas datas que aparecem ao lado 
de suas assinaturas. 

Feito em Lon4res, aos 14 dias do mês de 
março de 1986, nos idiomas espanhol, fran­
cês, inglês e russo, todos igualmente autên· 
tiros. _ -- _ - ' 

(A Comissão de Relaçõe_s Exteriores 
e Defesa Nacional.) - -

PROJETO DE oEcm:TO LEGISt"AfiVO 
Nt 40, DE 1990 

(Nt 167/89, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo de Co-Pro­
dução Cinematográfica, celebrado entre 
o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República Popular 
de Moçambique, em Maputo, em J • de 
J.unho de 1989. 

O Congresso Nacional decreta: -
Art. 19 Fica aprovado o texto do Acordo 

de Co-Produção Cinematográfica, celebrado 
entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República Popular de 
Moçambique, em Maput?, em -1~> de junho 
de 1989. · 

Parágrafo único. Ficãm suj~itos à apro­
vação do Corigresso-Nacional quaisquer atos 
de que póssa resultar revisá o do Acordo, bem 
como aqueles que se destinem a estabele­
cer-lhe ajustes complementares. 

Art. z9 Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

MENSAGEM N• 455, DE 1989 

Excelentíssimos Senhores Membros do 
Cong·resso Nacional: 

Em cõnformidade com o disposto no art. 
49, inciso I, da ConstituiÇão Federal, tenho 
a· honra de submeter à elevada consideração 
de Vossas Excel!Sncias, acpmpanhado de Ex­
po;;Jçáo de Motivos do Senhor Ministro de 

----~- - --~ ~ 

Estado das Relações E_xteriores, o texto do 
Acordo de Co-Produção .Cinematográfica, 
celebrado entre o GoVerno da República F e· 
derativa do Brasil e o Governo da República 
Popular de Moçambique, em Maputo, a 1' 
de junho de 1989. 

. _:2_,_ O Acordó-erit apreço tem por objetivo 
aproximar os setores cinematográficos de am­
bos os países e definir mecanismos pâra con·' 
cessão de facilidades para produção de filmes 
conjuntamente por profissionais dos dois -pa(-. 

____ ses.. __ -· ___ _ 
Brasflia, 30 de agosto de_l989. -José Sar· 

Iley. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• DDC/226/ 
SDAC-LOO-Cll, DE 27 DE iüLHO Í>E 
1989, DO SR. MINISTRO DE ESTADO 
DAS RELAÇÚES EXTERIORES.~~ 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor José Sarney 
Presidente da República. 

Senhor Presidente: 
Tenho a honra de submeter à alta aprecia· 

ção d~ Vossa Excelência o texto do Acordo 
de Co~Produção Cinematográfica'Brasil~Mo· 
çambique, assinado em Maputo, em-r~ de 
junho de 1989. 

~-- O referiáci -AcOiàO tem por objetiVo­
aproximar os setores cinematográficós do 
Brasil e de Moçambique, e definir mecanis­
m.os para concessão de facilidades para a pro­
dução de filmes conjuntamente por profis­
sionais dos dois países. 

3. _ O principal benefício para ãs-panes 
está previsto no Artigo li, que dedara serem 
nacionais nos dois pa(ses as co-produçóes rea­
lizadas nos termos do Acordo, conferindo· 
lhes vantagens como reservas de mercado. 

4. Embora para o setor cinematográfico 
brasileiro a aproximação com o nascente ci­
nema moçambicano vá representar reduzidos 
benefícios concretos a curto prazo, a médio 
e longo prazos esta relação favorecerá a difu· 
são de produções brasileiras naquele pafs lu· 
-sófono africano. 

5. Terá inlport~ncia política o estabefe­
cimento deste novo Jaço entre Brasil e Mo­
çambique. Através do Acordo, poderão os 
-cineastas moçambicanos desenvolver traba· 
lhos conjuntos com profissionais brasileiros 

-e conSOlidar novos vínculos com o Brasil. 
~6:--- r{ a elabOração do texto, foram ouvidos 

o M~i-~tério da Cultura e as demais çntidades 
ofiCiais da área de cinema, a saber, o Conci­
ne~ a Fundação do Cinema Brasileiro e a Em-
brafitme. -

7. -Elevo à consideração de Va:ssa Exce­
lência o anexo projeto de mensagem ao Con­
gresso Nacional, a fim de que o anexo texto 
de Acordo de Co-Produção Cinematográfica 

· Brasii-Mo~mbique seja submetido à aprc::· 
ciação do Poder Legislativo. 

Aproveito a oportunidade para renovar a 
Vossa Excelência, Senhor Presidente, os pro· 
testos do meu mais profuOdo respeito. - Ro­
berto de Abreu Sodré. 

ACORDO DE CO-PRODUÇÃU C:!NE:­
MATOGRÁFICA 

ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL E O 

GOVERNO DA REPÚBLICA POPULAR 
~ PE MOÇAMBIQUE 

O Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da R~pública Popular de 
Moçambique (doravante denominados "Par· 
tes Contratantes"), 

Animados do desejo de incrementar o in· 
tercâmbio e a cooperação mútua na área da 
cinematografia; 

Convencidos de que uma colaboração mais 
estreita entre as indústrias cinematográficas 
d,os dois pafses contribuirá de forma eficaz 

. para um melhor conhecimento recíproco de 
suas realidades culturais e sociais; e 

Tendo em mente os objetivos do Acordo 
Geral de Cooperação entre a República Fe· 
derativa do Brasil e a República Popular de 
Moçambique, fírmado em BraS11ia, em 15 de 
setembro de 1981, bem como todos os demais 
atos bilaterais que regUlem a Cooperação 
Cultural. 

Acordam o seguinte: 

Artigo I 

A"s Partes Contratantes apoiarão e estimo· 
larão os projetos de co·produção cinemato­
gráfica entre ambos· países. 

Artigo 11 

os· filmes ein regime de co-produção, nos 
termos do presente Acordo, serão conside­
rados filmes nacionais pelas autoridades com­
petexnes-das duas Partes Contratantes, com 
todas as vantagens disto resultantes. 

Artigo m 

A realização de filmes em co~produção en­
tre os dois países deverá receber a aprovação 
após consultas entre elas, das aut9rídades 
competentes das duas Partes Contratantes, 
quais sejam: no Brasil, o Conselho Nacional 
de Cinema (CoD."cine) e, em Moçambique, 
o Instituto Nacional do Cinema (INC). 

Artigo IV 

-Para gozarem dos benefícios do regime de 
co~produçáo previsto no presente Acordo, os 
filmes deverão ser realizados por produtores 
que disponham de boa experiência profissio­
nal, reconhecida pelas autoridades compe· 

· tent~ do país de que se ·origillam. 

Artigo V 

1. Todo filme realiZado em regiille de co­
produção deve comportar dois negativos ou 
um negativo e um contratipo. 

2. Cada produtor é proprietário de um 
negativo ou de um contratipo. Nos casos em 
que existir apenas um oontratipo, cada produ­
tor terá livre ~sso ao mesmo. 

Artigo Vl 

1. A prOporção das participações respec­
tivas dos produtores em dois pafses poderá 
variar, em cada filme, de trinta a setenta por 
centQ, ~asJ_E!!'ticipl!Ção minoritária não po-
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derá ser iD.ferior a trinta põr cento do custo 
da produção. 

2. A participaçã:õ artístiCa e- técnica de 
cada um dos países deverá manter-se nas mes­
mas proporções. 

Artigo VII 

1. Os filmes deverão ser realizados por 
diretores, técnicos e artistas de nacionalidade 
brasileira ou moçambicana, ou, em cada país, 
por estrangeiros residentes. 

2. A participação de um artista de reno­
me internacional que não tenha a naciona­
lidade de um dos dois países, poderá ser acei­
ta, na medida em que sua presença se torne 
necessária, em face do argumento do filme. 

Artigo VIII 

1. Um equilíbrio geral deverá ser obtido 
no plano financeiro e artístico, assim como 
na utilização dos meios técnicos dos dois paí­
ses, tais cqmo estúdios e laboratórios. 

2. A Subcomissão Mista de que trata o 
Artigo XIII do presente Acordo verificará 
se esse equilíbrio foi respeítado, e, se tal não 
houver ocorrido, tomará as medidas julgadas 
pertinentes para restabelecê-lo. 

Artigo IX 

L A divisáO das receitas se fará de forma 
proporcional ao investimento total dos co­
produtores. 

2. Em qualquer situação, as receitas pro­
venientes da América do Sul serão atribuídas 
ao co-produ,tor brasileiro, e as receitas prove­
nientes da Africa Austral serão atribuídas ao 
co-produtor moçambicano. 

3. A divisão das receitas obtidas em ou­
tros países poderá comportar quer uma parti­
lha das receitas, quer uma partilha geográfica 
(levando-se em conta, neste caso, a diferença 
de volume que possa- existir entre os merca· 
dos das duas Partes Contratantes) 0\1. quer, 
ainda, uma combina-ção das duas fórmulas. 

4. A fórmula acordada entre co-produ­
tores será submetida à aprovação das autori­
dades competentes dos dois países. 

Artigo X 

Em princfpio~ a-exportação dos filmes co­
produzidos será garantida pelo co-produtor. 
majoritário. -

Artigo XI 

1. Os créditos trailers e material publici· 
tário dos filmes realizados em co-produção 
deverão mencionar a co-produção entre o 
Brasil e Moçambique. 

2. A apresentação, em festivais, dos fil­
mes co-produzidos será assegurada ao país 
ao qual pertencer o produtor majoritáriO, sal­
vo acordo especial das autoridades dos dois 
países._ -

Artigo XII 

As Partes Contratãntes.concOrdaln eril tro: 
car as informações concernentes às co-pro­
duções e, em geral, todas as normas relativas 
às relações cinematográficas entre os dois paí­
ses.· 

Artigo XIII 

A Subcomissão para assuntos culturais, 
atuante no âmbito da Comissão Mista Perma­
nente, estabeiecida pelo· Acordo Geral de 
Cooperação entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da Repú­
blica Popular de Moçambique, firinado em 
Brasília, em 15 de setembro de 1981, exami­
nará a:s eventuaís dificuldades surgidas na 
aplicação do presente Acordo e proporá o 
encaminhamento de soluções para as mes­
mas, bem como estudará e proporá modifi­
cações que se façam necessárias ao próprio 
AcÇJrdo. 

Artigo XIV 

f'.. -~ub~m~ssão ~sta1 -~ que se refere o 
Artigo XIII, será integrada por dois represen­
tantes brasileiros, indicados pelo Ministério 
da Cultura do Brasil, e por dois represen­
tantes moçambicanos, indicados pelo Minis­
tério da IJ!formação de Moçambique. 

Artigo XV 

As Partes Contrátan,tes comprometem-se 
a conceder as facilidades para a entrada. esta­
da, circulação e saída do pessoal artístico e 
técnico que. colabore. nos_ filmes co-produzi· 
dos, bem como para a ímpOrtação ou expor­
tação temporáríã, em cada país, do material 

;necessário â sua realização, como seja: pelf-· 
cuia, equipamentos, material técnico, vestuá· 
rio, ele:tJ;lentos de decoração, material de pu­
blicidade e todo outro material necessário â 
produção. 

Artigo XVI 

· O presente-Acordo entrará_em vigor triilta 
dias depois da data da troca dos Instrumentos 
de ratificação, a efetuar-se na cidade de Ma­
puto, e sua· Vigência se. estenderá até seis nle­
ses após a data em que for denunciado por 
uma das Partes Contratantes. 

FeitO itã Cidade de- Maputo, ao 1 ~ dia do 
mês de junho de 1989, em dois exemplares 
em língua portuguesa, sendo ambos os textos 
igualmente autênticos. - Pelo Governo da 
República Federativa do Brasil 

(Â Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional.) - -

PROJETO DE DECRETO LEGISLA l'IVO 
N• 41, DE 1990 

(N' 171/89, na Câmaria dos DepUtados) 

Aprova o texto do Convênio de Coope­
ração Judiciária em I\1-a:téria Civil, cele­
brado entre o Governo da República Fe­
derativa c;lo Brasil e o Reino da Espanha, 

- ·eiifMadrid, em 13 de abril de 1989. 

O COngresso N acionai decreta: 
Art. 1~ Fica aprovado o textÕ-do Convê· 

nio de Cooperação JuQiciária em Matéria Ci­
vil, celebrado entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Reino da Espanha, 
om Madrid, eg_t_]d_Q.e_at!rjl de 1989. 

Art. 2° Ficam quaisquer atoS ou ajustes 
confplementares_de que possa resultar a revi­
são. ou modificação .do presente documento 
sujeitos à aprovação do Congresso Nacional. 

Art. 3~ Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

MENSAGEM N' 647, DE 1989 

Excelentíssimos Senhores Membros do 
Congresso Nacional 
_ Em ~nformidade com o disposto no artigo 

49, inciso I, da Constituíção Federal, tenho 
a honra de submeter ã elevada consideração 
de_VOSsas :ExcelêDci3S, acompanhado··ae Ex~ 
pÕsição de MotivOs do Senhor Ministro de 
Estado das _Relações Exteriores, o texto do 
Convênio de Cooperação Judiciária em Ma­
téria Civil, celebrado entre o Governo daRe­
pública Federativa do Brasil e o Reino da 
ESpanha, em Madrid, a 13 de abril de 1989. 

2. A assinatura do aludido Convênio res­
ponde a uma das mais prementes necessi­
dades geradas pelo incessante crescimento da 
circulação de bens e de pessoas,.característica 
do mundo moderno: a de simplificar os ritos 
e as formalidades inerentes ao processamento 
juffdico intefifaCiOllã.l, _única maneira. de--ga­
rantir, simultaneamente, a efiCácia, a rapidez 
e a acessibilidade da Justiça. 

Brasília, 18 de outubro de 1989. -José 
Sarney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DJ/DE-11 
DAI/304/JUST-LOC-H07, DE 3 DE 
OUTUBRO DE 1989, DO~SENHOR 
MINISTRO DE ESTADO DAS RELA­
ÇÕES EXTERIORES 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor José Sarney, 
Presidente da República. 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de submeter à alta conside­

ração de Vossa Excelência os anexo~ textos, 
redigidos na língua castelhana e em verná­
culo, do Convênio de Cooperação Judiciária 
em Matéria Civil celebrado pelo Governo da 
República Federativa do Brasil e pelo Reino 
da Espanha. dia 13 de abril findo, em Madrid, 
quando de minha derradeira visita aquela ca­
pital, 

2. A assinatura do aludido tratado res­
ponde a uma das níais prementes necessi­
-dades geradas pelo incessante crescimento da 
circulação de bens e de pessoas, característico 
do mundo moderno: a de simplificar os ritos 
e as formalidades inerentes ao processamento 
jurídico internacional, única. maneira de ga­
rantir, simultaneamente, a eficácia, a rapidez 
e a acessibilidade da Justiça. Traduz, ainda, 
a permanente atenção que o Governo presi­
dido por Vossa Excelência devota à elimina­
ção do burocratismo na Administração públi­
ca, fiel a um solene compromisso assumido 
com a cidadania. 

3. Segundo acordo do gênero firmado pe­
lo Brasil, o Convênio com a Espanha segue 
o molde de tratado similar concluído com 
a França, éffi 1981. Como fonte inspiradora 
maior, tem a servi-lhe de paradigma a "Con­
venção Européia sobre Cooperação Judiciá­
A~$ffi -~-~téna Civil~'., vigorante desde 1975. 
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4. Do elenco de inovações inscritãs no­
Convênio em apreço, nierecem -rele\rããas a 
faculdade outorgada aos Ministérios da Jus­
tiça de ambos os Estados contiatarrtes de re­
meterem, diretamente, um ao outro, Cartas 
rogatórias e todo o tipo de documentação 
processual; a instituição da gratuidade e do 
regime de urgência para o cumprimento das~ 
Rogatórias; a dispensa de legalização consu­

, lar dos documentos emitidos pelas autorida­
des judiciárias brasileiras e espanholas; a con· 
cessão de idêntica isençãO -às Certidões passa­
das pelos oficiais de cartório para atestar seja 
o teor, seja a data, sejam ainda a autencidade 
de assinatura ou a clmformidade de cópia 
com a versão orginal de um documento. 

5. É de pôr, igualmente, em destaque a 
adoção de formulários bilíngües, a serem al­
ternadamente preenchidos nos idiomas por­
tuguês e_ castelhano, para os mandados de 
citação, nofificação e para-tOdO e qualquer 
pedido de comunicação de ato judicial ou 
certificado de seu recebimento. Mercê da se· 
melbança entre as línguas naciohais do Brasil 
e da Espanha, a exigência de tradução- das 
peças componentes de ato judicial ficará res­
trita aos casos erifqile fõr expreSsamente soli· 
citado pelo destinatário. 

6. A aplicação_desses e de outros disposi­
tivõs do acordo em foco, não tenho dúvida, 
permitirá abreviar, de forma significativa, a 
fase de instrução das causas judiciais, sobre 
concorrer para a redução do montante das 
custas forenses e para a desobstrução dos ca-
nai.s diJ?lom_áticos e consulareS,-- _ 

7. A vista do exposto, submeto a Vossa 
Excelência o anexo projeto de mensagem, 
para que, se assim houver por bem, o enca­
minhe ao Poder Legislativo, a fim de que 
1possa ser examinado e leva-do, s.m.j., à refe­
renda das Câmaras. 

Aproveito a oportunidade para renovar a 
Vossa Excelência, Senhor Presidente, os pro­
testes do meu profundo respeito. - Roberto 
de Abreu Sodré. 

CO~NC!O DE COOPliRAÇÃO 
JUDI.CiARIA EM 

MAlÉRIA CIVIL, ENTRE O GOVERNO 
DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO 
'BAASil. . -

E O REINO DA ESPANHA 

O Governo da República Federativa do 
Brasil 

o-Reino da Espanha. 
Conscientes dos profundos vfnculos histó­

ricos que.-unem ambas Nações;_ e 
Desejando traduzí-los em instrUmentoS ju· 

rfdicos de cooperação no Âmbito Civil. 
DeCidiram concluir um Convériio de Coo­

peração Judiciária em Matéria Civil, e, para 
tal fim, convieram nas seguintes disposiÇões: 

CAPÍTULO! 
Cooperação JudiciáriB 

Artigo I 

1. Os EstadoS Contratantes comprome-' 
tem-se a prestar u~ ao. outre,ja~pla coo_24> 

,, 

ração JUdlciáriã. em mãteria civil, Comerdal, 
trabalhista e de contencioso administrativo. 

2.. Os Ministérios da Justiça dos dois Es· 
tados, _co~ o caráter de Autoridade Central, 
transmitirão e receberão as solicitações de 
cooperação judiciáriã, remetendo-as aos ór­
gãos competentes para cumprimento. 

3 .... Os_ funcionários consulares manterão 
a·compéfêriciã-CfUC llfes atribuem os tratados 
internacionais de que ambos Estados sejam 
Part_es_, 

CAPÍTULO 11 
Cartas Rogatórias 

Artigo 2 

Cada Estado terá a faculdade de transmitir, 
na forma do Artigo Primeiro, as cartas roga­
tórias originadas de processos referentes ãs 
matérfãs Objeto desta Convênio às aútorida~ 
des. judiciárias enCarregadas de sel!: cumpri­
mente no outro Estado". 

Artigo 3 

L Os documentos judiciais ou extraju­
diciais referentes àS matérias objeto deste 
Convênio poderão ser transmitidos: 

a) por comunicação entre os Ministérios 
da Justiça; 

b) por remessa direta das autoridades e 
funcionáriqs_ do E§tado requerente ao Minis­
tério da Justiça dei-Estado requerido; 

c) por via diplomática. 

Artigo 4 

-1. Os pedidos de comunicação de atos 
judiciâis serão redigidos em formulários bilín~ 
gües, conforme os modelos anexos ao pre­
sente Convênio. As partes em branco serão 
preenchides no idioma do Estado requerente. 

-z-, _____ Qs· documentos que comp·õem o ato 
judicial a ser comunicado serão redigidos no 
idioma do Estado requerente; entretanto, se­
rão traduZidos para o idioma do Estado re­
querido, se solicitado pelo destinatário, ca­
bendo ao Estado requerido as despesas da 
tradução. 

Artigo 5 

1. A comunicação de atos judiciais será 
feita de conformidade com a lei do Estado 
requerido. 

2. A prova da comunicação será feita por 
form__g_lário bilíngüe, segundo o modelo anexo_ 
ao presente Convênio. As partes em branco 
_serão preenchidas no idioma do Estado re­
querido. 

_ 3. A prova da comunicação iricluirá a for­
mª, o lugar, a data e o nome da pessoa ã 
qual foi entregue e; se for o .caso, a recusa· 
dç recebirp.ento ou os Íõ!tQS que o impe~iram. 

ArHgo 6 

1. Quando uma carta rogatória for expe­
dida ao outro Estado Contratante, para fun 
de citação, e não havendo comparecido o réu, 
o órgão jurisdicional do Estado requerente 
suspenderá o processo até que seja juntada 
2rova de seu cumprimento. 

2. Cessará a suspensão quafido concor­
rerem as segUintes cirCunstâncias: 

a) o documento tenha sido remetido nos 
termos do presente Convênio; 

b) tiver transcorrido, desde_ a data do en­
vio, um prazo que o órgão jurisdicional fixa­
rá, considerando as circunstâncias do caso, 
e que será de, pelo menos, seis meses; 

c) não tenha havido manifestaçãO do Esta­
do requerido, apesar das diligências oportu­
namente feitas perante as suas autoridades 
competentes. 

3. O disposto no presente Artigo não im­
pedirá a adoção de medidas provisórias ou 
cautelares. 

Artigo 7 

1. Na hipótese de sentença preferida à 
revelia, em prOcesso no qual a citação tenha 
sido feita mediante carta rogatória, de acordo 
com este Convênio, o órgão jurisdicional do 
Estado requerente terá a faculdade de eximir 
o ·réu--da preclusão para o efeito de interpor 
recurso, se concorrerrem as seguintes _condi­
ções: 

a) -o réu, Serii culpa de sua parte, não teve 
conhecimento da ação ou da sentença nela 
proferida, a tempo_ de_a_gresentaf defesa ou 
interpor rçcurso; e 

b) as alegações do réu parecerem, em prin­
cípio, procedentes. 

2. Para eximir-se da preclusão, a petição 
do réu deverá ser apresentada no prazo de 
dois meses, a contar do dia em que tomou 
c_onhecimento da sentença proferida à reve­
lia. 

Artigo 8 

1. O cumprimento da carta rogatória só 
_ poderá ser recusado quando seu objeto esti­
_verfora das atribuições da autoridade juriciá­
ria do Estado requerido ou seja .susc_etívei 
de atenta contra sua soberania ou segurança. 

2. O cumprimento da carta rogatória não 
poderá ser recusado sob fundamento de que 
a Lei do Estado requerido estabelece uma 
competêncía internacional exclusiva para o 
assunte, ou Dão reconhece vias jurídicas se­
melhantes às adotadas pelo Estado reque· 
rente, ou ainda porque conduza a resultado 
não admitído pela lei do Estado requerido. 

Artigo 9 
As cartas rogatóriaS rião compreendidas na 

hipótese do Artigo 4, parágrafo 2, e os doeu· 
mentos que as acompanham serão redigidos 
no idioma do Estado requerido, oq_ serão 
acompanhadas de tfa<!u_ção para o referido 
idioma. · 

Artigo 10 
A autoridade requerida informará data e lu­
gar em que será cumprida a diligência solici­
tada, a fim de que possam assisti-la as autori­
dades, as Partes interessadas e seus represen­
tantes. Tal comunicação poderá ser feita por 
intermédio das Autoridades Centrais ou dire· 
tamente aos interessados. 

Artigo 11 
1. A ·autoridade judicial que der cumpri­

mento a uma carta rogatória aplicará a lei 
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interna. As perguntas a serem apresentadas 
: aos peritos e testemunhas deverão constar 
da carta rogatória, e as respecivas respOStas 
serão transcritas integralmente, na medida 
do possível. · 

2. Serão igUalmente atendidas as indíca­
ções especais feitas pela autoridade do Esta­
do requerente, se estas não forem contrárias -
à ordem pública do Estado ;requerido. 

3. As cartas rogatórias serão cumpridas 
com caráter de urgência. 

Artigo 12 
1. Para o cumprimento da carta rogató· 

ria, a autoridade requerida utilizará os meios 
coativos previstos por soa lei. 

2. Os documentos que certifiqu'em o 
cumprimento da carta rogatória Serão trans· 
mitidos por meio das autoridades Centrais. 

3. Quando a carta não for cumprida, no 
todo ou em parte, a autoridade requerente 
será informada imediatamente desse fato e 
dos motivos do impedimento. 

A['tigo 13 
O cumprimento da carta rogatória não dará 

lugar a nenhum reembolso, salvo as indeni· 
zações e testemunhas, honorários de perito, 
despesas com traduções e as decorrentes de 
observância das indicações especiais feitas 
pelo Estado requerente. 

Artigo 14 
Caso o endereço do destinatário do docu­

mento ou.da pessoa a ser ouvida for incom­
pleto ou inexato, a autoridade requerida ain-

1 da assim tomará as medidas cabfveis para sua 
localização. Para este fim, poderá pedir ao 
Estado requerente nformaçOes suplementa­
res que facilit~m a indentificação e localiza­

I ção dessa pessoa. 

CAPÍTULO III 
Reconhecimento e execução de decisões 

. Judiciais, transações laudos 
arbitrais e documentos com força executória 

Artigo 15 . 
1. As decisões judiciais piõfeiidas pelos 

tribunais de um Estado Contratante, em nia-
1téria civil, comercial e trabalhista serão reco· 
· nhecidas e executadas no outro Estado, de 
·acordo com as disp!')sições deste Convênio. 

2. Entendem-se por decisões judiciais as 
sentenças, transações judiciais, mandamen· 
tos ou resoh.~çóes similares que ponham fim 
ao processo. 

3. Consideram-se inclu(das no âmbito da 
cooperação as decisões proferidas em pro­
cesso de jurisdição voluntária. 

4. Consideram-se também compreendi­
das as sentenças penais, quandO se refiram 
às conseqüênêias civis do crime. 

Artigo 16 
Ficam excluídas do Artigo 15 as seguintes 

matérias, cujo reconhecimento e execução 
correrão de conformidade com a lei interna 

1 de cada Estado: 
a) estado e capacidade das pessoas e di» 

reito de família, quando se trate de sentenças 
• constitutivas ou d_eclaratóriO'i .exceto as deci­
' sQes refere-ntes a obrig!!Ções pecuniárias de-

-correntes de tal declaração, obseivado o dis­
poso-no Artigo se_guinte; 

b) obrigações alimentícias relativas a me­
nores; 

c) sucessões; 
d) falências, concursos de credores e pro­

cedimentos análogos; 
e)- matéria de providência·social; 
f) danos de origem nuclear. 

Artigo 17 
Para efeitos do presente Convênio, consi­

dera-se Tribunal competente: 
I-Em matéria de obrigações: 
a) aquele eleito pelas Parte.s, desde que 

pertença ao Estado Contratante do domicílio 
de uma delas, e que a cláusula de eleição 
de foro conste de instrum_ento referente a 

·relação jurídica concretamente determinada 
e, ainda, que tal competência não tenha sido 
estabelecida de modo abusivo; 

b) subsidiariamente,~o dOEst:iido Contra­
tante oride, ao sei proposta a ação, o réu 
tiver seu domícilio ou residência habitual ou, 
em caso de pessoa jur(dica, o do lugar de 
sua sede ou estabelecimento principal. Se, 
entretanto no momento da propositura da 
açã.o, o réu mantiver establecimento, sucursal 
ou agência cáni organização própria: em local 
diverso, neste poderá ser demandado, quari­
do o litígiü se referir a atividade desenvolvida 

i em tal estabelecimento, sucursal ou agência. 
II-Em matéria de obrigações extracon­

. tratuais, o do Estado Contratante onde se 
produziram os fatos geradores da obrigação, 
ou, â escolha do autor, o do Estado Contra­

ltante onde se produziram os efeitos danosos. 
UI -Para as ações relativas a bens, o do 

l_ugar onde se encpntram. 
IV - Para as obrigações pecuniárias em 

matéria de_ direito de família,· o do Estadb 
Contrata.rite, do domicílio ou da residência 
habitual_ do réu. 

.Artigo 18 

1. AS decições judicíaiS enumeradas do 
Artigo 15 serão recOnhecidas: 
· a) no Brasil, mediante prévia homologa­
ção pelo Supremo Tribunal Federal; 

b) na Espanh'!, sem necessidade de pro­
cedimento algum, ~alvo se deverem produzir 
efeitos de coisa julgada ou ser executada, ou 
quando se formular oposição, casos em que 
se observará o trâmite previsto para a execu­
ção~ 

2, _ ~A_dmite-se o reconhecimento parcial 
sempre que o conteúdo da decisão o permita. 

Artigo 19 
Para que a decisão proferida em.um Estado 

possa ser reconhecida no outro, serão indis­
pensáveis os seguines requisitos: 

a) -que haja sido pronunciada por tnbunal 
competente, nos termos deste Convênio; 

b) que seja executória no Estado de ori~ 
gem; 

c) que o réu tenha sido regularmente cita­
do de acordo com a lei do Estado onde_tenba 
sido proferida a sentença. 

Artigo 20 
A competência do tribunal do Estado de 

origem s.erá reconhecida para o pedido recon­
vencional se, quanto a este, ocorrer alguma 
·das hipóteses enumeradas no Artigo 17, ou 
se tal pedido derivar do mesmo fato em que 
se fundamentou o pedido principal. 

Artigo 21 
O reconhecimento e a execução de senten· 

ça poderão ser denegados em 
qualquer dos seguintes casos: 

a) se a obrigação--objetivada no pedido 
for-ilícita no Estado requerido; 

b) se a decisão_ for manifestamente in­
. compatível com a ordem pública do Estado 
requerido; 

c) se estiver pendente ante um tribunal 
do Estado requerente um litígio entre as mes­
mas Partes, _com o mesmo objeto e fundado 
nos mesmos fatos, a menos que a ação tenha 
sido proposta anteriormente no Estado de 
origem; 

d) se já tiver sido proferida, sobre o mes' 
mo litígio, decisão no Estado requerido ou 
em terceiro Estado, sendo esta, na hipótese, 
suceptfvel de reconhecimento no Estado re­
querido. 

Artigo 22 
São tribunais competentes para o reconhe­

cimento e a execução: 
a) no Brasil, para o reconhecimento, o 

Supremo Tribunal Federal; para a execução, 
os juízes federais; 

b) na Espanha, os Jufzos de Primeíra Ins­
tância. 

Artigo 23 
O processo de reconhecimento e execução 

·reger-se-á pela Lei do Estado r~querido, sem 
prejuízo do disposto no presente Convênio, 
e. em es'pecial, nos artig_os subseqüentes. 

Artigo 24 
1. Em nenhum caso proceder-se-á ao ree· 

xame do mérito da causa, ressalvado o con­
trole formal para comprovação de ocorrência 
dos requisitos estabelecidos no Artigo 19. 

2. Presumir-se-ão provados os fatos que 
serviram para fundamentar a competência do 
Tribunal que proferiu a decisão. 

3. O reconhecimento ou a execução não 
poderão ser negados por haver o Tribunal 
que proferiu a decisão aplicado lei diferente 
Ua que seria cabível segundo as regras do 
Direito Internacional Privado de Estado re­
querido. 

Artlgo 25 
A Parte que pretendá o reconhecimento 

ou a execuÇão deverá apresentar cópia inte­
gral, autêntiCa ou autentiCada, de decisão, 
bem corno certidão de _que esta seja execu· 
tóda e, ainda, de &ue--a 'cít'ação do réu foi 
regular. 

' Artigo 26 
Iniciado 9 processo, poderão ser requeri­

das medidas assecuratórias ou cautelares pe­
rante tribunal competente, segundo a lei do 
Estado requerido. 
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Artigo 27 . ·- . . .. 
O disposto no presente Convênio aplica-se, 

no que couber, ao recOnhecimento e execu-
ção dos laudos arbitraís. - - -

CAPÍTULO IV 
Força probatória e execução. de documentos 

com 
força executiva 

Artigo 28 
Os documentos com força executiva forma· 

li~ados perante autoridade de um Estado 
Contratante terão, no outro Estado, a mesma 
força probatória que os documentos formali­
zados nesse Estado. 

Artigo 29 
Os documentos r~~erjdos no Artigo 28, 

executóríos em um Estado CoD:fratante, se­
rão declarados executórios no outro Estado, 
de acordo com a lei ~o Es~a~o em que se 
solicita a execução. A autoridade competente 
para a execuçâo verifiCará unicamente se os: 
documentos reúnem os requsitos necessários 
para a execução no Estado de origem e se 
a e>::ecução pedida não é contrária à ordem 
pública do Estado requerido. 

CAPÍTULO V 
Disposições Gerais 

Artigo 30 
Para os fins deste Convênio, os documen· 

toe emitidos pelas autoridades judiciárias oU 
por outras autoridades de um dos Estados 
Contratantes, bem como os documentos que 
cer).ifiquem o teor e a data, a autenticidade 
dà 'ássinatura ou a conforinidade com o migi­
nal, estaráo dispensados.de te·galização, apos~ 
tila ou formalidades análogas, quando apre~ 
sentados_ a uma autoridade judiciária- do o'u· _ 
tro Estado. 

Artigo 31 • 
As Autoridades Centrais, para finas d6 

oooperação judicária, se não houver obstá· 
culos de ordem pública, poderão solicitar, 
uma à outra, informações ou pesquisas- refe­
rentes a processos existentes em seus tribunas 
e transmitir, grãtuitamente, cópias de dec~­
sões judiciais. 

Artigo 32 
As Autoridades Centrais, mediaQ.te solici~ 

tação, infonnarão, uma a outra, a reSpeito 
das normas Ic_g_ais, em vigor ou derrogada·s, 
de _seus respectivos .ordenamentos. 

2. As pessoas jurídicas constituídas ou re­
gistradas segundo as Leis de qualquer dos 
Estados gozarão dos mesmos benefícios. 

Artigo 35 

1. Aos nacionais de um Estado Contra~ 
tante não poderá ser imposta caução, depó­
si.to ou qualquer outro tipo de garantia, em 
vtrtude de sua condição de . estrangeiro ou 
por não s.erem resídentes ou domiciliados no 
território do outro Estado. Igual regra será 
aplicada aos pagamentos exigíveis das Partes 
ou interveriientes'para garantia das custas ju-
diciais. --

2. Os mesmos benefícios serão aplicados 
às pessoas jurídicas constitu'ídas ou registra­
das segundo a lei de qu~lquer dos Estados. 

3. Se_a_pessoa disPensada da caução ou 
depósito for condenada ao pagamento_ das 
custas dt? processo, mediante sentença transi~ 
tada em julgado proferida pela autoridade 
judiciária de uma das Partes, a sentença será 
executada sem custas, a pedido de quem de 
direito, no território da outra Parte. A autori­
dade judiciária competente para deliberafso­

- bre a execução !imitar-se--á a declarar se a 
sentença sobre as custas é exeqüível. 

Artigo 36 
1. Os nacionais de um Estado Contra­

tante gozarão do benefício da justiça gratuita , 
nas mesma!r condições dos nacionais do outro· 
Es_tado, qualquer que seja o lugar de sua resi­
dência habitual, inclusive em terceiro Est.ado. 

2. Os pedidos de benefício de justiça gra­
tuita e seus documentos podem ser transmi­
tidoS- por int_ennédio das Autoridades Cen­

. trais. 
3. A pessoa a quem for deferido o bene~ 

fício da jUstiça gratuita no Estado de qrigem 
gozará, no Estado requerido, do mesnio be­
nefício sem novo exame e nos limites prevís­
tos ~m l~i. no que concerne às comunicações -
referentes à sua causa e_ ao cumprimento da 
carta rogatória, CO-OJ exece~o das indeniZa­
ções pagas ao~ p~ritos, para os atos e procedi­
fnen_tos de reconhecimento e e.;'{e.Cução da de-

- cisão_, assim como para o procedimento de 
execuçã~ _da ~eci_são do.e_"equatur, indepen­
dentemente de qualquer reembolso de despe­
sas pelo Estado requerente ao Estado reque-
rido. __ _ 

Artigo 37 
1. Os Estados Contratantes enviarão um 

ao outro, a pe~ido e gratuitamente, certidões . 
de atos do registro civil de seus nacionais. 

Artigo :tl .. Esta transmissão será efetuada por via dlpio-
A prova das disposições legais os consuetu- mática ou consular. Entretanto, os nacionais 

dinárias de um dos Estados poderá ser feita, de quaisquer dos dois Estados podem diri­
perante os tribunais do outro EstadO, com ,gir-se diretamente à autoridade competente 
base nas informações fornecidas pelos funcio- 1do outro Estado, mediante p'agamento das 
nários do Estado cujo direito se quer provar. ;custas previstas na Lei do Estado requerido. 

Artigo 34 ' 2. Os atos de estado civil formalizados 
_ L _Os__ nacionais-de um-Estado-C-ontra- i Ou _tran~Critos nâs repartições Cõnsu!ares de 

tante beneficiam-se, no território do outro- ~cada Estado terão a mesma validade que os 
Estado, no que se refere à sua pessoa e aos atos de estado Civil formalizados no outro 
seus bens, dos mesm-os direitos e da mesma ·ESta-do. 
proteção jurídica que os rtaclonafs deste últí-. 
mo; tendo livre acesso aóS tribunais para de­
fesa de seus direitos e interessés. 

_ Artigo 38 
Nenhuma disposição do presentê Convê­

nio pode ser interpretada de forma que inter-

:fira na aplicação da Convenção de Viena so­
bre Relações Consulares. 

CAPITULO VI 
Disposiçóes Finais 

·- Artigo 39 
As questões decorrentes da aplicação do 

presente Convênio serão resolvidas por via 
diplomática. 

Artigo 40 
L O presente Convêriio está sujeito ara­

tificação e entrará em vigor no último dia 
. do mês seguinte à troca dos Instrumentos de 

Ratificação, que será na cidade_ de Brasília. 
2.- O presente Convênio vigorará por 

tempo indeterminado. Qualquer dos Estados 
poderá denunciá-lo mediante notificação es­
crita, transmitida por.via diplomática. A de~ 
núncia surtirá efeito a partir do último dia 
do sexto mês seguinte ao da notifiCação. 

Feito em Madri, aos 13 dias do mês de 
abril de 1989, em dois l!Xemplares originais, 
nos idiomas português e ~espanhol, sendo am­

, bos os textos igualmente autênticos. 
Pelo Governo da República 
Federativa do Brasil 
Roberto de Abreu Sodré 
Pelo Reino da Espanha 

_. Francisco Fernand_ez OrdoJi~z 
CONVbNIO DE COOPERAÇÃO . .. 

, JUDICIÁRIA 
EM MA 1ÉRIA CIVIL SOBRE A 

ESPANHA 
E O BRASIL, ASSINADO 

EM MADRI. NO DIA 13 DE ABRIL DE 
' ,J985 
CONW-NIO DE COOPERATION 

!JURIDICÁ 
, EM BATERIA CIVIL ENTRE ESP AiiA 

. Y BRASIL. FIRMADO 
EN. MADRID EL DIA 13 DE ABRIL DE 

·~ 1969 .. 
Elementos Essenciaen Del Documento 

(Articulo 4) 

Autoridade solicitante 
Autoridad solicitante: 

·Identidade ou endereço da pessoa interes­
sada na transmissão do documento: 

1 en la transmi'sión dei documento.: 
, Identidade das partes: 
· Identidad de Ias partes: 
Natur~za e objeto do Ato 
Naturalez.a y objeto dei documento: 
Natureza e objeto do processo e valor da 
causa 

• Natura~za y objeto dellitigío y cucintíã: 
Data e lugar do compârecimento 
Fecha :Y lugar de la cómparencia: 
Autoridade que. proferiu a decisáo 
Autoridad que dictó la ,dedsión: 
Data da. decisão 
Fecha de la decisión: 
liidíCã.Çãó ·aos--prazos que figuram no docu­
mento 
Indicación de los plazos que figuram en e! 
documento: 

.'Artigo 4 
1. Os pedidas de comunicação de atos 

. judiciais serão redigi.d~s em formulários bilína 
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gões, conforme os modelos anexos aci pre­
sente Convênio. As partes em branco s_erão -
t'edígidas no idioma do Estado requerente. 

. 2; Os documentos que compõem o ato 
judicial a ser comunicado serão redigidos no 
idioma do Estado requerente; entretanto, se­
rão trad_uzídos para o idioma do Estado re­
querido, por soHcitação do destinatário, ca­
bendo ao Estado requerido as despesa<> da 
traaução. 

Artículo 4 
1. Las solicitudes de notíficación se re­

dactarán em formularias bilingües según los 
modelos anejos ai presente Convênio. Lás 
partes em blanco se redac_tarán em la lengua 
dei Estado requirente. 

z;_ -Los documentos cuya notificación se 
solicite se rcdactarán em la Iengua dei Estado 
re:quirente; sin embãrgo, se traducirán a la 
lengua del Estado requerido, si lo solicitase 
el destinatario, corriendo a cargo dei Estado 
requerido los gastos de traducción. 

CONV'tNIQ D~ÇOOPER.;I.ÇÃO 
JUDICIÃI~I_ô 

EM MATÉRIA CIVIL ENTRE A 
~ESPANHA 

E O BRASIL. ASSINADO 
EM MADRI NO 12!A 13 QE AB!I.IL 

DE~ 1985 . 
Convênio de Cooperacion Jurídica en Matéria 
civil entre Espana y Brasil. fU"mado em Ma-

drid el dia 13 de abril de 1989 
AutOridade solicitante 
Autoridade solicitante 
Autoridad solícitant~: 

CERTIDÃO (1) (Artigo 5) 
CERTIFICACION (1) (Artículo 5) 

A autoridade infra-assinada tem a honra de 
certificar: 
La Autoridad abajo firmante tione la honra 
de certifica. • · 
Que a Entrega foi Feita 
Que ~a entrega fue hecha 
Data 
Fecha 
En (localidade, rua, número) 
Eni (localidad, calle, número) 
Como se segue: 
En la siguiente forma: 
Os documentos mencionados no pedido fo­
ram entregues a: 
Los documentos mencionados en la solícitud 
fueron entregados a: 
Identidade da Pessoa 
Identidade de la persona 
(1) Este atestado é preenchido na língua do 
Estado requerido. · 
(1) Esta ficha se cumplimentará em la lengua 
dei Estado requerido. 
()no pedido foram entregues e: 
() colicitua fuaren entrilgados a: 
Identidade da pessoa 
ldentidad de la psona 
Relação com- o dt:-stinatário do documento 1 

(parentesco, subordinaçãO ou outra): 
Relación con el destinatario dei documento 
(~asiento, dependiente y otra) 

Que a entrega não feita, peloar motivos se- · 
guitltes:-
Que no se la entrega; por lon· motivos se· 
guientes-. -
Documentos 
Documentos 
Documentos comprobatórios da execução 
'Documentos probatorios an la ejecución 
Documentos restituídos, especialmente caso 
a entrega não tenha sido feífã. -
Documentos devueltos, especialmente en el 
casa en que la entrega no ha sido hacha .. 
F:eito em 
Hecho em 
Assinatura e selo da Autoridade Central do 
Estado requerido. 
Fi!ma Y seUo de _ia Autoridad Central dei. 
Estado requerido. 
(I) Este(1) atestado é preenchido na língua 
do Estado requerido. 
(1) Esta ficha se cumplimentará la lengua dei 
Estado teque.rido. 
(À Cõniissão de Relações Exteriores e Defe­
sa Nacional.) 

~ PARECERES 
PARECER NY 228, DE 1990 

A Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidada_nia, sobre o Projeto de Lei da 
Cãmar$. n• 25, (le J990_(P_r_ojeto de Lei 
n~ 2.036~8, d_e J989, na Câmara dos De­
putados), que ~~determina a indicação no 
prazo de prescrição nos títulos de crédito 
~cambi~~'):' .. 

Relator: Senador Maurício Corrêa 
O Projeto de Lei n~ 25, de 1990 (Projeto 

de Lei n·• 2.036-B, de 1989, na Câmara dos 
J?eputados), de autoria do nobre Deputado 
Alvaro Valle, "determina a indicação do pra~ 
zo de pres,crição nos títulos de_créditos (cam· 
biais)". 

Em verdade, a proposição visa a incluir, 
obrigatoriamente, nos impressos de títulos de 
crédito em geral a prescrição no prazo de 
três anos do direito de ação-jUdicial, nos ter­
mos do art. 70, da Lei Uniforme Relativa 
às Letras de Câmbió e Notas Promissorias, 
segundo a qual, a ação cambial, contra o saca· 
dor, aceitante e respectivos avalístas, pres~ 
crev~ em três aJ!:Qs. __ _ 

JustifiCa ·o ilustre autor que desse modo, 
"o portador de uma promissória só poderá 
cobrá-la no prazo de três anos. O efeito cam­
bial çla promissória prescreve nesse prazo, 
findo o qual nenhuma ação exe~tiva poderá 
gerar". 

Acrescenta ainda, ''que nem sempre o por~ 
tador de uma cambial tem conhecimento de 
que o direíio de propor ação- executiva refe~ · 
rente ao título prescreve em três anGS, daí, 
muitos prejUízOs". · 
·.A cOngênere cta Câinãra dos Deputados, 

apôs_O_ ·regular exame- da matéria; concluiu 
Pela aprovação, à unanimidade, do parecer 
do Relator, Deputado Plínio Martins, pela, 
constitucionalidade, juridicidade, t~nica le~ 
gislativa e, no mérito, p'ela aprovaçãoq. 

O parecer, pt;>is, éjjcla aprovação·do proje­
to, que não tem óbices de natureza jurídiCo~ 

constitucional a bai'rar-lhe o cariJ.inho. E, 
quanto oo mérito, é conveniente.-- --

Sala das Comissões, 25. de junho de 1990. 
- Çid Sabóia de CarvalhO, Presidente Mau­
rício Corrêa, Relator --Márcio Lacerda -
Chagas Rodrigues - Áureo Mello- AfonsO 
Arinos- Lourival Baptista- Francisco Ro~ 
Ilemberg - Mansuetd de Lavor - Mauro 
Bene,•ides - João Calmon. 

PARECER N• 229, DE 1990 

Da Comisstjo de Constituição~ Justiça. 
e Cidadania, sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo n• 26, de 1988, .que "susta 
o Decreto no 96.930, de 4 de outubro de 
1988, que altera o Estatuto da Fundação 
Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico- CNPq". 

Relator: Senador AureO Mello 
Vem à exame da Comissão de Constitui· 

ç-Jo, Justiça e Cidadania, o Projeto de Decre~ 
- to Leg!slativo n'·' 26, de _1988, que "susta o 

Decreto n" 96.930, de 4 de outubro de 1988, 
qUe -altera o Estatuto da FundaçãO Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Científico,_e 
Tecnológico - CNPq". 

Inicialmente, cabe destacar que o Decreto 
n'·'96.930, de4 de outubro de 1989, foi editado 
sob a vigência da Constituição anterior, na 
qual está expresso, como atribuição do Presi· 
dente da República, ''dispor sobre a estrutu­
ração, .atribuições e funciqnamento dOs ór­
gãos da administração federal" (artigo 81, 
inciso V). 

À época, portanto, era o Presidente daRe~ 
pública competente para modificar o Esta~ 
tuto do CNPq, haja vista o preceito constituR 
cional então vigente. Ademais, releva consi­
derar que o próprio Estatuto' foi aprovado 
pelo Decreto n" 92.641, de 12 de nlaio- de 
1986, que veio a ser modificado pelo Decreto 
n" 96.930, de 4 de outubro de 1989, objeto 
da proposição de conteúdo sustatório ora em 

_ <tpreço. Destarte, nada obsta, sob o aspecto 
formal, que matéria objeto de um decreto· 
seja pOr outro modificada. -

De outra parte, a Lei n~ 6.129, de 6 det 
novembro de 19.74, que "dispõe sobre a trans~ 
for~ação do Conselho Nacional de Pesquisas 
em Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Científico e_ Tecnológico :..._ CNPci, e dá ou~ 
tras providências", nenhuma limitação exibe 
as modificações introduzidas pela legislaçãp 
em te_la. Aliás, cumpre mencionar que o arti-

, go terceiro da citada lei autoriza a aprovaçãd 
dos estatutos do aludido órgão nos seguintes: 
termos: "Art. 3~ O Conselho terá sede e foro' · 
no Distrito Federal e reger-se-á por estatutos 
a serem aprovados por decreto, no prazo de 
90{noventa) düis, contados da data da publi-' 
cação desta lei". • 
~lém disso, ç_onsoante o artigo 29 da citada 

lei, "o Conselho terá por finalidade auxiliar 
o Ministro -de Estado Chefe da Secretaria de 
Pl~nejam~~to no. desempenho de suas atri~ 
bUtções .... 

Tal determinação, transferida mais tarde 
para o Ministro da Ciência e Tecnologia, bem' 
demonstra o sentido assessoria! que carac-. 
teriza a natureza Opirativci da -aludida organi~ 
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zação. Esse fato, cOmo os demais já referidos, 
corrobora a hipótese da ausência de vícios 
quanto à legalidade do ato então praticado 
pelo Presidente da República. 

Diante do exposto, cã:rece o projeto em 
lide, s.m.j., de maior fundamentação que 
possibilite caracterizar, efetivamente, a exor­
bitância do poder regulamentar ou dos limites · 
de delegação legislativa. 

Em conseqüência, som()S pela rejeição do 
Projeto de Decreto LegislativO n~·26, de 1988. 

É o parecer. · 
Sala das Comissões, 25 de junho de 1990. 

-Cid Sabóia de Carvalho, Presidente- Au­
reo MeliÓ, Relator- João Calmon- Chag~ 
Rodrigues - Márcio Lacerda - Afonso Ari­
nos - Afonso Sancho - Mauro Benevides 
- Francisco Rollemberg - Mansueto de La­
vor - Lourival Baptista. 

·~Art. 53. É obrigatório o Exame de 
Ordem, para admissão no quadro de ad· 
vogados, aos candid_atos que tenhl!m 
cQncluído q curso de Bacharel em Facul· 
dades de Direito legalmente reconheci~ 
das. 

Art. 2~ Esta lei entra em vigor na data 
<le sua publicação. _ 

Art~--3\' Revo~à.m-se as .disposições em 
contrário. 

Justificação 

A Lei nv 4.215, de 27 de abril de 1963, 
tornou obrigatório o Exame de Ordem para 
fins de inscrição nos quadros da Otdem dos 
Advogados do Brasii,.OAB, para os candi­
datos que não houvessem cumprido a exigên-
cia do estágio profissional. 

O SR. PRESIDENT&(Po~peu de Sousa) Posteriormente, a Lei nv 5.842, de 6 de 
-O expediente lido vai à publicação. - dezembro de 1972, autorizou a dispensa do 

Do expediente lido, consta o Projeto de__ referido exame para os bacharéis "que hou­
Decreto Legislativo n~ 35, de 1990. A presi- vessem feito junto âs respectivas faculdades 
dência esclarece ao plenário que a Lei n" _está_gio dç_ prática forense e organJzação judí-
8.031, de 12 de abril de 1990, que ciia o Pro.: ciária". -
grama Nacional de Desestatização determi~. Disciplinados em resoluçã_o_ do Conselho 
nou, em seu art. 5", que a comissão diretora Feçleral de Educação esses estágios de prática 
do referido programa terá os nomes de seus forense passaram a constituir disciplina nas 
integrantes indicado.s peio Presidente daRe-. Faculdades de Direito, relegando a segundo 
pública e 'submetidos à aprovação do Con- plano 0 Exame de Ordem, já que grande 
gresso Nacional. maioria dos candidatos tem demonstrado 

Na omissão do Regimento Interno, quanto preferência por essa disciplina substitutiva do 
à comissão técnica que deverá examinar a verdadeiro está.gí_o rrofissional. __ _ 
proposição, a presidêncía,levando em consi~ Ocorre, por via de conseqüêncía, que o 
deração sua natureza, encaminhará o projeto requisíto do Exame de Ordem previsto na 
de decreto legislativo à ComissãO de Assun~ lei que criou o Estatuto da OAB converteu-se 
tos Econômicos.. em requisito inócuo. . 

Considerando que 9 princfpio norte'ador 
O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 1 dessa exigência foi O da moralidade e do 

- Coiiram, também, do expediente lido, os aprestamento técnico dos bacharéis em direi~ 
ProjetOs de Decreta Legislativo n~' 36 a 41, to para efetivamente exercerem à profissão 
de 1990. que por se tratarem de matérias refe~ de advogado, comprova~se, na realidade-, -um 
rentes a âtoS internacionaís, em obediência esvaz_\am.ento desse objetivo pela Lei n~" 
'ao artigo 376, c, do Regimento Interno;- te- 5.842172. · 
rão, perante a Comissão de Relações Exte~ Como -é notório o aviltamento da profissão 
riores e Defesa Nacional, o prazo de cinco de advogado por pessoas que não dispõem 
dias pá"ra recebimento de emendas. após o da capacitação técnica necessária, entende~ 
que a referida comissão terá quinze dias, mos fo_rmular o presente projeto, certos de 
prorrogáveis por igual período, para opinar que os requisitos de moralidade e compe~ 
sobre a matéria. Findo esse prazo; sem pare- tência só serão atingidos mediante a adoção 
cer, as proposiçóe_s entrará o na Ordein do integral do E:tame de Ordem. 
Dia nos termos do art. 172, 11, c, do Regi- Sala das Sessões, 28 de junho de 1990.-
menta Interno. Senador-Leite Chaves. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) ~LEGISLAÇÃO CITADA 
-Sobre a mesa, projeto de lei que será lido 
pelo Sr. p Secretário. LEI N•~l5, DE 27 DE ABRIL DE 1963 

É lido 0 .seguinte -Dlspõe sobre o Estatuto da Ordem dos 
Advogados do Brasil. 

PROJETO DE LEI DO SENÁDO· 
N' 92, DE 1990 A;;:·s·3~···ir:;brig~;ó~i~·:;·E;;;~~d;·õ~·w · 

Altera a Lei n~ 4.215, de 27 de abril dem para admissão no quadro de advogados, 
de 1963, e- toma obrigatório o Exame de aos candidatos que não tenham feito o estágio 
Ordem para admissão no quadro de ad- profissional ou -não tenham comprovado sa· 
vogadO!'· tisfatoriamente o seu exercício e resultado 

o Congresso-NaCio-Dãl decreta: (arts. 18, incis_o VIII; letras a e b; 48, inciso 
Art. 1v Dê-se ao artigo 53, caput, da Lei IH, e 50). 

n9 4.215, de 27 de abril de 1963, a seguinte! . § 1~-·- O Exame de Ordem consistirá em·-
redação: provas de habilitação profissional, feitas pe-

rante comissão composta, de três advogadOs 
inscritos há mais de cinco anos~ rtOmeados 
pelo presidente da Seção na forma e mediante 
programa regulado em provimento eSpecial 
do Conselho Federal (art. 18, inciso VIU, 
letra b). _ . -- . 

§ 7~. Serão dispens3dos do Exame de Or­
dem os membros da Magistratura e do Minis· 
tério Público que tenhaln exercido as respec~ 
tivas funções por mais de dois anos, bem co· 

, mo, nas mesmas condiçOes, os professores 
de Faculdade de Direito oficialmente reco­
nhecidas. 

........ ·····-~--~·~--··· ....... ., ....... ~~· ~~ ... -..- ...... -~ -

LEI N• 5.842, DE 6 DE 
DEZEMBRO DE 1972 

Dispõe sobre o estágio nos cursos de 
graduçáo em Direito e dá outras provi­
dências. 

(À Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania - decisão terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- O projeto será publicado e remetido à 
comissão co~petente. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1~-secretário. 

É. lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 20l,DE 1990 

São Paulo, 26 de junho d"e 1990 
ExmY Sr. 
Senador Nelson Carneiro 
DD. Presidente do Senado Federal 
Em Mãos 

Senhor Presidente, 
Venho por meio desta, encaminhar-lhe 

atestado médico que justifica minha auséncia 
nos trâ.OaiJios do-s-ena-do durante-esta sema­
na. 

Atenciosamente, - Senador Severo Ger 
mes. 

SUBSECRETARIA DE ASSISTÊNCIA 
MÉDICA E SOCIAL 

Atestado 

Atestamos, paia os devidos fins, que o Ex~ 
celentfssimo Senhor Senador Severo Gomes, 
está enfermo, "CID no 250.1/1", justificail.­

: do-se o seu' afastamento das atividades Parta-· 
nientares Do período de 25 a 29·6-90. 

Brasi1ia, 28 de junho de 1990 .. - Dr. Juarez 
Abdulmassih, Diretor- Galdino Ribeiro Ma· 
galhães Sobrinho - Dr" Eny Raimunda Ra· 
mirez. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Lou­
, rival B_apt~sta. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL-­
SE. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente,_Srs. Senadores 1 tive a: s<i.iisfação 
de receber do Presidente da Academia Muni­
cipalista. de Le~~as de ~as Getais, PÍ'ofes_~gr 
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Tasso Ramos de Carvalho, correspondência 
na qual me solicita apoio para indicação do 
nome do Professor Hilton Ribeiro da Rocha, 
o internacionalmente conhecido Dr. Hilton 
Rocha, para concorrer ao Prêmio Nobel de 
Medicina. - -

Mais do que uma· satisfação, apoiar essa 
indicação feliz e oportuna é para miiri -um 
dever de reconhecimento por tudo o que esse _ 
eminente homem público realiza no campo 
çla Oftalmologia. -

A indicação do nome do Professor Hilton 
Rocha parao Prêmio Nobel de MedíCinii deu­
se, por unanimidade, na sessão realizada no 
dia nove deste mês, quando ele fez palestra 
sobre a origem dos óculos, na mencionada 
Academia Municipalista de Letras de Minas 
Gerais. 

A proposição foi do Professor Dr. António 
Otaviano Ribeiro de Almeida, que se funda~ 
mentou em farta documentação de justifica­
tivas por todos nós reconhecidas. 

As vinte e s"eis entidades médicas literárias 
e culturais presentes à conferência do Profes­
sor Hilton Rocha aprovaram a proposição 
e e em nome delas que transmito essa infor· 
mação ao Senado, fazendO minhas as pala­
vras deles, no sentido de que também no âm­
bito desta Casa apoiemos a iniciativa. 

O Sr. Ney Maranhão - Permite-me V. 
Er- um aparte? 

O SR- LOURIVAL BAPTISTA - Com to­
do o prazer, eminente ·Senador Ney Mara­
nhão. 

O Sr. Ney Maranhão- Senador LQurival 
Baptista, congratulo-me com V. Exa por esta 
informação que está dando ao Senado Fede· 
ral. É grande o orgulho que temosA?-çientisfa 
e, grande médico oftalmologista,"O.r_. Hilton 
Rocha. 

Isso, para nós brasileiros, é uma' honra, 
uma satisfação, uma homenagem que a medi­
cina ífá prestar, incluindo o nome do ProL 
Hilton Rocha na disputa ao Prêmio Nobel 
de Medicina. Quero congratular-me e solida­
rizar-me Com V. Ex• por esse iinportante pro-
nunciamento. ' 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Muito 
grato a V. Ex•, eminente Senador Ney Mara­
nhão, pelo seu aparte, que muito enriqU'eCe 
este pronunciamento. 

O Sr. Alberto Hoffmann- Permite-me V. 
Ex' tim aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Pois 
não. 

O Sr. Alberto Hoffmann- Tenho a honra 
de, também como V. Ex~,- conhecer pessoal­
mente o eminente Pro f. Hilton Rocha. A in i· 
ciativa que V. Ex• está transmitindo ao Plená­
rio é de mais profunda justiça. O eniinente 
professor não só merece os nossos encômios 
e os nossos aplausos, pelo grande e profundo 
trabalho científico que realiza em Belo Hori­
zonte, mas também pelo aspecto filantrópico 
da extensiio popular que ele sabe dar à pró­
prià_ oftalmologia, com os postOs avançados 

c volantes,_que, em muitos recantos de Minas 
Gerais, e também dO Brasif,--ere faz funcionar 
para atender àqueles que não tém recursos 
para cuidar dos olhos. Parabéns, eminente 
Senador Lourival Baptista, pela iniciativa de 
dar, neste final de período legislativo, esta 
boa notícia ao Plenário do Senado Federal. 
~o SR. ro1JRIVAL BAPTISTA - Muito 

grato_ a Y. Ex•,_ ~min_~nte Senador Alberto 
Hoffmann. O aparte de V. Ex•, podemos di~ 
zcr, retratoü a Vida de um cientista, de um 
médico, um médico humano que honra a clas­
se médica pão só do Brasil, fias de todo o 
Mundo, pelos seus conhecimentos, pela sua 
tenacidade e pelo amor com que atende aos 
seus clientes. 

Sou muito' grato a V. Ex· pelo se_u aparte, 
que também muito enriquece este nosso pro­
nunciamento. 

O Sr. Luiz Viana Neto- Permite-me V. 
Ex" um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Conce­
do o aJ)arte aci núbi=e Senador. 

O Sr. Lu I~ V faria Neto -Senador Lourival 
Baptista, associo-me às mariifestações feitas 
pelos Senaâores Ney Maranhão e Alberto 
Hoffdmann, quando se _solidarizam com as 
palavras que V. Ex~ profere neste instante, 
transmitindo ao Senado justo pleito da medi~ 
cina brasileira, de _ver esse nome luminar, 
ostentar o galardão de Prêmio No bel de Me­
dicina. Não_ tenho, como V. Ex•, a felicidade 
de conhecê-lo pessoalmente, mas homens do 
seu porte, homens com o trabalho que ele 
já realizou, não necessitam ser conhecidos 
pessoalmente para que tenhamos por eles vi­
va admiração. O trabalho que realiza em Mi­
nas Gerais, transformando a Capital daquele 
Estado num dos centros médicos mais ímpor~ 
tante do Brasil, faz com que ele seja, real­
mente, merecedor da homenagem que oBra­
sil deseja prestar-lhe, que a medicina brasi­
leira merece e que V. Ex', em tão boa hora, 
dá eco nesta alta Casa da representação popu" 
lar, ·o Senado Federal, Parabéns a V. Ex• 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Eminen­
te Senador LUiz Víana Neto, O aparte de V. 
Ex' é um duplo-aparte- é O aparte de Luiz 
Viana Neto e o aparte de Luiz Vianna Filho, 
que era amigo, corno eu~ do Prof. Hilton Ro~ 
chã. O aparte de V. Ex~ me comove, porque 
sei, e sabia, dos extremos laços de amizade 
que uniam o Prof. Hilton Rocha ao Senador 
LuiZ Viana Filho. -

y. Ex· disse muito bem, quando qualificou 
o Prof. Hilton Rocha um dos luminares da 
medicina brasileira, no campo da oftalmo­
logia, profiSsíoiial tão competente que um 
colega nosso, indo receitar-se na Suíça com 
um grande oftalmologista, e em Barcelona, 
com.outro, ouviu deste o seguinte: "O senhor 
nãõ precisava vir receitar-se comigo, porque 
tem no Brasil Hilton Rocha". 

Esse é o CõriCC"itá--:-de que desf.t:Uta não só" 
no Brasil como em outros países, conforrrie 
foi ressaltado por V. Ex~-e pelos eminentes 

. Sen~dor_es Alberto Hoffriuinn -e Ney Mara-

nhão, essa grande figura da medicina brasi­
leira, que· é o Pro f. Hilton ·Ro~ha. 

O nome do Prof. Hilton Rocha, destacado 
brasileiro que tem dado a luz a milhares de 
pessoas cegas ou com riscos de perder a visão, 
é perfeitamente recomendável e justificável 
para ser o próximo Prémio Nobel da Medi­
cina. 

A despeito de ser seu amigo e a.dmir:ador, 
sinto-me honrado em ser um dos Membros, 
de~de 1972, do Conselho de Curadore~ da 
Fundação Hilton Rocha. 
_ ~-Por isto, sinto-me à vontade para concla~ 
mar os Srs. Scm\dores a que se assodem nesta 
indicação, faz.endo proposição neste sentido: 
dar-se contribuição ao movimento da classe 

·médica como um todo, através_das associa­
ções médicas, dbs conselhos de medicina, dos 
sindicatos médicos, contribuições e movi­
mentos da classe médica como um todo, por 
todas suas entidades representativ~ts: no sen­
tido de que também se mobilizem em apoio 
à indicação do nome do Pro f. Hilton Rocha 
para o Prêmio Nobel. 

Solicito, Sr. Presidente, incluir neste pro­
nunciamento a correspondência que recebi 
do Dr. Tasso Ramos de Carvalho, com a do­
cu-melltaçao a respeito da inâicação do Prof. 
Hilton Rocha para o Prêmio Nobel da Medi­
cina , e artigos publicados nos dias 13, 14 
e 15 no Jornal Estado de Minas Gerais. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem) Palmas! O orador é cumprimen­
tado.) 

DOCUMENTOS A QUE S/JRFFE­
RE OSR. LOURIVAL BAPTISTA EM 
SEU DISCURSO: 

ACADEMIA MUNICIPALISTA DE 
LETRAS DE MINAS GERAIS 

Belo Horizonte, 15 de junho de 1990 
Fundada em 8 de abril de 1963 
Exm~ Sr. Lourival Baptista 
Senador da República 
Senado Federal 
Brasilia 

Em nome das 26 entidades médicas, literá­
rias ·e culturais presentes ou representadas 
na conferência do Professor Hilton Ribeiro 
da Rocha, em 9 do corrente, sobre "Origem 
dos Óculos", a Academia Munic:ipalista de 
Letras de Minas Gerais comunica a V. Ex• 
que foi proposto e unanimemente aplaudido 
o nome do conferencista para o Prêmio Nobel 
de Medicina. 

O discurso de saudação e reconhecimento, 
anexo, demonstra o perfil deste emínente 
mestre. 

As entidades referidas vêffi à presença de 
V. Ex~, no sentido de pedir o total apoio 
e a maior divulgação da proposição do acadê­
mico Prof. Dr. Antônio Octavíano Ribeiro 
·de Almeida, pela sua justa excelência e pelo 
seu verdadeiro Sigriificado, inclusive usado 
de todos os dados e documentos anexados. 

Com a maior admiração e o mais elevado 
apreço. -Tasso Ramos de Carvalho, PresiM 
dente-Executivo da Academia Municipalista 

. de I,.._etras de Minas Gerais. 



3598 Sexta-feira 29 DIÁRIO Dó CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Junho de 1990 

INSTITUTO MINEIRO DE 
HISTÓRIA DA MEDICINA 

Belo Horizonte, 12 de junho de 1990 
Exm" (a). Sr. (a).: . 

A Academia Municipalista de Letras de 
Minas Gerais realizou concorrida sessão no 
dia 9 do corrente, com numerosa e seleta 
assistêncíã~-al.ém de muitas representações 
das autoridades dos Três }>aderes neste Esta­
do. O acadêmico Hilton Rocha foi o confe­
rencista, tendo sido saudado pelos aCadêmi­
cos Tasso Ramos de Carvalho, Mário Hugo 
Ladeira, Zanília- Paixão, Lucy Sother Alen­
car Rocha e António Oct<iviano Ribeiro de 
Almeida. Em nome do Instituto Mineiro de 
História da Medicina, da Federação dos Hos­
pitais Filantrópicos de Minas Gerais, da Fa­
culdade de Medicina da UFMG, da Acade­
mia Municipalista de Le_tras de Minas Gerais, 
da Sociedade de Medicina Legal e Crimino­
logia do Brasil,· bem como a aprovação de 
quase todas as associações .médicas, científi­
co-culturais e literárias de Belo Horizonte, 
ou seja o total das representaçóes presentes, 
foi apresentada uma proposição pelo Pro!es­
sor Antônio Octaviano Ribeiro de Almetda, 
indiCando o nome do Professor Hilton Ribei­
ro da Rocha para o Prêmio Nobel de Medi: 
cina. A iridicaçáo foi aplaudida por unanimi­
dade dos presentes. 

As entidades referidas vêm à sua presença, 
no setltido de pedir total apoio e a maior 
divulgação da proposta do Prof. Antóni~ Oc­
taviano Ribeiro de Almeida, pela sua JUSta 
excelência e peJo seu verdadeiro significado. 

Cordialmente, -Tasso Ramos de Carva­
lho, Secretário-Geral 00 Iiistituto Mineiro de 
História da Medicina; Presidente Executivo 
da Academia Municipalista de Letras de Mi­
nas Gerais; e Presidente da Sociedade de Me­
dicina Legal e Criminologia do BraSil. 

Estado de Minas 

PERFIL DO PROF. HILTON ROCHA 

Prof. Tarso Ramos de Carvalho 
I- O Prof. Hilton Rocha, -ao pronu_nciar 

conferência ná.. Academia MUnic1palista de 
Letras, sobre a "Origem dos Óculos", foi 
saudado pelo professor Tasso Ramos ~e Car­
valho, Presidente da entidade e da Soc1edade 
de Medicina Legal e triminologia do Brasil, 
que pronunciou um discUrso, cuja primeira 
parte publicamos hoje: 

"Quando nos deparamos com mo­
men\OS assim, em que a nossa consciên­
cia se engalana e exulta, transcedendo 
do dia-a-dia. rotineiro e informal das nos­
sas tertúlias, para se alcandorar com a 
pre~ença e a palavra de expoentes singu­
lares da nossa classe acadêmica, este 
eventual orador agr:adece q benefício 
desta situação de ser também intérprete, 
ainda que na penitência reconhecida de 
mal fazê-lo. 

E o reverenciar alguém de virtudes 
conspícuas leva-nos a buscar o auxílio 
de quem mais possa, e principalmente 
de confrontar o mestre ilustre com a ex­
celência da profissão que abraçou, estig-

-matizando"'"aqm e ah as daninhas inves­
tidãs frãCâssadas contra o arcabouço e 
a estrutUrá. de uma profissão diVina.'' 

Como p·odemos facilmente ver, essas belas 
palavras que, honrosamente agora as faze­
mos nossas, só poderiam ser pronunciadas 
por inspirado e erudito orador. E quem as 
pronunciou foi exatamen_te _o conferencista 
de hoje, o médico, pesquisador cientista, aca­
dêmico e Professor Hilton Ribeiro da Rocha, 
em magnífico discurso de saudação na Acade­
mia Mineira de Medicina. 

Já lembramos no nosso discurso d"e posse 
nesta Casa de: São Francisco, ser a inspiração 
mais amável âo que a erudição. 

O espírito criador, chama ardente que 
constrói, límpido lampejo que cintila e es­
plende, é bem mais sedutor, belo'e admirá­
vel, que o esforçado pensamentç. que inves­
tiga, bateando na areia os raros grãos precio­
sos e rutilantes. 

A inspiração cria, cresce, volteia, vibra, 
tine, alteia-se;- é_o "clarim", é o "clarão". 

A erudição atijola, circunvala, amontoa, 
entrosa, agarra, demonstra, sobrepuja: tem 
o soDido das colheres de pedreiro e o ruído 
dos baques de um martelo. 

O -mestre Hilton Rocha, orador consagra­
do de inõ.ineros centros de cultura, foi con­
templado por Deus com esses dotes admirá­
-veis, pOr ele sempre e tenazmente burilados 
com carinho e amor. 
- E como quiséramos possUir, agora, a- inspi­

ração para coloCar bem alto os repetidos do­
-tes e as qualidade excepcicmals do mestre. 
com quem tTVeíilos a honra de conviver du­
rante o nosso curso ·médico e depois em feli­
zes encontros associativos e acadêmicos. 

Mas, desde os tempos iniciais de estudante 
que fomos e somos até hoje, com a graça 
de Deus, contamos conosco, por seguros es­
tatmos da excelência dos materiais que reco­
lhemos para as nossas empresas, modestas, 

- contudo de regular número, sempre no rumo 
de longas buscas bibliográficas, seguidas por 
demc:>radas pesquisas de campo. . 

Trata-se de ).lm jeito adquirido nos moldes 
das tradicionais tes~s. clássicas, após longo 
e sOfrido a_utodidatismo~ cQe_io de altos e bai­
xos, mãfs bãixos dá que altos. 

Nem dez por cento de inspiração e muito 
mais de noventa por cento de transpiração; 
não há muita aproximação" das percentagens 
prevista's por Edson. 

Servem esses pro1egôme.p.os para, a par de 
outras, desde já rir a acentuar o óbvio, por­
qne todos sabemos, mas porque é também 
deleite nosso nesta saudação, recordar carac­
terísticas de uma personalidade magnífica­
mente dotada, polimorfa, de grande cultura, 
invejável erudição e admirável inspiração, 
dotes esses muitos raramente encontradiços 
em uma s§ pessoa. 

Ao lembrar novamente palavras do confe­
rencista, em discurso para o acadêmico Luiz 
Decourt, com a devida vênia no abuso das 
citações que poderão deixar de ser ameni­
dades para a sua sincera modéstia, é justo 
e sincero dizer que o mestre Hilton Rocha 
"é sábio, Cl!lto, honesto, ju_ngido ~condição 

humana de_ erros incontroláveis, como sói 
acontecer. a qualquer profissional, inclusive 
os eminentes. Mas é o médico puro e o mestre 
sagaz e franco, que se aureola com a ética 
muito mais que com o próprio saber, 

Como Jesus, sabe espargir o bálsamo. C6-
mo Hipócrates no pedestal da ética, sublima 
a ciência e a arte. Como Osler, veste a roupa­
gem fulgurante do mestre erudito,_ que trans­
mite o seu_saber, que verbera os deslizes, 
que modestamente reconhece os seus inevitá­
veis erros. 

Mas que busca, no recolhimento delas, as 
causas que os possam prevenir. COirio Syde­
nham, sabe valorizar as dúvidas e as interro­
gaÇões, sem elas, o presunçoso se isola, o 

- mesquinho se configura, a ignorância é en­
clausurada". 

TaiS palavras proferidas por V. Ex" a outra 
ilustre personagem, entendemos lhe calham 
como luvas. 

O convite que foi feito ao 1tustre -eifustrado 
mestre~ -para alegria nossa imediatamente 
aceito, tem em nós sentidos egoístico e al­
truístico. 

Egoístico porque somos nós ouvintes, os 
únicos beneficiados, com interesses próprios 
e_dominantes. 

Altruístico, não propriamente-consíóerado 
antônimo da referência anterior, mas no sen­
tido da ética, doutrina que considera como 
fim da conduta humana o interesse do próxi­
ino, qualidade inerente à p-ersonalidade do 
bonferencista, mais do que suficiente para a 
aceitação do convite. 

Hilton Rocha entrou na Faculdade de Me· 
dicina, hoje da UFMG, no ano de 1928 e 
recehe_u_o diPloma em 5·12-33, apóS: demons· 
tr"ar um brilho invulgar como aluno, tendo 
sido orador da turma. 

Tudo o que Hilton Rocha faz é com_cari~ 
nho, amor e grande dedicação. Há exemplos 
até nos raríssimos momentos d~ lazer. 

Serve de ilustração uma passagem da vida 
do mestre, que nos foi contada, faz quase 
meio sé_culo, pelo seu primo ilustre, o médico 
e diretor da Academia de Comércio, Dr. 
Benjamim Brandão de Andrade. Esta histó· 
ria nos foi recehtemente confínnada pelo per­
sonagem central. 

O estudante Hilton Rocha, durante o curso 
médico, de taffianha dediCação ao estudo, co­
mo até os dias de hoje, aproveitava as férias 
naquela época para rever algumas matérias 
e adiantar outras do currículo escolar. 

Mas, uma das férias inicias <.lo curso foi 
passá-las em Cambuquira, durante cerca de 
dois meses. Cidade pequena, poucas diver­
sões naquele tempo, passou a freqüentar um 
clube, onde jogavam bilhar. Ele não sabia 
jogar bilhar. mas logo após as primeiras parti­
das tornou-se um dos melhores, senão o me­
lhor jogador de bilhar. 

II -Publicamos hoje a segunda part~ do 
discurso do prof. Tasso Ramos de Carvalho 
na solenidade realizada na Academia Munici­
palista de Letras, saUdando, em nome da en­
'tidade, o pro f. Hilton Rocha, que pronunciou 
conferência sobre a "Origem dos Óculos": 
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Essa pequena históría demonstra as quali­
dades excepcionais, mais uma vez, de quem 
quer, pode e realiza com primor tudo a que 
se dedica. Pertence a e_ssa categoria extraor­
dinária de homens que, quando se lançam 
a uma empreitada, fazem-na de corpo e alma, 
Bastam-lhe o escopro, o martelo, o madeiro 
ou a pedra, para que a obra saia perfeita, 
melhor do que a encomenda. 

Fez concurso para a cãtedra de Oftalmo­
. logia na Faculdade O!:ldese formou, em 1942, 
de~endendo a tese "Angulo da câmara poste­
rior", cujas provas tiveram relevância tão 
destacada que nem mesmo o tempo, quase 
sempre inexorável com o efêmero e até com 
as coisas duradouras da vida, conse~iu se_­
quer esmaecer a lembrança do biilha.D.tísmo 
aplaudido calorosamente. _ 

Em 1946, quando inicianios os· ilosSOs estu· 
dos na Faculdade de Medicina, ouvíamos as 
notfcias sobre o_ mais jovem catedrático, bri· 
lhante e escorreito no falar, dedicado e per· 
feito no fazer. Suas aulas eram magistrais. 
As teóricas nada ficavam a dever às aulas 
inaugurais. 

Sermos brasileiros ou contemporâneos de 
V. Ex~, Professor Hilton Rocha, representa 
galardão a todos os que o conhecemos. 

O Hospital São Geraldo, então seu local 
de trabalho, ensino e pesquisa, cada vez mais 
desenvolveu a verdadeira integração; uma 
grande novidade da época. Lá não só admi· 
nistrava matéria do curso de graduação médi­
ca, mas criou uma Escola da Especialidade, 
de onde saíram centenas de mestres, douto· 
res, docentes e catedráticos_p<!-ra brilhar aqui 
e ali, nos rincões mais distantes. · 

Na verdade, a investigação de fatos novos, 
a perquirição do desconhecido é se~va vivifi· 
cadora do bom ensino. Ninguém poderá ensi· 
nar, de maneira api-oveitável, se, ainda que 
modestamente, não se debruçar s-obre novos 
problemas, procurando pe_rscrutar_:l!_t_es a inti· 
midade, inquirindo, compã!anáo, concluin­
do. 

E para que esse tipo de orientação apre­
.sente resultados realmente satísfatórios duas 
condições essenciais se tornàm evídenÍes, a 
motivação despertada pelo professor, nos 

i moldes da verdadeira pedagogia {hoje e01 

dia, às vezes descura"da) e a vocação do aluno, 
inerente à sua personalidade, às vezes sacu­
dida por situações particulares. Segu.- 'll-se, 
além de outras, a qualida.f!e do trat •lho e 
a perseveração no realizar, po{s, a investi· 
gação científica e cultural dependem da quali­
dade dos investigadores, os quais não se im· 
provisam, mas que _são cuidadosamente for· 

. mados em tarefa longa e ~ifícil. 
O ensino na pesquisa ou a pesquisa Do ensi­

no. Assim, foi no Hospital SãO Geraldo, du­
rante mais de quatro décadas de atividades 
do mestre, até a sua aposentadoria, logo após 
reconduzido à "cela mater", com o honroso 
título de "Professor Emérito". 

Ao contrário do que comumente acontece, 
Hilton Rocha não quis permanecer no "otiu 
com dignitate". Idealizou, criou e mantém 
outros centros de trabalho, ens{no e pesquisa 
de merecida fama nacional e internacional. 

Assim é o Instituto Hilton Rocha _e a Funda­
ção Hilton Rocha, funcionando em integra­
ção perfeita, para atender todos os casos of­
taJmológicos, não levando em conta as posses 
do paciente, mas as necessidades dos casos. 
Lá continuam se formando outros brilhantes 
profissionais e professores. Uns permanecem 
na Instituição e outros saem por aí, confir­
mando uma pró-graduação magnificamente 
estruturada . 

Não sáo estáticas as atividades de assistên­
cia, pesquisa e ensino, pois a equipe também 
se desloca freqüentemente para cidades do 
interior do Estado, ensinando, curando, me­
lhorando e consolando no sentido hipocrá­
tico. 

Dadas essas rápidas pinceladas sobre as a ti· 
vidades do mestre, respeitado mundialmen· 
te, ·d~ixamos de referir às suas inúmeras pu­
blicações. Vamos agora coloGar em foco al­
guns ângulos_ da esplendorosa personalidade · 
do mestr~. como líder autêntico e incompa­
rável da classe médica. 

Os- empreendimentos realizados também 
nesse -caiiip-o, por imperiosa solicitação de 
muitas entidades por ele dirigidas, embora 
com o sacrifício dos seus interesses pessoais, 
esteve e está o mestre sempre preocupado 
em honrar e servir a classe médica. 

Foi presidente da Associação Médica dé 
Minas Gerais por duas vezes, nos períodos 
de 1951 a1952e de 1955 a!956, tendo funda· 
do e dirigido a Revista P,a Associação Médica. 
Foi presidente da Associação Médica Brasi­
leira. Idealizou e criou o Conselho Regional 
de Medicina de Minas Gerais, tendo sido o 
seu primeiro presidente. Dá prestígio perma­
nente <!-_esse _Conselho, com a sua presença 
e o seu saber. 

É membro fundador da Acadeinia Mineira 
de Medicina e do Instituto Mineiro de HistÓ! 
ria da Medicina. Ex·presiden!~ de inúmeras 
asSOciações de dãsse, atualmente ... é presiden­
te da Associação dos Ex-professores da Fa­
culdade de Medicina da UFMG, onde, sem­
.pre atuante e iluminado por invejável inspira· 
ção, e guiado Qelo vasfo saber, propõe o estu­
do de importantes decisões no campo da pes­
quisá, da revisão dos conhecimentos profis· 
sionais e da educação continuada, assunto 
este de predileção ·também do mestre Antô­
nio OctavJ_2;_no de Almeida. 

Na cultlira e nas letras, a contribuição do 
acadêmico Hilton Rocha náo tem menor 
magnitude e- e-sptel:ldor.- Da sua inteligência 
privilegiada têm saído as mais respeitáveis 
contribuições. Haja vista a i'ncalculável quan­
tidade de centros de cultura a que pertence 
e preside, os quais estão sempre ávidos para 
oUvi! a sua palavra de ·mestre._ Neste passo, 
pedimos vênia para citar apenas doíseventos: 
a sua entrada para a Academia Mineira de 
Letras e_o seu livro "Páginas espar~as", em 
dois volumes. Por tudo isso, surgem constan­
temente solicitaçáes da presença do mestie 
Hilton Rocha para palestras e conferênCias, 
em todos os Estados do Brasil, sobrecarre­
gando demasiadamente a sua agenda. Mas 
o mestre, sempre que pode, atende aos peçii­
dos e honra os compromissos_ assumidos, co-

n10 é o caso da sua presença aqui; e Só pelos 
nossos convites, por dua-s vezes, dando espe­
cial esplendor a eventos da Academia Muni­
cipalista de Letras de Minas Gerais. 

Recebeu muitos prêmioS e Várias honi"a~ 
rias, taís conlo: Cidadão Honorário de Belo 
Horizonte, Prêmio "Alfred Jurzykovki", Ci· 
dadão Honorário de Juiz de Fora, Grande 
Medalha da Inconfidência, entre outros. 

Atualmente, preside pelo menos tr~s enti­
dades: O Instituto Hilton Rocha,.a Fundação 
Hilton Rocha e ajá referídacAssociação dos 
Ex-professores da Faculdade de Medicina da 
UFMG. 

O mestre tem vasta publicação em revistas 
especializadas, princip~lmente _ ~~tal!llológi­
cas, nacionais e eStningeiras. 

O mestre Hilton Rocha cultiva sincera mo­
déstia, mas não deixa de aiender às soliCita· 
ções da cultura, por mais distantes que pare­
çam estar dos seus centros de interesse inte­
lectual. 

Eloqüente exemplO tiveriios no 4~-Congres­
so Brasileiro de Medicina Legal e Crimino· 
logia, de 1960. 

Pronunciou um belíssimo e aplaudido dis· 
curso. magnífica oração, pouco conhecida no 
nosso meio, mas de esplêndida repercussão 
nacional, até hoje referida por ex~professores 
de outros Estados. 

Assim inicia a saudação aos_congressistas: 
"Aqui' estais reunidos, vós arautos, líderes 

e apaixonados da especialidade comum. E 
certamente a pensarem: -Por que estou eu 
entre vós, se a vós não pertenço? Por que 
comigo a delegação honrosa de vos saudar 
e receber em nome dos mine;iros? 

Matuto, cogito, divago. Errada a escolha, 
infeUz o mandato~ e, pior ainda, deslustrado 
o deSempenho. 

Oculist(l de província, não se justificaria 
aqui estar. Por certo, para dar cobertura ã 
amizade que é a justificat~va única, diria a 
Comissão Executiva que, sendo eu o presi­
dente do Conselho Regional de Mediciriã do 
Estado de Minas, teria através dessa honrosa 
'investidura um porquê parei vos falar. 

Ou quem sabe, ao me convidarem, quise­
ram mostrar~vos, colegas de outros rinc_ões, 
que este Congresso desb.orda de voss~ âmbi· 
to, porqu~ não há territórios estanques den· 
'trc da medicina que exercemos. 

Pouco importa. Recebi a ordem e aqui me 
encontto para vos dizer que sóis bem-vinrl,.. . 
pára .. ...,, ..: .. .uua1, ue coraçao aberto, que Belo 
Hori::onte se ufana; e que os médicos locai~ 
exul~ un como vossos hospedeiros. •• 

111 -Publicamos hoje a terceira e última 
parte do discurso. do pro f: Tasso Ramvs Ue 
Carvalho na sclenid:lde realizada na Acade-­
mia l\-lunicipalista de Letra.c;, sdudando, em 
nome da entidade, o p.mf. Hilton Rc~!'ta· que 
pronu 1ciou.conferêr.cia sol:m;:: í!. '"'Orig..::m diJs 
Oculoo": . _ 

Hilt"Jn Rocha, mestre na teoria e !1.d práti­
ca, é 1lesmentido vivo de um d(-r,; !:llales do 
nosso ~.éculo: a ooncepçâo de q11e c- bom !!.;.pe-~ 
cialistz é aquele que abandonou 0 :;.,:-.mpo .:ie 
conjunto do universo e~ :echa ~1as !lnateir(IS 
do seu obje~ de pes.quL~a. Algum.: profis:.:io · 
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nais, lamentavelmente, procuram se restnn: 
gir até a especialismos dentro das espccia~ 
!idades. 

Os Olhos são para ele, há 60 anos, uma 
paixão científica e uma paixão artística, -mas 
o mestre demonstra que os olhos não tém 
luz própria. Recebem de um cérebro, de um 
ser vivo que- se esmerou em forja-r a- delica­
deza de uma retina e milimétrfcã. cU.rvãhlrã 
de uma córnea, para conterllplar o e."ipetáculo 
da vida. 

Assim, quanto mais ele penetra com preci­
são nas profundezas de um olho, mais sente 
a necessidade de conhecer os recónditos do 
organismo vivo, mais se motiva para aprofun­
dar-se nos mistérios da alma humana. 

É muito natural, portanto, como tem de­
monstrado no seu convívio e nos seus discur­
sos, que o mestre seja também um estudioso 
de psicologia individual e sOcial, da medicina 
psicossomática, além de leitor e assíduo prati­
cante da literatura. 

O próprio Hilton Rocha sentiu necessidade 
de confirmar isso, -qUarido for empoSsado na 
Academia Mineira de Letras, no dia 2 -de 
setembro de 1972: "Médico tenho' sido e ou­
tra coisa jamai..;;'na vida que não fosse.exácer 
a medicina. Fui aceito nesta Casa, sein ·ro­
mance e sem versos, reconhecendo que as 
letras e o humanismo não se bitolam. Podem 
e devem integrar-se também a qualquer ativi­
dade intelectual e cultural, inclusive aquela 
que recebe diuturnamente a inspiração mais 
que humana, pois é divina, no trato das dores 
e dos sofrimentos alheios". 

O presidente acadêmico Vivaldi More'ira, 
que o saudou em nome dos me'mbros da Ca.;;a, 
expressou~se na mesma linha, quando disse: 
"Encho-me de confiança no médico, quando 
sei que é poeta e prosador". 

Hilton Rocha sempre soube de uma ver4a­
de, hoje muito esquecida entre nós. Para cu­
rar-se um doente é preciso conhecer o doente 
e também a medicina. 

Ao médico, por analogia, aplica-se aquela 
pequena história _tão conhecida e divulgada, 
que vem desde os tempos em que se ensinava 
Latim e acabou se tornando um dos modelos 
mais ilustrativos da moderna mas nem sem­
pre çonhecída pedagogia. 

A banca formulou a seguinte pergunta a 
três candidatos à cadeira de Latim: O que 
é preciso saber para ensinar Latim a Pedro? 
Dois dos postulantes ao cargo responderam, 
sem pestanejar, que era preciso saber Latim. 
Mas a banca era sábia e deu nota máxima 
e o emprego ao· terceiro candidato, que deu 
a seguinte resposta: Para ensinar latim ou 
qualquer outra ·matéria a Pedro, é preciso 
conhecer bem o Pedro. 

O professor Hilton Rocha não procura apa~ 
recer, mas não consegue evitá-lo, porque o 
seu trabalho fez dele o mestre da oftalmologia 
no Brasil, além de respeitado e até seguido 
J13 América e também ":a Europa. 

Mas sempre falou de dentro da sua expe­
riência ci,.ntífíca e humana: .. Na vida profis­
sional- disse -muitas coisas nos marcaram 
profundamente. Muitos e muitos sucessos, 

·vitórias, alegrias e emoção, tudo_ tão freqüen-

te, ao partilh:ii-mos da satisfação incontida 
de pacientes que soluçam ao recobrar a visão. 
Porém, marcaram-nos muito mais os fracas­
sos, os erros, os acidentes. Estes não esque­
cemos jamaís~ esPicaçando-nos a todo instan­
te, ensinando-nos a errar menos. Os erros 
dos homens são mais instrutivos do que as 
suas virtiidCs". 
-=-Essa modéstia, confirmada pelos milhares 
de pacientes que já phssaram por suas mãos, 
além de milhares de alunos, é a marca de 
todos aqueles que de fato são mais do que 
profiSsionais, porque são mestres dos mes­

-tres. 
Ao completar 60 anos de idade trabalhosa, 

mais resplandecente, recebeu esplênd_~da ho­
menagem, da maior beleza e participação, 
raramente vista em número tão elevado. Ho~ 
menagens anteriores já se tinham verificado. 

Aos-70 anos, mais uma das magníficas e 
significativas homenagens lhe foi prestada. 

Se continuarmos os brasileiros a prestar~ 
lhe homenagens de tamanho porte, apenas 
de dez em dez anos, antes da comemoração 
do seu centenário, certamente também ouvi­
remos a palavra do mestre Hilton Rocha, 
agratlecendo em magistrais palavras, mais 
duas vezes a.;; sinceras e merecidas homena­
gens que lhe serão prestadas. 
-Com as graças de Deus e as bênçãos do 

nosso Patrono, São Francisco de Assis, che~ 
garemos lá. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
_..Concedo a palavra ao nobre Senador An­
tônio Luiz Maya 

O SR. ANTÔNIO LUIZ MAYA (PDC ~ 
TO. Pi'Onuncia o seguinte discurso. Sem revi~ 
são do orador.)- Sr. Presidente, Srs .. Sena­
dores, estamos vivendo o Ano Internacional 
da Alfab_etização. 

Existem, hoje, cerca de um bilhão de pes­
soa·s, quinta parte da população mundial, 
analfabetas. Cem milhões de crianças em ida­
de pré-escolar não estão matriculadas nas es­
colas. Para combater esta condição, a Organi­
zação das Nações Uo,idasdesignou 1990 como 
o "Ano Internacional da Alfabetização". 

O "Ano Internacional da Alfabetização'' 
tem os seguintes objetivos: 

-reforçar a ação da comunidade interna­
cional para que todas as crianças consigãm 
vaga nas escolas e os adultos analfabetos 
aprendem a ler e a escrever; 

-conscientizar a opinião pública da gran· 
deza do problema; .. 

-incentivar a participação do público em 
geral no combate ao_ analfabetismo; 

-intensificar a cooperação entre países 
pa_~ _ _gu_e o analfabetismo sejã erradicado. __ 
- Por que alfabetizar?. 

"Era exatamente como" se tivesse- saído de 
um túnel escuro" - afirma uma mãe que 
acabçm de apt:_~nde_r a ler e a e_s_crever. 

A alfabetização é neces~ria! 
- "Uma mãe quase perdeu o filho porque 

não sabia ler a bula do remédio que estava 
dando à ,criança." _ 

--"Um agricultor foi expulso de maneira 
frausl:ulenta de sua· terr~ porque não sabia 

ler os documentos que ele assinava com o 
~u polegar." 

Hístórias como estas se repetein nó mundo 
inteiro. Fenômeno enraizado na sociedade, 
o analfabetismo nega o direito fundamental 
de aprender, de saber, de se comunicar; r~­
presenta, portanto, uma grande injUstiça, 
pOis-impede que OS hoffi-enS Sejam iguãis pe­

. rante a lei. Calcula~se que 98% dos hlfa­
betos vivem nos países do TerceiÍ'o Mundo. 
Mas os países desenvolvidos também sofrem 
deste mal. Descobre-se, nesses países, a exis~ 
tência de um analfabetismo funcional, ou se­
ja; os cõúhe"Ciriientos de IeTtufa e de "escrita 
que as pessoas têm são insufiCientes,- firi:Tace 
das exigências das sociedades modernas. 

O analfabetismo é, portanto, um problema 
mundial que deve ser combatid9 imediata­
mente. Algumas pessoas dirão que existem 
necessidade mais urgentes, mas as pessoas 
que sabem ler e escrever possuem maior ca­

. pacidade de sobreviver que os analfabetos. 
Ser alfabetizado possibilita qué a pessoa 

enfrente melhor os problemas do. cotidiano, 
saia do círculo vicioso da pobreza, desnu­
trição e desemprego. 

Um analfabeto não pode: 

• ler ou escrever uma carta; 
• buscar uill número de telefone no 

católogo; 
• ler um contrato; 
• ler__um mapa. caso esteja perdido; 
• entender a receita médica; ler as 

placas de trânsito; 
• ajudar os filho!; nos deveres da es­

cola; 
• exercer um emprego que necessite 

de __ conhecimento elementar de leitura e 
escrita; 

• _entender a etiqueta de "Produto 
Tóxico" ou qualquer outro tipo de aviso 
semelhante. 

Mas existem soluçõ_es! 
Existem técniéas e estratégias de affabeti~_ 

zação eficazes e de baixo custo. A mobili­
zação em todaS aS CaffiadaS sociaiS,-das asso­
ciações de classes e do público em geral per­
mite o combate ao analfabetismo. 

Ouúer é poder! 
A participação de todos. 

. Criar um mundo sem analfabetos ex1ge o 
esforr.-, de todos. Trabalhando em conjunto 
cor. ueles que participam do combate ao 
ana .. L!etismo você pode ajudar a preservar 
um dos direitos funaainentais da pessoa hu­
mana: o direito à educação. 

Crianças e livros devem andar juntos. Ne~ 
nhuma nação ~ forte se suas crianças- não 
conhecerem sua história e seuS CosturileS.--se 
não-puflerem escrever sobre- suas experiêri­
cias_e não entenderem os princfpíOs básicOs 
da Ciêrida _e __ da_Matemátíc3. 

A leitura é o único meio através do qual 
a criança pode adquirir opiniões vitais para 
se tornar um adulto maduro e responsável, 
capaz de levar avante o trabalho do futuro. 

Encorajarmos os governos, em todos os 
seus escalões, a darem às crianças as ferra­

, mentas necesSárias para que. sejam alfabeti­
zadas, escolas, bibliotecas, professores, bi-
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bliote_cários e livros devem ser nossa priori­
dade máxima no mundo de hoje. Formar e 
educar uma criança, corretamente, significa 
não somente "Ensinar a Ler". Educar é ensi­
nar a viver. 

A Comunidade Baha'í do Brasil está imple­
mentando, a partir deste més, a Campanha, 
"Educação para Paz" em todo o País. Este 
projeto é uma iniciativa que visã difundi! os 1 

ídéais de paz mundial, através da educação 
a todos os segmentos da sociedade brasileira, . 
em apoio ao Ano Internacional .da Alfabe­
tização e ao infdó dã "Década da Cultura" 
-1990/2000- ambos declarados pela Orga­
nização das Nações Unidas. 

O Sr. João Calmon- Permite-me V. Ex• 
um aparte? 

O SR. ANTÔNIO LUIZ MAY A - Pois 
não. Ouço o aparte de V. Ex•., nobre Semt­
dor. 

O Sr. João Calmon- Nobre Senador An­
tônio Luiz Maya, desejo felicitá-lo pelo seu 
eKcelente pronunciamento, focaHzando o 
"Ano Internacional da Alfabetização", lan­
çado em 1985 pela Organização das Nações 
Unidas, e que fixou o· corrente ano como 
in{cio desta batalha que se estende:~~ até o 
imo 2000. V. Ex~ apresentou alguns dados 
muito objetivos: Eu gostaria de complemen­
tar a :irtfo:rmação de V. Ex• com um sUbsídio 
sQbre os esforços que o Goverrio brasileiro 
pretende realizar, no decorrer deste ano, pa­
ra se integrar à corrente mundial para elimi­
nação desta praga, desta mancha,_ desta ver­
gonha que é o analfabetismo. O Ministro Car- _ 
los Chiarelli tem-me afirmado, di-maneira 
mais enfática, que o seu Ministério pretende 
integrar-se nesta cruzada. No anq passado, 
no. Governo José Sainey, foi criada uma Co­
missão do "Ano Internacional da Alfabeti- · 
zação", presidida por uma figura de projeção 
mundial, o Prof. Paulo Freire que, por sinal, 
segundo os jornais, está deixando a ~ecre­
taría Municipal de ~ducação de Sãp Paulo. 
O Ministério da Educação pretende faZer . 
uma revisão da composição- dessa Comissão 
N acionai, depois da renúncia do Pro f. Paulo 
Freire. Estou certo de que o Ministério da 
Educação, graça-s ao dinamismo do Ministro 
Carlos Chiarelli, e do Presidente Fernando 
Coflorde Mello, ãt"ravésde um projeto ambi· 
cioso, lançado recentemente, denominado 
Ministério da Criança, com a participação do 
MEC, do Ministério. da Ação Social e do Mi­
nistério da Saúde - somando-se todos esses 
esforços, o Brasil haverá de dar uma contri­
buição substancial para eliminarmos esta 
mancha que tanto_ envergo_~ha o País. V._ Ex•, 
na Comissão de Educação do Senado Federal 
e neste Plenário, tem dado contribuição ex­
tremamente valiosa à solução dos problemas 
da Educação. Hoje, devo, como Preside_nte 
da Comissão de EduCação e como rep-resen­
tante do Brasil na Unesco neste "Ano Inter­
nacional da Educação'', transmitir-lhe os nos· 
sos agradecimentos. 

O SR. ANTÔI'IIO LUIZ MAY A - Nobre 
Senador João Calmon, sou eu quem agradece 
a V. Ex' por essa participação que vem eno-

brecer nossa palavra. Os dados manifestados 
por V. Ex• trazem esperança muito grande 

. a todos os que se preocupam com a solução 
deste problema. Gostaria de ver V. Ex~, como 
educador exímio e como conhecedor profun· 
do do problema, à frente da Comissão d~ 
Alfabetização do "Ano Internacional da 
Educação" aqui, no Brasil. Tenho certeza 
que, assim, várias medidas seriam tomadas, 
no s-entido de se erradicar, de uma vez, o 
grave problema do analfabetismo no País. 
Muito obrigado, nobre Senador. 

Continuando. Sr. Presidente, a Comuni­
dade Baha'í do Brasil faz parte da Comu· 
nidade lnternacional Baha'í, que executa 
projetos e trabalhos desta natureza, a nh:el 
mundial. 

A Comunidade Internacional Bahá'í é uma 
organização não-governamental, possUindo 
status consultivo junto ao Conselho Econô· 
mico e Social (ECSOC}, no Programa ·oas 
Naç'óe1. Unidas para o Meio Ambiente 
(UNEP), na Uoicef, Unesco e World Wild 
Fund. Atualmente, ela desenvolve m~ de 
600 projetos educacionais no mundo e minis· 
tra cerCa- de 10 mil aulas de alfabetização, 
principalmente para mulheres de comunida­
des carentes. 

Em 1987, a Comunidade Bahá'í do Brasil 
foi contemplada, juntamente com outras no­
ve entidades não-governamentais, com a co­
menda "Mensageiro da Paz", outorgada pelo 
Secretário-Ger-al das Nações-> Unidas, Javier 
Perez.de Cuellar, em reconhecimento ao tra~ 
balho desenvolvído em prol da paz no Brasil, 
durante o "Ano Internacional da Paz" 
(1986.) . 

A Campanha "Educação para a Paz" in­
tensificará os esforços da comunidade com 
urna série de eventos a serem realizados du­
rante _o 2~ semestre, em 26 cidades J:>J:a~Heir_as. 
Difei'entes atividades educaCionais sê:rão de· 
senvolvidas, tais como: 

-Concurso Infantil de Desenhos So­
bre o Tema da Paz; 

-Aulas de alfabetização para adulw 
tos; 

-Premiação "Cidadão da Paz/Edu­
cador da Paz" 

-Mostra Internacional de Educação 
para a Paz (que irá percorrer o País) 

Das escrituras bahá'ís, quero fazer aqui 
uma citação do profeta Bahá'u 'lláh: 

uo homem é o Talismã supremo. A falta 
de devida educação, porém, pril'ou-o daqui.lo 
que ele inerentemente possui." 

"Considerai o homem como uma mina rica· -
em jóias de inestimável valor. A Educação, 
tão somente, pode fazê-la revelar seus tesou~ 
:os e habilitar a humanidade a tirar~i::Iela al­
gum benefí?io.w 

Esta frase ilustra um dos princípios funda­
mentais da fé Bahá'f: o da "educação univer· 

- sal". Enfatizam eles ser a educação um direi­
to inalienável de toºo ser humano, um dever 
dos pais pi~_v~r eduCação, principalmente es· 
piritilcil, a Seus filhos, cabendo aos governan­
tes e à soci~dade como um todo propiciar 

os meios para que todas as cr_ianças e jovens 
tenham {l-Cesso a educação, em todos os graus. 

Nas Escrituras bahá'ís, são definidos trés 
tipos de educaçáo, oU seja, material, humana 
e espiritual. 

A educação material trata dos cuidados do 
corpo, seu bem.-estar e conforto. Neste aspec­
to de educação, incluem-se as áreas de higie­
ne, limpeza, abrigos, vestimentas, cosmeto· 
logia, educação física, esportes, alimentação 
e as ciências de saúde. Nas diversas culturas 
em torno do globo, estes assuntos recebem 
tratamentos variados, sendo evidente que, de 
alguma maneira, formam parte de nossa he­
rança universal. 

As crianças, porém, devem receber instru­
ção sobre o funcioriamento e cuidados c,om 
o corpo e os demais elementos do meio am­
biente físico. A natureza possui leis e estruw 
tura geral. O papel da educação é gerar O 
melhor entendimento dessas leis, para que 
possamos obedecê~las e aproveitá-las ta.nto 
para nossa proteção, como para fazer déSco· 
brímentos que levarão avante a civilizaç'ão. 

A educação humana inclui as atividades 
sociais e humanísticas que fazem parte da 
civilização, como governo, administração, 
obras de caridade, profissões, artes e ofícios, 
ciências, grandes ínvenções e descobertas. A 
atuação nestes campos permite a expressão 
cada vez mãis profunda das faculdades inte· 
lectuais. Assim, aprendemos a funcionar_ em 
diversas instituições sociais de crescente com· 
plexidade e abrangência, como a família, as 
tribos,. as cidades, o estado-nação, e hoje, 
com o encurtamento das distâncias entre as 
nações, facilidades de comunicações e inter­
dependência cultural e econômica entre po· 
vos, chegou a hora de aprendermos como 
viver nesta nova fase de unidade mundial. 

O terceiro tipo de educação, a espiritual, 
é a parte mais crítica no conceito geral da 
atividade educacional no mundo atual, pois 
não recebe o devido valor nem integra.os 
'currículos escolares. Trata-se da aquisição de 
qualidades espirituais e o desenvolvimento 
de um bom caráter. Incluem-se nessas quali­
dades espirituais a honestidade, a justiça, a 
verapidade, a cortesia, a reverência, a _decên· 
cia, f;a paci~ncia, a iserição de preconceito., 
~ co peraçao etc. _ -

O ser humano é a única criatura essencial­
mente espiritual. Portanto, este aspecto da 
educação atinge sua _el?Sência real. Sua in­
fluência penetra e controla todos os aspectos 
de sua interação cdm os outros tipos de edu­
cação, a material e a humana. Entender bio­
logia, por exemplo, é um fato ÍJ!lportante. 
Mas evidenciar respeito ao meio ambiente 
é essencial também. O estudo de psicologia · 
ealgo excelente. Mas aprender'! relacionar· 
se com amor e unidade é. vital. Tendo em 
vista .a natureza espiritual do homem, a aqui­
sição dessas qualidades permite, também, 
que ele se aproxime de Deus e ptogrida espi· 
ritualmente em· todos os mundos da existên­
cia. 

Através de uma educação completa, inte­
gral nos três aspectos mencíonados, as pes­
soas conseg,uem não somente auto-realização 
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como também se preparam para levar avante 
a civilização humana. ' 

A Fé Bahá'í enfatiza, 'afrida, que a educa~ 
ção deve ser universal em sua abrangência; 
em ·seu conteúdo e em seu enfoque. Deve 
incluir um currículo que promova o conceito 
de cidadania mundiaL de livre investigação 
da verdade, de elim~rtação de todas as formas 
de preconceito, a adoção de uma ~ctioma auxiM 
liar à língua materna para ser ensinado no 
mundo inteiro, e nã_o só a teoria, como a . 
prática efetiva das qualidades morais e espiri· 
tuais do ser humano. Uma educação integral, 
'em todos os sentidos. 

A Fé Bahá'f, (segundo seus seguidores) é 
a mais nova religião mundial revelada. Surgiu 
em meados do. século passado, no Oriente, 
com-o todas as religiões reveladas que a ante- ~ 
cederam, mas é hoje de âmbito mundial, com 
adeptos em mais de 120 mil localidades, em 
340 países e territórios, em todos os conti­
nentes. Através de sua "Comunidade Inter- ' 
nacional Bahá'í'', está relacionada ·com a­
ONU desde 1948, atuando em vários de seus 
organismos internacionais. 

No Brasil o esforço educacional da Comu­
nidade Bahá'í, tem se demonstrado (ou mani­
festado) em várias direções. Desde a criação 
de escolas rurais e de treinamento agrícola 
.no Amazonas e no Pará, visando alcançar 
as comunidades carentes ribeirinhas, até inú­
meras pré-escolas e escolas primárias espa­
lhadas de Norte a Sul do País, nas cidades 
e yilas carentes, incluindo es~la_ primár,ia ru- 1 
rai na área indígena da Tribo Kirii"í, n·a Bahia._ 
Em Bfasília, a ação edUcaciOnal da Comu· 
nidade Bahá'í tem-se voltado, nos últimos 
dez anos, para o .desenvolvimento de uma 
escola internacional de 19 grau - Escola das 
Nações -, que aplica o conceito de "cida­
dania mundial", "educação para a paz" e 
"educação cooperativa", formando crianças 
e jovens de 30 nacionalidades diferentes. 

A "Campanha de Educação para Paz" foi. 
oficialmente lançada, a nível nacional, com 
a inauguração no dia 4 de junho próximo 
passado da "I Mostra Ip.temacional de Edu­
cação·para a Paz", no Conjunto N~ional 
de Brasilia, com a participiç3o de 25 países 
e diversas entidades. e instituições, como a 
Fundação Roberto Marinho, as Universida­
des de Brasília e do RiO_ de Janeiro e da pró­
pria Organiza:~ão das Nações Unidas. 

Convoco. aqui, a instituição do SenadO Fe­
deral e a todos os Exmos Senadores, a se 
engajarem na .luta em prol do Ano Intema­
cional da Alfabetizaçáo, apoiando esforços 
e campanhas como esta que aqui expus e ou­
tras semelhantes. desenv~lvidas por diversas 
-entidades no País. · 

Segundo .a conceituada educadora Maria 
Montessori: 

"Evitar conflitos é o trabalho da polí­
tica; estabelecer a paz é trabalho da edu~ 
cação~ É preciso convencer o mundo da 
necessidade de um esfor.ço coletivo e uni­
versal para construir a base da paz." 

Era o que tinha a dizer, ·sr. Presidente. 
(Muito bem) 

O SR- PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
...-Concedo a palavra ao nobre Senador Juta· 
hy Magalhães. (Pausa) 

S. Er declina da palavra. 
Concedo a palavra ao nobre Senactor Wil­

son Martins. 
O SR.-WILSON MARTINS (PSDB--'- MS. 

Pronunçia o seguinte _discurso. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, há menos de uma ger:ação as grades _eram 
sinônimo de prisão. Para atrás das grandes I 
eram mandados bs assassinos, os criminosoS 
de toda espécie. Hoje, as grades significam 
segurança;· atrás delas está a sociedade sadia, 
estão as famílias, as crianças deste País. 

Nas grandes cidades, após certa hora da 
noite, decreta-se um toque de recolher tão 
respeitado que nenhum estado policial ou to­
talitário jamais consegUiu fazer cumprir. É 
a marginalidade que comanda e faz a socie­
dade temê-la. 

Sem dúvida alguma, confirmarido posições , 
comuns·de todos os estudiosos, uma das cau­
sas basilares dessa violência, está .no trata~ 
menta que é dado à questão agrária neste 
País. 

A concentraçã() da propriedade rural nas 
mãos de PoucoS e o·-tratamento que lhe é 
dado como-simples reserva de" valor, expulsa 
milhares. de familias de suas terráS, joga-as 
no mundo da miséria, do subemprego e da 
marginalidade.( 1) 

Centenas de milhares ci~- famílias perd~m. 
a cada ano, um pouco da esperança de vida 
digna e seus filhos vão engrossar as we.iras 
da violência nas grandes cidades. Nas cida­
des, superpovoadas, SfJm empregos, se.m ha­
bitações suficientes, o homem _do campo e 
sua família encontram somente a fome e o 

. de~~sp~ro_. 
A lógica do sistema econôniico precisa ser 

mudada_ e"Iggo. Caso contrário, não_hav,e~á 
forma de segurar a explosão social qoe se 
avizinha; nem tampouco ,conviver com a de~ 
gradação permanen"te das condições de vida 
de todos os cidadãos, pobres e ricos. 

O Papa João Paulo 11, em audiência aO 
ex-Presidente da República, Sr._ José Sarney, 
afirmou com éRiasC:: · 

"A Reforrila A_grária_no Brasil não po­
de fracassar. A RefOrma Agrária é Uma 
questão de paz e justiça social e garantia 
da democracia." 

Queremos construír ·uma sociedade demo­
"Crática, mas preservamos o "despoti~Íno agfá~ 
rio. Desejamos m.odernizar o País, mas ú~ 1 

pulsamos valorosos braços produtivos de suas 
terras e os jogamos na marginalidade urbana. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, semanas 
atrás, a Comissão Pastoral da Terra lançou 
na Câmara dos Deputados o livro:· ConfJitos 
no Ca~~;~po. Brasil-1989. Estudo primoroso,,' 
reflexo de um trabalho sério de vida ao lado 
dos desfavorecidos. Nele encontramos tristes 
relatos da violêncja_ contra o trabalhador ru­
_ral, direcionada, seletiva, que visa suas lide­
ranças, advOgados, políticos, religiosos e sin­
dicalistas. 

Nos últimos cinco anos foram assassinadas, 
561 pes..c;Õas-por causa cte demandas no cam­
po, por terra _e questões trabalhistas. Além 
desses, c~ntenas de .out~as esCaparam por 
pouco de tentativas de assassinato e outras 
tantas encontram-se em lisp~s de prováveis 
assasSinatOs, listas que são, inCluSive, de cO­
nhecimento público, divulgadas pela impren­
sa.(') 

Há nomes, indícios, mandantes reconhe­
cidos e até presos; fias pouCos -silo es casos-­
de condenaçõeS. A impunidade alimenta a:· 
violência e afaga o crime. ESSa- Situação so­
mente" existe e perdurará poi"que não há von­
tade política de mudá-la. 

O Governo· anterior demonstrou muito 
bem isto. Elaborou um impórtante Plano Na­
cional de Reforma Agrária mas não conse­
gUiu compri-lo nem em 10%. (3) Na Consti­
tuinte, os setores mais atrasados .deste País 
conseguiram promover uma pressão jamais 
vista, que comprometeu o futuro desta Na­
ç<:io. E, nada indica que o atual Governo saia 
da campan·ha publicitáfía:, que domina-clnuitO 
bem, para uma: ação eficaz em favor das cc::n­
tenas de miJhares de famflias d_e agricultores, 
sem terra. 
~ necess?rio e urg_erite revert_er esse qua­

drO. 
O ilustre Senador Fernando Henrique Car­

doso apresentou projeto de lei que_ propõe 
a regulamentação da Constituição _nesse par­
ticular. O "Senaâor ·Dirceu Carn6iro encon-' 
tra-s-:e· debruçado sobre a matéria, ouvirido 
amplps setores _da ~ocie~_~de, para apres~n­
tar-lf.te felatório. 

Esta Cãsa devC mostnlr à Nação que ainda -
há esperança. Este é um tema da mais alta 
importânCia e não pode ser postergada sua 
análise e votação . 

Nenhum _país que alcançou as condições· 
necessárias -ao desenvolvimento econômico,. 
o fez sem antes equacionar o perfil de sua

1 
base agrária. Sobre estas. transformações e-r-

. gueram·se potências. Mas, também, sobre· 
uma base agrária desigual. e excludente, er­
guem-se o atraso, o sübdesenvolvimento, a' 
miséria, o despotismo e o autoritarismo. 

Necessitamos urgentemente de uma refor­
ma profunda no modelo agrário brasileíro:' 
Não somente em seu perfil de grandes pro­
priedades, mas tamb.ém no modelo de refor­

. ma agrária. Há que se privilegiar fonnas orga­
nizativàs que preservem o trabalho do cam­
ponês e de sua família, em moldes comre­
titivos, modernos e socialmente justos. 

Não queremos a modernização autoritárja, 
imposta, por exemplo, nos vinte anos de regi: 
1 e discricionário. Nem desejamos o modelo 
tecnocrátíco da eficiênciá dO --mOdelo eXpor: 
tador. Desejamos e precisamos de um novo 
modelo; oilde a modernidade venha a colabo· 
râr Com o avanço social de nosso povo, dan­
do-nos condições de implant:;tr formas coope­

. radas e associadas de organização que mante­
nham o homem no campo e _que levem a 
ele os benefícios da cultura material das cida-
·-~D- O 

PrecisamoS: de um modelo que tiaga ao 
. cam.P_c:> a div!_s~o social do"trabillhq_g_l.!e moveu ' 
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a grande indústria. É necessário câpacitar o ·· . Dos 23 projetos de assentamento e coloni· 
agricultor a venCer as barreiras do individua- zação, administradoS pelo Incra e Governo 
lismo camponês.(4

) Estadual, grande Barte carece· de infra-estru-, 
Mas, antes de tudo, o atual Governo have- tura e crédito, sefr!•falar na falta de capaci-­

rá de aprender a ouvir, sem discriminaçõeS,- taçácr-dos agricultores para o gerenciamento 
os maiores inié'ressados no progresso sociã.J de projetos agrícolas comp_e_ti_~vos ç: rentá- _ 

. de~te P:aís veiS. - -
No Mato Gi'ó-ssO do. Sul existerii cerca de : O ··prõptio lncra não i'ecoriie-nda a oi.-&anr-

80.000 famnias de agricultores sem terra zação de assentamentos formados sobre aba­
aguarçlan,do a!)sent_amento, segundo_ dados se de Pequenas propriedades, principalmente 
apresentados pela Federação dos Trabalha· por cáuSá. ·dos altos custqs de correção dos 
dores na Agricultura e cpnfirmados pelo In'·: solos e da necessidade de certo nível de tecno­
cra. Até agora foram assentadas somente\ ,logia'aplicada à ~g;ricultura. 
5 .000_ fam,~ias. f'). qt.da país, cada m_omento hist_órico,_ re_que_r 

um tipo próprio de reforma agráriã-. O Brasil 
O Sr. Ney Maranhão -Permite-me V. clama agora por utn processo_que efetiva-· 

Ex• um aparte, nobre Senador WiJson ·Mar· - d . ? mente con uza a sociedade a um modelo de : 
tinS · agricultura que co:ajugué a modernidade eco- i 

0 SR. WILSO. N MARTINS_ p. r(-'~:-~ nô·m .. ic·a. co~ ã pa~icipação social. Assim ãe-
1 

mente. _ e· eita·--~~emos_proce~:ie:r,_mstal.ando um novo preces-
- so onde as le1s eco:aômtcas de mercado subo r-· 

· o Sr. Ney Maranhão _ Nobre sC:nadof ' d!-nem-se à decisão his_tórica e pOlítica d~ so-l 
Wilson Martins, v. Er~ com a experiência r cxedade. Devemos cnar um novo m.odelo, 1 
,de Representante do povo nesta Casa, conlõ q?e conserve o homem no campo, viv_end?: 
Senador da República e como ex-Governa- dtgnamente e trabal,hando para produzrr ah-
rdor, tem uma bagagem muito grande CQm mentes a toda.~ s?aeda~e. . : 
'respeito às coisas públicas deste País e uma ' . E?J recente J:?Iagnóstico da Situação Fun~ '. 
seriedade com que sempre olhou essas coisas. diána .e d~s .~roJetos de Assentamento elou 

1 

Este assunto que v. Ex~ está trazendo hoje Col_omzaç~o. do Mato Grosso do Sul, a Su-: 

independentes dos favores governamentais e 
da caridade social, bem comr sejam geren­
cialment~ consolidado_~.(6) 

Chamo a atenção para esse fato, pois a 
maioria das críticas, positivas ou negativas. 

_ aos_ programas de r~t:_<?!_~~_agrári~, destacam 
_a elexada dependência _dos agricultores em 
relação aos gové_rnOs e suas agências e sua 

_ extrema incapacii:f_açle_gerenciaL Se isto acon-
tece, duvido que seja por motivação dos pró· 
prios agricult~re~.~C_e~'!!Ilente a dependência 
é gerada pela própria metodologia adotada 
pela _ agénci~ _go_y~rpagu:mtal, que chega ao 
ponto_ -at,C à~~ejntrOjrieter nas associações 
dos agriculwr~s:~· . . ~"~-. 

. Outro_elo ã;ê â~p~nà~.nda é a política agrí­
cola_do_G_oye_mo_Fe<feral. Esta afeta a todos. 

i os-agricultores indisÇriíDinàdamente. É muito 
difíCil esperar qúe os agricultores recém as-

1 sentados coriSig1iin ·prosperar, se eles têm 
i margens de retorno muito pequenas, inferio­
! re~. ãs. taxas .d.e juros de seus empréstimos 
, e muito aquém de seus gastos correntes. 

O Sr. Chagas RodrigUes- Permite-me V. 
Ex• um aparte? 

O SR. WILSON MARTINS - Pois não, 
nobre Senador. 

ao Senado interessa a todo brasileiro, a todos I penntendc;;cta do lncra no Esta?o e a Fede-­
nós. Há uma frase, que guardo na memória, raçã? dos ra~alhadores na ~~ncultura (Fe.~ \ O Sr. Chagas Rodrigues-Senador Wilson 
do grande Líder chinês, o Uder da Grande , tagn), encaminharam ao !'1mistro da Agn-: Martins, v.· Ex' ti-ata de modo correto de 
Marcha, Mao Tsé~tUng, que dizia: "Povo de cultur~ e J!eforma ~grána um qu~dro d~! um a,SS\lnto da._maior_importi:1ncia, não só sob 
barriga cheia não pensa ·em revolução". E necesSICla s financerra~ d~ Reforma Ag~ána ' o aspecto social mas também sob o aspecto 

I é o campo, nObre Senador • que tem que dar , no Esta?o. Para a contmu~dade dos ~rOJetos ! do cres.cimento econômico e, porque não di-
1 alimentação ao povo brasileiro. V. EX" sabe e atendimento das necessidades básicas dos zer' do desenvolvimento econômico. Este 
que já houve e existe grandes distorções, co- novos assentamentos, q·ue sáo urgentes, é : problema de reforma agrária. de polltica 

. mo acabou de citar' com relação a expulsão fundamental a alocação de recursos na ordem I . agrária, de pol(_tica agrícola~ da maior signifi-
das terras de posseiros, de pessoas-humildes. i de Cr$ 258.835.785,00 neste ano. , cação. E~l'erã.IDOs que _este discurso de V. 
y· 'd d d fal · · I Estudando atentamente os relatórios das : Ex· tenha a devida rep-ercussão. O quadro 

lVe oportum a e e ar Isso por ocasião instituições creife*çiadas e analisando ·q_ pro- r que V. Ex~ aponta no seu Estado, o Mato 
da posse do novo Superintendente da Sude- cesso de refo!ma agrá-ria nõ Estado, percebo 1 
ne, onde vultosas verbas foram aplicadas para 1 'Grosso do Sul, na sua região, é, de um modo 

, investimento em grandes fazendas e'uma fa- que, apesar do gran~e esforço e dedicação \ gex:al, encontrado e!D todo o nosso País. É 
' renda, com esse investimento, dá uma média ! de seus técnicos e colaboradores, existemgra- , I preciso que sejam toinadas providências 
de 0,5 _boi/hectare e sem nenhum investimen- t ves problemas que· ainda devem ser vencidos. I enérgícaS, efiCazeS, no SeOtido de que a refor­

, to isso fica a, mru.s ou.- inenos, 0~35'"b0ílhec- i As constantes alterações o_bservadas na po- I -ma agráría possa desenvolver-se, e não só 
tare. Quer dizer, não compensaria esse inves- ( lítica do Governo 'Fede_r.al, a_ falta. de priori~ t a reforma agrária, mas uma política agrícola: 
timento. Mais ainda, o Incra, que é a área I . zaçãôdareformaagrária,aiilstabilidadepolí- L uma política que venha a assegurar a terra 

'mais desorganizada deste Pafs -e que va-- tica gerada pelos governos nos diversos orga~ aos que querem trabalhar e não conseguem; 
, t O t . nismos executores da reforma agrária, bem , uma pOiftica_que venha ao encontro dos pc­
·. ~0!:0. n;~a~~~~s ~::=~' ~~n n~o :.~S:n~ ' , como os baixos salários e os inúmeros desestí·- que:nos empresários agrícolas; uma política 

no, 89.990 famflias. V .. Er está acabandt!r de mulas funcionais, são denionstraçôes claras razoável, coerente, que venha a ajudar os 
dizer que só o seu Estado tem quase este e ii:tCqUívocas da: fàlfii df: decisão política. :grandes produtores agrícolas que desejam de-

~ total de famílias sein teuas. Então, V. Er Acrescente-se a isto a insuficiente _dotaçilo , senv_olver a economia nacional. Estamos na 
está levantando um assunto de vital ímpgr- orçamentária e a ineXistência de uma políticã íiniiiêiii::i3.- d6 importar Produtos agrícolas. 
tância para ser reSolvido o mais rapidamente permanente de extensão rural. Tudo isso resulta de uma má política nacio-

' possíveL Solidarizo-me com V. Ex~ Vamos Além disso, observo que há necessidade nal. No meu Estado, o Piauí, encontramos 
juntos lutar para que este problema seja sana- de se promover uma-prbfunda avaliação dos i a mesma situ?ção. Venho recebendo telegra-
do, de uma vez por todas, para a tranqüi- projetos executados e o conseqüente exame ! , mas e cartas da Federação dos Trabalhadores 
lidad d N - b "I . das metodologias adotadas. ÇeJ:!amente exis- ~Rurais, quánt6-à demora em se proceder à 

e a açao rasl erra. tirão técnicas m·'s ·ape~e~··çoadas e Sdãp-tad. as· . 
..._ u i desapropria'ÇãO-, efetiVar a desapropriação, 

O SR. WILSON MARTINS-:- Muito grato para se consolidar um programa realmente real_iZàt:se 6 asSeD:titntt!ilto e assim por diante. 
a V. Ext, meu nobr~ Colega, Senador Ney I . massivo de capacitação dos agricultores. para I V. EX~ téni toüã a -nossa solidariedade, V. 
Maranhão, pelo lúcido aparte com que me o desenvolvimento de programas__3:grf_colas Ex1__E.ãO:~!!__sc;:tZinh0 !_iC:_Sta luta. Esperamos 
honra, no presente discurso. ·economicamente competitivos e iutõ-susten- - prõVidêndas--e-Oncretas para uma políticH 

Continuo, Sr. Presidente. tados. - - - rea!,.efetiva_e ~bfangcnte de reforma aga:_ária, 
Ao mesmo tempo, encontram-se paralisa- Os Õrg3~ismo;· iDternacionais, com~ ~· qUe leve· ao homem do interior não só a. terra 

dos na Justiça 12 proqessos de desapropria- FAO e OIT, têm adotado a metodologia dos maS a asslstê_ncia Sanitária, a assistência edu-
çáQ, cujas áreas desrle·1987 foram declaradas , Laboratórios ExperimeP,tais de Terreno para cacional e os re_cursos necessários. para que 
dç interesse ~cial. · . a efetiva ~.P.Ian~ dé_proje.tos gue se .9.uer ele J>?SSa re'!!m~l_!te realizar ag1:1ilo _ _que dese-
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ja: produzir para o desenvolvimento econô-· 
mico e social do noss_o Pars. 

O SR. \VILSON MARTINS - Perfeita~ 
mente. Aborda V. Ex", nobre Colega Sen.a­
dor Chagas Rodrigues, o conceito de reforma 
agrária que não .deve resumir-se simplesmen­
te à questão de repartição de terras mas, sim, 
compreender uma série de outras.providên­
cias, que deverão ser postas à disposição dos 
assentamentos feitos pelo GOvei'Do deste 
País. V. Ex• sempre teve uma posição correta 
a respeito deste assunto, desde os tempos 
de Deputado, e, neste instante, não faz nada 
mais do que reiterar o que sempre defendeu 
no Congresso Nacional. Muito obrigado pelo 
seu apart_e. 

Continuo, Sr. Presídente. 
Por exemplo, em fevereiro deste ano o pre­

ço médio de uma saca de 60 kg de feijão 
estava sendo vendida a Cr$ 1.500,00, nomes­
mo período do ano passado, com os preços 
atualizados pelo IGP, a mesma saca foi ven­
dida a Cr$ 6.300,00 e em 1984 a Cr$ 
10.000,00. Outro produto básiCO,- o milho, 
em março estava sendo vendido a Cr$ 320,00 
a saca de 60 kg em sete-mbro de 1983 o preço 
da mesma saca de milho era de Cr$ 1.322,00. 

Essa política de preços tem significado uma 
transferência brutal de renda dos agricultores 
para a indústria, em especial para o setor 
o!igopo!izado da indústria de insumos e ferti­
lizantes. Para comprar calcário, utilizado pa­
ra a correção dos solos, o agricultor hoje tem 
que produzir cinco vezes mais que há sete 
anos atrás. Hoje, para um pecuarista comprar 
um trator ele tem que vender cinco vezes 
mais gado que há dez anos atrás. Será ísso 
algum indicador de desenvolvimento? Ou é 
indicador de empobrecimento do campo? 

Não há como se exigir a Concordância dos 
agricultores a _essa transferência -permanente 
e perversa. 

Outro dado que deve ser observado: essa 
política de preços penaliza o agricultor que 
planta para ..0 mercado interno. Trata-se, na 
verdade, de urna grande transferência de ren­
da dos setOres primários para OS demais seta-. 
res da economia. Esse subsídio garante os 
baixos salários pagos nas cidades _e cria vfcios 
de desorganização da economia, incentivan­
do mecanismos estranhos a uma perspectiva 1 

de fortalecimento do mercado nacional. 
O correto seria o Contrário. Caso fossem 

necessários subsfdios ou inCentivos, esteS de-· 
veriam ser dados à agricultura, favorecendo 
uma política de crescimento do produto e 
de manutenção do homem no campo. Nos 
Estados V nidos da América o Governo pag~ · 
para não se. plantar. Lá há excesso de produ- l 
to. No Brasil o Goyemo _p~r_e_çe.f_a~o...me_s-=. 

mo. Só que aqui, há falta de produtos, o 
povo ·é subnutrido, nossa população passa fo-
me. . 

Essa situação não poderá ser mantida as­
sim. 

Além disso, também é muito difícil exigir­
i· Se dus_ assentados dos projetos de reforma· 
agrária que çonsigam acumular·capital, se ·o 
Governo não investe em capacitação, em ex­
tensão rural e se. não são criados mecanismOs 
de crédito com regras permanentes e diferen­
ciadas. 

O"Sr~ Ju-tahY Magalhães- Permit6-rne V. 
Ex~ um aparte? 

O SR. WILSON MARTINS - Perfeita­
mente, nobre S~nador. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Nobre Senador 
Wilson Martins, V. Ex~, mais uma vez, faz 
um pronunciamento que merece a atenção 
do Plenário, porque aborda um tema de inte­
resse social, de interesse econômico e de de­

. seilvolvimento do País, com pleno conheci­
mento do _assunto e _com uma análise- todos 

, nós estamos vendo - profunda dessa ques­
tão. V. Ex• bem afirma que nos faz falta uma 
política ag'rícola, emQora a Constituição de­
termine qtle o próprio Congresso faça a legis­
lação da política agrícola. Aqui, no Senado, 

• já votamos uma proposta do nobre Senador 
·Nelson Carneiro, decO-rrente de entendimen­
to com diversos setores do Executivo de. di­
versos Estados e regiões do País, mas_temos 
o problema da reforma agrária, que iTI.uitos 
lev~m para o lado do radicalismo, quando 
nã-o o é: Reforma agrária tem sido feita em 
todas as democracias; as mais avançadas já 
passaram por essa etapa de verdà.deiras refor­
piaS agrárias. E V. Ex•, que é Já de Mato 
Gr_osso, sabe também, perfeitamente, que 
pafa nós, lá, no Nordeste, uma das questões 
mais importantes é uma noVa política fundiá­
ria, uma nova redistribuição de terras, para 
podermos ter o desenvolvimento que a região 
necessita e ajudar o Brasil a ter o seu desen­
volvimento. Então, a reforma agrária é uma 
série de dados. PessoaJmente, já tive _oportu­
nidade de fazer várias propOstas sobre esse 
assunto, que me iilteressa muito de perto. 
Há vários anos venho estudando essa questão 
le venho apresentando sugestões. Fui o Rela-. 
1tor, na época da usucapião, especial, fàzendo . 
um _sub!ttitutivo que mereceu aprovação das 
esquÇrdas, numa época difícil, do entendi­
mento das_esquerdas com o representante do 
centro. E tivemos uma proposta aceita e 

1 aprovada. Apenas fui chamado de comunista 
·por alguns representantes de São Paulo, que , 
chegaram a considera:r; ser muito radical, 
-q~ndo_~_ão o er~! n_ã~__!inha nada de radical.. 

Parabenizo V. Er mais uma vez, e espero 
que este assunto seja tratad_o com a devida 
urgência, atenção e propriedade para que te­
nhamos o desenvolvimento· do País na área 
da agricultura, o que V. Ex• y~m abordando. 
Hoje, já está havendo falta no abastecimento 

. de produtos de primeira necessidade nos ~u­
permercados do Brasil. Por quê? Por falta 

·de uma política realmente voltada para o 
campo, para o desenvolvimentO, para a pro­
dução. Parabéns a V. Ex~ pelo pronuncia­
mento que vem fazendo. 

O SR. WILSON MARTINS- V. Ex•, no­
bre Colega, esclarece que já foi Relator deste 
explosivo tema, neste Congresso~ e justamen­

- te por isso recebeu o epíteto de coinuni"sta. 
Também já fui agraciado, pela mesma ra­

: zão, de defender a reforma agrária, embora 
não o fa,ça como V. "Ex•, de uma maneira­
radical. Esse tema não comporta radicalismo. 
Se quisermos tratá-lo devidamente, resolvê­
lo para reorientar a economia nacional, não 
podemos, de. maneira alguma, tratá-lo de 
uma maneira radical. 

Por isso trago, nesta hora, à consideração 
do Senado Federal, e muito· de propósito tra­
go o assunto de uma maneira bastante suave 
para que todos façamos uma profunda refle· 
xão e_ possamos encaminhá-lo de uma ma­
neira correta para urna solução que venha 
realmente a beneficiar a economia nacional. 

rytuao-õõrígado-; nobre-·cole-gá: 
E muito difícil, Sr. Presidente, exigir-se dos 

assentadQs dos projetoS de reforma agrária 
que consigam acumular capital, se o Governo 
não invest_e em capacitação, em_extensão ru­
ral e se não são criados mecanismos de crédito 
com regras permanentes e diferencia:das. Ao 
contrário disso, o Governo extinguiu a Em­
presa Brasileira de Extensão Rural, está com 
as torneiras do crédito fechadas e nem ima­
gina como fazer capacitação massiva. 

Tanto no Mato Grosso do Sul como nos 
1 demais Estados, creio ser hora de avaliarmos 
profundaffiente o que tem sido feito, ade­
quarmos-metas, revermos metodologias e, 
principalmente, guiarmo-nos pelos preceitos 
éticos e polfticos da participação popular, a 
grande conquista da Constituinte. 

Era o que- tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFE­
RE O SR. WILSON MARTINS EM 
SEU PRONUNCIAMENTO: 

NOTAS 
1-Cf. ~i"artins, José de SOuza. Os Cam­

poneses e a polítiCa no Brasil. 2• ed. Petró--
poli.s, Voz-es, 1983. . 

2.......: Quadro Comparativo: Conflitos de 
1985 a 1989 · · · · 
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QUADRO COMPARATIVO: 
CONFLITOS (DE 1985 A 1989) 

Tipos de 
Conflitos 1985 1986 1987 1988 1989 

TERRA 
N~ Conflitos ?636 634, 582 621 500 

N9 Assassinatos 125 105 109 93 56 

Pessoas Envolvidas 405.456 594.448 667.177 403.733 192.533 

Ha ConflitivOs 9.557.092. 12.615.947 17.633.879 19.973.897 14.480.254 

. TRABALIDSTA 
N9 CõriflltoS 76 95 109 59 66 

Nu Assassinatos 14 17 24 09 09 

Pessoas Envolvidas 159.185 203.521 3.17.406 :283.780 343.980 

Ha Conflitivos 

TOTAIS 
No Conflitos 712 729 691 680 5,66 

N9 Assassinatos 139 1:22 133 102 65 

Pessoas Envolvidas 564.641 797.969 984.583 687.513 536.513 
-~---,------. 

Ha Conflitos 9.557.902 12.615.947 17.633.879 19.973.897 14.480.254 

Fonte: Arquivo CPT Nacional 

(3) PNRA: Metas e Realizações 

UF Desaporpr. Desapropr. N~ Famílias a N? Fanulias 
Meta Realizadas Serem Assent. Realmente 

(Hectares) (Hectares) (Meta) Assentadas 

Norte 
AC 59<LOOO 231.678 8.200 430 
AM 2.230.000 293.596 31.000 938 
AP 80.000 o 1.100 299 
PA 5.420.000 1.116.014 75.200 4.23Y 
RO 1.530.000 48D.411 21.,300 5.057 
RR 230.000_. o 3.200 280 

Sub total 
10.080.000 2.121.699 i40.000 11.237 

Nordeste 
AL 340.000 . 3.307 11.400 42 
BA 7.850~000 _-448.584 261.500 2.707 
CE 1.500.000- 150.129 50.100 2.283 
MA 3.560.000 592.150 118.800 _7.937 
PB 620.000 8.896 20.600 . 318 
PE 950.000 --14.269 31.800 721 
Pl 3.000.000 !B21 99.9.00 243 
RN 730.000 50.847 24.200 L269 
SE 350.000 16.681 11.700 435 -

Subtotal 
18.900.000 !.298.094 630.000 16.955 

Sudeste 
ES 290.000 8.506 18.700 350 
MG 2.160.000 196.946 138.400 93Í 
RJ 250.000 21.912 16.000 535 
SP 1.670.000 80.284 106.900 1.186 

Sub total 4.370.000 307.648 280.000 3.002 

SUL 
PR 1.210.000 86.066 77.900 1.942 
RS 550.000 16.356 35.100 540 
se 420.000 56.343 21:ooo 1.805 

SuDttltal 2.180.000 158.765 - - 140.000 4.287 
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Centro-Oeste 
GOeTO 
MS 

4.520.000 
1.480.000 
1.510.000 

341.866 125.500 1.649 
121.729 41.200 2.511 MT 709.593 41:9{)0 4.249 

Sub total 7.510.000 1.173.188 208.600 8.409 
Total 43.040.000 5.059."394 1.398.600 43.890 

(4) C f. Moraes, Ciodomir dos Santos. Teoria 
da Organização. Publicação do Instituto de 
Apoio Técnico aos Países do Terceiro Muri­
do-Iattermund, Brasilia, 1988. 

(5) Incra. A Reforma Agrária em Mato 
Grosso do Sul. Campo Grande, Incra/MS, 
1990. e Incra. DiagnóstiCõ da Situação Fun­
diária e dos Projetos de Assentamento ~/ou 
Colonização. Mimco, 1990. 

(6) Em recente visita ao_ Brasil, uma mis­
são especial da F AO recomendou ao Ministro 
da Agricultura e Refõrrria Agráiia-a aâOção 
de formas massivas de capacitação dos cam­
po~ese~ e o uso dos Laboratórios Organi­
zaciOnats. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo~ palavra'ao nobre Senador Ruy 
Bacelar. 

O SR. RUY BACELAR (PMDB·- BA. 
Pronuncia o seguinte discurso.) · Sr. Presi· 
dente, Srs. Senadores, venho à tribuna asso· 
ciar-me às comemorações do dia internado· 
nal do cooperativismo, celebrado, desde 
1923, no primeiro sábado do mês de julho. 
Para tanto, desejo cumprimentar, em primei· 
ro lugar, a todos os cooperados, funcionários 
e dirigentes de cooperativas, estudiosos e 
propagandistas do movimento, a todos aque· 
les, enfim, que militam no cooperativismo 
brasileiro. Pretendo também discutir alguns 
dos princfpais definidores do çooperativismo, 
sua presença em nosso Pa_ís e as perspectivas 
futuras do movimento. 

Srs. SenadOi-es, ao instituir O dia interna· 
cional do cooperativismo, a aliança coope· 
rativa internacional explícitou que o faz para 
··celebrar e propagar a cooperação e demons· 
trar ao mundo a solidariedade_ dos coope­
rados e a eficácia de suas organizações como 
instrumento de emancipação econômica e ga­
rantia da paz mundial". E, efetivamente, se 
há lição a extrair da traJetória internacional 
do cooperativsmo, transcorridos quase um 
século e meio ,da experiência pioneira de 
rochdale, é a de sua eficáCia -comoan-stfU­
mento para emancipação econômica dos 
que nele p3rticipam. O cooperatiVismO cons· 
titui, fundamentalmente, a produção coleti­
va, por parte dos associados, de bens ou servi· 
ços a eles necessários. Sob este aspecto a 
cooperativa se apresenta como uma unid;de 
econômica distinta que visa não ao lucro, co· 
ffiÇl as empresas privadas, mas, primordia­
mente, ao atendimento, pelo menor custo 
possível, de determinadas necessidades dos 
associados. A superposição, na figura do coo· 
perado, dos papéis de empresário e cliente, 

garante, simultaneamente, a qualidade finar­
do produto ou serviço e seu custo inferior. 

A vantagem representada pelo controle di· 
reto dos usuários sobre a produção e o fome· 
cimento dos bens necessários à satisfação de 
suas necessidades, acrescenta-se a economia 
de esc~la, resultante_ da fusão de esforços, 
antes dispersos. A compra conjunta fortalece 
o poder de barganha do cooperado no mer· 
cado e permite-lhe chegar, no momento da 
venda, a ~rodutos com preços inferiores para 
o consum1dor. Pela mesma razão, o crédito 
cooperativo pode oferecer empréstimos a ju­
ros menores que os correntes. Profissionais 
de qualquer área cOnseguem, mediante a coo­
peração, impedir a intermediação de seus ser­
viços, por empresas privadas, e estabelecer 
uma relação_ direta com seus clientes, com 
vantagens evidentes para ambas as partes. 
Em suma, em qualquer setor da atividade 
çconómica, a organização em cooperativas 

'estimula a concorrência e possibilita, conse· 
qü_entemente, a redução, ou_ m_esmo a elimi· 
niçào cõmpiita~- das margens de lucro --cfãS 
empresas anteriormente instaladas, em bene­
fício de produtores e consumidores. 

Esta, a razão primeira da importância cru· 
.. cial do cooperativismo no processo de desen­

volvimento económícoe social de uma nação: 
os ganhos advindos de sua prática não se limi· 
tam aos cooperados mas, a médio prazo, 
constituem redução de cu.<>to que beneficia 
a coletividade inteira em que se inserem as 
sociedades cooperativas. 

Cabe lembrar, ainda, o caráter radicalmen­
te democrático do processo cooperativista. 
O cooperativismo não se contenta cóm prati­
car-a indiscriminação é~nica, política, ót:i reliw 
giosa; vai além e consagra, no funcionamento 
das cooperativas -e nisto reside sua distin­
ção fundamental em taee das empi-esas capi­
talistas-, a indiscrimlnação de propriedade. 
No seio da cooperativa, todo _cooperado, in­
dependemente de sua participação no capital 
da sociedade, tem direito a um único voto. 
Todos sãOigúãJinente cooperados, igualmen­
te produtores e usuários dos serviços p~esta­
dos pela cooperativa. 

Srs. Senadores, O éxíto que a impl"antação 
de tais princípios experimenta, no mundo in· 
teiro, é evidente. Não çliscorrerei, aqui, sobre 
o cooperativismo europeu, argentino ou ilcir· 
te-americano e suas contribuições, sobeja· 
mente reconhecidas, para iritpulsionar o cresw 
cimento econômico dessas regiões e incre­
mentar a qualidade de vida de suas popula­

_ções_, _Quero apenas registrar que, nos países 
socialistas, hoje, ap6S a falência do sistelna 
de propriedade estatal, o caminhÕ no Qual 

-o esforço maior é despendido, a fonte de onde 
se espera o-resgate aa: prática da iniciativa 
individual na economia é a organização de 
sociedades cooperativas. 

O Sr. Mauro Borges - Permite-me V. Ex' 
um apa_.;te?_ 

0 SR. RUY BACE;LAR - Te:m __ o aparte 
V. Ex• 

O Sr. Mauro Borges- Senador RuY Bace· 
lar, quero, antes de tudo, congratular-me 
com V. Ex• pela feliz lembrança que teve, 
de saudar, hoje, o 2 Dia do Cooperativismo", 
que é tão importante no mundo todo. V. Ex' 
está salientando com perfeição a importância 
do cooperativismo. Justamente ele pode ser 
a solução entre o capitalismo e o socialismo. 
Realmen_te, o cooperativismo é muito impor­
tante, s_o_bretudo para os povos mai!'t Pobres, 
que precisam unir os esforços de muitos para 
poder realizar coisas mais importantes no 
campo econômica e social. O cooperatiVismO 
tem dado excelentes resultados no Brasil, não 
-somente no campo da produção, mas no cam· 
podas vendas etc. Há cooperativa para quase 
tudo. Enquanto· o capitalismo selvagem dá 
soluções de proteção aos seus interesses, com 
os monopólios, os oligopólios., os cartéis, ve­
mos-que o cooperativismo dá soluções muito 
mais sociais para a maioria do povo. Portan· 
to, é do nosso dever procurar incentivar, por 
todas as formas, o cooperativismo no Brasil 
e no mundo. Obrigado a V. Ex• 

O SR. RUY BACELAR..: .AgradeÇo a V. 
Ex~, eminente Senador Mauro Borges, muito 
digno Repre!'tentante do Estado de Goiás. 
Quero dizer que V. Ex• tem toda a razão 
quando diz da importância do cooperativismo 
no Brasil e no mundo. 

Há de se compreender que, felizmente, o 
cooperatívismo, ilO Brasil, tem se desenvol· 
vído muito, apesar de todas as barreiras ím· 
postas a esse sistema pelos governos. Entre· 
tanto, V. Ex~ ainda tem muita razão quando 
diz que, principalmente nas áreas mais neces­
sitadas, o cooperativismo é fundamental para 
o desenvolvimento e para o bem-estar da so· 
ciedade brasileira. 

Quero dizer a V. Ex• que, atraVés da união 
da assocíação, poderemos construir uma pá: 
tría melhor, eliminando o intermediário, 
aqueles que vivem às custas de quem produz 
e de quem consome, poderemos melhorar 
o crédito direcionado para a agropecuária, 
emprestando justamente àqueles que prqdu· 
zem, principalmente à lavoura de subsistên· 
cia, pod~rc;:mos, através de uma concepção 
co_operatiVtsta e há pouco ouvi, com muita 
atenção, o discurso do eminente represen­
tante de Mato Grosso, quando S. Ex~ falava -
sobre a reforma agrária, dizendo ser neces­
sário implementá-Ia no Brasil. Acho que atra­
vés de ui?a con~I:ção cooperativista, se po­
derá reahzar esse mtento que todos deseja­
mos. 

Por isso, agradeço o aparte de V. Ex•. 
O Sr. Jutahy Magalhães- Permite-me V. 

Er um aparte? 
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O SR. RUY BACELAR - Tem o aparte 
V. Ex~, Senador Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães~ Senador Ruy 
Barcelar, quero solidarizar-me com V. Ex• 
quando faz homenagem ao "Di~ Intemacio-_ 
nal do Cooperativismo'' e-iiin pronunciamep­
to com-ntü.ita substância, com O conhecimen­
to que V~Ex~ tem do assunto, já que foi 
presidente de uma cooperativá,- falvez d_as 
mais importaiites da ~ahia. Quero dizer a 
V. Ex• que tive oportunidade de indo tratar 
de outro assunto_, no Banco Central, em CO fi:· 
panhia do Senador Ronan Tito -vê-lo_ de­
fender assuntos do interesse de cooperativas, 
das maiores do Brasil, e sei que, daquele plei­
to que levou, se chegou a uma conclusão tal­
vez mais benéiíCa ainda: a de que é possível, 
existem todas as condições para que as coope­
rativas no Brasil criem -seu próprio banco, 
para fonnar o capital ~. juiltos, tratar do inte­
resse não só das cooperativas, mas, comçrV. 
Ex• bem afirrria, através do campo, trazer 
benefício para o desenvolvimento do País. 
PÕrt~Úito, parabenizo V. Ex•, que está abor­
dando um tema que considero da maior im­
portância, pois, com õ conhecimento que tem 
do cooperativismo, pode demonstrar o que 
significa o cooperativismo pafa o desenvol­
vimento nacional. 

O SR. RUY BARCEtAR - 1nco-rporo·,. 
com muita honra, ao meu discurso, o seu 
aparte, Senador Jutahy Magalhães. Não te­
nho dúvida de que V. EX" tem razão e!ll dizer 
que é de importância fundamental, para o 
desenvolvimento económico e social do País, 
a implantação de um sistema livre de _coope­
rativismo no Brasil. 

O Sr. Ronan Tito- Permite-me V. E~ 
um aparte? 

O SR. RUY BARCELAR -Tem o aparte 
o eminente Uder, SenadOr Rorian Tito. 

O Sr. Ronan Tit~- Agradeço a V. Ex• 
a oportunidade que me dá, no seu discu~·so. 
V. Ex~. como sempre, com muita percuciên­
cia e tirocínio, envereda por um assunto da 
maior importância, que é a questão d~ coope­
rativismo, neste "Dia do_Cooperativis~o In­
ternacional", Acho que uma das maneiras 
de humanizar o capitalismo é justamente a 
de os pequenos pro_dutores e, às vezes, até, 
os consumidores, se associarem, através de 
cooperativas, para se defender. Ainda há 
pouco, falava, aqui, o Senador _Jutah~ Maga_­
Ihães, de um trabalho nosso JUnto a Presi­
dência do Banco Central, com relação às coo­
perativas alcançadas pelo Plano Collor e que 
80% dos depósitos dessas cooperativas est~­
vam vinculados. Fomos fazer ver ao PreSI· 
dente que,_ ali, não eram 80% do -dinheiro 
da cooperativa, mas de cada depositante, da­
quele que forneceu o seu leite c que, ~o fínal 
do mês, deveria receber. Por isso, pleiteamos 
a liberação daqueles depósitos e'íomos aten­
didos, porque a situação era sui generis, ~o­
ram contados os· cooperados e não as coope~ 
i'ativas como se fosse uma empresa, Eu, por' 
exemplo, falo, de boca cheia, da co!)peratívaJ 

-porque-sou· associado como produtor rural" 
e com_êxito, a duas coope~tiy_as~ pss~ çQO­
perâHVãs estão Çi'Cscendo e dando condiç~o 
aos pequenos produtores de crescerem. Sao 
as cooperativas de Uberlândia - Produtores 
Agropecuários de Uberlândia, e de Paracatu 
Produtos AgríColas de Paracatu. São coope­
rativas de pequenos, quase sempre pequenos 
produtores, que não teriam como se defender 
ou como obter alguns benefícios, como, por 
exemplo, assistência mútua de veterinários. 
de engenheiros-agronómos etc. Qual deles 
poderia contritar um engenheiro-agrônomo 
ou um veteririário para ficar à sua disposição? 
Mas, dentro da cooperativa, temos diversos, 
da melhor qualidade, que dão assistência a 
todos os cooperados. Não só nisso; também 
tem,os pesquisas promovidas pelas coopera~: 
tivas _e compra de adubos, que fazemos em; 
gr3.nde escala e, por isso pe_garnos o melhor' 
preço, que depois, é rateado entre os coope~ 
rado~, a preço de boa qualidade e, ao mesmo 
tempo, "fiscalizado pela cooperativa, o que 
não teriam condiçã-o- de fazer os pequenos 
produtOres. As vantagens são inúmeras c:. eu 
passaria a tarde toda faland~ sobre elas. Ma~ 
pedi o aparte a V. Ex• p~raJustament~ subh· 
nhar a importância ~o pronunciamento que 
V. Ex• faz Desta tarde. Como sempre, V. 
Ex• aborda temas da maior iinportância, e, 

·como -eu disse no início, com a ml!ior profi· 
ciência. Congratulo.:: me corit V. Ex• 

O SR. RUY BARCELAR - Agradeço e 
incorporo o-ãparte de V. Ex' ao meu modesto 
discurso, eminente Líder Ronan Tito. V. Ex~, 
q_ue é também conhecedor do assunto, inclu­
SIVe como participante e cooperado de duas 
cooperativas, sabe o papel importante que 
tem, e poderá ter ainda mais, no Brasil, ~a 
atividade cooperativista. V. Ex• .sabe que v a­
rios são os setores de cooperativas, principal­
mente o que V, Ex• focalizou, da àgrope· 
cuária, no que diz respeito à cçmpra em co­
mum- às ·vei::tdas em comum, ao problema 
de co'nsumo, da eliminação dos intermediá­
rios, do maquinário para fazer trabalho para 
os cooperados, a preços módicos etc. Final­
mente, o cooperativismo é uma simbiose .do 
que há de bom no sociali:Smo e, no c~ptta­
lismo, que poderá ser aphcado a reahdade 
brasileira no sentido de que saiamos de vez 
desse maniquefsmo, dessa dicotomia. Temos 
de encontrar um modelo que possa ser apre-. 
sentado ao povo brasileiro, tirando o que de 
bom há em ambos os sistemas. 

. - - .. 
O Sr. Alfredo Campos -Permite-me V. 

Ex• Um aparte, nObre Senador Ruy Barcelar? 

O SR. RUY BACELAR- Ouço, com satis­
fação, o aparte do emin6nte Representante 
do Estado de Minas Gerais, Senador Alfredo 
Campos. 

O Sr. Alfredo Campos- Senador Ruy Ba­
celar, encontra-se na Câmara dos Deputados 
o Projeto de Lei n~" 24, de 1989, de autoria 
de v_. ~Ex•, que estabelece normas pa­
ra o adequado tratamento tributário do at-o 
cooperativo. Acabo de ler parte do discuiso 

que faria, nesta tarde, nesta Casa, em que 
cito esse projeto de leí de V. Ex" No encanto, 
para que·o meu pronunciamentO não fique 

__ nublado pelo de V. E..x• e para que não come­
tamos aqui bis in idem, estarei encaminhando 
à Mesa esse meu discurso para ser dado como 
lido. Permito-me, pedindo licença a V. Ex•, 
dizer da importiinci<i d~sse proje~o de lei de 
V. Ex• Trata--se _de uma iniciativa das mais 
auspicios:;~s que; além de regut'amentar a alí­
nea c do incisolll do art. 146 da Constituição 
federal, possibilita compreender a atividade 
das cooperativas como desprovidas de esti­
mulação lucrativa, cabendo ao legislador pro­
porcionar a elas a diferenciação relativa aos 
demais empreendimentos de natureza econô­
mico-mercantiL Estou certo, prezado Sena­
dor, de que a Câmara dos Deputados, tão 
logo se desincumba de matéria de urgente 
deliberação, ~e voltará à análise do referido 
projeto de lei, hoje aguardando parecer da 
última das três Comissões Permanentes da­
quela Casa destinadas ao se_u exame, a Co­
missão de Finanças. AgHizada essa tramita­
ção estou certo de que, em pouco tempo, 
o Brasil estará dotado de uma política tribu­
tária cooperativista ainda mais atrativa aos 
interesses da coletividade que produz, o que 
se enquadra no esforço de recuperação s6cio­
eco.tômica do nosso País. Senador Ruy Bace­
lar, quero parabenizar V. Ex•, um dos maio­
res lutadores pelo cooperativismo brasileiro 
aqui, -nesta Càsa, e na outra Casa do Con­
gresso Nacional. Parabém a V. EX", e faço 
das suas palavras as minhas próprias. 

O SR. RUY BACELAR - Fico sensibi­
lizado, eminente Senador Alfredo Campos, 
com o aparte de V. Ex~ em que menciona 
esse nosso projeto, que ê hoje praticamente; 
do Senado Federal, dispondo sobre o ato coo­
perativo, regolaffientando esse dispositivo 
criado pela nova Constituição. 

Quero dizer a V. Ex··, eminente Senador 
Alfredo Campos, que esse projeto de lei, que 
visa a evitar, evidentemente,_ a bitribuição 
daqueles que produzem, será de uma eficácia 
muito grande para o setor produtivo do Bra­
sil. Por isso., agradeço, sensibilizado, o aparte 
de V. Ex~, que ini::orpor.o, com muito pra-zer, 
ao meu modesto pronunciamento. Muito 
obrigado a V. E:x1 

Dando prosseguimento, Sr. Presidente, 
qUero dizer a V. Ex'' e aos Srs. Senadores 
que, após a falénéia do sistema de proprie­
dade estatal, o caminho no qual o esforço 

·maior é despendido, a fonte de onde se espera 
o resgate da prática da iniciativa individual 
na economia é a organização de s.ocieda.des 
cooperativas. Não considero, portanto, te­
merário afirmar que as mudanças verificadas 
no Leste Europeu marcam o in!cio de uma 
nova era para o cooperativismo na economia 
mundial. 

NO Brasil, contudo, a_sit~,~ação do coopera­
tiviSmo ilinda se encoD.traaquém da reali~_ap_e 
internacional, partícularmente daquela veri­
ficada nos países mais desenvolvidos. Embo­
ra haja cooperativas operando com êxito nos 
setores' de eletri,ficaçã~ e telefonia rur~is, -en-
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sino, trabalho construção de moradias, con­
sumo, crédito, transporte de carga e passa­
geiros e prestação de serviços d_e saúde, o 

· setor mais desenvolvido continua a ser o agro­
pecuário. Mesmo nele, no entanto, o coope­
rativismo- ainda está longe de realizar inte­
gralmente seu potencial, embora venha au­
mentando continuamente sua participaÇão 
no beneficiamento e comercialização de 
grãos, hortigranjeiros, leite, carne, cacau e 
algodão, entre outros -prOdutos de signifi­
cação econômica menor; ou seja, o coopera­
tivismo cresce, no país, em todos os seu.~ seg­
mentos. Esse crescimento, contudo, revela­
se extremamente desigual e, em todos os ca­
sos, inferior a seu potenciaL Por que, então, 
o cooperativismo se expandiu, no País, me~ 
nos do que s_eria possível? Sem dúvida, inter~ 
vém, no caso, inúmeros fatores, não poucos 
de responsabilidade das próprias cooperati~ 
vas. Seria impossíVel, no entanto, negligen~ 
ciar o papel do estado que, ao normatizar 
e fiscalizar, como lhe competia, o coopera~ 
tivismo, terminou por impor, na verdade,li~ 
mitações a seu desenvolvimento, quando não 
provocou, de forma direta, o desaparecimcn~ 
to _vir_tual de todo um segmento, como ocor~ 
reu no caso das cooperativas de crédito. 

Sob esse aspecto, Srs. Senadores, a ordem 
constitucioilal vigente possibilitará, sem som~ 
brade dúvida, um surto de crescimento, sem 
precedentes, do cooperativismo brasileiro. A 
garantia de autonomia, nela manifeSta, ou 
seja, a liberdade para fundar cooperativas 
e a não ingerência do estado no funciona­
mento, como reivindicaram, por muito tem­
po, as lideranças representativas do sistema4 

deixa o cooperativismo livre para gerir, arde· 
nadamente, seu próprio processo de expan­
sª"o. 

Manifesto, portanto, hoje, às vésperas da 
comemoração de mais um "Dia internacional 
,do cooperativismo", minha convicção de _que 
o sistema cooperativista; no períOdo de a pro­

. fundamento da democracia que tem {nicio 
no pa:fs, potenciará a contribuição que histori­
camente deu ao nosso desenvolvimento eco­
nómico e social. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Pre~idente. 
(Muito bem!) 

Durante o discurso o Sr_.__Ruy_B_acelar, 
o Sr. Pompeu de Sousa, 3~ Secretário,· 

deixa a cadeira da presidência, que é ocrt­
pada pelo Sr. lram Saraiva, 1~ Vice~ Pre­
sidente. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SE· 
NADORES: . 

Aureo Mello -João Castelo- Cid Sabóia 
de Carvalho - Marcondes Gadelha - Rai­
mundo Lira- Mansueto de Lavor- Dival­
do Suruagy --Teotonio Vilela Filho- Ger­
son Camata - Nelson Carneiro - Alfredo 
Campos- Jorge BQmhauSen- Dirceu Car---­
neiro. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -So­
. bre a mesa, projeto de lei que será lido pelo 
Sr. J~ Seqetário. 

É lido o seguinte 
PROJETO DE LEU)O SENADO 

--- N• 93, DE 1990. 

Dispõe sobre o afastamento de servl­
dõres feder&is eleitos para diretoria de 
assOciação de acionistaS minoritários de 
empresas sob controle da União. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. -1 o AO íU.riCiõnário público da União 

e de s_uas autarquias, assim como ao empre­
gado de sociedade de economia mista e de 
empresa pública sob controle da União~ elei­
_to para cargo de diretor de associação de acio­
nistas miiioritár1os de empresas estatais, juri­
dicamente constituída, é facultada afastar-se 
do serviço, enquanto perdurar o mandato, 
sem prejuízo da remuneração e demais vanta· 
gens a que terra direito como se em efetivo 
exercício ~st!v.esse.-

Parágrafo único. O regime a ser dispen­
sado _aos servidores mencionados neste ~rtigo 
apliCa-se para até tr"ês diretores e será igual, 
no que couber, ao tratamento concedido ao 
funcionário ou empregado investido em car­
go de diretor de associação ou sindicato da 
re_specfiVii ciitegoria profissionãl. 

Art. 2~ Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 3':. revogam~se as disposições em 
contrário. 

'J ust.ificação 

Esta pioposição acolhe, em parte, reivindi· 
cação de.Associação de Ãcionistas Minori­
tários _de Empresas :estatais, com sede em 
Pqrto Alegre, RS. - · . 

Citãda entidade su.steota que a d-iietoria 
de associações de acionistas miiloritários-pre­
cisa dedicarMse iiltegràlmente ã defesa dos inM 
teresses desses pequenos investidores, anali­
sando balanços das respectivas empresas, 
_avaliando o desempenho das mesmas, prepa­
rando pareceres, prestando assistência aos as­
sociados_, cQmparecendo às reuniões da as­
sembléia de: acionistas, orgariiiliildo simpó­
sios e demafs atividades para a efetiva partici-. 
pação dos acionistas minoritários no-acompa~ 
nhamento dos negócios das empresas esta­
tais. Reivindica o mesmo tratamento dispen· 
sado pelas empresas estatais aos funcionários 
investidos em cargo de diretor de sindicato 
ou associação de funciOnários daquelas em­
presas: liber~_ç_ão. de ponto e garantia de re­
muneração integral. ~rgu!D.enta qde há diri­
gentes de empresas estatais que temein a aná­
lise e fiscalização de suas gestões, e, por isso, 
procuram obstruir o trabalho de dirigentes 
de associações de acionistas minoritários, es- , 
pecialmente impedindo o afastamento do tra­
balho daqueles que sejam empregados seus, 
circunstância que ocorre Com freqüêricia por­
que esses empregados e acionistas têm dup(o 
interesse em preservar a boa saúde das em­
presas respectiv~ 
-·-As juStificitiVás da Amest/RS revelam.·se 
convincentes, ainda mais quando seus diri­
gentes partiCipam -do quadro funcional do 
Banco do Brasil SI A e Qão recébem o trata-

menta conferido por citada sociedade de ca­
pital misto aos dirigentes das Associações 
Atléticas do Banco do Brasil, aos servidores 
investidos em cargo de diretoi dos Sindicatos 
de Bancários e mesmo aos dirigentes das coo­
perativas dos funcionários da mesma institui­
çãO federal ou se seu. coral. Entretanto, foi 
preciso restringir" a concessão à órbita jurídica 
~a União, PS'rg_uanto para esta faleCe compe­
tência para dispensar do trabalho funcioná­
rios estãduaís e municip-ais ou empregados 
de empresas sob controle dos Estados e Mu-
nicfpios. . 

O trabalhO das associações de acio"nistas 
minoritáriOs de empresas estatais_é dupla­
mente benéfico: defende os legítimos direitos 
de milhares de pequenos investidores que 
confiam nas empresas governamentriis e, com 
.sua fiscalização permanente, protegem essas 
empresas de gestões ruinosas ou de atos dá­
noso's. Daí o motivo de estar sendo _encam­
r)ada a reivindicaçâo. nos -limites apresenta· 
dos e na técnica legislativa refom1ulada. 

Sala das Sessõ_es, 8 de junho de 1990. -
Senador Dirceu Carneiro. 

(À Comissão de Co_nstituiçáo, l11stiç~ 
e Cidadania- Decisdo terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -O 
projeto.lido será publicado e remetido à Co· 
missão competente. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido · 
pelo Sr. 1~ Secretário.- - - - -

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 202, DE 1990 
Sr." Presidente: __ _ 
Nos termos do art. 239, inciso I, alínea 

b, do Regimento Interno, requeiro à Mesa 
sejam.solicitadas ao Executivci.através da Se­
cretaria do Meio Ambiente esdarecirnentos 
SC?bre a Pesca no Território NaCional, respon· 
dendo aos segUintes íteil.s: 

1 -Há aiium estudo nesta Secretaria do 
Meio Ambiente para a p-esca de 50 até 200 
!1Jilhas em nosso País? Em caso negativo, qual 
o motívo -de tál estUdo não ter sido feito até 
agora? 
2- Há razões técnicas ou. económicaS ou 

políticas que impeçam, entre n6s, a pesca' 
de profundidade? Há perspectiva dessa pesca 
entre nós? Em caSO positivo, coin qtiais recur-. 
sos contará? 

3 -Qual o ciclo de vida da lagosta de cap­
tura e o da migratória, hoje, no Brasil~ e 
por. que a migratória não pode ser pescada 
juntamente com outros pescados como o 
cherne, garapa, niero, pargo, goraz e outros 
em alta profundidade? 

4-Existe algum levantamento ou catá­
logo ou avaliação da potepcialidade dos re­
cursos vivos da nossa Zona Económica Exclu­
Siva (ZEE)1 Em caso negativo", pot q~e· esse 
trabalho ainda não foi feito? 

5.- O Governo está ciente de que a Região 
da Pesca das 18 a 200 milhas se não- for agili­
zada nos próxiinos oito anos, o Brasil a perde­
.r!J?a~ outros .P_~ít.esJ 
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6- Qual o fim dado ao barco de pesquisa 
d~nominado Diadorim com equipamento 
"Sei-Net", emprestado pelo Governo britâ­
nico ao Govemo brasileiro, para a utilizaçao 
no desenvolvimento da pesca de altura? 

Justificação 

A pesca no Brasil é um dos grandes meios 
económicos de que vive grande parte de nossa 
população. Com a vastidão de nosso litoral, 
sabe-se que nele existem grandes rique.zas. 
Em termos de alimentação, é um-a das gran­
des saídas para nosso desenvolvimento, tiran­
do nossa população da subnutrição. 

Há no pafs,, quase como uma cultura, a 
pesca costeira. Mas a abundância do mar está 
nas profundidades. E é justamente a pesca 
em profundidade que está capengando entre 
nós, ou melhor, não existe. Países outros es­
tão de olho na pesca das 18 a 200 milhas 
porque o Brasil não se agili~ou para a pesca· 
de profundidad_e para os pr~x:imos oito anos. 
O Governo Britânico nos ofereceu um barco 
tecnicamente preparado para a pes-ca de pro­
fundidade e dele incompreensivelmente não 
nos servimos até hoje. Assim, u,rge o desen­
volvimento pesqueiro nacional tanto da pesca 
costeira como a de profundidade . .É preciso 
que;: elas andem juntas, mesmo que para isso 
_tenham a ajuda do capital estrangeiro. 

Teríamos desse modo uma s.olução para 
um problema tão_importaf!te para nosso país. 

Sala das Sessões, 28 de junho de 1990 . ....:.. 
Senador Ney Maranhão. 

(À Comissão Diretora.) 
O Sr. Presidente (Iram Saraiva) - O re­

querimento lido vai ao exame da Mesa. 
Sobre a mesa, requerimentos que serão li­

dos pelo Sr. J9 Secretário. 

São lidos os seguintes . 

REQUERIMENTO N• 203; DE 1990 

Nos termos do art. 336, b, do Regimento 
Interno, requeremos urgência para o Ofício 
n9 S/24 de 1990, "que eleva temporariamente 
limite fixado pelo item I do art. 39 da Reso.:­
lução n9 94, de 15-12-89, com republicaçãÕ 
no DOU de 29-12-89 do Senado Federal, a 
fim de que possa vir a contratar o~ração 
de crédito, junto à CEF, no valor de 
25.827.343,56 BTN". 

Sala das Sessões, 28 de junho de 1990. -
Alexandre Costa- Pompeu de Sousa- Iram 
Saraiva - José Paulo Bisol - Dirceu Car­
neiro - Márcio Lacerda - Mansueto de La­
vor - Alfredo Campos - Divaldo Suruagy 
- Wilson Martins - Jorge Bornhausen -
José Fogaça - Ronaldo Aragão - Odacir 
Soares - Lourival Baptista -·Rachid Salda· 
nha Derzi - Humberto Lucena - João Cal· 
mon - João Castelo - Louremberg Nunes 
Roclaa - Mário Covas - Almir Gabriel -
Alufzio.Beiên:a·.:.:.:--R.oberto Campos- Ger­
son Camata- Luiz Viana- Afonso Sanches 
- Maurício Corrêa - Antônio Luiz Maya 
-~:- Nabor Junior- Francisco Rollemberg-
Mauro Benevides- Carlos Patrocínio- Ruy 
Bacelar - Mendes Canale - .Mauro B~rges 

- Nelson Wedekin- Jarbas Passarinho­
José Richa - Cid Sabóia de Carvalho - Af­
fonso Camargo- Ney Maranhão- João Me­
nezes - Jamil Haddad - Teotônio Vilela Fi­
lho~ Leite Chaves- Edison Lobão- Alber· 
to Hoffmann -- Ronan Tito - Nelson Car­
neiro - Marco Maciel. 

REQUERIMENTO N• 204, DE 1990 
Nos termos do artigo 336, b, do Regimento 

Interno, requeremos urgência para o Ofício 
n" S/25, de· 1990, que autoriza a emissão e 
a colocação, no mercadO, através de ofert.as 
públicos, de 5.000.000.000 LFT do Estado 
de Goiás. 

Sala das Sessões, 28 de junho de 1990. -­
Alexandre Costa- Pompeu de Sousa- Iram 
Saraiva_- José Paulo Bisol - Dirceu Car­
neiro - Márcio Lacerda - Mansueto de La­
vor _- _ ~lfredo Campos - Divaldo Suruagy 
-- Wilson Martins - Jorge Bornhausen -
José Fogaça - Ronaldo Aragão - Odacir 
Soares~ Lourival Baptista- Saldanha Derzi 
- Humberto Lucena- João Calmon- João 
Castelo- Louremberg Nunes Rocha- Má­
rio Col-as.:._ Almir Gabriel- Aluizio Campos 
- Roberto Campos - Gérson _Camata -
Luiz Viana Neto - Afonso Sancho - Mau­
rício Corrêa- Antônio Luiz Maya- Nabor 
Júnior- Francisco Rollemberg- Mauro Be­
nevides - Carlos Patrocínio - Ruy' Bacelar 
- Mendes Canale - Mauro Borges- Nelson 
Wedekin- José Richa- Cid Sabóia de Car­
valho - Afonso Camargo ~ Ney Maranhão . 
- João Menezes- Jamil Haddad- Teotônio 
Vilela Filho.- Leite Chaves- Edlsoli Lobão 
- Alberto Hoffmann- RonaD Tito- Nelson 
Carneiro....:. Marco Maciel._ 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva)- Os . 
requerimentos lidos serão votados após a Or­
dem do Di~, nos termos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva)- Foi 
encaminhadO à Publicação parecer da Comis­
são de Consti"tuição,Justiça e Cidadania que 
conclui favoravelmente aq Projeto de Lei da 
Câmaran~25, de 1990. Amatériaficarásobre 
a mesa,_ durante 5 ses&ões ordináriaS, para 

-recebimento de emendas, nos termos do dis­
posto no art. 277 do Regimento Interno. 

_ O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -A 
presidência comunica que, nos termos do art. 
254 do Regimento Interno, por ter recebido 

. parecer contrário, quanto ao mérito, da Co­
missão a que foi distribuído, determinou o 
arquiVamento do Projeto de Decreto Legis­
lativo n~> 26, de 1988, de autoria do Senador 
Maurício Corréa, que susta o Decreto nO? 
96.930, de 4~ outubro de 1988, que "altera 
o estatuto da Fundação ConSelho Nacional 
de Desenvolvimento Científico- e Tecnológi­
co- CNPq". 

De acordo ·com o disposto no parágrafo 
único do art. 254, fiCa aberto o prazo de 48 
horas, a partir d.este momento, para. a inter­
posição de riecurso de 1110 dos membros do 
Se~ado no sentido da Tramit~o do projeto. 

O SR- PRESIDENTE (lnuu Saraiva) -A 
presidência solicita aos Srs. Senadores."":9_ue 

se encontram em seus Gabinetes que, por 
gentileza, compareçam ao Plenário, porque 
vamos ·apreciar medidas que dependem de 
quorum. Há vetos ·a serem apreCiados. 

O SR- PRESIDENTE (Iram Saraiva)- Es­
tá esgotado o tempo destinado ao Expedien­
te. 

Estão presentes na Casa 65 Srs. Senadores. 
Passa-se à 

ORDEMDODIA 
Item 1: 

. Discussão, em turno suplementar. do 
PrOjeto de Lei do Senado n~ _199, de 
1989, de autoria do Senador Maurício 
Corrêa, que regulamenta o § zo dO art. 
171 da Constituição, que -dispõe- sobre 
o tratamento prefere-ncial á empiesa bra­
sileira de capital nacional na aquisição 
de bens e serviços, e _dá outras provi­
dências, tendo 

PARECER, sob n' 205, de 1990, da 
Comissão 

·-Diretora, oferecendo a redação do 
vencido. 

Em discussão o substitutivo, em turno su­
plementar. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

· Encerrada a discussão, o substitutivo é da-· 
do como definitivamente adotado, nos ter­
mos do art. 2S4 do Regimento Interno. 

A matéria vai à Câmara dos Deputados. 

É o seguinte o substitutivo adotado. 
Redação do vencido para o tum~ suple-­

rnéntar do Substitutivo ao Projeto de Lei 
do Senado n~ 199, de 1989, que regula­
menta o§ 2? do art. 171 da Constituição, 
que dispõe sobre o tratamento preferen­
cial à empresa brasileira de capital naclo~ 
nal na aquisição de bens e serviços, e dá 
Outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Na aquisição de bens e serviços, 

·os órgãos da administração direta, indireta 
e fundacional, federal, estaduale municipal, 
bem como todas as demais entidades direta 
oU indiretamente controladas ou mantidas 
pela União, Estados e Municípios, darão t_ra­
tamento preferenciafâ emPresa brasileira de 
capital nacional. _ 

§ 1? O tratamento preferencial referido 
neste artigo será exercido como critério de 
desempate entre propostas julgadas em igual­
dade de condições, em processos licitat6rios 
para a aquisiÇãõ de bens e serviços ou p"ara 
a realização de obras, disciplinados pelo De-

. ereto-Lei n~ 2.300, de 21 de .novembro de 
1986, com as alteraç6es introduzidas pelos 
Decretos-Leis n~' 2.3_48, de 24 de julho de 
1987 e Z.360, de 16 de dezembro de 1987, 
e com observância dos dispositivos_desta lei. 

__ § . 2? o dispostõ neste-artigo apliCa~se: no 
que couber, às tomadas de preço e. convites. 
-'--Art. 29 Em nenhuma hipótese o trata­
mento preferencial ã empresa brasileira de 
~ital paçiona! if!1plicará qualquer forma de 
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exclusão prévia de licitante, de modo a com- 1 -faculdade de quotizar em moeda es­
prometer. restringir ou fr_ustrar _Q car;!ter trangeira ·a ·parte do preço da proposta neces­
competitivu dos procedimentos licitatórios.. · - sária ·aos pagamentos por· insumos·-a seiem 

Parágrafo único. Na formulação de exi- impOrt:idos para as obras, ou de indicar per-
géncias e julgamento das propostas _serão le- centual do preço da proposta a ser pago em 
vades em conta os aspectos relacionados nos moeda estrangeira dentro de limite máximo 
arts. 11, 14, 36 e 37 do Decreto-Lei n~ 2,300, e padrõe~ especific-ados no edital; 
de 21 de novembro de 1986. 

Art. 3~ Para. gozarem do tratamento pre- ll- na sua iventuai COntratação: 
ferencial, os bens e ser_viços objeto dos pro- a) eclusão da parcela correspondente ao 
cessas licitatórios, deverão ser produzidos no fornecimento Ou à empreitada contratada da 
Pafs ~:utilizar, prepánderantemente, mão-de- base de cálculo dos seguintes tributos ou con-
obra C insumos locais. tribuições: "do_ imposto de que_ trata O art. 

§ 1 n Haverá utilização preponderante de . 35 da Lei D" 7 .713, de 22 de dezembro de 
mão-de-obra do País e insumos nacionais 1988, da contribuição_ social; das contribui-
quando seu somatório corresponder a mais ções para o Programa de Formação do Patri-
de cinqüenta por cento do custo de produção. mônio do Servidor Público (P.asep) e para 

§ 2~ Caberá ao licitante juntar _declara- o Programa de Integração Social (PIS); da 
ção da respectiva entidade de classe atestao- contribuição para o Fundo de Investimento 
do a condiÇãO: referida no parágrafo anterior, : Socíal (Finsocial); e 
a qual estará sujeita à verificação e compro- b) isenção dos impostos sobre Importação 
v ação dos órgãos e entidades_ responsáveis e sobre Produtos Industrializados vinculados, 
pelos sistemas de controle interno e externo. :incidentes sobre·as máquinas, equipamentos, 

Art. 4" As exigências de idoneidade e ca- 'aparelhos, instruinentos e materiais que víe­
pacidade financeira serã6 compatibilizadas ! rama ser adquiridos ou importados para utili­
em função do porte das empresas, de maneira zação no bem a ser fornecido ou na prestação 
a assegurar, às microemprêsas e à-s peqUenas -dó sen{ço a ser·contratad~; 
empresas brasíleiias-_de cap-ital nacional, 
oportunidade de participar- das licitações 
mencionadas nesta lei, desde_ que satisfaçam 
as exigências de capacidade jurídica, técnica 
e de regularidade fisca[, sem pieju(zo das pe­
culiaridades de cada caso e das necessidades 

. de segurança e prazo de entrega do bem ou 
dos serviços objeto da liciülçã-Ci, -

Parágrafo único. Para -os-efeitos do djs­
posto neste artigo, adotarRs.e:-:á a definição de 
microempresa constante da Lei no 7 .256, de 
27 de novembro de 1984, Cabendo ao Poder 
Executivo definir os limites e condições de· 
enquadramento das pequenas empresas. 

Art. s~ Quando dispensável ou inexigí­
vel a licitação, somente --empresa brasileira 
de capital nacional poderá ser .contratada di­
retamente pelo poder público para o forneci­
mento de bens ou serviços, excetO rios casos 
previstos ndS inciso!dll, IV, V e_ VI do art. 
22 e no incisO I do art. 23, ambos do Decre­
to-Lei n? 2.300, de 21 de novembro de 1986. · 

Art. 6? A abertura de licitãÇ-ãõ- iilternaR 
cional dependerá de autorização· prévia do 
Presidente da República, fundada em motivO 

_<!_e relevante !J1_ter~ss_ç _f!~~ 

Perlodo de VIgência 

Ao término do 4D ano 
Ao término do 5D ano 
Ab término do 61:2 ano 
Ao término do 7~ ano 
Ao término do 8D ano 

Art. s~ Nas contratações_ de obras pelo 
poder público, os pagamentos em moeda es" 
trangeira, ou em moeda nacional com garan­
tia d_e conversão e_m moeda estrangeira. esta­
rão límilã.dos às necesSidades de efetuar paga­
mentos no exteri9r! observat:]as ~ condições 
eStabelecidas no inciso I do art. 7~ desta lei. 

Parágrafo dnícO. · Na:s contratações de 
que -trata o art. -"79 ê vedada concessão de 
adiantàinentO em moeda estrangeira ou em -­
moeda nacional c,om garantia de_ conversão. 
em ·moeda estrangeira. 

§ 1" Para os efCitos desta lei, entende-se Art. 9~ Par~ _efeito de comparação de 
por licitação intern·aciO[fal a pfoõiõVida por propostas apresentadas em licitaçãO interna­
qualquer órgãos do po-der público, em que.- cional com vistas à aquisição de bens e servi-
a participação de licitanteS, -iSOladamente ou ços, poderá ser concedida margem de prefe-
na qualidade de líderes de consórcios, não rência, definida pelo Poder Executivo, às em-
est~j~ ~estrita a en_l:presa~sôr<!_sile~as. .j presas refe_ridas no .. ~.J1., _!<~__ º·Ç_li_t~_lei. 1 

§ 2? Independentemente do disposto no ·· · Ã.rt. 10. · Não" poderá usufruir dos bene­
C'.aput deste artigo-, é vedada -ao poder público -fíciõs especifiCàdoS õ6 art. 7~ desta lei, a em­
a celebração de contrato paf?. o fornecimento _\presa brasileira de capital nacional que se 
de bens e serviços com empresa se.;tiada em ; : apresente em licitaçãO internacional Conso~:­
país cuja legislação impeça :Ou restrinja a con-1 ciada ou associada com empresa ou empresas 
~atação de empresa brasileira de capital na- f ! prestadoras ~e serviços que. não se enqua­

.ciOnal.__ __ ~~- ~ _ - ~--drem na defimção do§ 2~ do art. 171 da Coas-

Art. Í" A empresa _brasileira de capitai: Ltituj~g. 
nacional será dispensado, na licitação inter- I Art. 11. O tratamento a: ser dispensado · 
~cio.n.ªh.Q ~e_guin~ trat'!mento. .: ~ I a em,p~~sas ~ri.&i!tcá!ift.SA~ _países ç_om_q_s gu~ 

Ill- gozo de todos os benefícios fiScais 
. e finanCeiros especialmente concedidos à ex­
portação de bens e serviços; 

IV- direito a receber tratamento idêntico 
ao conferido às demais empresas e que, direta 
ou indiretamente, as beneficie; 
V- para eíelto de comparação das pro­

postas, redução do preço em montante equi­
valente aos benefícfos à exportaçãO -co:nce­

, didos por país estrangeiro ao licitante mais 
f~vorec!do P.<>_r tais ben:efícios. 

§ 1\' Para efeitos-deste artigo; equip-ara­
se à empresa brasileira de capital nacional 

· a empresa brasileira produtora de bens que 
tenha sede, operações e instalações indus­
triais no Brasil há mais de quinze anos e trans­
ferido e fixado tecnologia no Pafs. 

§ 29 Para usufruir dos benefícios indica­
dos nos incisos I a IV, a empresa brasileira 
deverá apresentar, em conjunto com sua pro­

, pOsta e Da forma reqUerida pelo edital, prova 
de que se enquadra na definição e exigências 
do caput deste artigo. 

§ 3~" Os incentivos referidos no--inciso H 
deste artigo serão progressivamente reduzi­
dos, observada a seguinte tabela: 

Percentual de 
Reduçilo de 
cada tncentfvo 

20% 
40% 
601. 
80% 

100% 

'o Brasil haja celebrado acordos de integrâ.ção 
econômica estará sujeito, no que· couber, ao 
disposto nesses acordos. 

Art. 12. Os editais de licitação interna­
cional deverão contçr referêiiêiii expressa a 
esta lei. 

Art .. 13. Dos atos administratiVos decor­
rentes d_a aplicação desta lei caberá recurso 
com efeito susperisivo, no prazo-de cinco dias 
-Úteis, a contar da intim'ação, ciência ou publi­

, cação do ato, ou do dia da lavratura da ata 
respectiva, conforme o disposto no art. 175 
do Decreto-L~i n~ 2.300, de 21 <k novembro 
de 1986-

Art. 14. O regime aduaneiro especial de 
admissão temporária não será permitido em 
~ici~ações _internaci0!1ái~: -

Art. 15. O§ 2-~ do art. 3~> do Decreto-Lei 
W' 2.300, de 21 de novembro de 1986, passa 
a vigorar com a segpint:_ re~~ção: 

"Art. 39 .................................. . 
§, 2~ Os órgãos da administraÇão di­

reta, indireta e fundacional, federal, es­
tadual e municipal, bem como todas as 
demais entídade.s direta ou indiretamen­
~ con_trolaqas ou mantidas pela União,_ 
Estados e Mun.icfpia!! 4 r_ão~~ratamento--
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prérerenclnl à empresa bra_sileira de capi­
tal nacignal, nos termos da lei." 

Art. _16. A prestação de informações fal­
sas com intuito de obter os benefícios indic·a­
dos no art._7~ desta lei, acarretará a excl1,1são 
da licitação oti a nulidade do contrato, CÇ)n­

forme o caso, e sujeitâ.rá os responsáveis_ ~s 
sanções penas cabíveis, inclusive às que se 

· refere o art. 171 do,Código Penal. 
Art. 17. Esta lei entra em vigor na data 

' da sua publicação. . 
Art, 18. RevOgam-se as disposições ein 

contrário~ 

O SR. PRESIDENTE (lra'm SaraiVa) -
Item 2: 

Veto Total 

PROJETO DE LEI IYO DF 
N" 65, DE 1989 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 10, § 4", in fine, da Resolução 
n'' 157, rle 1988) 

Discussão, em turno único, do veto 
total aposto ao Projeto de Lei do DF 
n~65, de 1989, que dispõe sobre a utiliza~ 
ção de cursos O'água n_a área do Distrito 
Federal por emprcs<t:s industriais e 
agroindustr~ais. 

A Presidência incluiu a matéria em Ordem 
do Dia em razão do término do prazo de 
tramitação da Proposição, que ocorre na pre­
sente data-

A Comissão do Distrito federal apresen­
tou Relatório sobre a matéria no prazo regi-
mental. · 

Poderá usar da palavra, na discussão, pelo 
prazo-de vinte minutos, qualquer Senador. 

Concederei a palavra, preferencialmente, 
a um orador favorável e a outro contrário -
ao veto. 

Em discussão o veto. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palvra- encerro -

a discussão. 
O veto exige, para a_sua_rejeição. Q yoto 

contrário-da- maioria absoluta da composição 
da Casa, em votação secreta. 

Os Srs. Senadores que votarem ''sim" esta­
rão aprovando o veto; os Srs. Senadores que 
votarem "não" estarão rejeitando o veto. 

O Sr. PRESIDENTE (liam Saraiva) _:_A 
Presidência solicita aos Srs. Senadores que 
se encontram nos Gabinetes compareçanl ao 
Plenário. Eslamos apreciaó.do vetos- Portan­
to, há necessidade da presença dos Srs. S~ila­
dores em Plenário 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Sr. Presi­
dente peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO. 
(PMDB - CE. Pela ordem.) - Sr. Presi­
dente, tenho feito apelos, aqui na Tribuna 
do Senado, para que a Câmara dos Depu­
tados vote um projeto de lei, iniciado aqui _ 

no SenadO e que por mim foi apresentado, 
visando impedir atos administrativos, respei­
tantes a servidores públicos, que possam 
transferir, nomear 1 remover, pôr em disponi­
bilidade etc. Isso é o espírito da famosa Lei 
EtelVino Lins. Acontece, no ent;anto, Sr. Pre­
sidente, que a Câmara não votou, nem votará 
essa matéria, o que é muito compreensível, 
agorá, porque ultimamente a Câmara tem 
tido umas preocupações latentes e de grande 
-impOrtância, como por exemplo, a definição 
do que é presunto. _ , 

Enquanto a Câmara se preocupava em de­
finir presunto, nós ficamos a:qui discutindo . 
o problema das demissões e_. não obtivemos 
-êxito para _qUe essa ~atérja fosse votada na 
Câinara dos Deputados. 

ComO fizera eu apelo ontem, daqui, hoje 
conversei com o Uder Deputado Ibsen Pi­
nheiro e a máxima promessa que Consegui 

. obter na _ocasião foi a de qu-e S~ Ex' olharia 
·a matéria em agosto, quando a examinará. 
Não sabemos quando a Câmara poderá votar 

:essa:;; matérias. Por isso, não posso, Sr. Presi­
! dente, deixar passar isso em branco, porque 
alguns Deputados se 3pressaram em matérias 
que não têm esse ní~el de responsabilidade 
para com o povo. · 

É evidente, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
1 que ·é uma grave infração moral, é da maior 
: gravida~e no momento em que decorre um 
; período eleitoral, adotar-se aquilo que tradi­
cionalmente a legislação brasileira sempre es-

1 teve a impedir, não apenas a {...eí Etelvino 
Lins, m.as.a màis recente lei eleitoral, a que 
permitiu as diretrizeS das eleições presiden­
ciais no ari_o passado, que tinha dispositivo 
que pratíCãmente -é o meSmO reapresentado 
ao Senado Federal. . 

Enteriá6 que -seria o momento dós que se · 
preocuparam em definir o que é presunto, 
terem. definido isso que é muito mais impor~ 
tante-, porque todos sabem que presun~ .. é. 
aquela carne pro~ssada que pobre não come 
e não sabe o que é, é aquilo que não chega 

· ã mesa· do pobre e que os. hi.Imiltles só conhe­
cem quando furtam ou tiram do lixo dos su­
pennácado_S. Isso é presunto. Pr~sunto não 
interessa à grande categoria; isso deve inte­
ressar a uma indústria, a uma conceituação 
para impostO ·ou urila coisa quãlÍ:tuer, ma~· 
não é um assuiito ôe relevância para ter toma­
do tempo, de muitos Srs. Deputados, em de-. 
trimeD.to de temas, seriíSsiiiios. 

Pela primeira vez; vamos ter um período 
eleitoral em que é possível demitir, em que 
é- possível nomear, em que é possível trans­
ferir, em que é possíVel reniover por uma 
autêntica desídia do Poder Legislativo que 
nessa matéria é conivente e é co-atJtor, tanto 
em conivêÍlcia quanto em co-au~oria. . · 

Há um leve conceito diferenciado de uma 
conivência para uma co"-auto:ria e hoje _prati­

-eamente hão se fala em conivência, só se fala 
em co-autoria: a conivência: tem uma conota­
çãO moral tão_ forte ou ~mais forte da co-au­
toria; de tal sorte que nós, do Poder Legis­
latiVo estamos peta desídia, estamos pela ir­
responsabilidade,' permitindo essa anomalia 
em tmi"perfodo eleitoral. 

De:ixo aqui 9 ine~ protesto, que faço ques· 
tão fique muito bem escrito nos Anais desta 

. Casa. -
Era o que tinha a dizer, pela ordem, a 

V. Er Sr. Presidente, aproveitando esse in­
tervalo, sem pre_judicar os trabalhos c;ta Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva)- Em 
discussão. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Mau-
rício Coi-rêa. : 

O SR: MAURÍCIO CORRÊ-A (PDT;_: DF. 
Par~ discutir.) ...:._Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores na condição de parlamentar eleito por 
Brasília, quero :valer-me desta oportunidade 
para, não só no meu nome como no do Parti­
do Democrático Trabalhista, que-tenho a 
honra de presidir na jurisdição da Capital 
da República, prestar especial homenagem 
ao Corpo de Bombeiros Militar do Distrito 

' Federal, pelo transcurso do centésimo trigé­
, simo quarto. aniversário de sua criação. Ante­

cipo-me na saudação à efeméride em razão 
do recesso parlamentar a iniciar-se no dia 
1\' do mês próximo vindouro. 

A briosa Corporação, à qual dirijo as mi­
nhas mais justas e sinceras felicitações, foi 
instituída pélo Decreto Impei'ial ng 1.775, de 
2 de julho de 1856, com a d"i!nominação de 
COrpo Provisório" de Bombeiros da Corte. 
Por isso, o', "2 de julho", consagrado como 

·o "Dia do Bombeiro Brasileiro", de confor­
midade com o· Decreto D9 35.309, de 2 de 
abril de 1954, tem para nós o significado de 
profundo apreço a cada "Soldado do Fogo", 
título este que inspirou o nome do hino do 
Corpo de Bombeiros do_pF, cujas letras des­
critivas em seus versos e harmoniosas parti­
turas fazem por. entoar as virtudes daqueles 
militares. 

De il\Ício, a Corporação ficou subordinada 
·ao Ministério da Justiça,.até 1864, quando 
passou à disposiçãO do Ministério da AgriCul­
tura, COmércio e Obras Públicas. 

Em 1892 voltou a vincular-se ao Ministério 
da Justiça, situação em que permaneceu até· 
25 de junho de 1966, data do Decreto-Lei 

'n~ 9, que dispôs .sobre sua organização· e a 
subordinou à então Prefeitura do Distrito Fe­
deral. 

Por decorrência da Lei n~ 3.216, 4e 3 de 
jan'eiro de 1917, passou a condição de força 
auxiliar e Ieserva do Exército. · 

Com o advento da inauguração de Brasl1ia, 
tanto quanto imperiosa. tornou-se indispen­
sável a sua transferência pax:a a Nova Capital, 
como deveras ocorreu em 2 de julho de 1964 •. 
trazendo um contigente ~e 1.200 bombeiros 
militares, estando atualmente subordinada 
ao Governo dg Distrito_ Federal. -

Graças :,to alto senso d~ disciplina, coragem 
heróica, espírito humanitári~, vocação para 
servir com desprendimento pessoal e capaci­
tação profissiOnal, atributos e~tes de que são 
dotados os seus integrantes, o Corpo de Bom­
beiros do Distrito Ffideral, pelos inestimáveis 
serviços prestados a Brasília é credor da esti­
ma pública, alcançando em pesquisa reali­
zada no ano passado, 98% de _credibilidade.: 
Esta marca 'do excelente conceito de que goza 
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junto à comunidade evidentemente não é 
ocasional, pois remonta a tempos distantes. 

, O elo com o passado, ao longo de mais 
de um século de simpática convivência do 
Corp~rde Bombeiros do Distrito Federal com 
a c-omunidade, quer no Império, quer na Re­
pública, tanto na antiga quanto na" nova Capi­
tal do País, levou-me a algun~ textos do De­
creto Imperial e dos éditos municipais de 2 
de julho de 1856 que, no meu ver, por bem 
retratarem as raízes desse relacionamento, 
merecem ser relembrados: 

-"Se o incêncio ocorrer à noite, as 
casas oride se venderem archotes, velas, 
e quaisquer misteres necessáríos para o 
seniço dos incêndios, fornece-les-ão, à 
requisição da Autoridade Policial"; 

-"Os aguadeiros apresentar-se-ão 
imediatamente, com as suas pipas cheias, 
d'água , no lugar do incêndio"; 

-"Quando haja incêndio, sex:á obri­
gado cada vizinho do quarteirãO em que 
ele for, e dos quatro dos lados, a mandar 
imediatamente um escravo, com barril 
de água, a apagar o itwêndio ... "; 

-"Logo que for público o incêndio, 
estando as ruas às escuras, deverão todas 
as janelas iluminarem-se desde o lugar 
onde o principiãr o concurso_destinado 
a apagar o fogo .. "; 

- "Os proprietários das casa·s que ti­
verem poços nas imediações .dos incên­
dios serão obrigados a franquear a entra­
da para !'.e tirar água, exigindo dos Juízes 
de Paz e Inspetores de quarteirão as me­
didas e precauções necessárias para não 
serem prejudicados". 

-"As pessoas que vendem água em 
pipas ou em barris, conduzidas em carro­
ças ou carros, serão obrigadas a conser- ' 
varem-nos de noite cheios d'água a fim 
de acudirem com prontidão a qualquer 
incêndio". 

São breves reminiscências da passagem da 
nossa história, do nosso povo, do nosso Cor­
po de Bombeiros. 

A Corporação cresceu e se expandiu e hoje 

bate a incêndiÕ foram adquiridas há mais de 
20 anos! 

Por isso, conhecedor que sou, de perto, 
dessa· precariedade, tenho anualmente piei· 
tead_O e obtido, com a_COI!lpreensão do Sena­
do Federal, a inclusão de_ dotações no orça­
mentôâaquela unidade, destinadas ao reapa­
relhamento e aquisição de viaturas operacio­
nais.-

Assusta-me só o_ imaginar que, baldados 
os esforços e a bravura dos bombeiros, pre­
ciosas vidas humana;s possam ser ceifadas em 
sinistrOs; por írisufidência de material de so­
corro. 

Lamento lembrar que o Corpo de Bom­
beiros do Estado de São Paulo somente se 
tornou o mais bem aparelhado do Brasil após 
os dantesc_os episód-ios -ocorridos com os Edi-
fícios Joelma e Andraus. 

E:raza_ao_s _céus que semelhante fato jamaís 
Ocorra em Brasília. Vale,.no entanto, o aler-
ta. · 

TOdos sabemos que o Corpo de Bombeiros 
Militar do Distrito Federal, além de realizar 
s_er:yiços de prevenção e extinção de incêndios 
e de salvamentos, prestar socorros nos casos 
de inundações, desabamentos ou catástrofes, 
também realiza quaisquer tipos de serviços, 
desde que dentro dos meios disponíveis, em 
benefício direto _o_u indireto da população. 
Mostra dessas nobres missões está no registro 
das ocorrências em 1989, quando foram veri­
ficados ?tendimentos, além de outros, a 523 
acidentes automobilístiC-oS,- 48 tentativas de 
suicfdios e 4.241 acometidos de mal súbito. 

Posso ãfianÇa:r que a: pofuJtã.çâ:o do Distrito 
Federal muito se orgulha do seu Corpo de 

-BOmbeiroS, devotando-lhe o merecido apre­
ço pelas constantes demonstrações de valor 
e bravura. -As:Sirii, também em nome dessa 

· população que tenho a honra de representar, 
faço chegar ao Corpo de Bombeiros- Militar 
do Distríto Federal os votos de felicitações 
e o- preito de gratidão extensivos aos seus­
ofiCiais e_- praças. 

-Eú o qu-e tinha a dizer, Sr. Presidente. 
, (Muito hem.!). 

O Sr. Leite Chaves- Sr. Presidente, peço 
a palavra para uma co~unicação. 

.. O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva} -
-Conce_d~o _a palavra ao nobre Senador. 

·. é uma instituição constitucional -dentre as 
mais respeitáveis, inclusive além das frontei­
ras, pois nas diversas modalidades de ensino 
por ela ministrado encontramos oficiais e pra­
ças das suas congêneres, tanto nacionaiS co­
mo estrangeiras. 

No Bras-il, o Corpo de Bombeiro::. do Dis­
trito Federal é o único a dispor de uma Com­
panhia de Combate a I_ncéndio Florestal, à 
qual devemos. a considerável diminuiÇão de 
queimadas. 

-- OSR. LEITE CHAVES (PMDB- PR. 

Mas, em que pesem as glórias e os Q1éritos, 
nem tudo são flores no Corpo de Boinbeiros 
do DF, a começar pela escassez de recurso~ 
orçamentários que o impossibilita ampliar o 
quantitativo de quartéis operacionais e postos 
avançados, bem assim conservar, em condi­
ções ideais, os já construídos._ T.tin_t;t por cen­
to da sua (rota de veículos de salvamento 
e de combate a incénQíÕ,- inc!usive JanÇhas, 
estão fora de uso, no aguardo de verba para 
repará-los. Alguns dos seus veículos de com-

-Pãra comunicaçã~)__- Sr. -Presidente, S~s. 
Senadore, ontem e anteontem estiveram pre­
sentes em massa, através de suas represen­
tações, os aposentados brasileiros na. busca 
de. uma lei r~gulamentadora do princípio 
constitucional que deu 6 ffieses ao Congresso 
para que resolvesse este assunto. Na Çâmara, 
ele_ se:~e.st5!n9éu por 8 meses e, somente on­
tem, aqui chegou. Lutam os apOSentados pa­
ra que obtenhamos urgência na votação e 
o aprovemos sem qualquer outra emenda, 
porque a sua intrudoção haverá de prejudicar 
seriam~nte os seus interesses. 
- -Tive oportunidade de, em presença desses 

representantes fazer um discurso aqui e tomei 
a inici?tiva de apresentar um regqerimento 

de urgêncfa urgentíssim-a:- O núffiet6 quase 
fora alcançado, mas alguns SenadO(eS esta­
vam viajando e, dos 51 necessários, eu só 
tinha firmeza em relação a 47. 

O Sr. ~_inistro da Justiça telefonou-me pes­
soalmente, alegarido que um problema grave, 
de ordem técnica, suscitado pelo Ministro da 
Saúde,levaria o Executivo a vetar o projeto, 

· caso fosse ele aqui aprovado. Sem emendas, 
Então_ dei conhecimento aos representantes 
da Federação, especialmente- ao ProSidente 
da Confederação Nacional dos Aposentados 
e ao Presidente da Corporação cortesport­
dente, do Estado de São Paulo. S. Ex~ se 
dirigiram à Liderança do Governo, ao Sena­
dor Jo_séJgnácio Ferreira, que, com eles, con· 
certou o seguinte: até o dia 10 de agosto _o 
Senado aprovaria os 4 projetos, com a emen­
da a restrita àquele assunto suscitado pelo 
Ministro da Saúde. _ 

Como o Presídente da República, momen­
tos após, manifestara o desejo de falar comi­
go, convidei os dois Presidentes a me ascom· 
panharem à audiência presidenciaL O Pr~si­
dente tratava de outro assunto, mas, mesmo 
assim, determinou, em Palácio, que o Minis­
tro da Justiça se entend~sse GOro a classe. 
E ficou em definitivo concertado esse enten­
dimento, de tal sorte que o próprio Governo, 
a sua Liderança nesta Casa, o Ministro da 
JustiÇa assumiram com o Senado esta respon· 
sabilidade: resolver o assunto ·até o dia 10 
de agosto. 

Hoje mesmo, a Comissão- estaria sendo 
constituída, segundo o Líder_ Jqsé Ignácio 
Ferreira, e designado o relator, já mais ou 
menos dentro deste quadro de entendimen­
tos, a fim de que não haja maior' prejtifzo · 
para os aposentados. 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) 
Não havendo quem queira fazer uso da pala­
vra, está encerrada a discussão. 

Em votã:Çao. _ 
A Presidência solicita aos Srs. Senadores 
compareçam ao Plenário e_ ocupem o_s seus 
lugares; vamos apreciar um veto. Comunica 
também que necessitamos_ apenas da presen· 
çade mais 3 Srs. Senadores para e(etivarmos 
a votação. _ 

Os Srs. Senadores que votarem "sim" esta­
rão aprovando o veio;-os Srs. Sen:idoies qUe 
votarem "não" o estarã_o rej_eita:n-do. (Pausa) 

A Presidência solicita ãos Srs. SenadÓres 
que permaneçam no-plenário porque a maté­
ria seguinte também depende de maioria ab­
soluta em votação nominal. 

Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa) 
Todos os Srs. Senadores já votaram? (Pau-

sa) · 
(Procede-se 'ã votação.) 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Votaram SIM 24 Srs. Senadores, e NÃO, 
20. 
Não houve abstenção. 

Total de votos: 44 
O veto foi_ mã.D.fido. 
A-Presidência determinará as piOVidências 

necessáljas no sentidQ de ser oomunicad_p o. 
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seu resultado ao !:ir. Governador do Distrito 
Federal. 

SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva)- Item 
3: 

Veto Total 
PROJETO DE LEI DODF 

N• 97. DE 1989 

Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do , 

art. 10, §, in fine , da Resolução 
n•157. de 1988 

Discussão, em turno único,· do vCto 
total aposto ao Projeto de Lei do DF 
n~'97 de 1989, que cria, no Governo do 
Distrito Federal, um grupo de trabalho 
para redefinir as reg_iões administrativas 
do Distrito Federal (dependendo do re­
latório da Comissão do Distrito Fede­
ral). 

Em discussão o veto. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a 'discussão. · · 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que votarem "sim" esta­

rão aprovando o ~eto e os Srs. Senadores 
que votarem "não" estará o- rejeitando. 

Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa) 
· Todos os Srs. Senadores já votaram? (Pau~ 

.sa) 

(Procede-se à votação.) 
, O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva} -,­
Votaram SIM 28 Srs. Senadores, e NAO, 
19. 

Houve uma abstenção. 
Total de votos: 48. 
O veto foi mantido. 
A Presidência determinará as providências 

necessárias no sentido de ser comunicado o 
resultado ao Sr. Governado! do Distrito Fe­
deral. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva)- Es: 
gotada a matéria constante da Ordem do Dia. 

, Vai-se passar, atora, â apreciação'do Re· 
querimento n9 203, de 1990, de urgência, lido 
no Expediente, para o Offcio nP S/24, de 1990, 
relativo a pleito da Prefeitura Municipal de 
Goiânia. 

Em votação o r~quer:mento:_ _ 
Os Srs. Senadores qul":' o aprovam queiram 

permanecer seritados. (Pausa) 
Aprovado. 
AprÕvádo o req~enmento, _eassa-se à apre· 

ciação da matéria~ q:u_e foi áespachada à Co· 
missão _de Assunt..Js Econômicos. 
Solicito ao nobre Senador_~onaldo Aragão 
o parecer da COmisSà:o de Assuntos Econô· 
micos. -

O SR. RONAL!JO ARAGÃO (PMDB -
RO. Para emiti! pa1 _ . ..:e r.)- Sr. Prehldente, 
Srs. Senadores: O Sr. Presidente do Banco 
Central do Brasil encaminha, para exame do 
Senado Federal, pc. lido formulado pela Pre· 
feitura Municipal de }oiâiúa- GO, no sen-\ 
tido de ser autorizada a elevar, temporaria-1 
mente, o limire de que trata o inciso I do 

'!1!1· 39 da Resolução n~ 94, de 15 de dezembro . 

de 1989, do Senado Federal, a fim de poder 
contratar, junto à Caixa Econômica Federal, 
operação de crédito no valor equivalente a 
25.827.343,56 BTN (vinte e cinco milhões, 
oitocentos e vinte e set~ mil, ti:ezentos e qua­
renta e três bônus do Tesouro Nacional e 
cinqüenta e seis centésimos), de_siinada ao 
financiamento de obras de canalização dos 
córregos Botafogo e Capim Puba, à implan­
tação de vias estr!lturais e a re~rbanização 
de fundos de rede. 

A Diretoria de Política Monetária do Ban­
co Central do Bra~il, e!Jlb'Ora·_ c;onsidere que 
a realização da operação pretendida não é 
oportuna à luz dos o_bjetivos de política eco~ 
nômica em vigor, informa que a sua realiza· 
ção_complementa empréstimo autorizado an­
teriormente. 

A pperação em questão, se autorizada, r e a~ 
. lizar-se~á de acordo com as seguintes condi· 
ções financeiras básicas: 

a) valor: 25.827.343.56BTN (em com· 
- plementação à operação do crédito, no 

valor de 11".623.824,44 BTN, recente· 
mente autorizado pelo Departameoto da 
DiVida PtíbJica e de Operações Especiais 
deste Banco Ce:ntra1, junto à referlda 
Instituição, dentro de competência dele­
gada pelo Senado Federal a este órgão 
para as operações enquadradas nos limi­
tes regulamentares); 

b) prazos: 
-de carência: 30 m~ses. 
·-de amortiza-ção: 216 meses: 

" . c) encargos: 
-juros: 6% a.a, 

··-·-.=.COrreção monetária: de acordo com 
o índice de atualização do_s saldos dos 
depósítoS d_e poUpança livre (Lei n~ 
7.738. de.9-3-S9J, 

--:-_taxa de administfaçã.o": 2% sobre 
' o Vãlor dO-financíamento~ deduzida de 

-Cada parcela liberada, · . 
- contribuição para o _PRODEC: 

0,5% do valor do financiamento, dedu­
zida da primeira parcela liberada. 

d) garantia: vinculação de parcelas do 
Imposto sobre Circulação de Merca9o­
rias e Serviços (ICMS). 

A contratação da operação foi autorizada 
pela Lei no 6.774, de 22 de setembro de 1989, 
da Câmara Municipal de Goiânia. 

O processado está devidamente instruído· 
na forma prescrita nos arts. 61> e 79 da Reso­
lução n~ 94/89, desta Casa Legisl!ltiVa. . 

A mCsmã-ResolUÇão 01' 941~9. em seu art. 
79, prevê a ·possibilidade de elevação tempo­
rária do_s limites previstos no art. 39• 

No caso em exame, haveria necessidade 
de Ser· ãutorizada a elevação do limite_ pre~ 
visto para o montante global das operações 
realizadas no exerclcio, sendo de destacar 
que a capacidade de pagamento da Prefeitura 
Municipal de Goiânia, calculada conforme 
o disposto no inciso II do art. 39 da meneio­
Dada Resolução, mostra-se amplamente sufi­
ciente ã.o p'ãgãtilento de toda a sua dívida 
consolidada, incluída a operaçâ~ em exame, 

conforme atesta O Banco Central do Brasil 
a fls. 4. 

Em face do exposto, somos pelo acolhi~ 
menta "do pedido na forma do seguinte: 

· PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 28, DE 1990 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Goiânia~GO a elevar temporariamente o 
limite fixado no iD.ciso I do art. 3~ da Reso­
lução n~ 94, de 15 de dezembro de 1989 
do Senado Federal. 

Art. 19 É a Prefeitura Municipal de 
Goiânia-GO, na IOI'in-a prevfsta: no art. 79 da 
Resolução n~ 94, de 15 de dezembro de 1989, 
do Senado Federal, autorizada a elevar o !i~ 
mite previsto no inciso I do art. 39 da mesma 
Resolução no 94/89, a fim de contratar opera· 
ção de crédito junto â Caixa Econômica Fe· 
deral no valor equivalente a 25.827.343,56 
BTN (vinte e cinco milhões, oitocentos e vin~ 
te e sete mil, trezentos e quarenta e três Bó· 
nus do Tesouro Nacional e cinqüenta e seis 
centésimos). · 

ArL zo A operação, destinada ao finan~ 
ciamento de obras de canalização dos córre· 
gos Botafogo e Capim Puba, obedecerá às 
seguintes condições: 

a) prazos: de carência --trinta meses, de 
amortiZação- duzentos e dezesseis meses; 

b) encargos: juros- 6% (seis por c~nto) 
ao ano 

Correção monetária - de acordo com o 
índice de atualização dos saldos dos depósitos 
de poupança livre, taxa de administração~ 
.2% (dois por cento) sobre ao valor do em~ 
préstimo, deduzidos de cada parcela libera· 
da. 

Contribuição para o PROCEC - 0,5% 
(meio por cento) do válor do financiamento, 
deduzido da primeira parcela liberada; 

c) garantia: vinculação de parcelas do Im· 
posto sobre a Circulação de Mercadorias e 
Serviços. 

Art. 3~ A autorização de que trata esta 
Resolução deverá ser exercida no prazo de 
doze meses a contar da data de sua publi· 
cação. 

Art. 4~ Esta Resolução entra em vigor 
na data de sua publi~ção. 

Art. s~ Revogam~se as disposições ·em 
contrário_. 

Sr. Presidente, quero ainda dizer q_ue esta 
é uma luta de V. EX' que hoje preside esta 
Casa, facilitando, assim, a vida da Prefeitura 
de Goiânia com este empréstimo. 

Dou testemunho da dedicação e do esforço 
despendidos por V. Ex~, Senador Iram Sarai· 
va, para a aprovação deste projetO de reso­
lução. 

Portanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
o nosso parecer é favorável a este projeto 
de resolução. 

Õ SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -O 
parecer da Comissão de Assuntos Económi· 
cos concluiu ·pela apresentação do Projeto 
de Resolução n" 28/90, i}ue autoriza a Prefei­
tura Municipal de Goiânia a elevar temporia~ 
mente o limite fixado no inciso I do art. 3n 
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da Resolução nu !:14, de 15 de dezembro de 
1989, do Senado Federal. 

, Completada a instrução da matéria, pas­
sa-se à discussão do projeto em torno único. 

"Discussão, em turno único, do Proje­
to da Resolução n~28,_de 1990, que auto­
riza a Prefeitura Municípal de Goiâniã -
(GO) a elevar, temporariamente, o limi­
te fixado no inciso 1 do art. 3° da Reso­
lução n~· 94, de 15 de dezembro de 1989, 
do Senado Federal." 

Em disCussão. (Pausa) 
Não havendo quem peça· a palavra, encerro 

a discussão. 
Em votação: 
Os Srs. Senadores _que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
A matéria irá à Comissão Diretora, para 

a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (!raro Saraiva) -So­
bre a mesa, redação ímal que será lida pe(o 
Sr. 1" 'secretário. 

É lida a seguinte 

PARECER N" 230, DE 1990 
(Da Contissão Diretora) 

Red&ção final do Projeto de Resolução 
nD 28, de 1990... 

A Comissão Diretora apresenta a- redação 
final do Projeto de Resolução no 28, de 1990, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Goiâ­
nia (GO) a elevar, temporiamente, o limite 
fixado no inciso I do art. 3~ dª_ Resolução 
n"94, de 15 de dezembro de 1989, do Senado· 
Federal. 

Sala das Reuniões da Comissão, 28 de ju­
nho de 1990. -lram Saraiva, Presidente­
Pompeu de Sousa, Relator - Divaldo Surua­
gy --Antônio Luiz Maya. 

ANEXO DO PARECER N• 230, DE 1990 

Redação final do Projeto de .Resolução 
n• 2§, de 1990. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, 
e eu, , Presidente, nos ter­
mos do art. 48, item 28, do Regimentç:> Inter­
no, promulg~ a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE !990 

Autoríza a Prefeitura Municipal de 
Goiânia, Estado de Goiás, a elevar, tem­
porariamente, o limite fixado no inciso 
I do ari. 3? da Resolução n• 94, de 15 
de dezembro de 1989, do Senado Federal. 

O Senado Federal resolve: _ 
Art. 1 o ·É a Prefeitura Municipitl de 

Goiânia, Estado de Goiás, na forma prevista 
· no art. 79da Resoluçãonl'94, de 15 de dezem­

bro de 1989, do'Senado Federal, autorizada 
a elevar o limite previsto no inCiso I do art. 
39 da mesma Res_olução no 94, de 1989, à 
fim de contratar operação de créditO junto 
à Caixa Econômica Federal, no valor equiva~ 
lente a 25.827.343,56 (vinte e_citico milhões, 
oitocentos e vint_e e ~ete mil, trezentos e qua~ 
renta e três Bôn'us do Tesouro Nacional -
BTN, e cinqüenta e seis centésim_Qi}_, __ 

Art. 2" A, operação, destinada ~o fiÕan­
ciamento de obras de canalização dos córre~ 
gos Botafogo e Capim Puba, obedecerá às 
seguintes condições: 

a) prazos: de carência - trinta meses, de 
amortização- duzentos e dezesseis meses; 
-- b) encargos: juros -seis por cento ao ano, 
corr-eção monetária- de acordo com o índice 
de atuali~ação dos saldos dos depósitos de 
poupança livre, taxa de administração -dois 
pqr ce!ltO sobre o valor do empréstimo, dedu-­
zidos de cada parcela liberada, contribuição 
para o PROCEC- meio por cento do valor 
do finru;tciamento, deduzido da primeira par~ 
cela liberada; cr garantia: vinculação de parcela.<> 'do Im­
posto sobre a Circulação de Mercadorias e 
Serviços (ICMS). . 

Art. 3o A ~utorização, de que trata esta 
Resolução, deverá ser exercida no prazo de 
doze meses a conta~ da data de sua publi­
cação. 

Art. 4o Esta· Resolução entra em vigor 
na ~ata de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (!raro Saraiva)- Em 
discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
_a di~cussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam qUeiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado 
O .pi"ojeto irá à promulgação. 

· O SR. PRESIDENTE (!ram Saraiva) -
Passe-se à apreciação do Requerimento n~ 
204, de 1990, de urgência, lido no Expedien­
te, para OfíciO n~ S-25 de 190, relativo a pleito 
.do Governo do Estado de Goiás. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
AproVado o requerimento, passa-se ã apre­

ciação da m;ltéria, que foi despachada à Co· 
missão· de Assuntos Económ.icos. 

Solicito ao nobre SeÔador Maurício Corrêa 
o pa!ecer da CCin:iíssão-de Assuntos EConô~ 
micos. 

O SR. MAURíCIO CORRÊA (PDT- DF. 
Para emiti! E:arecer.)- Sr. Presidente.-~rs. 
Senadores", O Sr.Pie8ldentê do BaiiCO·central 
do Brasil, encaminha, para exame do Senado 
Federal, pedido formulado pelo governo do 
Estado de Goiás, no sentido de ser autoriZàda 
a emissão e a colocação, no mercado, através 
de ofertas públicas, de cinco bilhões de LetÍas 
Financeiras do Tesouro do Estado de Goiás 
(5.000.000.000 LFT-GO), destinadas ao res­
ga:ite de dois bilhões e oitenta e um milhões 
de LFT -GO anteriormente colocadas a título 
de antecipação de receita orçamentária, ven­
cidas em 15-4-90, 15-5-90 e 15·6'90. 

A Difetoria de Política Monetária do Ban­
co Central do Brasil informou que a não reali· 
zação de operação poderá trazer sérias conse­
qüências para o Banco do Estado de Goiás 
S. A., entidade debitada em sua conta de're­
-s-eivas pelo montante" correspOndente ao-va-: 
lor de resgate dos !.-FT vencidas. 

A operaçáo.eni QueStão;se autorizada, rei­
Iizar-se-á de acordo com as seguintes condi­
.ções finanCeiraS básicas: 

a) quantidade: 5.000.000.000 deLFf-GO; 
b) modalidade: nom.inativa-transfeiível; 
c) rendimento: igual ao das Letras "Finan­

ceiras do Tesouro Nacional (mesma taxa refe­
rencial) 

d) prazo: até 2-:-i6o··cnas-; 
e) valor nominal: Cr$ 1,00; 
f) forma de colocà-ç-ão: através de_ ofertas 

públicas, nos termos da resolução n9 565, de 
20-9-79, do Banco Central; 

g) cronograma de colocação e vencimen· 
tos dos títulos a serem emitidos: 

h) autoriZaç3:o iegislativa: Lei nl' 11.069, 
de 15-12-89. 

O processado está devidamente instruído, 
nos tennos da Resolução n~ 94, de 15 de de­
zembro de 1989, do Senado Federal. 

Relativamente aos liniíte·s ·de que trata a 
referida Resolução n9 94/89, do Senado Fede· 
ral, informa o Banco Central do Brasil nada 
haver a opor postO que o Estado de Goiás, 
mesmo após sua realização~ continuará a obe· 
decê-los. 

Em face do expos~o, somos pelo acolhi­
me~to do pedido na forma segui~ te. 

coloCação 
1Q-7-90 
1a-7~9o 

vencimento 
15-3-95 
15-3-96 

Quantidade 
2.000~000-000_ 
3 .. ooo__ooo. 000 

'Total 5 . 000 ...000. 000 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 29. DE 1990 

Autoriza o Governo do Estado de Goiás 
a emitir e a colocar no mercado, através 
de ofertas públicas 5.000.000.000 de Le­
tras Finauceiras do Tesouro do Estado 
de Goiás. 

O Senado Federal decreta: 
AÍt. lo É o"Govemo do Estado de GOiáS 

autorizado a emitir e a colocar iio mercado, 
através de ofertas públicas, 5.000.000.000 
(çinCQ bill!_ôe.?l9.~ Le~ras Fin~nceiras do Esta­
do de Goiás (LFT-GO), nas se-guinTes condi: 
ções: 
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b) modalidade: nominativa-transferível; 
c) rendimento: igual ao das Letras Finan­

ceiras do Tesouro Nacional (mesma taxa refe­
rencial) 

d) prazo: até 2.160 dias; 
e) valor nominal: Cr$ 1,00; 
f) forma de colocação; através de ofertas 

públicas, nos termos da Resolução n" 565, 

de 20-9·79, do Banco Central; 
g)cronograma de colocação e vencimentos 

dos títulos a_ serem emitidos: 

Colocaçllo 
iQ-11-«17-90 
b.t-07-90 

vencimento 
15~03-95 
15-<})3-96 

Quantidade 
2.000.000.000 
3.000.000.000 

h) autorização legislativa: Lei n" 11.069, 
de 15-12-89. . . . . 

Art. 2<.> A autorizaç_ãõ de que trata esta 
Resolução deverá ser e_xercida no prazo de 
trinta dias a contar da data de sua publicação. 

Art. 3o _Esta Res_olução entra em vígor 
na data de sua publicação_. 

Art. 4o Revogam-se as diSposições em 
contrário. 

Gostaria de secundando o que disse o Sena­
dor Ronaldo Aragão, registrar o esforço do 
Senador Iram Saraiva, no sentido de que se 
viabilizasse a votação desta autorização, sem 
a qual, o Estado de Goiás, praticamente, não 
teria condições de ultrapassar o grande déficit 
que está vivendo neste momento. 

De sorte que, em face da penúria em que 
se encontra o Estado de Goiás, somente atra­
vés da atuação do nosso Vice-Pre_sidente do 
Congresso Nacional é que será possível a 
aprovação deste projeto. Para mim, relatar 
esta matéria é uma honra muitQ grande, por­
que o Senador Iram Saraiva é integrante, ho­
je, do Partido Democrata T.tab~lhista e, com 
o apoio do PSDB, do Senador Mário Covas, 
vai disputar o GoVerno do Estado dê Goiás. 
Desejo sucesso a S. Ex• 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -A 
Presidência agradece a V. E~ 

O parecer da Cm:p.issão de Assuntos Eco-_ 
nómicos concluiu pela apresentação do Pro­
jeto de Resolução no 29/90, que "autoriza 
o Governo do Estado de Goiás a emiür e 
a colocar no mercado, através de ofertas pú­
blicas, S.OOO.OOOJXlO de Letras Financeiras 
do Tesouro do Estado de Goiás". 

Total 5.000.000.000 

Completada a instrução da matéria, pas .. 
sa;;se~à disc~ssão do prqjeto, em turno único. 

DiscUssão, em turno único, do Projeto 
de Resoluçã_o no 29, de 1990, que auto­
riza- o Governo do Estado de Goíás a 
emitir e a· colocar nO mercado, através 
de ofertas públicas 5.000.000.000 deLe­
tras Financeiras do Tesouro do Estado 
-de Goiás. 

Em discussão. (Pausa.) 
NãO havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Em votação. 
Os.Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permane-cer sentados. (Pausa.) 
Aprovado: _ 
A matéria vai à ComissãO Diretora, para 

a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - So­
bre a mesa, r~dação final que será lida pelo 
Sr. Primeiro Secretário. · 

É lida a s_eguinte. 

PARECER N• 231, DE 1990 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final dO Pro/êto dê Rêio!ução 
n' 29, de 1990. 

A Comissão Diretora apresenta a redação 
final do Projeto de Resolução n9 29, de 1990, 
que autoriza o Governo do Estado de Goiás 
a emitir e a colocar no niercado, através de 
ofertas públicas, 5.000.000.000 de Letras Fi­
nanceiras do_ Tesouro do Estado de Goiás. 

Sala de ReuniõeS-da Comissão, 28 de junho 
de 1990.- Iram Saraiva, Presidente- Pom· 
peu de Sousa, Relator - Divaldo Suruagy 

, - Antônio Luiz Maya. 

ANEXO AO PARECER N' 231, DE 1990 

Redação final do Projeto de Resolução 
n' 29, de 1990. 

Faço saber que _a_Senado Federal aprovou, 
e eu, Presidente, nos termos do art. 48, item 
28, da Regimento Interno, promulgo a se-
guínte -

RESOLUÇÃO N' , DE 1990 

Autoriza o Governo do Estado de Goiás 
a emitir e a colocar no mercado; através 
de ofertas públicas 5.000.000.000 (cinco 
bilhões) de Letras Financeiras do Tesou­
ro do Estado de Goiás (LFT-GO.) 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É o Governo do Estado de Goiás 

autorizado, nos termos da Resolução n9 94, 
de 15 de dezembro de 1989, do Senado Fede­
ral, a emitir e a colocar no mercado, através 
de ofertas públicas, 5.000.000.000 (cinco bi­
lhões) de Letras Fiitaócdras do Tesouro do 
Estado de Goiás (LFT-GO), nas seguintes 
condições: 

a) quantidade: 5.000.000.000 de LFT-GO; 
b) rÍlodalidade: nominativa-transfer(Veí; 
c) rendimento: igual ao das Letras Finan­

ceiras do Tesouro Nacional (mesma taxa refe­
rencial); 

a) prazo: até 2:160 dias; 
e) valor nominal: Cr$ 1,00 (um cruzeirõ); 
f) forma de colocação; através de ofertas 

públicas, nos termos da Resolução n~ 565, 
de 20 de setembro de 1979, do Banco Ce:ntr8.1: 

g) cronograma de colOcação e vencim;_: 
tos dos títulos a serem emitidos: 

Colocaçllo 

te4-07-90 
lo.t-9)7-90 

Vencimento 

15-03-95 
.15-03-96 

Total 

Quantidade 

2.000.000.000 
3,000.000.000 
5.000.000.000 

b) autorização. legislativa: Lei n" 11.069, 
de 15 de dezembro de 1989. 

Art. 29 A-autorização, de que trata esta 
Resolução, deverá ser exercida no prazo de::; 
'trinta dias a contar da data de. sua P.!I_blic.ª,ção. 

Art. 3~ Esta Resolução entra em vigor 
11a data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -Em 
discussão a redação final. (Pausa.) 
~Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a .9isçussão. 

_ _g_QL.v_o_t!~o. 

Os Srs. S-Criadores que a aprovam queiram 
P:ermanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
O projeto vai ã.promulgação. 
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O SR. PRESIDENTE (Ira·m Saraiva) -
Volta-se à lista de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Cid 
Sabóia de Carvalho. (Pausa.) 

O Sr. Iram Saraiva, 1~ Vice-Presidertte, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocu­
pada pelo Sr. Poritpeu de Sousa, Terceiro 
Secretário. -

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-com- a palavra o nobre Senador Chagas 
Rodrigues. _ __ _ · 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB -
Pl. Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. 
Presidente, Srs. s-enãdores, ocupo a tribuna 
do Senado para tratar de dois assuntos que 
reputo da maior importância e que são de 
inegável atualid.ade. 

A 1mpreD:sa do nosso País, Sr. Presidente, 
no dia de hoje, notadamente o Jornal de Bra· 
silia, faz, na primeira página, referência a 
essas duas matérias. Diz em manchete: 

"Servidor em .disponibilidade volta a 
receber vencimento integral. Supremo 
derruba redução de salários". 

E a outra notícia, Sr. Presidente, é a se­
guinte: 

"Inflação em junhO --sobe ·e atinge 
9,61%": 

ESsaS duas notícias têm repercus'São em to­
do o Território Nacional e ambas são bem 
desfavoráveis ·ao- Gov_erno.- Nós esperamos 
que o Governo Federal reflita sobre esSes 
dois fatos. Se ambas as notícias deixam mal 
o Governo Federal, uma delas leva alegria 
e tranqüilidade a dezenas, centenas, milhares 
de servidores e, por que não -dizer, ao lar 
de milhares de famíliftS que véem, através 
de uma decisão do Supremo Tribunal Fede­
ral, a reparação de uma injustiça qúe tanto 
estava afligindo esses lares e essas famílias. 

O Sr. Leite ChaVes :-:. Peimiie-rÍle V. ~ 
um aparte? · · 

O SR. CHAGAS RODRIGuES- Tem V. 
Ex' o aparte, nobre Senador Leite Chaves. 

O Sr. Leite Chaves -Congratulo-me com 
V. Ex' pela atualidade do tema, mas não vejo 
qualquer comprometimento, ou .restrição, ou 
capitis diminutio para o GoVerno Federal, 
em razão disso. Não tenho autoridade formal 
para a def~a do Presidente da República, 
e se aqui a faço, como tenh,o feito de outras 
vezes, deve-se a uma identificação de nele 
ter votado e achado que há alguma coisa de 
positiva ·11esta administração. Vejamos, 
quanto à inflação, o que diz o Presidente da 
República: o seu propósito era que, em cem 
dias, a inflação de 89% ao mês, que ele en­
controu no dia da posse, fosse reduzida a 
10%. Então, está dentro dos padrões objeti­
vados, aliás, com uma segurança muito gran· 
de. O segundo, uma decisão do Supremo Tri­
bunal Federal. Isso mostra o funcionamento 
da democracia. O Supremo é exatamente pa· 
rase pronunciar em instantes desses e conter, · 
inclusive, o Executivo que, preo~cl;!~do com 

os acertos administrativOs, pode invadir a es­
fera da lei; ao Suptem:ô compete proclamar 
a ctnfstituc_ionalidade _desses atos. E foi o que 
ele fez. Tolo seria o Presidente se insurgisse 
con~ra essa determinação. Aí, sim, seria uma· 
crise. Mas, como da vez anterior, o Presi­
dente disse, ao perder outro caso no Supre­
mo, que só terià uma atitude .a assumir: era 
cumprir a lei e a determinação da Suprema 
Corte. --

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Incor­
poro, Com prazer;oaparte de V._ Ex', e vejo 
queV. EX!' concorda comigo. 

Realmente, foram dois equívocos. Não dis­
cuto a mã fé, e:D.tendo que o Governo tentou 
agir pensando nos superiores interesses do 
País, mas V, Ex~ há de convir, como eu disse, 
que sãO dois fatOs desa_gradáveis para a atual 
1dministração.___ _ _ . 

Examinemos; Sr. Presidente, cada assunto 
especificamente. Diz o Jotnal de Brasília: 

"0 Supremo Tribunal Federal impós, 
ontem~ nova -derrota ao Governo Fede­
ral, suspendendo, por nove votos a dois, 
a vigc!nçia nos arts. }9 e 29 do Decreto 

.. Presidencial n~ 99.3_00, que reduziu os 
::;~ários dos servidores colocados em dis­
ponibilidade." 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, ocupei a 
tribuna do Senado em longo discUrso, tratan­
do deste assunto à luz do Direito Adminis­
trativo, do Direito- Con'siituCiOria1, e tambéril 
à luz da jurisprudência; e 'tarDei claro que 
o Poder ExeCutivo·n-ã'o ·poderia reduzir os 
venCiri:J.é-ntOS dos servidores nó ·momentO em 
qU:e eram colocados em disponibilidade. 

Tendo feito este discurso; (!Ué está nos 
Anais, é natúral que eu venha hoje a esta· 
tribuna para congratular~me com o Supremo 
'Tribunal Federal que, no meu modo modesto 
de ver, mais uma'vez, ·cumpiili a lei, cumpriu 
a -constituiÇão e procedeu corretamente. 

Mas quero, de m·odo especial, congratu­
lar-me com ·dezenas, centenas, milhares de 
servidores públicos, espalhados por este País 
continental, que hoje, Sr. Presidente, estão 
vivendo um dia de alegria. Recebi cartas, te­
lefonemas de muitos que. haviam prestado 
concurso há 3, 4 anos, e iam ficar, de- uma 
hora para outra, reduzidos a uma remune­
ração bem infeJjor aos yeqc~e:ntos que per­

- cebia~!J, quando estavam em atividade. En-
tão, fica,aqui esta alegria. _ · · ' 

Sr. Presidente, eu espero que o Governo 
FederaJ, que a Pre!iidéncia da República, aca­
tando, como não poderia deixar de ser, a 
decisão da Suprema Corte e, df; modo espe­
cial,levando esse acatamento às últimas con­
S;eqüênciàs, que o Govemo Federal revogue 

_esse pecreto n~' 99..300, e aproveite os servi­
dores postos em disponibilidade, onde eles 
forem realmente mais necessários: na área 
da saúde, na área da educação, na área da 
fisCalização, para citar apenas essas três. 

_Sr. Presidente, já que estou tratando dos 
servi~ores públicos, quero dizer a Y. Er e 
aos Srs. Seiladores que, se por um lado esses 
servidorçs irão receber proventos correspon- . 
~ntes aos vencimentos q~:~e percebiam ~!l ati-

vidade e como O Governo não pretende dei-· 
xar servidores_ em disponibilidade sem traba.­

' lhar, percebendo o que antes recebiam, é na-
• 

1 

tural que esses servidores voltem à plenitude 
·do seu trabalho. 

.Quero registrar, entretanto, que o Diário 
Oficial está repleto de aposentadorias. Quan­
do os servidores tiveram notícia de que a polí­
tica governamental era no sentido de colo­
cá-los em disponibilidade, para não perderem 
tanto, muitos se apressaram em requerer apo-

l
sentadoria, quase sempre aqueles que já ti· 
nham ternpo de s_erviço e poderiam solici-

1tá-la. Esses irão aposentar-se e o Governo, 
de certo modo, reduzirá o número de servi­
dores ativoS. 

Mas quero tratar, hoje, de outro assunto 
relacionado aos servidores públicos, e que 
at~ hoje não tem sido objeto dçs!a apreciação 
que pretendo fazer. 

Sr. Presidente, os servidores públicos fede­
rais, nas atuais cirCunstâncias, podem ser 
transferidos de uma localidade para outra, 
de um Estado para outro? É legal essa trans­
ferência?. Ouvi aqui que muitos serVidores 
públicos, de vários ~epartamentos, inclusive 
do Departamento Nacional de Estradas de 
Rodagem, estavam sendo transferidos do Rio 

·de Janeiro para Brasília, uma cidade que 
apresenta graves problemas habitacionais, 
um déficit :rrniito grande. Em BrasíliS, não 

. há residências compatíveis nem pal-a os que 
aqui já estão-·mor8.rida·. · · · - - -

. Sr. Presidente19 nobre Senador Cid Sabóia 

. de Çaryalho of~receu ~m projeto que proíbe 
demissões, transferênciaS, em período próxi· 
mo das eleiçõeS. 

E eu gostaria de fazer aqui uma interro­
gação:. será que o art. 250 do Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civis da União já foi 
revogado? 

O Governo supunha que o art. 174 do Esta­
tuto, ~ semelhança de outros dispositivos le­
gais, tivesse sido revogado, e o Governoequi­
vocóu~se também na interpretaÇãO do Texto 
constitucionãl. -

O art. 174: por mim citado naquele meu 
discurso, diz o seguinte: 

o. . "Extinguindõ-Se o cargo, o fUncioná-
rio estável ficará eni disponibilidade com 
provento igual ao vencimento ou remu­
neração, até_ o seu obrigatório aproveita­
mento em outro cargo de natureza e ven­
cimento cómpatíveis com o qUe ocupa­
va." 

O Governo fez letra morta desse dispo­
sitivo que está em consonância com outros 
preceitos da legislação vigente, plenamente 
em vigor. 

Sr. Presidente, esse mesmo Estatuto, no 
art. 250, caput, reza o seguinte: 

"Art. 250. Nenhum funcioriário po­
derá ser transferido ou removido ex ol'ff­
clo para cargo ou função que deva exer· 
cer fora da localidade de sua residéncia, 
no período de seis meses anterior e no 
de três meses posteriot à eleições." 

É o que reza o art. 250 do Estatuto dos 
Func!q,J!....ári.os...Pú.Qficp;;_ qvis da União, e a 
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publicação que tenho é de 1989, dit:Editora 
,Atlas S. A., com legislação complementar. É 
portanto publicação posterior à nossa Vigente 
ConstitUiÇão. · . · 

Aqui está expresso, Sr. Pr~sidente, repitO: 

".Art. 250.- Nenhum fu~cionário po­
derá ser transferido ou removido ex-of· 
ficio para cargo ou função que deva exer­
cer fora da localidade de sua residência, 
no período de seiS· meses anterior e de 
três meses posterior à eleições.'' 

O dispositivÕ está eril vigor; não foi revO­
gado por nenhum preceito; ele protege o fun­
cionário público. Outras leis eleitorais_ se; re­
feriam apenas a determinadas eleições. ESte 
é um preceito de ordem permanente~ De mo­
do que essas r_emoções ou transferências que 

' o Governo tem feito, a meu ver; são ilegais. 
Se os servidores invocai-em e_ste artigo, serão 
protegidos na forma da lei. Qualquer remo­
ção ou transferência feita ou que venha a' 
ser feha ao arrepio do citado artigo 250 não 
pc;x:~e prevalecer. 

Mas, pergunta-se: se o servidor não pode 
ser transferido, pode ser dispensado? Pode 
ser exonei-ado? Quer-me parecer que não, 
Sr. Presidente, pela mesma razão. jurídica, 
pelo mesmo fun.damento social. Mas aqui não 
há uma previsão legal expressa. Haverá, sim, 
se a Câmara dos Deputados aprovar o projeto 
de lei de iniciativa do nobre Senado!;' Cid Sa­
bóia de Carvalho, que já aprovamos nesta 
Casa_ 

Mas a lcii de introdução ao Código Civil 
brasileiro, Sr. Presidente, diz o seguinte, no 
seu'art. 49':· 

"Quando a lei for omissa, o juiz deci­
dirá o caso de acordo com a anatoiia, 
os costumes e os. princípios gerais de di-
reito." · 

E im-art. 59, estabelece: 

~'Na aplicação da lei, o juiz ate_nderá 
aos fins socíais a que ela se dirige e às 
exigências do bem comum." 

Ora, se a lei expressamente Veta, proíbe 
que, neste período de 6 meses, antes da elei­
ção, haja remoção ou transferência, é eviden~ 
te que sendo omissa - e essa seria a melhor 
das hipóteses para aqueles que defendem os 
atos de exoneração -sendo omissa- repito 
-o juiz deveria decídir o caso, de acordo 
com a analogia, com os coStumes e -princípios 
gerãis de Direito. 

Encerro aqui, portanto, essas Considera­
ções sobre os servidores públicos, Sr. Presi­
dente, renovando a !DÍnha alegria e as minhas 
congratulações com todos eles, do extremo 
Norte ao extremo Sul. 

Sr. Presidente, em todos os Congressos_ e 
em todos os Parlamentos democráticos, exis­
tem pessoas que defendem os interesses na­
cionais, mas-que pertencem a determinados 
segmentos, conheéem bem determinadas ati­
vidades, se' ligam a· determinados meios, e 
naturalmente defendem esses interesses, jul­
gados legítimos. Temos nc?s Coàgressos de­
mocráticos Opeiários que;- éin princípio, de­
fendem os. interesses dos trabalhadores; te-

mos enipregadores ciuC:, em princípio, não 
exclusivamente, defendem interesses do em­
presariado, temos banqueiros, temos advoga-

- dos, temos médi~s e assi~ por diante~ 
Nesta Casa, na qualidade de servidor públi­

co . aposentado_ - e fui aposen-tado porque 
ingressei no Serviço Público me'diante con­
curso prestado no Rio de Janeiro para Procu­
rador da Fazenda- quero, Sr. Presidente, 
como um defensor natural dos servidores pú­
blicos e doso'servidores privados, que são os 
empregado~, de modo especial, congratular­
me com todos esses servidores. 

A outra notícia, Sr. Presidente, que é preo­
cupante para o Governo e que o é também 
para toda a Nação, inclusive para nós. que 
fazen;10s oposição ao Governo, nós do PSDB, 

'é esta, a da inflação. O jornal diZ: "Inflação 
em junho sobe e atinge 9,61, de acordo com 
o índice da Fipe --:_ Fundação ·do Instituto 
de Pesquisas Econômicas da Universidade de 
São Paulo. 

Sr. Presidente, esta é uma notícia triste. 
Confesso a V. Ex• que, como brasileiro, eu 

·gostaria que a inflação tivesse caído neste 
mês de junho. Faço votos para que o Goyeino 
oonsiga reduzi-la. E aqui nós não temos recu­
sado medidas para o combate frontal à infla­
ção. . 

De modo que vejo com tristeza, lamento 
esta notícia e· espero que o Governo Federal 
consiga reverter este quadro, porque a infla­
ção deste mês, Sr. Presidente, é ligeiramente 
superior à do mês passado.· · 

Teilhó a,qui a Folha de S. Paulo de ontem, 
que diz: "IPC da Fipe· éni maiO, 8,53%". 
E a· notícia de junho é, agora, 9,61%. É uma 
fuflação ascendente. O índice de 9,61 %, Sr. 
Presidente, eu sei,·é-um fudice muito baixo 
com relação àquela espiral inflaciOnária de 
quando o atual Governo asSuritiu -a Presidên­
cia da República. Era de 80 e tantás,por cen-
tol . 
_ Então, é eViderite que, se conipararmos 

'eSte índice com o que. vigorava no Governo 
.passado, demos grandes"passos e reconheço 
que houve re_alment~ conquistas neste setor. 

O Sr. Afonso SaDcho- V. Ex' me -periniie 
,.um aparte, nobre Senador? 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Darei 
:imediatamente. 

Mas, Sr. Presidente, se compararmos este 
;índice com o das nações. civilizadas de econo­
'mia regularmente estável, onde a inflação é 
de 5, 6, 7% ao ano, este .úi~ice ainda é alta-
1Ilente preocupante. 

V. Ex• teni o aparte, nobre Senador Afonso 
.Simcho. 

· O 'sr. MoDSo Sancho- Concordo em grau 
e número quando V. EX' fala que este índice, 
cerca de 10%, é grande. Realmente, é gran­
de. E também com muita clareza faz a compa­
ração da inflação de 90% para 10%. Agora, 
devemos levar em consideração que, hoje, 
estão hberados· os preços e, com esta libera­
ção, teve que haver ajustes, e nos meus cálcu­
los esses_ ajustes poderão ir até um pouco 
mais. Então, temos de, examinando a qJJes­

. tão dentro da reali~ade, verificar q~e com 

a liberação dos preços, e levando-se em contá 
. que uma inflação de 90% desceu para 10%, 
esse índice de 8% ou 10% aiilda é um índice 
muito f~cil de ser controlado, para que possa­
mos baixá-lo e chegarmos ao índiCe desejá­
vel, que é um índice entre 4~ e 5%. __ 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Incor­
poro, nobi-e Senador Afonso Sancho, o seu 
aparte ao meu discurso e o faço com satis­
fação. · 

De modo, Sr. Presidente, que é isto real~ 
mente que está ocorrendo. O que desejamos 
é que esses índices caiam. Queremos ver a 
Nação liberta·da inflaÇão, sobretudo de índi­
ces ascendentes. 
, E aproveito o ensejo pâ.ra dizer, Sr. Presi­
·dente, que_ se, sob certos aspectos, conse­
'guimos grandes êxitos, sob outros, estamos 
• ainda um tanto preocupados. Esperamos, de· 
sejamos fervorosamente que esses índices in­
_flacionários venham a cair para pisos ·nor­
mais. Quero, neste ensejo, fazer ver que se 
esses índices af estão, não é possível, Sr. Pre­
sidemte -porque seria injusto -e desumano 
- admiti~los nos preços sem levá-los em con­
sideração para os reajustes salariais. 

Não admitimos que os trabalhadores, so­
bretudo os de reduzida renda, e, de modo 
especial, aqueles que percebem o salário mí· 
nimo, continuem cóm ós seus salários em des­
compasso com os índices de inflação, ainda 
que os índices inflacionários sejam relativa­

-mente baixos. 
Termino aqui, portanto, Sr. Presidente, es­

sas palavras, desejando que o Governo tenha 
êxito em sua pOlítica, e nós aqui, da Oposi­
ção, não lhe temos recusado medidas nesse 
sentido, dentro da nossa filçsofia poiCtica, 
dentro da nossa doutrina social-democrática 
e do nosso programa partidário. 

Tetmíno, mais umá vez, -enviando o meu 
abraço fraternal, que acredito seja o abraço 
do Senado, do Congresso, o abraço de todos 
aqueles que se preocupam com a política de 
bem-estar social, a todos esses servidores; 
porque, Sr. Presidente, vão continuar rece­
bendo_ os vencimentos que antes percebiam. 

O nobre senador Jamil Haddad, em nome 
do Partido SOcialista Brasileiro, está aqui a 
congratular-se também com esta alvissareira 
notícia. --- -

Que dias melhores, Sr. Presidente. venham 
para toda a Nação brasileira! 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

Durante o discurso do Sr. Chagas Ro~ 
drigues, o Sr. Pompeu tk Sousa, Terceiro 
Secretário, deixa il cadeira da presidên­

·.cia, que é ocupada pelo Sr. Nelson Car­
. neiro,' Presidente. 

O Sr. Jutahy Magalhães -Sr. Presidente, 
peço-a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE -(Nelson Carneiro) 
-Tem a-palavra V. Ex• 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB __:_ -
BA. Pe\a ordem. Sem revisão do orador.) 
-:-:-: __ Sr. Presidente,_ é uma. questão de fato d~ 
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que estamos aqui assinandO, a cada instante. 
pedidos para incluir na Ordem do Dia inat-é· 
ria de urgência urgentíSsima, feira b, do art. 
33_6~ do Regimento !nteino. Eu, mesmo, já 
assinei maiS de uma dezena desses pedÍdos. 

Agora, veja V- E_x_• a dificuldad!! em que 
me encontro par~_ sab_~r CO!JIO é que isso v~ 
funcionar. Se: comeÇarmos a ler o art. 168, 
do Regimento InterD.o, V. Ex~ veiá que, nas 
sextas-feiras, habi~ualmente, não votamos, 
não incluímos matéria para votação -n-a-. Or­
.dem do Dia. Mas, existe uma possibili4ade, 
que é: 

"Art. 168. .Salvo em casos especiaís, 
assim considerados pela Presidência, 
não constarão ... " 

Então, V. Ex~ 'pode considerar um caso 
especial. 

Vamos mais adiante: 
O art. 189 estabelece: 

"0 Presidente prefixará dia, horário 
e Ordem do Dia para a ses~ extraor~ 
dinária, dando-oS a-conbec~-r, previa· 
mente, ao Senado, em sessão ou através 
de qualquer rn~ío de _comuni~ação." 

Então, V. Ex~, amanhã, fazendo a sessão 
extraordinária, hoje, irá determinar qual a 
Ordem do Día da mesma. 

Vamos ainda mais adiante. O art. 336 se 
refere à urgência: " 

"ArL 336. A urgência poderá- ser 
requerida: 

'8) ,,,,,,,,,,,,_,,,,,,.,,.,,,,...,_,o,,,,,,,~.R••••• 

b) quando se pretenda a apreciação 
da matéria na mesma sessão;" 

Essas assinaturas todas que estamos:qando 
estão baseadas no art. 336, letra b, pQrque 
pelas outras a, c, não é possível. · 

Vamos ao art. 341: 

;'Não serão submetidos à deliberação 
dotl_>lenário requerimentos de urgêbda: 

I -no caso do art. 336, b, na sesSão 
em que se der a feitura Inicial, da pfQpo~ 
sição a que se refira, nem em sess~ ex­
trao-rdinária realizada com o intervalo in-
ferior a quatro horas; .. .'' ;.::: 

Anotei aqui para ir acompanhando Os 3rti-
• • ~os. DIZ o art. 342: · ., 

"No caso do art. 336. b, o req~~ri­
mento de urgéncia será consideradqp"re­
judicado se não houver número p~a a 
votação." _ .. ..;;. . :: 

Então, veja .v. Ex~ que estou .e~ ciÚ1cui­
dade em saber o que é que vai acon~,cer 
amanhã, quando é o último dia. ;._~:' 

Ao fazermos o Regimen~o, tfnhamóS1lt in~ 
· . tenção. de evitar essa erlxUJ'!ada ,de prçjetOs 

que ªa.I]l de última hora, 'para apreÇ1.'?Ção 
aqUi," Senado. Mas, criamos exceção,.que, 
à épo r quando se discutia, .era para Ç);sos 
de cala idade pública. Estou vendo que esta· 
mos as in ando pedidos para· requerimentos 
de urgênda para calamidade pública que, tal· 
vez, não aconteça amanhã, porque estan1os 
assinando sem saber para quais propostas eles 
se Íeferém .. .Estámo-nos esquecendo de que 

só _existe a possibilidade de dois pedidos de 
urgência por sessão, e que a sessão_ extraor~ 
dinária tem que ser realizada com quatro ho~ 
ras de intervalo de uma para a out(a, se res~ 
peitarmos o RegimentO; e amanhã teremos 
votação no Congresso Nacional. . 

Gostaria de saber da Mesa quais as maté· 
, rias que entrarão na OrdeJ;U do Dia da sessão 
de amanhã, porque v. sx~' de acordo com 
.o Regimento, tem que deClarar quais as maté­
ria:s -que vão ser colocadas na Ordem do Dia 
da sessão extraordinária. Estou curioso em 
saber para, inclUsive, preparar-me para-de-· 
terminadas matérias que entrarem na Ordem 
do..Dia. _ ~ 
·-..·Aproveito, Sr. Preside.I_lte, mais uma vez; 
para fazer um protesto. Não é possível rece· 
bermos, a todo instante, assuntos _da maior 
importâncía e de dificulda,_de que requerem: 
análise par~ ser~m resolvidos. _Sem conhecer 
o- texto da matéria que vai ser votada, isso 
é-impraticável. Tentamos obstruir através do 
Regimento, mas a porta deixada aberta está 
sendo utilizada para todos os fins, menos a 
de calamidade pública. 

Veja V. Ex~ que o meu pedido de questão 
de ordem é para saber o que·

1
vã:iD.OS faZer 

amanhã, para poder preparar-me e discutir 
a matéria a ser votada. 

O SR. PRES!DEl'\TE (Nelwo Carneiro) . 
........._A Mesa esclarece a V. E r. 

Inicialmente, é pensamento do Presidente 
do Senado Federal, também Presidente do 
Congresso Nacional, realizar Sessão do Con­
gresso ·N""actonar-amanhã, para que sejam 
apreciadas ~s matérias que ainda ficarão de­
pendendo de votação após -a' sessão noturna 
de hoje. Isso impede que haja a sessão ordi­
n_ária do Senado às 9 horas de lsexta-feira, 
mas náo impede que na sessão do Congresso, 
como V. Ex• bem referiu, se possa, através 
de qualquer meio de comunicação na forma 
do art. 189, ser convocada sessão extrãor­
dinária do Senado. FederaL Nessa oportuni­
dade> declarar-se-ão as matérias da Ordem 
do Dia da sessão que será realizada em inters­
tíciO de quatro horas depoi~, como diz o Regi­
mento e V. Ex~ bem recorda. Poder-se-á fazer 
outra sessão extraordinária, se asSim decidir 
o -plenário ou fo! do interesse ~o mesmo, 
dada a matéria a ser examinada. 
· De qualquer forma. o empenhO maior da 
Presidência do Senado e do Codgresso é a 
votação das matérias que estão pendentes no 
Congr~sso Naci,_onal, que têm priÇlridade so­
bre todas as outras. Esgotada a matéria Cio 
Congresso Nacional, poder-se-á realizar ou 

-nâo sessão do Senado e todos ser~o comuni­
cados, C9IDO diz. o art. 189: "atr~vés de qual­
quer _meio de comunicação". É hábito que 
se use, como meio de comunicação, a tribuna 
do Congres_sci Nacional, onde devem estar 
presentes to.dos os Srs.. Deputados e Sena­
dores. 

Quanto ao outro aspecto, a Mesa não vota­
_rá nenhuma matéria, por mais reh!:van.te que 
seja, sem que haja número no Senado. 

V. Ext tem toda a razão quando--critica 
essa enxurrada de projetos que chepam à últi­
ma hora, fazendo do Senado não uma Câma-

ra deliberativa, mas um~ <:;~m.ara homolo­
gatóri<ct, já que não haverá número, nem pos­
sibilidade de revisão pelo Senado a tempo 
de ser novamente apreciada a matéria pelã 
Câmara. 

V. Ext- cita o texto do Regimento, aliás 
di: minha iniciativa, q!J.e _previa que somente 
até o dia 30 de novembro poderiam íngres~?r 
no Senado matérias a serem votadas até-io 
dia 15 de dezembro; não se previu a hipótese 
do dia 30 de jonho, o que poderá ser modifi­
cado oportunamente, através de emenda ao 
Regimento. _ . 

Assim mesmo, o dispositívo tem sido burJa­
do e matérias qUe_demOram mi:se:S na-Câmara 
dos Deputados chegam com 48 horas, por 
mais complexas que sejam, para apreciação 
do Senado, sem dar tempo sequer p_ara que 
sejam lidas, cuidadosamente essas proposi­
ções. 

A Mesa irá sugerir uma emenda, para evi­
tar também que, no primeiro semestre, ocor­
ra o que está acontecendo agora. Acho que 
devemos selecionar aqueles projétos ou 
aquelas proposições que, por sua maior tele­
vânci.il., posSam Ser apreciados pelo Senado, 
COinõ ·esseSj:>edidos de crédito extraÇlrdiná­
rio. 

:é: possível serem examinados alguns pedi­
dos de crédito, mas as questões que deman­
dam ·estudo mais _demorado, a não ser que 
sejam urgentÍssimas, por sua própria natu­
reza, ac\;lo que o Senado deve: ter cautela 
para apreciá·las. 

É o meu ponto de vista, mas, como sabe 
V, Ex~, a decisão não fica com a Presidência, 
fica com o Plenário. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. Apenas para uma 
perguiita mais ·objetiva, e ai já é urna inda· 
gação .. 

O SR. PRESIDEl'\TE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra a V. Ex• 

O SR: JUTAHY MAGALHÃES'( PSDB 
- BA. Pela ordem. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, vamos direto ao assunto: 
o que desejo saber, na prática 1 é se vamos 
votar, amanhã, o CódigO de Defesa do Con­
sumidor. Se fqrmos, estamos prontos. para 
isso. Agora, preciso saber se vamos ou não. 

Se formos examinar, temos que preparar, 
inclusive, o parecer para am·anhà, pel_() menos 
isso. se não formos examínar, então, aí, pa­
ciéncia. 

Se formos examinar- é um caso particutãr 
meu, ninguém tem nada com isso, mas, ·ama· 
nhã, à tarde, voU ter que viajar -, mesmõ 
que -eu vá vüt]ar, quero deixa_r_, pelo menos, 
escrito o que tenho para dizer. 

É esta a pergunta objetiva: vamos_ou não 
vamos examinar, amanhã, o Código de Defe­
sa do Consumidor? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-A Mesa ainda não recebeu, oficialm_ente, 
o pedido de urgência urgentíssima paÍ"a esse 
projeto; nem sabe se ele será entregue a tem­
po de ser discutido e _votado. antes do dia 
-30 de junho, de modo que não pode-antecipar 
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uma decisão. Ainda mais que' a Mesa teria 
de examinar o pedido em face dos arts. 374 
e seguintes do Regimento Interno, que falam 
dos projetos de Código, que tém uma trami­
tação especial. Também não pode antecipar 
se, na hora em que for apresentado esse re­
querimento, se o for, haverã número no Se­
n~do Federal, porque como V. EX" bem refe­
riu, a inexistência de quorum exclui qualquer 
manifestação dos 50 Srs. Senadores, porque 
o principal é que haja, no míniffio, 38 em 
plenário e não 50 ou 60 ãssin·ando o pedido 
de urgência. · · -

De modo que, não tendo, infelizmente, en­
trado oficialmente o requerimento de urgên­
cia, a Mesa não pode, salvo se tivesse uma 
bola de cristal, antecipar a V. EX' o que vai 
ocorrer amanhã. 

O SR. PRESIDEJ)lTE (Nelson Carneiro) 
- Com a palavra o nobre Senador Divaldo 
Suruagy. 

O Sr. Jamil Haddad-Sr. Presidente, peço 
a pal,avra para uma comunicação. 

O SR. PRESIDE:NTE (Nelson Carneiro) 
-Tem a palavra V. Ex•. 

OSR. JAMIL HADDAD (PSB-RJ. Para 
comunicação.) -Sr. Presidente) Srs. Sena­
dores, quero deixar consignada, nos Anais 
da· Casa, a minha estranheza 'pelo fatO de 
o Governo ter remetido a Mensagem 80S­
Estradas, que deu entrada aqui no Congresso 
em 26-6-90) solicitando 12 bilhões de cruzei­
ros para o projeto, sem especificar onde e 
como vai gastar. 

O Diário Oficial da União publicou o De­
creto n9 99.354, dispensando a licitação. Ve­
jam a gravidade da fato! Dispensando a licita­
ção para a contratação das __ obras_ e _s_erviços 
visando à implantação do programa, com a 
seguinte justificativa: urgéncia e relevância. 

ExiSte ~u-ma fegi§Jação específica a 'rés peito 
de concorrências :través de licitação_, No en­
tanto, o Governo baixa um decreto .determi­
nando que as obras sejam coricretizadas sem 
licitação, e solicita ao Congresso 12 bilhões 
de cruzeiros pará a implantação do Plano, 
sem especificar onde, quando e como serão 
feitas as obras. 

Sr. Presidente, causa-me estranheza -ae 
infelizmente o Líder Senador José Ignácio 
Ferreíra nã_o se encontra no. plenário -que 
S. Ex', oomo Relator da Comissão Parlamen­
tar de Inquérito, no ano passado, e que fez 
um libelo tontra a estrada que ia ao Mara~ 
nhão, pelo fato de não ter sido feita legal­
mente a sua concorrência, não se tenha mani­
festado a respeito do assunto, 

Fique registrada, no momerito; a minha 
repulsa, ainda mais em se tratando de época 
pré~eleitoral, quando, provavelmente, as 
pessoas ligadas ao Governo ·usarão a arma 
de dizer que aquela obra em tal local está 
sendo feita por sua interferência juritO ao Po­
der Central. 

Era esta a dénúncia que eu gostaria de fazer 
sobre a solicftaÇão de bilhões Qe cruzeiros, 
nobre Senador Divaldo Suruag'y, para im­
plantação de um projeto de estradas, dispen-

sando a concorrência e sem dizer qual a plâni· 
ficação para a execução das obras. 

O SR. PRES.tDENTE (N.elson Carneiro) 
- A Presidência esclarece a V. Ex', nobre 
Senador Jamil Haddad, que esse projeto será 
votá.do ainda no Congresso Nacional, e nada 
impede que V, Ex~ sugira uma emenda ex­
cluindo esse dispositivo, se achar que ele coli­
de com_a legislação vigente e com o interesse 
nacional. (Pausa,) . 

Concedo a palavra ao nobre Senador Di­
valdo S~ruagy. 

O SR. DIVALDO SURUAGY (PF1..-AL. 
Pronuncia o seguinte disêurso.)- Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores, "Não criarás a prOs­
peridade se desestimulares a poupança. 

Não fortalecerás os fracos se enfraqueceres 
os fortes. 

Não ajudarás o assalariado se arruinares 
os que lhe pagam. 
-- Não estiniularás a fraternidade humana se 
alimentares o ódio d_e classes. 

Não ajudarás os pobres se elimüiares os 
ricos. 

Não poderás criar estabilidade permanente 
OaSeada em dinheiro emprestado. 

Não evitarás difíCi.ddades se gastares mais 
do que ganhas. 

Não fortalecerás a dignidade e o ânimo 
se subtraíres ao homem a iniciativa e a tiber· 
dade. . 

Não poderás ajudar os homens de maneira 
permanente se fizeres por eles aquilo que-eles 
podem e devem fazer por si próprios," 

Essa peroraçãO coiTipõe a Declaração ao 
Congresso aniericario pronunciada, em 1860, 
pelo então recém-eleito décimo sexto Presi­
dente dos EStados Unidos, Abraham Lin­
coln, que, na condução dos destinos do povo 
que, por duas vezes, o elegeu, optou pelo 
primado da liberdad_e, pelos respeito à lei 
e ao cidadão, pela igualdade entre os homens, 
pel~ união de ~odos os seus compatriotas: 

Se nos debruçarmos atenta e cuidadosa­
mente sobre c_ada uma_ dessas exortações, es­
taremos diante de um verdadeiro programa 
de governo, cOm raízes fincadas nos senti­
mentos maiS n'oores e mais coÍlStrútivos que 
a hqmanidade, ao longo dos séculos, tem cul­
tivado - liberdade e justiça, 

Tal debruça(l.lento, no entanto, suscita em · 
todà a Nação brasileira um profundo senti­
mento de c_onstemação, pois que se nos reve­
la de modo clarivident_e, translúcido, a crueza 
de uma realidade tão cruel cj"'danto critica. 

Com efeito, ao· Compaiécer maciçamente 
às umas nos dois turnos da última eleição 
presidencial, superando um jejum ele quase 
trés d_écadas, o cidadão brasileiro o fez assQ­
mado_ pelos mais justos sentimenfos de _oti­
mismo e esperança. Qualquer que teriha sido 
a opçãC>do eleitor, a motivação foi única: 
o desejo de mudança, a consolidação da de­
mocracia, a JUstiça social, a paz, a tranqüi­
lidade, o exercício pleno da cidadania, a bus­
ca de soluções definitivas para os graves e 
profundos problemas nacionais. · 

O Presídente estipulou um prazo de· cem 
dias para tecer análises acerca de seu gover-

no, Napoleão foi o autor dessa medida de 
tempo. O que se sabe é que, após o imperador 
corso, os cem dias viraram moda. Mas a~en­
te-se para o detalhe de que ocorreu o desastre 
de Waterloo antes que se cumprisse o perfódo 
predeterminaçlo. 

Passados cem dias do início do atual gover­
no -prazo, aliás, a si mesmo concedido para 
a derrubada da inflação, o mal maior - a 
Nação assiste, cohStei"hada, à ressurreição do 
modelo tecnocrático, com toda sua feiÇão au­
tocrática, monstrengo que os cientistas pol(ti­
cos costumam chamar de tecnoautoritarismo. 
Presencia o País um danOso espetáculo de 
egocentrismo, retorno inconcebível ao "L'É­
tat c'est moi", em que nem a equipe coadju­
vante possui feições próprias: usa uma más­
.cara eni tudo idêntica à fisionomia do chefe 
do poder. Revela-se ao cidadão um triste­
e por que não dizer? Ridículo - espetáculo 
de rampas, fanfarras e façanhas, com a exclu­
siva finalidade de manter as atenções fixadas 
na figura do todo-poderoso presidente-show. 
Tudo com o objetivo de desviar a atenção 
do povo, para mascarar o evidente fracasso 
do governo, o fiasco ·em que se transforma­
ram os primeiros cem dias do exercício da 
Presidência da República. São jogos de cena 
q üe visam a ocultar o verdadeiro problema 
nacional -'-OS prejuízos causados ao Pafs pela 
improvisação do Governo e pelo despreparo 
de sua equipe. 

No processo psicológico característico da 
atitude egocêntrica, confunde-se o mundo 
próprio com o circundante. A realidade e 
os valores são vistos como objetos de uso, 
de domínio, de desfrute, de deleite, O eu 
se desfigura - para quem sofre desse mal 
congênito e incurável - no próprio culto, 
que se quer seja de todos. No dizer do vate 
baiano,- "Narciso acha feio tud_o_ o que não 
é espelho". 

Daí decorre a postura assumida pelo Presi· 
dente da República: lider carismático tropi~ 
cal, eivado de intensa dose do pior compo~ , 
nente do populismo - a mistificação, Pro­
pondo-se irmanar o Brasil ao concerto das 
Nações do Primeiro Mundo, servindo~se dos 
n13iS modernos e sofisticados instrumentos 
da técnica contemporânea, o comportamento 
do Chefe do Poder revela, na verdade, o que 
de mais arcaico, ultrapassado, retrógrado 
existe no terceiro mundo; na América Latina, 
além de retratar o lado mais mesquinho e 
pobre do populismo. 

Ao mesclar duas vocações notáveis- para 
sportman e para showman -, o Presiden~ 
te-show tem proporcionado ao País o grande 
espetáculo que serve de embevecimento · ~ 
urna platéia .que, sem o pão, aprecia o circo. 
:t: a postura típica do salvacionismo populista 
amparado _na desinformação e despolitização 
das massas despreparadas. 

O passo sempre apertado obriga os que 
o aCOmpanham a um esforço adicionaL O 
olhar penetrante e decidido impressiona os 
que têm o privilégio de fitá-lo à curta distán· 
cia. Seu queixo assume a altivez dos_vence­
dores. O todo-poderoso Presidente-show pto· 
ve-se no governo com .a supremacia de uma 
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divindade. Nada parece intimidá-lo no seu 
propósito de transformar o Brasil num paraí­
so. Magicamente. Seu verdadeiro momento , 
de consas9-ção ~ão são, por~~· os neg~:~os 
de Estado. Reahza.-se na extbtção narcJststa 
do desempenho em públicO, demonstrando 
habilidades - tão falsas quanto subdesen­
volvidas- em que se conjugam, metaforica­
mente, os quatro elementos: a Terra - coo­
per, bicicleta, moto e carros em altíssima e 
ilegal velocidade, vôlei e futebol; ao dirigir 
o tanque Osório e disparar os tiros no lança­
dor de foguetes "Astro 2.,, o Presidente pode 1 
dar vazão a seis instintos bélicos, despenden­
do a quantia aproximada de vinte mil dólares, 
um milhão e oitocentos mil cruzeiros pelo 
câmbio paralelo; a Água --lancha, jet ski, 
submarino, porta-avião; o Ar- avião super- ' 
sdnico; o_ Fogo ...;... espetáculo que faltava -
a simbólica demonstração pirotécnica da 
queima de tóxicos em pleno Pantanal mato· 
grossense. É essa a triste modernidade_ que 
aos apresenta. As contas já foram feitas: são 
duzentos e trinta e seis os domingos à frente 
da Presidência da República. Como existem 
duzentos e trinta e sete modalidades olím­
picâs, o show há de continuar. A rápida inter­
rupção deveu-se - como se sabe - aos cui· 
dados, desvelos e temores matemos. 
- Julgando-se um César, não passa, em UJti­
ma análise, de um sucedâneo do "falcon.", 
mas não o "falcon", aquele avião, que o levou 
daqui de Brasilia para as Ilhas Seychelles. 
Um presidente da: República, que atravessa 
dois continentes, num avião fretado a vinte 
mil dólares por dia, que passou onze dias 
com este avião à sua disposição, totalizando 
240 mil dólares, e está demitindo n:tilhares 

. de ~uncionários qu,e estão morrendo de fome! 

O Sr. Afonso Sancho ...L Mas essa despesa 
foi do bolso dele, não foi do Governo do 
Estado. 

O SR. DIVALDO SURUAGY- Ah. foi 
do bolso do Presidente? Isso é muito mais 
grave, Senador Afonso Sancho! 

O Sr. Afonso Sancho :...._ Grave por quê? 
Qvem tem dinheiro gasta com o que quiser! 

O SR. DIVALDO SURUAGY -O jornal 
Folha de S. Paulo fez todos os cálculos das 
despesas do Presidente nessa viagem, e che· 
gou à conclusão_ seguinte: todos os_bens decla­
rados pelo Presidente para postular a Presi­
dência .da República não dariam para pagar 
as despesas do aluguel do avião. Entâe:!, isso 
é muito mais grave. 

o sr. AfOD:so Sancho- Ã FOI lia de S. P8ulo -
não sabe quanto o Presidente possui, nem 
quanto ela própria possui, Senador. 

O SR. DIVALDO SURUÁGY -.A Folha 
de S. Paulo,que é o jornal de maior tiragem 
e credibilidade neste País, e fico triste por 
V. E >.:f colocar em dúvida a veracidade das 
afi.unativas de um jornal como â FoUIB de 
S. Paulo ... 

O Sr. Afonso Sancho- Ponho em dúvida 
não só isso como as notícias diárias que- a 

!:!Ilha de Si. eaalo publiCil. 

0 SR. DIVALDO SURUAGY - Pois bem, 
mas a Folha de S. Paulo apoiou-se apenas 
p_a declaração dos bens d-o Presidente. O Pre~ 
sidente declarou e assinou _em baixo. 

O Sr. Afonso Sancho-A Folha de S. Paulo· 
durante a camp~nha passou um tempo sendo 

-desmentida, e nunca rendeu-se aos desmen­
tidos. 

O SR. DIVALDO SURUAGY -O mal 
maior nâo está ainda nisso, 'Senador Afonso 
Sanc.b,o. Quando dÍafogo com V. Ex~, que­
brqndo até as normas parlamentares ... 

O Sr. Afonso Sancho- Ainda ontem, Se~ 
ilãdor Divaldo Suruagy, a Folha de S. P&ulo 
acusou a nossa Casa. Então V. Ex~ devia tam~ 
bém sentir que este jornal dá "barrigada" 
di~~_n_te. 

O SR. DIVALDO SURUAGY- Pois bem, 
o que quero dizer a V. Ex' é o seguinte: quan­
do a FoJha de S. Paulo tece_u algumas crtti.cas 
à posição do Sena-dor Alexandre' Costa, o 
Senador teve o cuidado de vir da sua Casa 
para a tribt.ma do Senado da República e fazer' 
a sua defesa, expór os seus motivos; a Folha 
de S. Paulo, no caso da denúncia formulada 
contra o Presidente da República, apoiou~se 
numa declaração de bens. V. Ex~ me perdoe, 
eu não estou concedendo apartes. 

O Sr. Afonso Sancho - Ela publicou a 
declaração de bens? 

. O SR. DIVALDO SURUAGY- Pois bem. 
o que eu quero deixar claro é que, apoiada 
na declaração dos bens do Presidente da Re~ 
jiu'"õlíC!I, a nllia de S. PãuJo se deu ao tnibalhd 
de levantar os custos da viagem e o volume 
de recursos não dava para atender nem ao 
pagàffiento do avião. Agora é que vem o deta­
lh~: até hoje o Presi_de_nte não desmentiu a 
Folha de S. Paulo. 

O Senador Alexandre Costa teve a postura 
política de hOmem público de vir a tribuna 
Slõ- Sc:RIIdp; se a Folha de S. Paulo publicou 
ou não o desmentido é um detalhe. Mas o 
Senador Alexandre Costa veio para sua Casa, 
para a arma que ele possui, que é_ a tribuna 
do Senado e fez as suas explicações. O Presi­
-de-nte da República, que "tem todos os meios 
de comunicação nas mãos, não conseguiu até 
hoje responder. à denúncia da Folha de S. 

-Paulo. 

O Sr. Alexandre Costa - Permite V. Ex~ 
um aparte? 

. O SR. DIVALDO SUll.\f:.\GY ~ ConceM 
o aparte ao S_ei:tador Alexandre ~osta. 

o-sr;- Alexandre Costa- Eu, efetivamen­
te-; Ontem, propriamente não me defendi, 
porque a Folha não me acusou. A Folha disse 
que a Casa ia fazer um "trem da alegria", 

_o que não é verdadeiro. Defendi a Casa, de-
fendi a Mesa Diretora do Senado e o projeto 
que a Mesa Diretora pretende apresentar, 
por imposição constituciorial. Efetivaniente, 

--como-diz o Senador Afonso Sancho, a Folha 
~ão publicou o que eu disse, mas publica hoje 
o que diz o Presidente da Casa sobre o assun· 
to, dizendo tudo aqu~lo que eu, afirmei o~tem. 

O Sr. Afonso Sancho - Mas a Folha não 
colocou o retrato do Presidente, colocou o 
retrato de V. Er 

O Sr. Alexandre Costa -Bem, mas o meu 
retrato até e-nfeítou, nobre SenadOr. Nãõ me 
doeu muitO meu retrato. V. Ex~ ouviu o que 
eu disse, que ele saiu tão grande, que só saiu 
em jornal daquele tamanho quando eu, 20 
anos atrás, possuía .um jornal. e, durante 6 
meses, colocava meu retrato grande._ Vendi 
o jornal e nunca mais passOu de 3x4 o-u 4x3. 
Só a Folha é _que me brindou ontem, mas 
õ.ão me acUSou. De romeira que fiquei satis­
feito quando ela, publicando as declaraçóes 
do Presidente da Casa, hoje, restabeleceu a· 
verdade. 

O SR. DIVALDO SURUA.GY - Senador 
Alexandre Costa, desejo congratular-me 
maís-Uma vez com V. Ex' que utiliza de todos 
os instrumentos dos quais dispõe, que é a 
tribuna da Casa que V. Ex~ honra éom ~ sua 
presença. 

Mas o Presidente da República, que- tem 
todos os meios de comunicação nas mãos, 
que tem todos os instrumentos, até hoje ainda 
não se utilizou desses meios para explicar 
quem pagou essa viagem. Até hoje! 

Vamos analisar: o Presidente, Senador 
Alexandre Costa, este ano já fez-quatio Via­
gens a Paris. Quatro! A última foi' para assistir 
à abertura da Copa na Itália. Eu gostaria 
de fazer uma pergunta a V. Ex~: o Presidente 
Mitterrand, da França, estava na Itália? Não! 
O Presidente Bush estava na Itália? Não! O 
Premiê Gorbachev ~tava na Itália? Não! 

O Sr. Afonso Sancho - Estava o rei da 
Espanha. 

O SR, DIVALDO SURUAGY -'- 0 ·sena­
dor Afonso Sancho, agora, também dá o títu­
lo de rei para o Presidente Fernando Collor. 

O Presidente da Alemanha estava na Itá­
lia? Não! Quais os Presidentes, os Cliefes 
de Estado' que foram assistir ao espetáculo 
da abertura da Copa? O Presidente Menem, 
da Argentina; o Presidente do Brasil e o Pre­
sidente da República dos Camarões. 

O Sr. Afonso Sancho- E o rei da Espanha: 

O SR. DIVALDO SURUAGY -O rei da, 
Espanha não estava na abertura. Ele foi assis­
tir a um jogo posterior do seu país, mas na 
abertura não estava. 

A Argentina _e o Brasil estão disputando 
qual dos dois estão com a maior dívida exter­
na, em termos proporcionais. E a República 
dos Camarõ_es, o grande orgulho, foi a classi­
.ficaç<lõ do seu time para as oitavas 4e fmais. 

O Sr. Raimundo Lira- Sr. Senador Dival­
do Suruagy, quando V. Ex~ puder: eu gostaria 
de um aparte. 

O SR. DIVALDO SURUAGY- Pois nãô, 
Senador Raimundo Lira. Só vou fazer um 
comentário, saindp um pouco do jocOso e 
entrando no sério, para que possamos, então, 
novameõte, colocar as contradições adminiS­

. trativas do Presidente. A julgar pelos atos 

. pessoais do Presidente, ·~--p.úblico e no~ório. 
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que Sua Excelência está brincando de gover­
nar. Se, até aqui, o espetáculo cesarista das 
grandes decisões, das certezas inabaláveis, do 
rumor aterrorizante_ dos aplausos incontidos, 
das comemorações imperiais. O edifício sóli­
do, belo e refulgente COmeça a trincar, a ten:a 
começa a tremer, adensam-se as fumaças do 
Vesúvio. 

O pior de tudo, entretanto, é que não resi­
de aí o mal maior. Aos poucos, evidencia-se, 
ante a consciência nacional, que está em jogo 
justamente a maior conquista obtida a duras 
penas e à custa de imensos saçrifícios __ - o 
exercício da democracia, a vivência plena dos 
direitos de cidadão, a convivência respeitosa 
e hannoniosa dos poderes da república. Agi­
ganta-se, ante os olhos estupefatos da socie­
dade organiZada, e fantasma do autoritaris­
mo, solução tão simplista quanto perniciosa 
a que têm recorrido todos os governantes 
que, incompetentes, désprCparados e desa­
costumados ao diálogo e à discussão, optam, 
na' busca de solução para as crises, pelo cami­
nho fácil e catastrófico do endurecimento po­
lítico, pela via tortuosa da ditadura. Os imen­
suráveis malefícioS dessa trilha.- tão repe­
tida em nossa curta História - são de todos 
conhecidos. Os resultados aí estão. A maior 
parte dos componentes da equipe governa­
mental - reflexo do seu chefe - espelha 
o comportamento dos que, habituados à im­
posição, à força, apelam para a retaliação 
e para a ameaça todas as vezes que, contes­
tados, não recorrem- porque não os conhe­
cem- ao diálogo, à negociação, a_o consen­
so, à co-participação da sociedade. 

Escusado seria relembrar, aqui e agora, 
a seqüência das infelizes ocorrências gera­
dores de meu espanto e de tamanha revolta. 
Outra coisa não tem feitO a nação, nesses 
famigerados cem dias, senão vivenciar a su­
cessão dos atos emanados do Clii:fe do Poder 
Central, cujas desastrosas conseqüéncias têm 
espalhado a infelicidade, a revqlta, o medo, 
a insegurançã pelos quatro cantos do País. 

Com pouco mais de três meses de vida, 
o governo Collor pode se considerar um cam­

. peão e um veterano em trapalhadas técnicas 
e jurídicas, proporcionando verdadeiras 
trombadas com a lei e o que _é pior, com 
a própria Constituição. 

O que vemos é um festival de retiraaas 
de medidas provisórias enviandas .,vo Con­
gresso, reformulações de resoluções versan­
do sobre um mesmo assunto, vetos e, em 
seguida, a reativação dos artigos, por vezes, 
no mesmo dia. 

Mais de quarenta medidas provisórias fo­
ram editadas, nesse período, versando sobre 
os mais variados assuntos, convergindo todas 

·para a busca de soluções para conter a infla­
ção, que ameaçava atingir patamares insuw 
portáveis. Escudando-se na magnitude do 
problema, editou o Govémo um pacote, cow 

· nhecido como Plano de Estabilização Econô­
mica - que na verdade é de estabilização 
monetária- cujos efeitos foram devastado­
res, implodiodo a credibilidade de todas as 
formas de aplicação. O confisCo levado a efei­
to nivelou_pessoa física à jurídi:!t pequeno~ 

poupadores e grandes especuladores, colo­
cando em idêntico nível situações as mais di­
versas. O rol de injustiças daí advindo se es­
praia por todo o País. Ao incluir no confisco 
a tão decantada iiltocabilidade da caderneta 
de poupança e da conta-corrente, gerou-se 
uma frise de confiança e de credibilidade, 
cujo reflexo mais evidente tem sido o enorme 
.crescimento do volume de saques e a conse­
qüente corrida para os ativos de risco - o 
ouro e o dólar - que atingiram, passados 
os primeiros -dias da edição do Plano, os mesw 
mos níveis de rendimento da situação ante­
rior. Esse é o sintOma mais c-aracterfstíco-de 
gue petrnanece a incerteza quando à capaci­
dade do Governo em promover efetivamente 
o saneamento das finanças públicas. 

O Sr. Raimundo Lira - Permite V. Ex~ 
um aparte? 

O SR. DIVALDO. SURUAGY - Concedo 
o aparte a V. Ex~ 

'o SR. Raimundo-Lira.- Nobre Senadm 
Dival9o Suruagy, me~ caríssimo companhei­
ro e amigo pessoal, a intenção do Presidente 
Fernando Collor é a de modernizar a econo­
mia brasileira, e essa modernização passa, 
necessariamente, pela intensifiCação das rela­
ções no mercado ínternadonal, ou seja, acon­
tece um aumento significativo das exporta· 
ções e,:em -conseqüência, das importações. 
-A proporção que o Brasil aumentar as suas 
importações, ele passa a valorizar mais o dó- . 
lar no câmbio livre e, em compensação, a 
remunerar de uma fórma mais-positiva as ex· 

-portações e, dessa maneira, também, incum­
bir as exportações via importações e, aí, colo· 
car o Brasil no inercado internacional, que 
é o ponto fundamental, para que o Brasil 
possa se modernizar e desenvolver e fazer 
parte, no futUro, do primeiro mundo. A ida 
do Presidente para testar o tanque Osório, 
entendo, foi uma_ a_ç_ão voltada mais corri esse 
obje~jyo econômico do seu Governo, porque 
todos nós sabemos que o Osório foi um tan­
que desenvolvido, especialmente, para aten­
der aos pafses árabes, mais especificamente 
à Arábia Saudita. É um tanqu~ muito moder~ 
no, muito c~o- e há um contrato pendente 
com a Arábia Sau<Jita, superior a dois bilhões 
de dólares~-E-esse-OOntrado vem se arrastan­
do, acarretaD.do, em conSeqüência, dificul~ 
dades para a empresa que desenvolveu esse 
equipamento, além do desemprego -já fo­
ram demitidos centenas de trabalhadores bra­
sileiros, em função desse contrato estar sendo 
levado de uma forma não conclusiva - e 
o Presidente quis dar uma demonstração de 
confiança no equipamento, de confiança na 
indústria de armamento do País e, ao mesmo 
tempo, prestigiar, no campo de treinamento, 
o Exército brasileiro- porque ele é o coman­
dante supremo das Forças Armadas. De qual­
quer maneira, ou indo o Presídente, ou não 
indo o Presidente, os tiros seriam dados; na­
quele treinamento, e o custo dessa operação, 
indiscutivelmente, é do Exército brasileiro, 
que já tem a verba para isso nas suas mano-

' bras ou da própria empresa que estava exibinw 
9o o equipamento. Acredito que a presen~ 

do_ Presidente lá, testando o çquipamento, 
vai façilitar, inclusive, a conclusão desse con­
trato, que é muito importante para a indústria 
brasileira, para os trabalhadores brasileiros 
e para o nOSiO País. Com relação à presença 
do Presidente naquele vôo supersôniCo, pen­
so que isso já aconteceu no Brasil num mo­
mento altamente positivo. Todos nos lembra­
mos de que o Presidente Juscelino Kubits­
chek, o mais querido de todos os nossos Presi­
dentes, cuja fase ainda hoje serve de recor­
dação positiva a todas as gerações, também 
fez rugo parecido, s6 que não tomou as pre­
cauções com os equipamentos, os capacetes 
e todas as precauções técnicas que o Presi­
dente Fernando Collor de Mello tomou nesse 
vôo que fez no supersônico. Com relação à 
presença no "Submarinho Tugi'', anualmen­
te, periodicamente, a nossa Marinha, a nossa 
.Força Aére~ faz manobras, exibições e o gãs­
to_com combustível, com deslocamento seria 
uma coisa normal. Acredito que esse desloca­
mento naquela ou em outra data dar-se-ia 
normalmente com os custos cobertos pela 
Marinha brasileira que, indiscutivelmente, é 
o dinheiro do contribuinte, mas que já está 
perfeitamente aprovado no orçamento dessas 
Armas, no caso, Marinha, Aeronáutica e 
Exército, que nós aprovamos aqui no Con­
gresso Nacional. Acredito que não foi nenhu­
ma verba extra. Esses fatos~ nobre Senador, 
estão acontecendo porque o Presidente é_ jo­
vem, é um homem de 40 anos, está procu­
rando transmitir à sOck~dade brasileira um 
clima de otimismo, de alegria, porque V. Ex~ 
sabe que o nosso Presidente José Sarney é 
um homem sério, um homem dedicado, mas 
muito retraído, dava até uma certa impressão 
à sociedade brasileira de tristeza, de retrai­
mento, e o Brasil está precisando de um certo 
otíiriiSmo, de uma certa força, de juventude. 
Até nesse momento em que o mundo todo 
está se mobilizandO: para combater as drogas, 
combater os tóxicos, pedir à juventude que 
saia disso, a maneira como o Presidente -faz 
os seus esportes, aparece fazendo o seu coo­
per e transmitindo à juventude brasileira a 
mensagem de que a saúde, a força, o traba­
lho, a juventude são importantes para-os ob­
jetivos nacioriais. Acho que, de uma "forrita 
ou outra, sua Excelência está dando uma 
grande colaboração ao nosso País. Eu gosta­
·ria de transmítir essas Cõnsiderações, porque 
existe um outro lado da Nação que pensa 
dessa forma. Se os índices de popularidade 
do Presidente da República não estão tão· 
favoráveis como há alguns dias, é porque sen­
timos, a própria população já sente que a 
inflação começa a retomar novamente. E a 
inflação é o grande problema nacional. Toda 
a campanha presidencial que se re~lizou no 
ano passado, no País tinha como ponto funda­
mental a redução ou, peio menos, a elimina­
ção definitiva da inflação brasileira. V. Ex• 
sabe que o Presidente está procurando, na 
medida do possível, reduzir ou eliminar a inw 
flação. Quanto às razões e a forma como está 
sendo feito, não quero entrar em detalhes, 
porque é um programa muito técnico, muito 
complexo, logicamente devem ter várias fa-
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lhas nessa estratégica, mas é preciso também 
levarem consideração que existem vários seg­
mentos da sociedade brasileira, que ~stão 
criando dificuldaaeS -pa'ra qti:e a iD.flação caia, 
para que fique num patamar próximo de zero, 
e isso faça com que principalmente o assala­
riado brasileiro possa viver com mais tranqüi­
lidade, com mais paz. Estamos verificando 
agora, por exemplo, greves no sl!tor indus­
trial, principalmente dos grandes centros. 
Greves que Togem tOtalmente dos princíplos 
de um relacionamento democrático. Verifi­
camos que. ·por exe-mplo há poucos-dias, em 
São Paulo greves localizadas impedem que 
grandes complexos industriais possam funcio­
nar, acarretando grandes prejuízos para a ar­
recadação fiscal, para a produção brasileira, 
para o crescimento do PIB, e isso não é res­
ponsabilidade exclusiva do Presidente daRe­
pública. 

Agradeço a V, Ex• pelo aparte que me con­
redeu. Sabe V. Ex• do apreço, da conside­
ração, da amizade que tenho por V. Ex~ Acre­
dito e aceito- inclusive, é da minha própria 
formação de homem público -que a crítiéa, 
nos altos moldes como V. Ex• a faz, é alta­
mente positiva, para que a nossa democracia 
se consolide mais, em benefício do nosso País 
e do nosso povo. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A Presidência sente-se na obrigação de 
alertar que o tempo se aproxima da marca 
fatal do fmal da sessão, e consulta ao nobre 
Senador se V. EX" gostaria que aonsultasse 
a Casa sobre uma prorrogação porl5 minu­
tos. ·Talvez não seja necessá-riõ, âesde que 
não haja mais apartes. 

O SR. DIVALDO SURUAGY -Sr. PreSi· 
dente, eu tentarei encerrar o meu raciocínio, 
respondendo ao aparte do Senador Raimun· 
do Lira. 

Sen:dor Raimundo Lira, longe de mim a 
ousadia de querer discutir economia com V. 
Ex• que é um empresário vitoriosO sobre to· 
dos os ângulos e sobre t9dos os aspectos. 
Eu sou um mero professor de História Econô~ 
mica da UIÍiversidade de Alagoas. Quero pe­
dir desculpas por ousar contestar os argu~ 
mentes de V. Ex~. 

V. Ex• coloca que o Presidente tenta ven­
der uma mensagem d.e alegria, de otimismo 
e de confiança. Na verdade o Governo está 
aterrorizando a população brasileira, implan­
tou um terrorismo nas anunciações dos seus 
atos. É um dos seus principais auxiliares que 
vai para a televisão e anuncia a demissão de 
cerca de 300 mil servidores públicos, e sorri, 
como se isso fosse algo hilariante. Implan­
tou~se um terrorismo dentro deste Pafs. Há 
um temor generalizado. 

É a Fiesp que recori.hece~ através de doeu. 
mento oficiais, que mais de 50 mil pessoas 
forarrt desempregadas, apenas nos meses de 
março e abril, em São Paulo. Nós estamos 
vivendo uma situação a mais sin.$ular da his­
tória- Ccánómica do Brasil: é inflação com 
recessão. Até hoje, o Brasil não viveu essa 
experiência, é Um fenômeno novo, com que 

o povo brasileiro não_ está acostl!mado a con-
viver. - -

V. Ex• certa feita, num das nossos diálogos, 
· me deu um exemplo maravilhoso, que peço 
licença a V. EX" para repetir neste instante, 
pela veracidade contida na assertiva. V. EX" 
me dava um e);:_emplo, como se tivesse alguém 
da sua famOia, um ente querido, um filha, 
com 40 graus de febre. V. ~-jamais daria 
_um remédio para baixar essa febre para zero. 
Podia matara criança com.um choque. V. 
Ex~ tentaria conse·guir ccim oS médicos que 
baixassem para 39, para 38, para 37, nunca 
para zero. 

Então, 3 pa(ses adotaram essas experiên­
Cias de choq_ues heterodoxos. O Brasil, com 
o Plano Cruzado, a Argentina, com o Plano 
Austral, e Israel, que estava vivendo essa 
mesma experiência. Só que Isra'el não seguiu 
o ex:emploja Argenti~_.,:_do. Br?_sil._ 

O PreSiçlente Sarney, que teve o maior ín­
dice .. de popularidade da história dos Presi­
dentes brasileiros, e que não veni:lia uma 
mensag_em de depressão - naquela oportu­
nidade o Presidente vendia uma mensagem 
de otimismo, de alegria. Todo rriundo queria 
estar . .Q~_to do Presidente, inclusive o Presi­
dente Fernando Collor de Mello, que teve 
o apoíó dele, lá e.Ip. Alagoas. O Presidente 
Fernando Collor, como Governador, s6 co­
meçou a criticar o Presidente José Sarney 
quando ~!e caiu nos índices de popularidade. 
Mas, enquanto o Presidente José Sarney era 
o Presidente mais popular deste País, todo 
mundo queria estar perto dele, queria tirar 
um retrato -ao·seu lado, queria estar junto 
dele, queria viajar com ele, se disputava lugar 
em viagens presid~nciais. 

Pois bem, o Presidente, ap6s o fracasso 
do Plano Cruzado, ficou sem· condições de 
passear em nenhuma Capital deste País. 

O que foi que. aconteceU na Argenti;llá? 
o.- ?,residente Alfonsín foi cOlocado para o 
mundo todo _como um estadista na América 
do ·sur. A sua vitória o mundo todo cantou 

_ como. o ·-surgimento de um grande estadista 
no Cone-SuL .Pois bem, náo teve condições 
de concluir o seú governb, e. teve que renun­
ciar antes! para passar o ~o,•erno .ao Menem. 

E que curiosidade existe entre o Presidente 
Menem e o Presidente Fernando Collor? Os 
dois estão disputando qual deles realiza maio­
res acrobacias. V. Ex• tentou explicar os tiros 
de tanques; tentoy explicar também os pa·s~ 
seios de avião e de submarino. Só que o maior 
vendedor de annas do mundo são os Estados 
Unidos e eu nunca: vi um Presidente daquele 
País disparar tiros de tanque, nem andar em 
submarinà" pata conseguir vender melhor os 
seus produtos. 

Mas, o Presidente não conseguiu explicar, 
até hOje, Senador Raimundo Lira, à Casa, 
por •equerimento do Senador Pompeu de 
Sousa, quem é o dono da moto que ele colo­
cou 160 km, numa área urbana aqui em Brasí­
lia, na contra-mão, um requerimento que dei~ 
~ou de ser do Senador Pompeu de Sousa para 
~r do S_enado da República - moto essa 
cc;Jntrabandeada. Até hoje o Pre~ide11te __ não. 

explicou. Ou será que ele também estava fa­
ze@~ __ propaganda de motos ninja1 

O GOverno do Presidente Collor é um poço 
de contradições. 

E eu gostaria de encerrar esse. discursQ, 
Sr. Presidente Pompeu de Sousa. ouvindo 
as palavras deste homem que é um patrimô­
nio desta Casa e da classe política brasileira, 
Senador Mário Covas. 

O Sr. Mário Co~as- Obrigado Senador, 
muito grato pela sua alusão. Acho que temos 
que distinguir duas coisas: acho que o plano 
de estabilização que o governo desenVolve 
é uma coisa; acho que a ação política do go­
verno Collor é outra coisa; e com o julga­
mento que V, Ex~ coloca, nftida e claramente, 
no plano político, concordo inteíramerite. 
Quando o plano foi feito, qualquer econo­
mista ou qualquer cientista político com o 
qual se falasse, desde logo, salientava o fato 
de que o Plano, para o seu sucesso, iria de­
pender fundamental.tnente da sua gerência. 
Ora, no instante em que se coloca essa depen­
dência, se coloca virtualmente a personali­
dade do gerente como fator de profunda in­
fluência n_o Plano. Hoje, o maior inimigo do 
plano é o Presidente Collor. Ê um paradoxo! 
Por quê Porque? de tal maneira ele cría ex· 
pectativas, às vezes inaceessíveis e inating{­
veis, que qualquer coisa diferente do sucesso 
absoluto é oiracasso absoluto. Que estranlia 
sentimento faz com que o Presidente tome 
determinadas atitudes? Para quem emprega 
um moralisrno externo e uma austeridade, 
a ponto de demitir ou pretender demitii 350 
mil funcionários - e nem vamos nos ater 

-ao porquê deste número, de onde foi extraí­
do, qual a sua l~gica - é pouco aceitável 

, a idéiiôe-cjue o Presidente da República saía 
daqui, faça uma viagem, vá ver a inauguração 
da Copa do Mundo, a estréia, e, em seguida. 
faça uma viagem de 24 horas a Paris, onde 
passa pelo melhor dos restaurantes, e faz 
questão que se torne público a refeiÇão que 
fez. Esta é uma contradição que só posso 

o explicar - e não sei se estou correto - na 
medida em que, certamente, o Presidente da 
República 'esteja pretendendo traduzir para 
a população, para o povo brasileiro a seguinte 
idéia: o Brasil que estou oferecendo a vocês 
é o Brasil em que vocês vão poder ser o que 
sou, é o Brasil em que vocês vão poder ser 
aquilo que estou mostrando. Por que é uma 
contradição tão absurda, no inst1;1.nte em que 
se joga com· o destino das pessoas, nesta di­
mensão, a figura do Presidente tomar a Hber­
dade do exercício de certas atividadesl Por~ 
que, a rigor, não há outro entendimento pos­
sív~l. a não ser a imagem de que: Olhem, 
posso mudar este Pais, porque eu próprio 
Já mudei, sou isto; e vocês podem ser isto, 
na medida em que tenhamos sucesso. Para 
qualquer governo - e vejam V. Exi!S que 
paradoxo: o Presidente atual, no período en· 
tre a eleição e a posse, declarou que, dentro 
de três meses, a inflaçáo chegaria a 10% ~ 
todos entendemos que a meta, embora ambi­
_ciQsa, c;ra até_razoável para ser gersegt!-ida. 
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Todos bós supúnhamos que a inflação che­
garia a 10%, vinda de cima para baixo. Veja 
que Sua Exc-elência chega no terceiro mês 
de Governo com a inflação chegando em 
10%, é verdade que perc-orrendo o caminho 
inverso: de baixo para cima. Mas a própria 
confirmação do compromisso é a negação do 
resultado do plano. Por quê? Por que qual­
quer coisa diferente de inflação zero fica em­
desacordo com a personalidade do Presiden­
te, fica em desacordo com a imagem que Sua 
Excelência tenta projetar, fica em desacordo 
com um otimismo que não tem base na reali­
dade e que, portanto, não encontra respaldo 
na opinião pública. Teve respaldo no instante 
inicial, teve resp'aldo quando as pessoas -
era factível, era visível - da classe média 
brasileira diziam: "Olha, tomaram o qU;e é 
meu, mas até se for para acabar a inflação, 
eu concordo com isso". Hoje, essas pessoas 
dizem; "Por que o meu foi tomado, se a infla­
ção está af de volta"? Esse tipo de contra­
dição tem que terminar. O Governo precisa 
substituir um pouco a arrogância pela humil­
dade, na perspectiva de que uma nação só 
sai da crise em que se encontra, se tiver a 
participação de toda a sociedade, se ela for 
o resultado de uma luta comum, e não o resul­
tado de uma visão niessiânica. Evidentemen-_ 
te que a discussão de natureza técnica e eco- -
nómica, a idéia inicial, o que o Plano tinha 
de fascinante ou de _ est_irri.Uiante era -a_ idéia 
de que eventualmente, pela primeira vez, não 
se estava debitando aos mais favorecidos o 
conflito, a crise de natureza econômica, e 
paulatinamente foí se tra:llsferiiido para os 
setores médios da sociedade e para as classes 
trabalhadoras, via desemprego ou diminui­
ção de jornada de trabalho. Iss_o, hoje, per­
deu sua razão de ser, porque, efetivamente, 
volto a insistir, por uma dificuldade de natu· _ 
reza gerencial, foi-se introduzindo a persona­
lidade de natureza política do gerente e neste 
Governo só em um gerente, é a sua afirma­
ção, que foi se transferindo e incorporarido 
à personalidade_ do Plano e se associando à 
idéía de que qualquer nível diferente de zero 
era o nível do absoluto fracasso, porque a 
projeçã-o da imagem do Presidente é a ima­
gem do sucesso absoluto. Isso, muito prova­
velmente, decorr(l do fato de que a própria 
figura do Presidente sofreu muito pouco ao __ 
longo da vida, nunca teve intimidade com 
o insucesso, a sua vida pública e privada foi 
sempre uma sucessão de sucessos, até chegar 
a GoVernador, nascido politicamente de um 
Estado pequeno, o que é, indiscutivelmente, 
uma tarefa gigantesca, o que todos nós pro­
clamamos. Mas o que fica é a idéia de que 
de tal maneira os objetivos são inacessíveis, 
de tal maneira a fixação dos horizon_tes são 
absurdos que, no final, às vezeS, até sucessos 
parciais são confundidos com fracassos totais. 
Isso, Senador, é a própria visão da arrogãn· 
cia, a arrogância que não -é o valor de que 
este País precisa, este País precisa de um pau~ 
co_de humildade, humildade que nasça não 
do curvar a espinha, mas do andar ereto, 
vertical, que é a forma_ pela qual esta Nação 
tem que seguir, do fato de n'tis sabermos que 

·uma Nação se faz pela liderança do seu :Presi­
dente, sim, mas pela força das instituições, 
pela vontade do seu poVo, pelo conjunto de 
ações de uma Nação. Seria bom se este País 
e~ sobretudo, se este Governo cultivasse um 
pouco a imagem do seu povo, a virtude da 
humildade. 

O SR. DIVALDO SURUAGY - Muito 
obrigado, Senador Mário Covas. V. Ex~ rra­
duziu,com o talento que 1he"-é característico, 
as _g~andes _deformações:., 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Nobre_Senador Divaldo Suruagy, apenas 
quero dizer a V. Ex~ que, tendo a sessão se 
inicado às 14 horas e 44 minutos podemos 
prosseguir, sem qualquer prorrogação, regi­
mentalment~ até às 18 horas e 44·min-:tos. 

O SR. DIVALDO SURUAGY - Muito 
obrigado, Sr. Presidente, pela gentileza. 

V. Ex~, Senador Mário Covas, decantou 
a grande falha do plano, o problema geren­
cial. 

Vamos analisar a responsável pela área 
econômica do País, a Ministra Zélia Cardoso 
de Mello. Digo a favor da Ministra que S. 
Ex• jamais escondeu a sua grande caracte­
rístíca de assessora. Isso é tão verdadeiro que 
ela montou uma firma de assessoria. E o que 
é que cara_cteriza o assessor? Analis-ar fenó· 
menos políticos, econômicos ou sociais, den­
tro da área em que aque_la assessoria esteja 
sendo emprestada, e oferecer opções para 
quem tiver o poder de decidir. 

A Miliistra Zélía Cardoso de Mello, ao lon­
go da ~ua v~da, aliás, da sua curta vida, por­
que é uma- jovem senhorita, nunca teve a 
oportunidade de gerenciar nem empresa pú­
blica, nem empresa privada. Não tem a me­
nor experiência de administração. Toda a sua 
vivência foi no campo da assessoria, S.' Ex' 
é uma excelente assessora. 

Podemos analisar um ser hll'mano em fun­
ção do seu passado. O Presidente é tudo aqui­
lo que V. Ex~ acaba de traçar do seu perfil: 
uma pessoa mimada pela vida. Eu usava esta· 
expressão há poucos minutó"s, num debate 
com o Senador Afonso Sancho, que falava 
em nome_ do Governo. O Presidente sempre 
teve os brinquedos que quis. A família sem· 
pre teve opót'tu~idade de oferecer a ele os 
brinquedqs que desejava. E ele o_~ g_1,1ebrava~ 
Quando quis brincar de fazer polftica, Gui· 
lherme Palmeira e DiV"aldo Suruagy CJltre­
garam a ele a Prefeüura de Maceió, ele que­
brou a P~efeitur_a de Maceió._ Então o povo 
de Alagoas emprestou-lhe o Governo do Es· 
tado, ele quebrqu o Estado ~e __ ~lagoas. 

E, mesmo assim, considero a carreira polf­
ticã do Presidente Fernando Collor, referen­
dando os argumentos expostos por V. Ex~, 
o maior fenómeno do mundo ocidental. Não 
se conhece_outro. Poderia fazer um confronto 
com o ex-Presidente Carter, dos Estados Uni­
dos, porque a Geórgia está paia os Estados 
Unidos assim como Alagoas está para o Bra­
sil. Vamos estabelecer essa proporção. Mas, 
por trás do ex-presidente Carter estava um 
grande partido, que era o Partido Democra-

ta. O Presidente saiu de um dos menores 
Estados da Federação brasileira- menor do 
que Alagoas somente Sergipe -, criou um 
Partido para ele e se elegeu Presidente_ de 
um País continental. É um fenômeno gue 
não conheço. Se V. Ex" 1

, Srs. Senadores, tive­
rem conhecimento m~ apontem porque não 
sei de igual. 

Pojs bem. Então, o Presidente jamais mu­
dará a sua personaldiade porque todos Qs_er­
ros do Presidente, todos os seus desacertos 
foram coroados de êxitos eleitorais. 

O Presidente fracassou como administra­
dor público: foi um péssimo Prefeito de Ma­
ceió,_ um péssimo Governador de Alagoas e 
se eleje Presidente do Brasil. Entãq", quem 
somos nós para aconselhar o Presidente? O 
.Presidente acha-se ungido pelos deuses para 
conduzir os destinos dos povos. Ele é o -Esta­
do, ele é a lei, ele não discute, ele·só tem 
UJI.l termômetro de avaliação, ele não tem 
conselheiros. São_ as pesquisas públicas que 
determinam as decisões do Goveino: Se a 
pesquisa disser que dá popularidade- demiti! 
500 mil funcionários, ele demite. Ele não se 
preocupa com o lado humano, com os crité· 
rios de justiça, das necessidades dos .órgãos 
que vão perder esses funcionáriOs, não. A 
pesquisa diz que dá popularidade_demitir fun­
cionQrio pl1blic9,.e_le dem!te. Amanhã, se a 
pesquisa disser que dá popularidade admitir 
funcionário pl1btico, ele admite 500 ,nlil. O 
úoi_co termômetro capaz de traçar uma bússo~ 
la, um norte e sul para este Governo são 
as pesquisas de opinião pública. P_or quê? 
Porqu'e o P'residente precisa de ter holofote. 
Ele é um oan:i!!ista. At~ digo, a fayor dele, 
que isso é uma doença. O narcisismo é uma 
doença, nós sabemos que é uma doença. Ele 
precisa eStar" diante de utn espelho, ele pre­
cisa ter os holofotes voltados em sua direção. 

Encerraria este discurso, desejand9 que 
Deus tivesse_ falado pelos lábios de V:. Ex1 

que o Presidente pudesse ·oferecer ao povo 
brasileiro o padrãO de vida que ele tem .. Co­
mo eu gostaria que o povo brasileiro ·pudesse 
passar o reveillon na ilha Seychelles, ml~m Fal­
con alugado para deleite do Presiden~e. Co­
mo gostaria que o povo brasileiro pudesse 
chegar em Paris, se hospedar no Ritz ou no 
hotel George V, os hóteis mais caros do mun­
do, onde ficam os milionários americanos, 
onde fica a nobreza européia~- Como eu gosta­
ria que o poVo brasileiro pudesse sair de seus 
Estados para assistir ao campeonatos de tênis. 
em Roland Garros .. Como eu gostaria, que 
o povo brasileiro pudesse esquiar em Gs­
taad ... 

Que padrão de vida_Jnaravilboso o Presi· 
dente tem! Como seria bom que Sua Exce­
lência pudesse transformar isso em oferta à 
sociedade brasileira. Mas, lamento, que tudo 
seja apenas um sonho, uma megalomania, 
porque o Presidente, como administrador, 
fracassou em todos os cargos que exerceu. 

Desejo estar errado, gostaria que estivesse 
errado, gostaria que Deus orientasse O Presi­
dente, parà o bem deste País; desse povo 
traumatizado, esse povo que está precisando· 
acreditar em alguma coisa. Então, é mais uma 
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decepção, é mais uma frustração qUe se ofere- chamada inftaçãO passada. No entanto, não 
ce à população brasileira; porque, na minha só os índices extra--oficiais até agora divulga-
opinião, este Plano fracass_ou e, fracassou dos trazem no seu bojo alguns dos efeitos 
porque a Ministra não tem poder de decisão da situação pré-inflacionáriã ã.itterior ::...._ co­
e porque o Presidente nem tem equilíbrio mo- é o caso dos reajustes dos aluguéis -
ernocionoal e nem tem competência técnico- como também se mostram mais elevados do 
profissional j:tara gerenciar um plano desse que o brutal arrocho monetário, o congela­
porte. mentõ de preços e __ o próprio discurso oficial 

Daí a minha inquietação, daí a minha an- faziaiii prever. O apelo demagógico e popu-
gústia, daí a minha dUvida que eu divido com lista -com toda a carga prejorativa do termo 
o Senado da República neste instant.e! -aos descamisados, aos noventa por cento 

Não houve um projeto integrado e coeren· miseráveis da sociedade, carrega uma grande 
te, e o governo, optando por esvaziar '3. rlis- dose de irresponsabilidade, ao permitir que 
cussão política; enveredou para o choque se acreditasse ser possível atingir a estabi­
com os poderes legiSlativo e Judiciário pro~ lidade económica sem a imposição de custos 
movendo o festjval de medidas provisórias para a lnassã: trabalhadora._ Daí decorre, com 
contestáveis, dando início à falta de credibi· toda certeza, o ambiente de desalento quanto 
]idade, alimentada pel:i incompetência de ao êxito do programa económico, pois, como 
seus próprios administradores. é consenso, o exces_so-de otimismo é o cami-

Com efeito, a sociedade brasileira não en· nho certo para o desgaste, a desconfiança 
contra o que festejar nesses cem dias de Go· e o fracasso. 
vemo. As perspectivas de retomada dos in- O Governo esperava que o Plano produ­
vestimentas são remotos. Com o aumento ziSse um superávit de dois por cento do PIB. 
do dinheiro em circulação, a inflação começa Três meses depois, revê os números e se Con· 
a subir. tenta com o equihbrio nas contas públicas; 

É com grande desânimo que vemos o Plano é de se prever~ déficit em torno dos cinco 
Collor caminhar, a passos largos, para o fra· e meio por cento do PIB, segundo alguns 

. casso. O Progr_ama de estabilização está sen· ecOnomistas. 
do destruído por seus próprios criadores - Se por decreto não há inflação, por decreto 
o equívoco fundamental foi cometido na poli- foram proibidos os reajustes salariais. Situa­
tica monetária, conduzida de modo totalmen-· se nesse pon_ro o aspecto mais cruel e injusto 
te inadequado: invocou-se a "iivre· negocia· do Plano. Os dados divulgados pela grande 
ção", a "solução pelo livre mercado", deixao· imprensa apontam a rápida ciminhada para 
do a economia sem nenhuma regra geral de uma crise recessiva de proporções altamente 
indexação, uma regra alternativa que seja preocupantes, conclusão que se imp_óe, por 
çonsistente com uma inflação baixa. exemplo, da divulgação do Indicador do Ní-

Mordida em uma de suas partes mais sensí- vel da Indústria- INA- cb Federação das 
veis- o bolso -a população deu as costas Indústrias do Estado de São Paulo - Fiesp: 
à poupança, optando pelo consumó,-mesmo queda de mais de quinze por cento no nível 
que esteja pagando mais caro por alguns pro- - de produção do mês de abril, relativamente 
dutos. Preços,' aliás, cada vez mais altos, ptes· ao mesmo período do ano anterior. Índice 
sionados pelos aumentos das matérias-primas semelhante já havia sido detectado no més 
e insumos, ditados pelo oligopólio. Como se de março, o que-evidencia o agravamento 
sabe, o oligopólio se sobrepõe às diretrizes do quadro_ de desaquecimento econômko 
governamentais para recuperar a liqüidez · após a decretação do Plano. Como canse-
confiscada e garantir as taxas de h,1cros. Na qüência desses números, cresce, de modo 
ótica do chefe do Governo e de seus asses- alarmante, o nível de desemprego. Somente 
sores palacianos, as·medidas provisórias-fun- a indústria fez, no mês de maio, mais de qua-
cionam como uma fórmula mágica para solu- renta e sete mil demissões, registnindo uma 
cioilar os graves problemas da Nação, sêrn queda no nível de emprego de mais de dois 
levar em conta a dinâmica do processo social. por cento em relação ao mês de abril de 1981. 
Desse modo, a maioria esmagadora da popu- Somenk-iioS -primeiros meses deste ano, as 
lação foi, fiaiS-uma vez ludibriada, ao acre· díspensas já chegaram quase à metade do 
ditar que se estava atacando os especulado· observado naquele ano, quando o País viveu 
res, os atravessadores, os maus empresários. sua ~ais forte re.cessão. De acord? com os 
Cem dias após, ·percebem todos que tudo não. _ ag~hstas econ6m1co_s, _quando se ahan!' _esses 
passou de mistificação. Ou seria mais uma do1s compone~tes - mflaçáo e_ recessao ~ 
peraltice do "Falcon"? A inflação aí está. a~entam os .nscos de estagflaçao. E aí está: 
Volta a subir, motivada não pelos reajustes naoháremédrobomquandoodoentemorre. 
salariais, que estão proibidos, mas por obra Nesse contexto, apela o governo para a 
daqueles que continuam com o poder de de· livre negociação entre patrões e operários-
terminar os preços. ~ - capital e trabalho .....:. como -unico recurso de 

As autoridades vém usando um discurso se efe_tuarem_ reajustes salariais. Com base 
triunfalista, frontalmente contraditório com no Princípio de que a volta"da indexação de 
a realidade vivida a cada dia pelo cidadão preços e salários significaria o retorno à espi-
e com os próprios índices divulgados. Por ral in~~t;:_i9nária, cometem-se inúriteros equf-
decreto não há inflação. O Governo _decidiu vocos e injustiças contra ju.stamente os no-
jogar para baixo do tapete influências sazo- venta por cento da sociedade - õs descami-
nais de preços. Resolveu apagar, pura e sim· · sados- que sempre arcaram com todos_ os 
plesmente, da memória dos computadores a custos dos planos e choques econômicos. 

Qual a margem de negociação e de barganha 
que pode ter o trabalhador quando faltam 
empregos? Como pode defender seu salário 
quando ele sabe que sem emprego não há. 
salário algum? O Governo finge desconhecer 
que apenas uma parcela mfnima qas catego­
rias profissiOnais - sobretudo o operariado 
especializado - é organizado em sindicatos 
fortes e que exercem pressão efetiva na vida 
das empresas. Não acena o Governo com ne· 
nhum mecanismo de defesa e proteção do 
assalariado, sobretudo o menos qualificado, 
que se vê à mercé do humor gerencial das 
empresas, envolvidas, como se sabe, em 
grandes dificuldades, a partir da edição do 
Plano. Contra-argumenta o Governo, ape­
lando para os países desenvolvidos- de .eco· 
no mia estável, portanto- em que o processo 
utilizado para os reajustes salariais tem por 
base a livre negociação. Haverá maior exem­
plo de falácia, de embuste, de má fé do que 
comparar o Brasil à Suíça, por exemplo? Nin­
guém hesita em concordar num pontO: a per­
da salarial é evidente e as empresas, de uma 
forma ou de outra - seja diminuindo mar­
gens de lucros, seja redirecionando recursos 
antes destinados às despesas financeiras :........ -
vão ter de prover alguma recuperação. Co-· 
mo, aliás, algumas já vêm fazendo. Enquanto 
tal atitude não se_ dissemina~ surgem os inevi· 
táveiS surtos de movimentos grevistas, recur­
so extremo de pressão exercida pelo trabalha­
dor, até para fazer ver ao conjunto do corpo 
social que os sacrifícios têm que ser divididos 
-já que o bolo não o foi - mediante um 
amplo entendimento nacionaL 

Embutida no Plano de Esta~iliza.ção Eco­
nômiCa, a Reforma Administrativa, tão alar­
deada pelo governo, é apresentada à socie­
dade como o ponto fulcral do esforço de con-­
tenção do déficit público. também-nesse se­
tor, está presente a mistificação. 

Reforma administrativa não presSupõe soe 
mente redução dos gastos e simplificação de 
organograma. Para realizá-la, efetivamente, 
seria necessário, antes de tudo, definir um 
método de administração pública, discutir e 
analisar as funções do Estado, propor planos 
de carreiras compatíveis com essas funções. 
No entanto, assiste a Nação à montagem de 
um verdadeiro espetáculo, em que se expõem 
à venda mansões e carros oficiais. Mas não 
se diz que a economia decorrente dessas me· 
didas é pífia: o ganho de 0,5% do Produto 
Interno Bruto - equivalente a um e rneio 
bilhão de dólares - é nove xez:es menor do 
que OS ganho~ que o -governo espera deter 
com o aumento de impostos e a redução dos 
juros pagos ao mercado financeiro. Em .mais 
uma a'titude mistificadora, O Presidenté da 
República tenta convencer a sociedade de 
que tais medidãs, por si sós, bastam para con· 
ter o déficit público. Porém, omite quantO 
o Govem.o. já emitiu nesses cem dias. Não 
se propaga a destinação de quarenta bilhões 
de cruzeiros para financiar a publicidade dos 
atos governamentais. Cai por t~Yrra até que,­
simbolicamente, poderia representar o inte­
resse do Governo em passar j:>ara a sociedade 
a imag'?.ffi de austeridade. 
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O sb.Ow continuou com a -extirição ~dos ôni­
bus que serviam aos funcionários dos Ministé­
rios. Até agora; ninguém explicou o que re­
preSenta a economia daí advinda. Será infini· 
tamente menor do que os quinze bilhões de 
dólares que o Governo estima ter conseguido 
coln a cobrança do Imposto sobre Operações 
Fjnanceiras .:...... IOF - de todos os investi· 
mentes. Idêntica situaÇão deverá ocorrer com 
a venda dos apartamentos funcionais. Não 
se pense que faço, aqui, a apologia das cha· . 
madas mordomias e dos privilégios. Pelo con· 
trário. O que questiono é a manipulação _da 
informação que é passada para a sociedade, 
tentando convencê-la de que o Governo é 
forte, tr'abalhador, defensor dos pobres, con· 
tra os ricos e afortunados. O nível de coopta­
ção atinge as raias ~a instigação à luta de 
classes, proporcion~ ao cidadão comum -
em última análise, o contribuinte- uma vi· 
são distorcida da realidade. 

Neste particular, repudio, profunda e sin· 
Ceramente, a conduçao do capítulo referente 
às demissões do setor público. Do éter surgiu 
magicamente o núníero ideal de demissíveis: 
trezentos e sessenta mil funcionários ociosos,~ 
desocupados, desnecessários ao serviço pú· 
..blico. Propõe o Governo um corte linear no 
processo de dispensa. Não se estabelecem cri-· 
tériôs. Não se efetuam levantamentos. Não 
'se realiza um diagnósticO: Na esteira da im-
. provisação, esfacela-se o serviço público. 
Passa-se a imagem de racionalização. Na ver· 
dade, cometem-se injustiças descomunais. 
Ignoram-se o~ direitos adquiridOs. Não se le­
vam em consideração o concurso, a carreira, 
o tempo de serviço. O funcionáriO público 
-em sua esmagadora maioria- batalhador, 
honesto, cónscio de seus deveres, passa a ser 
visto como a causa maior do déficit público. 
Transforma-se no bode expiatório-da pressa, 
da improvisaÇãO, da irracionalidade. E o Po· 
der Executivo~ m@is uma vei, nega irrfomia­
ções e esclarecimento ao Poder Legislativo. 
Proíbem-se entrevistas. Estabelece-se a lei do 
silêncio na Secretaria de AdminiStração. A 
falta de transparência nas atitudes e ações 
de um governo, em qualquer país democrá­
tico, é vista como sinal de intolerância e de 
autoritarismo. 

A perplexidade decorrente da edição dt> · 
Plano Collo.r, seguiu-se a constatã.ção de ou­
tra unanimidade nacional: a certeza de que, 
desde o início de sua operacionalização, o 
Plano tem sido conduzido de forma errática 
e únprovisada, desmentindo-se num dia o que 
no~anterior era verdade e dando o dito pelo 
não dito, como revela a monranha de papéis 
expedidos com fúria burocrática, sobretudo 
pelo ·Ministério da Economia e pelo Banco 
Central do Brasil. Até aqui, os adversários 
do Governo não provocaram taptos danos 
ao PlanO quanto a inexperiência e improvi-
sação do~ assessçres presidençiais. -

Precipitilção talvez seja um termo razoável 
para traduzir o. atropelo operacional e a pres· 
sa infantil - sempre inimiga da perfeição. 
Inexperiência, dizem alguns. Verdade que se­
ja, não se condene o País a pagar o preço 
do noviciado. Ânsia de buscar solução fácil, 

mágica até,- para os problemas. Incompetên· · 
tia~ desconhecimento das filigranas legais e 
constitucionais. São mais variadas as inter­
pretações. A mim me parece uma arques· 
tração muito bem afinada de um grupo de 
burocratas habituados ao autoritarismo, com 
o objetivo de reviver um passado tão perni· 
cioso quanto próximo, eni-que o Poder Exe­
cutivo reinou absoluto e, como tal, decidia, 
impunha, realizava, sem admitir qualquer ti­
po de contestação. Na verdade, todas as ex­
periências levadas a efeito pelos países para 
desvalorizar o estoque da dívida pública e 
aliviar oS encargos financeiros sobre os o"fça­
mentos demciriStram que", a direçãO política 
das reformas foi sempre muito mais impor­
tante do que as características técnicas ou' 
a concepção econômica que as sustentaram. 
Nesse aspecto situa-se, sob a minha ótica, 
o ponto nevrálgico da condução, não só do 
Plano- de E;.sta.bilização Econômica, mas de' 
todas as ações e atos do Governo -a cami­
nhada na direção do autoritarismo, na me· 
di da em que a improvisaÇão; manifestà nas· 
fórmulas mágicas manipuladas pela equipe 
gõvema:mental, defronta-se com a realidade, 
COJ.tr·ã· oposição responsável, com a manu· 
tenção do regime democrático que constitui 
a essência da atividade do Parlamento. 

De fato, desde a edição das prímeiras medi­
das governamentais, avolumaram-se protes· 
tOs e crftiCas em relação à -ii"iCOnstitúdona· 
!idade de porções do pacote econômico do 
GoVerno, originãi:tdO a verdadeira barafunda 
constitucional em que se t.dmsforrnou o Go· 
verno--do Presidente Collor de Mello. Em 
sua coricepçãõ,-o PlãnO foi vincaôO pelo àes· 
respeito à Constituição - com a bênção e 
o beneplácito-dos juristas do Palácio do Pla· 
nalto:·rsta é uma questão séria. A inconstitu· 
cionalidade de medidas provisóriaS, decretos 
presidenciais e pOrtarias rriinisteriais longe es~ 
tá de ser um detalhe, em pormenor. Fica em 
jogo, na realidade, o destino de nossa frágil 
democracia. Em defesa de seus interesses es- 1 

cusos, o Governo levanta a bandeira da luta 
contra a inflação. Pura mistifiCaçãO. Não po· 
de a Nação admitir - e ·muítO ritenos tOlerar 
- que, para combater a inflação, feche-se 
a Constituição~--Sob pena de se ver o Estado 
de Direito relegado a plano secundário. Sem-. 
pre é bom lembrar que vários países contem· 
poráneos enfrentaram graves crises econô­
micas '-- e polfticas - sem ofender a lei e 
o espfrito democrático. Aten\e-se para o fato 
de que determinações contidas em algumas 
medidas provisórias podem ser efeüvadas por 
legislação já existente. Quando a Assembléia 
Nacional Constituhite ID.stitulu o dispositivo 
da medida provisória, colhída da Carta italia· 
na de 1948, tinha em mente que, na Itália. 

. jama~. fo! us_ãda para combater a infl~ã~, 
nem o terrorismo, nem as brigadas verme­
lhãs. Entre nós, tornou-se, infelizmente, su· 
cedânea_ dos decretos-leis do regime autori­
tário. Tenta-se ir além e transformá-la em 
pretexto para o Presidente da República le· 
gislar unilateralmente o- que, convenhamos,. 
já é, por si só, paradoxal ou antitético-· 
além de antiético. Não foi o que ocorreu,. 

coni efeito, quando da reedição da Medida 
Provisórià n~ 185, votada e rejeitada pelo 
Congresso Nacional, e 'mascarada, maquia­
da, travestida na Medida Provisória n9 190? 
E o que dizer das Medidas Provisórias núme­
ros 153 e 156 que pretendiam alterar a legisla­
ção penal? Com a retirada dessas medidas, 
o Executivo apenas adiou uma rumorosa der­
rota no Judiciário que, afinal, veio a ocorrer 
no dia seis do mês em curso, quando o Supre· 
mo Tribunal Federal, por unanimidade, reco­
nheceu a inconstitucionalidade da Medida 
Provisória n1> 190, por considerar que o Presi· 
.dente da República exorbitou de suas fun­
ções. 

Erroneamente julgou o Presidente da Re­
p~blica que o impacto causado pelo Plano 
de Estabilização ~conômica seria suficiente 
para manter a sociedade, o Judiciário e o 
Legislativo em estado de absoluta letargia. 
O Congresso Nacional assimilou o eco de es· 
tu.pefação, perj:>lexidade e torpor do corpo 
social, repudiou a intimidação, assumiu atitu­
de crítica e fiscalizadora dos atos do Poder 
Executivo, conteÍldo-lhe os excessos e as ten· 
tativas de afronta à ConstituiçáO e ã demo· 
cracia. Temos todos consciência de que o País 
não elegeu um ditador, nem um tutor. O pro­
blema político central, no momento, é asse­
gurar o funcionamento dos mecanismos insti· 
tucionais, falhos e carentes de reparos -in­
clusive para eliminar a Capacidade de o chefe 
do Governo editar medidas provisórias -
mas superiores à vontade de quem quer que 
seja. 

Há oS que invocam os perigos embutidos 
na confrontação dos Poderes. Verdade que 
sejã, são menores, coín certeza, que o exer· 
cício açambarcador da Presidência da Repú­
blica, para o qual existe o freio constitucional. 
A responsabilidade ,da crise jamais recairá 
sobre. o r e_~ e democrátic~. 

O Governo do Presidente Fernando Collor 
chega ao seu centésimo dia com um índice 
de popularidade de trinta e_ seis pói Cento, 
metade do aP.oio com que contava no dia 
de sua posse. E sintomático- denota o terre· 
moto ocorrido na credibilidade do Presidente 
e seus auxiliares. Collor prometeu mudár o 
Bi":iSil ::..._ -aqueles que o apoiavam, ou não 
entenderam a mensãgem, ou não gostaram. 

O pririleiro ~alanço do Governo Collor 
apresenta-nos um saldo bastante inferior. ao 
prometido em seus discursos de palanque e 
de posse. Senão, vejamos: 

-Prometeu triplicar o salário mínimo até 
o final do mandato, mas ao completarem-se 
os cem dias, o salário mínimo cai ri de noventa 

:e seis dólares para sç-Ssenta e l!ove dólares; 
-Disse que não faria pOlítica· salarial sem 

consultar os trabalhadores; em maio propõe 
a livre negociação; 

-;-Na càmpanha, prometeu protegcir as ca· 
demetas de poupan'ià, porém seqüestrou os 
saldos acima de cinqüenta mil cruzados novos 
e congelou-os no Banco Central; 

- Pfometeu def:rOtar a "fnflação sem de· 
semprego, mas em maio a Fiesp registrou 
aproximadamente cinqüenta mil demissões 
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na indústria paulista - o maior índice desde 
a recessão em 1981; 

-Prometeu mudar o pagamento da dívida 
interna, sem calote nem confisco, mas deixou 
de pagar trinta e um bilhões de dólares em 
juros aos investidores, ao mudar as regras 
do mercado financeiro_; 

-Finalmente para não nos tomannos ma~ 
çantes, prometeu limitar em cinco bilhões de 
dólares o pagamento anual da díVida externa, 
porém Os credores não receberam um centa~ 
vo. O Governo afin:D.a que este ano não vai 
pagar os juros nem o p~cipal. 

O Plano Econômico vai, cada dia mais-; 
caminhando a passos largos para o fracasso: 
a revista italiana L Espresso, de junho deste 
ano, diz textualmente: 

"Poucos dias após a posse, Co­
llor tomou surpreendentes e caóti­
cas medidas econômicas e :financei­
ras que seqüestraram de circulação 
dois terços da mOeda e reduziu dras­
ticamente o câmbio cruzeiro-dólar. 
Dois meses depois, o dólar custa tre- · 
zentos por cento a mais e a indústria 
está sufocada por normas, taxas e 
altos juros bancários". 

Alguém já disse - em tom de blague -
que o maior problema deste País não era de 
dívida externa, mas de dúvida interna. Inega­
velmente, tem sido pródigos gera-dores de dú­
vidas (e, quem sabe, nosso Governo Federal 
deveria até institucionalizá-las, criando o 
"Ministério Extraordinário das Dúvidas", 
cuja funçã_o precípua seria a de organizar e 
coordenar o pânico que aí se encontra, la­
mentavelmente não sis~ematizado). 

J. Bonn em seu livro État et vfe economique 
constatou: .. Nada mais fácil de que dirigir 
toda a economia quando não se devem contas 
a ninguém dos erros ·que-se oometem". 

Nosso Governo Central, que Ôunca foi tão 
central (notória a extrei:nada dependência 
dos Municípios aos Estados e destes à União) 
vem praticando, despercebidamente, um di­
rigismO' económico, rio ãtual contexto da no· 
va ordem econdm.ica internacional, que por 
seus resultados, deveri~ preocupar profun­
damente o mais Insensível dos passíveis e 
alheios individualistas brasileiros (qoe não 
são poucos). 

A medida provisória-é um instrumento dos 
regimes parlamentaristas e foi implantada da 
nossa Constituição, que- tinha como modelo 
urna forma de governo parlamentar. É uma 
e"Jleriênciâ do governo italiano. Lá .quando 
o Governo manda uma medida provisória pa­
ra o congresso, visando à conquista de um 
determinado objetivo, se esse -õ6jetivo não 
é atingido, se o plano fracassar, o Governo 
citi. No nosso regime presiaencialista, o Go­
verno manda uma nova medida ... 

Veja o contra-senso, veja o conti:"ãditório· 
das ,medidas govern!mentais._ . 

O Sr. Afo'moSanCho- Permite-me V. Ex• 
um ~parte? · 

, O SR, DIVALDO SURUAGY- Pois não, 
nobre Senador Afonso SanchO. 

O Sr. Afonso Sancho - Fico sempre muito 
satisfeito, quando peço aparte ao Senador 
Div31do Suruagy. Primeiramente, porque so­
mos ·velhos amigos e, .em segundo lugar, por­
que S._ Ex" se encontra na posição de líder 
independente, de oposição ao Governo, den­
tro de um Partido que apóia o Governo. É 
um paradoxo, mas vamos para a frente. Ao 
dizer o nobre Senador Divaldo Suroagy que 
os cem dias do Governo foram um fracasso, 
faz S. Ex~ uma oposição muito radical. Lá 
fora, essa revista italiana enumerada, diz que 
houve um aumento de trezentos por cento 
do dólar, o que não houve. Nas vésperas de 
o Presidente assumir, o dólar deu até cento 
e cinco cruzados e, hoje, não tem passado 
de oitenta e oito. Então, a revista _italiana 
estã.d~zendo as cOisas à Ia italiana; não está 
dentro dos justos termos. A popularidade do 
Presidente, Sçnador Divaldo Suruagy, V. Ex' 
há de convir, ainda está muito alta, pç:trque 
ainda está correspondendo à votação que Sua 
Excelência recebeu e que acabou, quando 
se congelou a poupança. Não acabou a pou­
pança; Sua Excelência a congelou; ela est~ 
guardada. Quem entrou neste emaranhado 
de querer enxugar a máquina administrativa, 
quem está obrigando àqueles que não gostam 
de pagar imposto a pagá-lo e, firialmente, 
quem está fazendo um verdadeiro reboliço 
neste_ País que estava num caos, tem que ter 
sua popularidade, no máxinio, cOmo esta que 
está ocorrendo, e que acredito seja grande, 
iiobre Senador Divaldo Guruagy. Não estou 
achindo-a grande, porque defendo o Gover~ 
no, mas sim porque estou examinando a si­
tuação dentro da realidade. Está mUito alta 
a popularidade de Sua Excelência. A dívida 
externa, nobre Senador Divaldo Suruagy, o 
Presidente está encaminhando-a com muita 
sabedoria. Aquilo Que se dizia que Sua Exce­
lência pagaria da dívida, até hoje não foi pago 
um cruzeíiO sequer. E Sua Excelência só quer 
negociar a dívida enorme quando tiver .condi­
ções de negociá-Ia, o que é_ uma atitude sábia. 
E nem por isso o Brasil está deixando de 
fazer as suas operações financeiras a nível 
internacional. Sorgiu até um boato de que 
o Eximbank teria caracterizado o País como 
inadimplente, o que foi desmentido. Creio 
que, com respeito à dívida externa, a solução 
está bem encaminhada. _As m~idas prOvisó­
rias, Como V. Ex' b_em explicou em detalhes, 
vêm da ConstituiçãO italiana. Mas, se não' 
houvesse as medidas provisórias, poderia ha· 
ver algo muito pior, que-é o decreto-lei, que,; 
se não fosse examinado dentro de 30 dias, 
era, efetivamente, uma em vigor. A medida 
em condições de ser rejeitada, por nós, e 
se não for examinada, ela não entra em vigor. 
De forma que, nobre Senador Divaldo Surua­
gy, penso que V. Er~ como Líder indepen· 
dente dentro de um Partido de oposição ao i 
Governo, está'com uma sede terrível de: ata­
s:ar o_Go_vemo. Sempre digo que não pode­
mos presidir especialmente uma crítica séria, 
concreta, e a crítica é necessária, especial­

' mente no regime dem,ocráticor Tivemos pou­
co tempo, Senador Divaldo Suruagy, e este 

. é um _Govern.o que não foi ele_!!9 ~los gran-

des partidos. Esse mesmo Presidente, homil­
demente - devemos ressaltar - procurou 
os Líderes dos grandes Partidos. Procurou. 
o Líder do PMDB, esteve conversando com 
S. Ex~ sobre a necessidade de fazer o entendi­
mento, procurou os Lideres do PSDB, quan­
do até surgiu a informaÇão de que aquele 
Partido deveria ter dois Ministérios, sendo 
um deles o do Exterior,"cujo Ministro seria 
o Senaclor Fernando Henrique Cardoso. En­
tão, acho que o Governo procurou o entendi­
mento. Agora, se ele não encontrou boa von­
tade, receptividade a esse entendiment_o, Sua 
Excelência está agindo dentro dos meios que 
lhe são possíveis. V. Ex~ há de convir que 
num começo de governo, saindo daquele go­
verno de caos e entrando num governo mais 
sério. Sua Excelência tem que encontrar mui­
tos tropeços, que poderão surgir continuada­
mente. Mas ainda não _é motivo para deses­
pero, não é motivo para a euforia dos' que 
querem que o Governo não acerte. Porque 
este Governo vai acertar. Senador Divaldo 
Suruagy, este Governo não tem vQlta, porque 
Sua Excelência é um Líder e V. Ex' o conhece 
bem de perto, porque foi o criador que criou 
a criatura. Sua Excelência é infransigente, 
vai_ continuar desejando acertar, desejando 
a colaboração, o respeito do Congresso, o 
respeito do Poder Judiciário. De forma que~ 
nessa parte, estou tranqüilo, porque sei que_ 
os tropeços vão ocorrer, porque quem admi­
nistra um cdntinente como é o Brãsil tem 
que .encontrar muitas dificuldades. E _espeio 
que muito em breve o Senador Divaldo Su­
ruagy esteja se penitenciando de que se apres­
sou em criticar o Governo. 

O SR. DIVALDO SURUAGY - Senador 
Afonso Sancho, quero congratular-me com 
V. Er- ~ pOrque bem sei que é difícil defender 
o indefensável. Citei fatos concretos, citei 
promessas formais assumidas pelo P!eSidente 
da República em seus pronunciamentos. Um 
Chefe de Estado, V. E,;~ sabe melhor do que 
eu, não faz diScursos, faZ pronunciaffiéritoS. 
Quando ele fala, são compromissos solenes 
que assumiu perante a Nação. E citei um 
elenco -de compromissos que não foram cum­
pridos. Em todos eles, o Presidente não teve 
condições de honrar a sua palavra. 

9 Sr. Afonso Sancho - Não teve condi­
çõ_~s. --

0 SR. DIVALDO SURUAGY - Mas não' 
teve condições, por quê? Porque entre o q'ue 
ele prometeu e transformar aquilo em fatos 
concretos há uma distância enonne. · 

V. EX' costuma citar nos nossos debates 
de que sou o responsável pelo surgimento 
do Presidente Fernando_ Collor de Mello no 
processo Político. Poderia até encampar esta 
afirmativa, embora ela não seja muito verda-
deira. · 

O Presidente Fernando Collor de Mello 
é neto e filho de políticos tradicionais, tanto 
pelo lado pate_mo quanto pelo lado materno. 
O seu avó, Lindolfo Collor, já foi um dos 
maiores. políticos do Rio Grande do Sul. A 
família do Senador Arnon de Mello, que foi 
.G2_\.:emador do Estado, foi Senador em três 
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legislaturas, os avós paternos do·Presidente 
Fernando Collor de Mello já faziam política 
no Município"'de Rio Largo. 

Então, não, gostaria de assumir esta res­
ponsabilidade, embora pelo fato de ter enca~ 
minhado o Presidente para o seu primeiro 
cargo- político, que fói o de Prefeito de Ma­
ceió, acho que assumi um pecado de tal natu-·_ 
reza que não vou ter nem estágio no purga­
tório, vou passar direto para o inferno. Por­
que este pi!cado foi tão grande, o mal que 
está sendo feito a eSte Pã:fs é tão grande que 
acho que já arranjei um luga.r no inferno sem 
nenhum estágio no purgatório. 

E porque conheço o Presídente de perto, 
é que sei que ele vai fracassar. O Presidente 
Fernando Collor é dessas pessoas mimadas 
pela vida, que sempre teve tudo que quis. 
Quando era pequeno e queria um trenzinho, 
queria um carrinho de brinquedo, o pai dele 
'dava; ele quebrava o brinquedo, quebrava 
Q carrinho, quebrava o trenzinho. Quando · 
quis fazer polftica, Guilherme Palmeira e Di· 
valdo Suruagy entregar'arri~lhe a Prefeitura 
de. Macei6-ele quebrou a Prefeitura de Ma­
ceió. Aí, o povo alagoano entregou o governo 
do Estado, ele quebrou o Estado de Alagoas. 
Não contente com isso, o pOVo brasileiro lhe 
entrega os destinos da Nação e ele já está· 
encaminhando o País :Para O ca-os. Então, Sua. 
Excelência, o Presidente, continua brincando, 
de gov_emar. 

V. EX" citou que a revista L' ExpressO tinha 
cometido um exagero ao -afirmar que h a via 
um. aumento de 300% no dólar. E- V. Ex• 
citou a taxa do dólar de fevere.tro, ainda no 
governo do_ Presidente anterior. Nos primei­
ros dias d~ governo do Presidente C:oUor, 
o dólar ca1u para menos de 30 cruze1ros e 
chegoU a mais de 90 cruzeiros; isto· Significa 
dizer o quê'l 
Que ho_uve um aumento df::. 300%, ~ pós_ sabe­

.. mos que o Governo está injetando, através 
· do Banco Central, um volume esmagador de 
.. recursos na economia para que o dólclr não 

ultrapasse a casa dos 100 cruzeiros. Todos 
nós sabemos disto. O P,residente continua 
com a sua mania de brincar de governar, 

Por mais entorpecido, comodista e indivi­
dualista que seja o povo brasileiro, por ma\s 
passivo e doentiamente resignado que seja 
o povo brasileiro, não pode nem deve perma­
necer alheio e índiferente aos problemas eco­
, nómicos e sociais que aí estão. É preciso, 
lnecessário e imperativd que participe, exigin-
1do, reivindicando, sugerindo e até mesmo po­
,liciando as ações do Governo- como f6rmu­
'la rinica de melhor seleção dos nossos dirigen­
•tes, de. correção dos nossos desacertos, de 
definição do nosso modelo. 

No cumprimento de nossos deveres de 
Congressistas, Sr. Presidente e Srs. Senado­
'res, tenhamos sempre presente o ensinamen­
to de Rui Barbosa: 

"O arb(trió .• -eis-ô inimigo~ senhoreS 
juízes. Não vos temais se não dele. Fora 
da legalidade é que se escondem osgran­
d.es perigos e se preparam os naufrágios· 

. _ iJJ:e.ID_e_diá '[ç_i('. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

Durante- o discurso do Sr. Divaldo Su­
ruagy, o Sr: Nelson Carneiro, Presidente, 
deixa a cadeira da presidência, que é oCu­
pada pelo Sr. Pompeu de Sousa, 3" Secre­
tário. 

O SR. PRESIDENTE(Pompeu de Souza) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Ro­
berto Campos. 

O SR. ROBERTO CAMPOS (PDS- MT. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. senadores, o corpo de bombeiro 
do Estado Rio d_e Janeiro comemora, no pró­
ximo dia 2 de julho, o 134'' aniVersário de 
sua fundação. _ --

É uma bela data, Sr, Presidente e Srs. Se­
nadores, de uma época em que mal começava 
na Inglaterra o Reinado da Rainha Victoria, 
ainda estava distantt::! a Guerra do Paraguai 
e a nossa bela e histórica Capital, o Rio cte 
Janeiro, ainda era pequena--e--tiãiiq"iíila, e fe­
lizmente ainda não se podia imaginar o pesa­
delo dos problemas· Urbanos que hoje afligem 
os cariocas. 

O CórpO de Bombeiros do Rio d.e JeneiiO 
desenvolveu-se como instituição modelar 
qtie-; neste-pars, oO.de à erosão moral das insti­
tuições tão rápida é, não se deixou despres­
tigiar e merecer sempre a expressão com que 
a premia o carinho popular, a de "briosa cor­
poração:•. 

O povo sabe distinguir, Sr. Presidente e 
Srs. ·senadores. Distinguir e responder com 
afeto_._ É __ o_ constante exemplo de coragem 
- os bravos _soldados do fogo, como dizem 
todos com eDtus1aSmo - o sacrifício anôni­
mo~ sem hora nem condição, a honestidade 
proverbial, apesar dã. modéstia do soldo e 
das vantagens. 

É uma boriiia relação, eSsa entre o povo 
do..Rio de- Jalieiro e os bravos soldados do 
povo que o protegem dia e noite, que enfren~ 
tam os maiores perigos para salvar vidas, para 
socorrer, e até para resgatar algum pobre bi­
cho extraviado. 

O Rio de Janeiro está de parabéns, que 
devem ser cal_orosamente estendidos ao efi­
ciente comandante da histórica Corporaçao 
dos Bombeiros, ~o Coronel PM José Albu­
.cacys·M~~s_o_de Castro, que também ocupa 
o caigo de- SecretâtiO de Estado da Defesa­
Civil do Estado do Rio de Janeiro. 

O RLo Qe Janeiro e todos nóS rendemos 
aos nossos bravos defensores, ao-nosso admi- · 

,
1 rável Corpo _de Bombeiros, o preito da nossa· 

1 
homenagem·. - ·- · 

'Era o_que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Mui­
.. to bem!) 

O PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) -
·Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy. 
Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSD&­
. BA. Prom-!ncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Sis. Senadores; acabo de apre-

. sefltar-áõ PreSid'ente da Comissão de AssQ.n-

. tos Econômicos requerimento solicitando a 
-~!!.~Ç>~_s:.ã_<? _d_9'_S Srs: Francisco Mário_ Çlli_f?S.a _. 

e Almir Braga, para esclarecerem as graves 
denúncias feitas quando se demitiram da Re­
de Ferroviária Federal. 

De fato, senhores, o ex-presidente e o ex­
diretor administrativo da Rede manifestaram 
de público a existência de "falcatruas e cor­
rupção .. em acordos lesivos à empresa, razão 
primeira, segundo eles, de_se_u déficit_e baix..a 
produtividade. 

Tão grave é o teor de suas acusaç<)es, que 
o Jornal do Brasil, em matéria publicada em 
26-5-90. dedicou-lhes amplo espaço. Com ba­
se nos dados fornecidos por esse importante 
veículo de comunicação, formulei o requeri­
mento de convocação dos ex-dirigentes. 

Apresento-lhes, em linhas gerais, as razões 
que balizaram o meu_ pedído: 

O estopim da crise é fato já' fartamente 
comentado pela: imprensa falada e escrita: 
Eu, inclusive, proferi discurso recente, soli­
darizando-me com a avalanche de críticas que· 
o tema vem merecendo. Refiro-me à dita re· 
forma administrativa do Governo. Feita sem 
crítérío, sem qualquer plano, restringe-se 
àquilo que é a marca registrada do Presidente 
Collor: apego ao sensacional, às jogadas de 
efeito e ao espetacular. 

A Rede Ferroviária Federal não _escapou 
desse fantástico show. A se dar crédito às 
palavras de seus ex~dirigentes, a demissão in· 
discriminada de 10.894 funcionários at1U'Tê­
tará duplo prejuízo à Empresa: provocar-lhe­
á enorme queda de produtividade e çausará 
despesa imediata de 4 bilhões de cruzeiros 
em indenização, duas vezes a folha mensal 
de pagamentos. 

Ao ficar esse número, o Governo - em 
seu atropelo e improvisação- não levou em 
conta estudo do Banco Mundial apresentado 
na oportunidade de negqciação de emprés­
timo para o quadriênio 1985-89. Segundo esse 
estudo, que definia um quadro de pessoal 
ano a ano; a Rede Ferroviária Federal deve­
ria contar, hoje, com 62.000 empregados.­
Conta, porém, com 59.545, o que significa 
uma defasagem de quase dois mil servidores. 

O Governo ignorou, também, proposta al­
ternatiVa, fruto de aprofundados estudos e 
pacientes negociações. Mais eficiente e efi­
caz, ostentava o aval dos sindicatos ferroviá­
rios. Previa a redução de benefícios e estímu­
lo à aposentadoria. Ao término de sua aplica­
ção, representaria economia de 20% -maior 
do que a alcançada pelas demissões puras 
e simples. O plano detenninava que os valo­
res poupados seriam reaplicados na redução 
dos pontos fracos da Rede - manutenção 
de locomotivas_,_ vagões e linhas férreas·­
o que triplicaria sua produtividade. Essa meti 
seria atingida em 2 anos, sem traumas . 

Autoritário e sensacioil.alista~ o Governo 
Collor optou pelo caminho do media-event. 
Inconformados, os Qois dirigentes d_emitira.ro­
·se. 

Em manifestação realiiilda pelos ferroviá­
rios em frente à sede da Rede Ferroviária 
Feder~!, Chiesa·, em discurso aos emprega­
dos, dtsse que o Governo deveria sanear a 
empresa ··cortando as falcatruas e. a corrup-
_ç.ão." .. 
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Logo após, -Al'jnir Braga; fortemente emo­
cionado. forneceu dado preocupante. Segun­

, do ele, receme acordo fechado com a Rede 
Ferroviária Fedáai vai trazer prejuízo de 140 
milhões de dólares à Empresa: "Só fecham 
acordos lesivos à Rede" -afirmou- ·•por 

. isso ela é deficitária". 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, as denún~ 

cias revelam-se demasiado graves para serem 
·ignoradas. Impõe-se averiguar sua veracidai 
de. Se confirmada, apurar os fatos e punir 
os responsáveis. 

Só assim, ajudaremos a pôr fim à prática, 
cada vez mais comum na administração públi­
ca, de arp.eaçar com a publicação de dossiês, 
em geral falsos, se uma pessoa cai no desa­
grado de um oponente. Se qualquer autori­
dade sabe de fatos comprovados contra admi­
nistradores desonestos, que desrespeitam as 
normas éticas ou legais, tem a obrigação de 
levá~los a público. Ao Govein:o compete 
abrir o devido inquérito e eilciaminhá~lo até 
as últimas conseqüências. 

É esse caminho que espero ver trilhado 
na denúncia feita pelos ex~dirigentes da Rede 
Ferroviária Federal. baí o requerimento que 
ora apresento. 

Era o que tinha declarar, Sr. Presidente. 
(MUito beml) 

. ' 
O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 

-Concedo a palavra ao nobre Seriador Oda~' 
cir soares. . ' 

O SR. ODACIR SOARES (PFL- RO., 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, os sistemas de previ-' 
dência social surgiram como instrumentos de 
proteção econdômica da massa trabalhadora,· 
grantindo~lhe o sustento ante a descontinui­
dade do exercício profissional. 

O desamparo do trabalhador nos seus an­
seios individuais, tal como cbnsiderado na~ 
queles primórdios, seria entendido, mais 
adiante, como contrário ao bem-estar da pró­
pria sociedade: 

Dessa forma, criaram-se os conceitos de 
necessidade social', em oposição às carências 
pessoais, cristalizando as noções que infor­
mariam os projetos de política previdenciá­
ria. 

Obedecida essa premissa, o Decreto Legis­
lativo n~ 4.682, de 24 de janeiro de 1923," 
criava no País as primeiras Caixas de Aposen-. 
tadorias e PeRsões, institucionalizando a pro­
teção social ao trabalhador, mantida pelas 
contribuições de empregados e de empregá­
dores.~ 

Em quase 70 anos de vida, a previdência 
social sofreu diversás e profundas modifica­
ções, sendo· as mais significativas a expanão 
do número da quelas C-aixas, a criação dos 
Institutos de Aposentadoria e Pensões, pro­
mulgação da Lei Orgânica da Previdência Se­
dal (Lei n" 3.807, de 26 de agosto de 1960), 
e .seu respectivo Regulamento Geral da Previ­
dência Social (Decreto ni> 48.959-A, de 29 
de setembro de 1960). 

Ainda no aspecto organizacional, segui­
ram-se a unificação dos Institutos, que iria 

. permitir, pela administra_ção centralizada, o_. 

aprimofamen:u~ da ·eSpecíafização dos· diver~ 
'sos órgãos da rede, a vigência do novo ~-e~u­
Jame_ntp_d_o Regime da ~revidência Soei"! I 
(Dec_reto n~> 72.n~~ de 1972), e a criação do, 
Ministério da Previdência e Assistência So­
cial. 

Na atividade fim, ampliitram-se os bene­
fícios e, sobretudo, prpmoVeu-se a úniversa- 1 

-lização do ampro previdenciário, ;1tingindÓ 
a quase totalidade da população economi- ; 
camente ativa, incOrporando ao sistema de 
prote_ç3o ·social as parcelas de cidadãos dele 
até êntão marginalizadas. 

Em resumo, todo esse conjunto de medidas 1 

teve como objetivo responder, de forma afie~: 
mativa, aos gigantescos desafios colocados ' 
pelo processo de elevação dos padrões de 1 

vida do homem brasileiro, tendo-se presente 1 

. que as despesas previdenciárias sempre re~ ' 
presentaram investimento social da maior im~ ~ 
port.ância, e nuriCa desperdício de recursos. 

Não bastassem esse_s pensamentos, para. 
configurar que as ações da política previden-1 
ciária devem atehder às necessidades do cor­
po social,_ há pouco aludidas, as normas da' 
Constituição que promulgamos aqui, em ou-' 
tubro de 1988, dispõem imperativamente so-. 
bre.as.condições a serem respeitadas pela Pre­
vidência, nos casos de benefícios deferidOs 
aos trabalha_dores. 

De fato, a-o referir-se, por exemplo, às apo-' 
sentadorias, a nova Carta define que os pla­
nos de previdência social atenderão à cober­
tura, dO: even-to invalidez; além de garantir· 
o beneficio para o homem, ao completar 65 
anos de idade, a para a mulher aos 60, redu~ 
zindo-se o tempo nos casos dos rurícolas, ga­
rimpeiros, pescadores arteSanais e emprega­
dos sujeitos a _condiç_O~ de trabalho preju­
diciais à saúde e à integridade física. 

Além desses, abenficiam-se da redução do 
prazo os oc·trparnes de função d~ magistério, 
facultndo-se, em todas as hipóteses, a apo­
sentadoria proporcional após 30 anos de tra-. 
balho, aq hom~m. e após25 anos, à mulher, 
sempre assegurada a contage_m recfproca do 
tempo de contribuição nas atividades públi­
cas e. privada. 

AJndã._ de_~cordo com a ·c~·nstituição, o. 
t.ot~l a ser P'!-gO pela aposentadoria será calcu­
lado sobre a média .dos 36 últimos salários: 
de contrib.uição, "comprovada a regularidade 
de seus reajustes", e mensalmente atualiza~' 
dos "de modo a preservar seus valores reais". 

Neste ponto, devemos enfatizar que, res-' 
peitados os ditames constitucionais, e inobs-' 
tante o critério de cálculo adotado, nenhum! 
be,vefício pago pela previdência social, desti-í 
nqdo __ a __ substituir o_ rendimento do trabalho, 
do segurado:..... como é o caso das aposenta-· 
darias _-, poderá ter valor mensal fixado! 
aquém-do salário mínimo vigente no :Pafs. 

Não se compreende, portanto, à luz da ar­
gumentaÇ.âQ produzida~ que o órgão previ­
denciário prossiga, sob os mais variados pre­
texte:s, atribuindo aos aposentados beneficios 
inferjor~s ao básico determinado, c:onforme · 
repetidas denúncias que recebemQs_de Ron- . 
dôn~a e_de _outras unidades da Federação. 

Há notícta, também de milhaies de rêcúr-1 
•SOS ao Judiciário, movidos, entre outros, pela I 
Associação dos Metalúrgi~s Aposentados. e· 
,pelo Sindicato dos Bancários d~ Porto AI~ .. 
'gre, seja nO sentido de faZer pre·valecer a 
equivalénci do benefício ao mínimo atual, >Se;­
Ja para obter a revisão dos cálculos.. do valor 
da, aposentadoria, que apresc;ntam diferen­
lças, apontadas nos ~ltimos dez anos, desfavo-
,ráveis aos segurados. -- -

Essas ações, ao procurarem recuperar a 
defesagem do valor das aposetadorias, sus­
tentanl o mesmo fundamento da atualização 
automática, aprovada pela Constituição. o·. 
sistema previdenciário, contudo, pelo artifí­
cio de sucessivos recursos, tem conseguido 
protelar as deêisões, registrndo não ter condi­
ções de caixa para honrar as sentenças, acaso 
favoráveis aos aposentados. 

Quer recuSando-se ao cumprimento da lei, 
qUer prolongando as demandas que a obri­
gain a estabelecer a atualização de valores 
reclamada, a previdência social na realidade, 
inflige notável prejuízo aos asiOciados- cer­
ca de 30 milhões de pessoas, segu_~dp o ~nsti­
tuto Brasileiro de Geografia e Estatística -
ffiGE. --

Como informa p Anuário EstatísticO do 
Brasil, do mesmo Instit~to, oS beneficios Ccin­
cedidos, no ano de 1987, alcançaram o n" 
3.194.187 em todo o País. A região Norte_ 
participou com 75.306 ocorrências; e o Esta=­
do de Rondónia conl 2.469, apenas da clien­
tela urbana. Os benefícios em manutenção, 
de acordo com o referido documento,_chega­
ram a 11.909.703, com a região Norte concor­
rendo com 386.145 casos. somadas as clien­
telas urbana e ruraL 

Hoje, o Ministéfio do Trabalho e da Previ-, 
ciência Social é res.Ponsávei, como vimos, pe­
lo pagamento mensa1 de cerca de 12 milhões 
de associados e seus dependentes, entre apo­
sentadorias, pensões, auxílio-doença. auxf­
lio--natalidade, salário-família,· allXI1io~fune· 
ral, auxilio-reclusão e outros tipos de bene­
fícios. 

Deve-se acrescentar, a título de ilustração, 
que quase 90%. dos valores pagos superam 
a marca de doís salários m_ínimos, e que os 
aposentados e pensionistas da área rural; 
num total em torno de 4 milhões de benefi-: 
ciários, recebem tão-somente m~tade do salá­
rio mínimo por mês. 

Apuramos que, além das deficiêncías. de 
caixa da previdência, contribuem para a con­
tinuidade das distorções do sistemas a inexata 
illterpreiação da lei e o conflito entre normas 

·de diferente hierarquia. 
Para o órgão previdenciário, a legislação 

em vigor fixa um teto para o valor dôs benefí~ 
cios, corrigível pela inflação oficial. Dessa 
forma, aS aposentadorias concedidas antes da 
nova Constituição, se atreladas ao salário mí­
nimo, teriam um acréscimo real de 6,09% 
a cada dois meses, ou 42,58% ao. ano. 

Portanto, quein- teve a equivalência de sua 
aposentadoria estipulada em dez salários mí­
nimos, por exemplo, não pode receber o va­
lor real correspondente, pois ultrapassaria o 
mencionado teto dos benefícios. 
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Anote-se que os aposentados podem per­
der o ganho real do bimestre, caw seja man­
tida a supressão dessa garantia do Plano de 
Benefícios da Previdência. Isto é, não teriam 
direito de receber o referido aumento real 
de 6,09%, resultante da vinculação do valor 
dos benefícios previdenciários ao salário mí­
nimo, como comentamos, percebendo ape­
nas a correção pelo índice de inflação. 

Ademais, ·a previdência reforça: a afirma­
ção de _que não há recursos para satisfazer 
as despesas onginadas pela vinculação, acres· 
centando que, em tal caso, o déficit do siste­
ma suplantaria 60 bilhões de dólares, ou 
17,2% do Produto Interno Bruto, em apena'J 
5 anos. 

Para. as ·associações representativas dos 
aposentados, no entanto, a fórmula de cálcu­
lo praticada pela previdência, além de desco­
nhecer a vinculação, considera a média dos 
36 últimos salários de contribuição, mas atua­
liza apenas 24. 

Não se computando os 12 mais recentes, 
na vigência de processo inflacionário, ocorre 
expressivo achatamento dos valores dos be­
nefícios, conseqüente de tal regime de contas, 
evidentemente cornpressivo. 

Importa observar que, mesmo considera­
das as 36 contribuições, a existência do limite 
de 95% do maior valor pago pela previdência 
e do redutor aplicado aos cálculos, mante­
riam o valor da aposentadoria ainda muito 
distanciado do último salário de contribuição 
do ·segurado. 

Vamos concluir, Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores, sintetizando que compreendemos, até 
certo ponto, as dificuldades da previdência, 
desprovida, como se- declara, das verbas ne­
cessárias ao pagamento do justo Valor dos 
benefíciOs devidos aos aposentados. 

Cónsideramos inadmissível, porém, que 
perdure o descumprimento da lei, .e assim 
lhes seja subtraída grande parte do pequeno 
auxílio que percebem. como foi suficiente­
mente comprovado. 

Em face da relevância da questão social 
envolvida, pois lidamos com a sobrevivência 
digna de milhões de brasileiros que, coril seU 
esforço, tanto contribuíram para o progresSo 
I;Jo País, o assunto deve merecer as atenções 
do Ministro Magri, do Ministério do Traba­
lho e da Previdência Social. 

S~ Ex"f, até- Pôr haver-exircido, com brilho 
e competência, incont.rastável liderança tra­
balhista, não deixará de ser sensível à situa­
ção vivida pelos aposentados, que tão bem 

~conhece e sabe marcada pelas maioreS afli­
ções. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Mar­
co Maciel. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE. Pro· 
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presiden­
te, a implantação da política industrial do 
País é, em grande parte, contemporânea do 

·processo de instalação da indústria autorriq­
bilística brasileira. 

Tal fato confirm.á=se· através-de eventos e 
tendências marcantes, sobretudo, a partir de 
meados da década de 50, quando o govc;:rno 
pôs em prática uma política de atração de 
capitais estrangeiros para a construção de 
plantas industriais na região de São Paulo. 
A produção nacional passou de 13 mil ve(cu­
los em 1950 para 133 mil em 1960 e atingiu 
um recorde de 1 ,2 milhão de veículos em 

. 1979. 
Para esse desempenho, papel fundamental 

exerceram os incentivos e os subsídios do Go­
verno Federal, cuia macropohlica foi deli­
neada pelo Gru-po Executivo da Indústria 
Automobilística criado em julho de 1966. 

O então Banco Nacional de Desenvolvi· 
menta (BNDE) CQOcedeu incentivos fiscais 
para importação de máquinas e equipamen­
tos e taxas de câmbio preferênciaís. Signifi­
cativa proteção tarifária à produção nacional 
foi garantida pela Lei da similaridade. Com 
esse conjunto de medidas, estima-se que os 
incentivos atingirãn'f o-percentual de 90% dos 
inVestimentos estrangeiros diretos aplicadOs 
na segunda metade da década de 50. 

Formalizam-se, assim, um acordo entre o 
governo e os fabricantes, o que, na prática, 
significou uma reserva de mercado para as 
montadoras, favoreCendo-se com isso a cria­
ção de uma sólida base industrial em São 
Paulo, constituída de fabricantes de autope­
ças e componentes, além de uma extensa rede 
de revendedores autorizados distribuídos por 
to<b o País. 

A- forte correlação entré a economia do 
Brasil e a indústria automobilística tem-se 
evidenciado na evolução da produção onde 
se constatam movimentos de retração em 
1%2, revertidos a partir de 1968, e no fin3.1 
da década de 80, quando o processo inflacio­
nário começou a exacerbar-se, o prazo de 
finã.rieialnento ao consiiiiiid_or a reduzir~se 
drasticamente e o consórcio a tornar-se um 
negóciO- não mais tão atrativO, em face da 
alteração dos preços e da perda do poder 
aquisitivo dos salários. 

Em todas essas situações e intempéries da 
economfa, o setor aUtomobilístico demons­
trou imporiaiite capacidade de ajustamento. 

Processaram-se fusões de empresas e abri­
ram~se os horizontes da mercado externo, 
mais Uma vez corri apoio significativos de go­
verno, através do programa Befiex. 

Em 1987 e 1988, respectivamente, 41% e 
29% do total das unidades produzidas foram 
exportados, correspondendo a 17% das ex­
portações de manufaturados, inclusive auto­
móveis, motores e componentes. - -

A busca do mercado externo desenvolveu~ 
se praticamente a partir da década de 70 e, 
com a chegada da Fiat o produto nacional 
recebeu impulso em relação à competitivi­
dade, passando a destinar-se ao mercado eu~ 
ropeu e notte-americano, enquanto que ante­
riormente estava orientado- para a América 
Latina e a África. 

Sr. Presidente, Srs, Senadores, o processo 
de desenvolvimento industrial elo Setor, co­
mo de resto de todo o Paf!:i, conduziu, no 
entanto, a uma situaçiio S?bre a qual co~pete 

realizar uma profunda reflexão. Eis .alguns 
dos fatores que exigem reflexão: 
-a forte Concentração do setor industrial 

tem contribuído para o aprofundamento do 
desnível inter-regional, criando bolsões de 
pobreza e pólos de desenvolvimento: 

-concentração das pressões sociais e sin­
dicais em São Paulo, particularmente no 
ABC, resultado da agregação populacional 
e da força de trabalho especializada; 

- oligopolização do setor com o df:.cOrren­
te desestímulo à eficiência e à competitívi­
dade; 

- enclausuramento do acervo de conheci­
mentos tecnológicos no âmbito dos fabrican­
tes de_ São Paulo. 

Ness_e contexto, exemplo ilustrativo resulta 
da implantação da FIA T em Minas Gerais 
a partir de 1977, constituindo-se essa empresa 
a principal alavanca de competitividade inter­
na e externa. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, alicerçado 
nestas considerações, faço meus_e proclamo, 
desta tribuna, o apelo e a reivindicação do 
N ardeste de Perhanbuco, no sentido de que 
seja implantada uma montadora de automó­
veis no meu EStado. Tal ioiciativa, Sr. Presi­
dente, não deve ser vista apenas sob o ângulo 
do regionalismo, mas, sim, sob, a perspectiva 
da constituição de ins~rumentos de política 
macroeconômica, eSpecialmente no seio de 
um País que enceta uma nova etapa de s~a 
história, sob_ a égide de um novo governo, 
animado com os melhores propósitos de pro­
mover o desenvolvimento global do País~ mo­
dernizando-o e incentivando-o para a eficiên­
cia, para maior·part1cipação do Nordeste no 
cenário nacional e para eqüânime distrihui· 
ção do processo em todo o País. 

Pernambuco, para tal, apresentação diverw 
sos fatores e vantagens, dentre as quais mere­
cem destaque: 
-a disponibilidade de infra-estrutura 

através do complexo portuário industrial de 
Suape, obra viabilizada basicamente durante 
minha gestão como governador de Pernam­
buco· 

-'a posição geográfica em relação a outros 
Estados do Nordeste, o que facilitará a dissew 
minação dos benefícios, particularmente para 
Estados como Alagoas, Paraíba e Rio Gran­
de do Norte;_ 
-a disponibilidade de infra-estrutura para 

formação de mão-dewobra especializada atra­
vés de numerosas instituiçõ_es vOltadas_ para 
esse setor; · 
-a inCorporação do Nordeste ao projeto 

governamental de maior integração da eco­
nomia brasileira _com o exterior; 
-a participação do Nordeste no processo 

das mudanças que se projetam para a econo­
mia européia a partir de 1992; 

-os benefícios fiscais e tributários que o 
governo de Pernambuco e, possivelmente, do 
Brasil, poderão colocar à disposição, à seme­
lhança do que foi feito em Minas Gerais e 
em São Paulo; 

- a existência de um pólo metal-mecânico 
em Pernambuco, onde já se encontram im­
plantadas indústrias como, por exemplo, a 
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FORD~- com. Uma linha de peçQs para veícu­
los, a Philips, a Microlite Moura do Nordeste 
que fabrica acumuladores, além de. outras 
que se deverão inst<ilar egt Suape, tal como 
a Firestone. . 

Por último, cabe ressaltar, também, que 
esse empreendimento desencadeará um pro­
cesso de maior eficíência à semelhança do 
que ocorréu em Minas Gerais com a chegada 
da Fiat. 

Essas, Sr. Presidente, são algumas das van­
tagens comparativas que justificam com ple­
nitude a instalação, em Pernambuco, de uma 
montadora de automóveis. 

As previsfveis mãnifestações contra ral em­
preendimento apresentarão fatores mera­
mente conjuntur~is como, por éxemplo, a 
possível estagnação da economia brasileira 
e a impossibilidade de absorção do aumento 
da produção pelo mercado interno. 

Convém sublinhar que decisões dessa mag­
nitude não podem firmar-se sobre fatos con­
junturais, mas, sim, sobre variáveis de visão 
estratégica. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, os exem­
plos passados que aqui relembre.i fazem-no 
antever que a crise brasileira não é incontro­
lável e, como já foi feito em ocasiões anterio­
res, o Brasil saberá assimilar a crise de utili­
zá-la para o crt>.scimento, apropriar-se dos re­
cursos de in~ra-estrutura e de máo-de-obra 
disponíveis, valer-se das oportunidades _e 
ocupar os espaços que se descortinam no mer­
cado interno e externo. 

O Brasil não pode deixar que a perple­
xidade das mudanças que atualmente se pro· 
~SS3!Jl no mundo lhe toldem a imaginaçã() 
e a iniciativa. O Brasil precisa iniciar, de for­
ma consistente, uma decidida política de des­
concentração industrial, como forma de supe· 
raros desníveis inter-regionais e o Nordeste 
quer participar do grande projeto de reto­
mada do desenvolvimento nacional e Per­
nambuco apresenta-se com a sua infra-estru­
tura e com a disposição do seu povo e do 
povo nordestino que oferecem o seu trábalho 
e a sua inteligência. . 

Sr. Presidente, aguardo que a réivindica· 
ção de Pernambuco, já por mim e pelo ex­
Prefeito Joaquim Francisco -candidato da 
Frente das Oposições ao Governo de Per­
nambuco - apresentada ao Sr. Presidente 
da República, Fernando Collor de Mello, e 
à Ministra da Economia, Planejamento_ e Fi­
nanças, Zélia Cardoso de Melo, e, agora, 
formulada nesta Casa, encontre a atenção e 
o deferimento que o Estado e toda' a região 
merecem e esperam. 

Os dados que apresentei foram pesquiza­
dos e elaborados pela Assessoria Econômica 
do candidato Joaquim Francisco e retratam 
as condições, a realidade e as potencialidades 
de Pernambuco para assumir e concretizar 
esse auspicioso empreendimento. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador AlM 
berto Hoffmann. 

O SR. ALBERTO HOFFMANN (PDS -
RS,_ Prpnuncia o seguinte discurso) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, o encontro dos 
Presidentes da Argentina e do Brasil, que 
deveria realizar-se no dia 21 de junho, em 
São l3orja-Santo Thomé, na fronteira do Rio 
Grand-e -do Sul com a Província de Corrientes, 
foi adiado. Acontece que o Rio Uruguai, em 
nível de grande cheia - inundando todas as 
áreas marginais e cidades ribeirinhas da Ar~ 
gentina e do Brasil ..:..., impedia o tráfego das 
lanchas__e barcas que ligam as duas cidades. 

Na oportunidade, seria assinado o Edital 
de Concorrência para a construção da Ponte 
Internacional que ligando aS duas cidades, 
integrará as roQovias que vão do Porto de 
Rio Grande e de Porto Alegre, passando pelo 
Norte e Noroeste da Argentina, até o Porto 
de Antofagasta, no Chile, unindo os oceanos 
Atlântico e Pacífico. 

Reunindo-se os dois P:residentes, nos pró· 
-ximos dias 5 e 6 de julho, em Buenos Aires, 
para a assinatura--de acordos bilaterais de in­
tegração, é_ provável," então, que mais esse 
passo seja dado rumo aos objetivos almeja­
dos no que se refere à União do Cone~Sul. 

Falamgs dia__l8 de maio passado, neste Ple­
n_ário, sobre a importância da navegação, na­
quela Vía fluvial internacional que é o Rio 
Uruguai, integrando-a às vias navegáveis da 
Bacia do Prata, formada pelos rios Paraná, 
Paraguai e seus respectivos afluentes. Sugeri­
mos, então, que os dois Presidentes, ousada 
e destemídamente, tomassem a decisão polí­
tica de encaminhar a abertura de uma Con­
corréilcia_ Internacional para a construçáo e 
a exploração das três obras críticas. Eclusa 
da Barragem de Salto Grande, Canal Lateral 
com a Eçlusão e Barragem del Hervidero e 
o canal e Ponte Elevadiça Rodo-Ferroviária, 
contornando a Ponte Uruguaiana-Passo de 
Los Libres. Concluídas tais obras, os proble­
mas principais da navegação do Rio Uruguaia 
estariam :removidos, prolongando-se o esti­
rão navegável desde as cidades argentinas e 
uruguaias, até Ira{, no Norte do Rio Grande 
do Su.l e Palmitos, no Oeste Catarinense. 

Com o encontro dos Presidentes em Bue~ 
nos Aires -no Estuário do Prata -, onde 
as águas_ do Rio Uruguai, do Paraná e do 
Paraguai, unem os cinco países que banham, 
Argentina, Bolívia, Brasil Paraguai e Uru­
guai, parece-nos que a Natureza, dádiva de 
Deus, ali está apontando, com uma mão 
e seus cinco dedos, os rumos verdadeiros da 
integração~ O Projeto de Desenvolvimento 
Integral da Bacia do Prata. 

Além da navegação~ de que falamos as 
inundaçóes de hoje, no Rio Uruguai e de 
amanhã, no Paraná e no Paraguai, de um 
lado, e de outro, as secas cíclicas que se aba· 
tem sobre a terra, as pastagens, as lavouras, 
os rios_, lagos e populações, são dois fenôme­
nos que se repetem, ano a ano, de décadas 
em décadas, deixando atrás de sí, não só a 
desolação e o desespero, mas os enormes pre­
juízos sociais, administrativos e econômicos. 

Os problemas, é evidente, agraV"am-se dia­
aMdia co,m o crescimento das populações; a 
ocupação desordenada de áreas marginais 

aos cursos dágua, por populações e lavouras; 
o desmatamento das matas ciliares das mar­
gens das sangas, arroios, ribeiros, rios e das 
encostas dos morros; o aumento das áreas 
lavradas, despindo o solo da mata _e do reves­
timento florístico, particularmente nos perío­
dos de chuvas torrenciais, que coincidem com 
os dos tratos culturais: a erosão,_e o conse­
qüênte assoreamento do leito dos cursos dá­
gua, que implica na diminuição da suà capaci­
dade maior de armazenamento na própria 
cai:x:a, nos níveis de cheias, extrapolando-as 
acima das suas barrancas, e, finalmente, _com 
a urbanização, o crescimento das cidades e 
do tão almejado calçamento das ruas e asfa1· 
tamento das estradas, que dão prestígio aos 
nossos governantes. 

Os leitos e secções dos rios, formaram-se 
no decurso de milênios. pela força hidráulica 
das águas e dentro de um equílibrio determi­
nado pela própria natureza. A ação do ho­
mem alterou as condições biográficas natu· 
rais, como continua alterando, ultimamente, 
com as explosões atômicas, rompimento da 
camada de ozllnio e o efeito estufa da polui~ 
ção ambiental, decorrente da queima de com· 
bustíveis fósseis e da madeira, entre outras 
coisas. Tudo isso vem contribuindo para mo­
dificações climáticas e o regime pluvio·fluvio~ 
métrico, agravando os fen6menos naturais, 
e, quiçá, até os sísmicos. 

As florestas e todo o revestimento florfstico 
da superfície do solo agem como um fator 
esponja. Não só quebram a força hidráulica 
da água que se precipita em forma de chuva 
da atmosfera, como, também, da que se escoa 
pela superfície ou se infiltra pelo subsolo. 
A terra nua, ou revestida de asfalto ou calça­
mento, náo tem como absorver a água das 
chuvas, principalmente as de caráter torren­
ciaL Quanto mais despido o solo. mais rapi­
damente, ocorre o fenômeno de sua compac­
tação e do saturamento dágua. Em conse­
qüência, quando não é abs_orvida, a ação da 
gravidade_ obriga Ma a escorrer superficialmen­
te, .em direção aos cursos naturais, ou até 
chegar aos mesmos, abrindo na terra_ despida, 
inicialmente, uma valeta, que, gradativamen­
te vai _se transformado num valetão e nll.ma 
vossoroca (os solos despidos do Norte e No· 
roeste do Paraná e do Sul do Mato Grosso 
do Sul, que o digam). 

Nos bosques e nas florestas, o solo tem 
determinadas características, onde a própria 
vegetação absorvida, uma boa parte da umi· 
dade e as raízes das árvores, por sua vez, 
transformam a água em seiva, pelo fenórfteno 
da fotossfntese e logo a evaporam através 
das folhas. EStabelece-se assim, um equilí­
brio, uma reciclagem d_a água, que pelo efeito 
esponha do solo revestido, percorre através 
do subsolo, formando o lençol freático e os 
rios subterrâneos, que por sua vez alimentam 
os cursos dágua, funcionando como verda-
deiros vãsos c-omuilicarites. -

Daí a importância do Planejamento Inte~_ 
gral das Bacias Hidrográficas, a partir das 
estações hldrometeorológicas, que medem a 
quantidade da água que se precipita em forma 
de chuva; a da que escoa superficialmente; 
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a da que infiltra, formando o lençol freático; 
a da que se evapora, e, através de réguas 
de medição das alturas dos níveis das águas 
que es.coam pelos rios, as vazões dos mesmos 
no decurso dos dias, meses e anos, inventa- . 
riando, assim, o regime das águas, dos ven­
tos, das temperaturas etc,, etc.; os levanta­
mentos topográficos, as cUrvas de níveis, os 
perfís dos rios, com a utilização de satélites 
e da aerofotogrametria, para calcular os seus 
potenciais _energéticos e da disponibilidade 
de armazenamento para fiiis múliplos; o in­
ventário dos recursos naturais, do solo e do 
subsolo, para definir os perfís industriais e 
agroindustriais, que a energia, a navegação 
e a disponibHldade da água, permitem im­
plantar ao longo dos seus cursos; o inventário 
dos recursos humanos e a política de valori­
zação dos mesmos, através da Educação _e 
dos cursos profissionalizantes, de acordo com 
a previsão de demanda de mão-de-obra local 
ou regional, face todos os projetos; _os locais 
das barragens, de acordo com os perfís e cau­
dais levantados, para formar os reservatórios, 
enchendo-os, nos níveis e regulando a sua 
vasão, para evitar as inundações marginais 
e. ao mesmo tempo, corr_igir os déficits nos 
períodos de estiagens, tendo em vista o abas­
tecimento industrial urbano e agrícola; age­
ração da energia, para atender a demanda 
prevista; a navegação interior, Com o apare­
lhamento portuário e de construção naval, 
que vão gerar as avenidas industriais e os 
novos eixos de desenvolvimento econômico 
e populacional, à semelhança do que ocorreu 
nos países desenvolvidos, ao implantar-se 
uma via navegável; a urbanização e a proje­
ção de novos núcleos habitacionais, que irão 
oferecer melhores níveis e qualidade de vida 
às populações interioranas de absorver a 
Dláo-de-obra liberada das atividades agrope­
cuárias - os excedentes e a _que foi substi­
tuída por novas t~cnologias e mecru:tização 
-e do próprio aufhento demográfiCO, elimi­
nando-se o fluxo migratório pa:ra as grandes 
concentrações urbanas ou áreas metropoli­
tanas, constituindo novos bolsões de miséria, 
com todos os problemas sociais, políticos e 
administrativos que trazem; ~Política agrícola 
de melhor ocupação e uso do solo, com as 
culturas_e atividades agropecuárias ad-ãptiida~ 
às condições de_ clima regional e novas tecno­
logias, de acordo com a demanda reyional, 
nacional e internacional; o desenvolv;•11ento 
da piscicultura, com a implantação de esta­
ções produtoras de alevinos e a reprodução 
das espécies, como o dourado,_ a piava, o 
salmão, o peixe-rei, o pacu, etc., que sobem 
às cabeceiras, atravessando as corredeiras, 
no período de Piracema-. Pafã completar o 
ciclo reprodutivo e que a barragens, sem as 
respectivas escadas de peixe, impedem; o de­
senvolvimento da indústira do turismo, sem 
chaminés, do lazer e da recreação, tão essen­
ci3iS-ao- equilíbrio psíquico e emocional do 
homem, quanto tão expressivo para o mer­
cado de trabalho, pelo número elevado de 
pessoal que empregam em _suas atividades. 

Daí a importância do Planejamento Inte­
gral das Bacias Hidrográficas e a triste consta-

tação que a coleta de dados, em dezembro 
de anos e os estudos que exigem para formu­
lar os projetos, transcendem o período de 
uma administração; impõe despesas e investi­
mentos que o eleitor comum não vê, que fo­
gem do cotidiano e da visão estreita de muitos 
dos governantes. 

TucJ.o isto me vem à mente, quando vejo 
rugindo as ~guas do Taquari- como ocorreu 
há poucas semanas, destruinQo lavouras, ca­
sas, pontes e estradas, na região de Estrela 
e Lageado;. da mesma forma o Jacuí, o Caí, 
o Sinos, o Gravataí e o Guafbil, inundando 
as várzeas e as cidades de Cachoeira do Sul, 
do Vale do ~aí, de Canoas~ Porto Alegre, 
Alvorada, Cachoeirinha, etc, etc.; quando 
vejo o Caudaloso Rio Uruguai, descendo em 
turbilhões de 25.000 m3 "segundo- quando 
a sua média é de 4.60.0 m]" -, novamen_te 
afligind_o __ os_ governo e as populações margi­
nais de Porto Mauá, Porto Xavier, Porto Lu­
cena, Garrúchos, São Borja, Itaqui e Uru­
guaiana, no Rio Grande do Sul e de igual 
modo as populações ribeirinhas, vizinhas, da 
Ar_geotina e da Repúbljca do_ Uruguai. E, 
associando as inundações dos dias atuais -
que se- renOvam ciclicamenie - à seca do 
último verão, que se abateu sobre a. região 
da Frontei:i"a __ c das Missões do meu Estado, 
avalio não só o _drama _dos Prefeitos Munici-
pais, do~_Vereadores_, ___ da população, dos agri-
cultores e pecuarista, da indú~tria e do comér­
cio, mas, fambém, da Economia como um 
todo: dos prejufzos imensos que trazem as 
cheias e as secas. E, mais dolorosamente é, 
ainda, quando sabemos que tudo isto ocorre 
pela ação predatória do próprio homem -
que teima, ·peta ganância, ir dri encontro à 
Natureza - e pela falta de visão política e 
social do mesmo homem, que pelo egoísmo, 
e vaidade pessoal, é incapaz de enfrentar, 

. coesame~~.e, as soluções que aí estãQ. 

Vem, assím, à imagem, como soluções para 
os dramas da Bacia do Rio Uruguai, além 
da Barragem de Salto Gtande, que a Argen­
tina e o Uruguai construíram, vencendo os 
problemas de navegação impedida por aquele 
salto e gerando hum milhão oitocentos e no· 
venta mil quilowates, as barragens projetadas 
pelo Brasil e a Argentina, no trecho interna­
cional, de Garabi, São Pedro, Roncador, que 
gerarão mais de cinco milhões de quilowates, 
e, aind_a, as outras vinte e duas, projetadas 
pela Eletrosul, no trecho nacional do Uru­
guai, Pelotas e Canoas (seus aYiuentes), entre 
as quais se ~estacam, Itapiranga, Chapecó, 
Jtá, Machadmho, Barra Grande, Paiquerê e 
Passq çl_a Cadeia, que vão permitir, no ama­
nhã, não s.ó a geração de maiS de dez milhões 
de quilowattes, mas, também, con'iribuindo 

_para a plena regularização das vazões do rio, 
eliminando os efeitos das_ inundações. 

Parª is_s_o é preciso que a Argentina e o 
Brasil, nos respectivos planos nacional e in­
temacioilãl, enfrentem com coragem a deci-__ 
são da construção daquelas barragens, dentro 
da sábia política de Integração dg Cone-Sul, 
como parcela do aproveitamento e desenvol­
vimento integral da Bacia do Prata. 

Assim, ante a escassez de. recursos, e a 
Urgênêia das obras, é preciso que os dois 
Presidentes, a partir da próxima reunião de 
Buenos Ayres, tenham a mesma determina­
çãO política, que os levou à assinatura do 
Edital de Concorrência da Ponte Internacio­
nal São Boria-Santp Thomé, decidindo a 
abertura de concorrências internacionais, pa­
ra a execução das citadas obras de navegação 
do Rio Uruguai, e, dentro da concepção de 
Aproveitamento Múltiplo de um Curso Dá­
gua, também, das barragens do Rio Uruguai, 
abrindo à iniciatíva privada a construção e 
a exploração daquelas obras, de acordo com 
as condições do Edital. ~ 

Finalizando, conio uma contribuição para 
o estudo dos problemas das inundações, soli­
cito à Mesa, a transcrição nos Anais do Con­
gresso, do trabalho: Inundações, Qem São 
Os Responsáveis? editado pela Revista de 
Engenharia, da Sociedade de Engel_lharia do 
Rio Grande do' Sul, no 'n~ 58, abril/maio de 
1988, que enriquece esta intervenção. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. ALBERTO HOFFMAM EM SEU DIS­
C!JRSO: 

INUNDAÇÕES 
QUEM SÃO OS 

RESPONSÃ VEIS? 
As regiOes metropolitanas têm sido, nos 

últimos anos, v(timas de constantes cheias flu­
viais. O resultado são prejuízos relevantes, 
tanto do ponto de vista social como do econô­
mico, chamando a atenção dos administra­
dores públicos para a necessidade de soluções 
imediatas para o problema. As causas do 
agravainento das .inundações não se restrin­
gem apenas ao meio urbano e sim a toda 
bacia hidrográfica, mas é no meio urbano 
que as causas apresentam-se com maior evi­
dência e onde, portanto, as medidas de con­
trole poderão exercer maior impacto a curto 
prazo. 

O Rio Grande do Sul apresenta uma situa­
ção particularmente preocupante, com inun­
dações quase anuais. Com a repetição do fe­
nômeno El Nifi.o em 1987, surge o risco de 
retomo das cheias 1987, semelhantes às do 
inverno de 1983. Estas não foram as maiores 
ocorridas_ a() longo dos anos de registros siste 
máticos existe-nte!'. m~~ nc; :-..... ; .. r70<: ;~., ~A· 

dem economica c social foram os maiores 
em ~1llorcs absolutos. É inviável, no at!.!:.d 
está~io de investigações, quantificar qual cau· 
sa P!Cpondcrou sobre as demais na geração 
.do problenN!· Mas alguns fenómc~os especi· 
"ficas tiveram ·papel relevante l:QJilO causa das 
inundações, como a ocupação incorreta das 
planídes de inundação, o fenôroen.o E! Niõ.o_ 
e. a:' !=Táticas agrícolas inadequadas. 

.IMPORTÂNCIA DAS PLANÍCIES 

As planícies de inundação sempre ior:mt 
fundanentais na história das civiüza-;:ões; as 
prime ras sociedades modernas. por exem· 
pio, d:scnvolveram-se sobre estl.ts planícies, 
atraíd·tS pela fertilidade da terra e peta dispo· 
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nibilidade próxima da água. Mais tarde, com 
a sofisticação dest<1-s civilizações e o início -
do intercâmbio comercial, o rio passou a ser­
vir como meio de transporte, aumentando 
sua atração. 

Como o rio eventualmente reivindica sua 
planCcie de inundação, a humanidade desde 
seus primórdios viu-se diante desta acidenta­
lidade e de seu impacto desastroso sobre bens 
e vidas. A ocupação da bacia hidrográfica 
pelo homem cria um fator de desequilíbrio 
no. processo flúvio-morfol6gico, através de 
obras que alteram a morfologia fluvial, confi­
narh. o rio a seu leito ou modificam a ocupação 
do solo. Estas influências podem agravar o 
fenômeno das inundações. 

As obras fluviais podem estabelecer re­
mansos, que afetam seções fluviais a mon­
tante da seção onde a obra é colocada. Já 
a impermeabilização do solo aumenta parte 
da água precipitada que escorre superficial­
mente, enquanto a sujeição do solo ao intem­
perismo aumenta a erosão e, êm conseqüên­
cia, a sedimentação em seções fluviais, obs­
truindo o escoamento_. O desmatamento faci­
üta o percurso da água em direção ao curso 
da água, concentrando-a temporalmente e, 
assim, aumentando os picos "de vazão, além 
de acentuar os processos erosivos. 

Mas a memória humana costuma ser curta 
em relação às inundações. Apesar dos riscos, 
as planícies continuain a ser ocupadas prefe-. 
renciatmente e, mesmo hoje, cerca de um 
terço da produção de alimentos é nelas o_bti­
do, além de um número relevante de regiões 
metropolitanas achar-se sobre elas assenta­
do. A ocupação de zonas inadequadas é cons· 
tante nos fenômenos gaúchos de urbaniza­
ção. Populações mais carentes economica­
mente, na ausência de urn sistema urbano 
barato e eficiente que lhes permitisse ocupar 
zonas mais distantes de seus empregos, são 
levadas a ocupar estas áreas. Mas nem sem­
pre são as populaçõe_s carentes que tomam 
estas atitudes. Muitas vezes constata-se ocor­
rência de ocupações inadequadas por omis­
são ou até mesmo participaçãO ativa de ór­
gãos pti.blicos. 

ELNINO 

O fenômeno El Nilio, uma das causas das 
inUndações constantes, é um aquecimento 
eventual das águas litorâneas do OceaiiO -Pa­
cifico, na costado Peru e Equador, que ocor­
re geralmente no período próximo ao Natal. 
O aquecimento destas águas aumenta a eva­
poração e estabelece um fluxo de massa de 
vapor de águas que, tranportadas por corren­
tes aéreas superiores, poderiam formar uma 
bateria natural à passagem das frentes prove~ 
nientes do continente antártico-,-iiã: altura de 
Paraná e Santa Catarina. A formaÇão desta 
frente estacionária sobre os Estados do Sul 
seria a causa da intensidade das precipitações. 
que causaram as inundações. Note-se, po- ' 
rém. que El Niiio ocorreu em 1983 e não 
em-1984, apesar de os dois ·anos terem sido 
de inundaçlk'> 

Sob o ponto de vista meteorológico a expli­
cação é plau~ível, no caso dos eventos de 

83. Mas E! Ninõ não é un;denômeno re;cente 
nem raro. No __ dia 6 de maio de_87 O GlobO 
citou fontes do Instituto Nacional de PesqUi­
sas Espaciais alertaildo que o E! Nifto estariá 
influenciando o clima brasileiro naquele ano, 
com téri.dêilciâ à ocorrréncia de cheias nO Sul 
.e secas no Nordeste. Ao nível atual de conhe­
cimento desse fenômeno, esse é o tipo de 
previsão que pode ser feito. Embora não seja 
muito preciso, Já(jennite que a coordena­
doria Estadual de Defesa Civil entre em um 
alerta preliminar e inicie o planejamento de 
suas atividades para o caso de inundações 
que possam ocorrer. 

o-desmatamento também tem alcançado 
taxas significativas no Brasil, em especial na 
região Sul, que possui menos de 10% de co­
bertura original de matas. E a existéncia de 
matas é capaz de decrecer o pico das vazões, _ 
dificultando o caminho das águas em direção 
aos cursos da água, regularizando assim seu 
fluxo. No caso de cheias de médio porte; este 
efeito pode ser importante. Cheias excepcio­
nais, no entanto não são substancialmente 
alteradas pela exístêncl.a de -matas. Note-se, 
porém, que o desmatamento traz na maior 
parte dos casos, atreladas a si, práticas agríco­
las inadequadas. 

Quando o solo é manejado de maneira 
errada, facilita o processo erosivo, perden­
do~se a parcela superior do solo, que é a mais 
fértil. O posteríoi assoreamento dos cursos 
de água pode agravar significatívamete o fe­
nômeno das inundações, obstaculizando o 
fluxo das águas e criando um efeito seme­
lhante ao represam~nto. __ Este efeito pode 
ocorrer em seções fluviais propícias à sedi­
mentação, onde o fluxo de águ<~: _ocorre a bai­
xas velocidades, como por exemplo no rio 
Uruguai após São Borja, rio rio Jucuí após 
Cachoeira do Sul, no lbirapuitã próximo a 
Alegrete no Caí próximo a Montenegro ou 
no rio dos Sinos próximo a São Leopoldo. 

ALTERNATIVAS 
OS adminiStradores púbticos geralmente 

respondem aos problemas das inundações. so­
mente após sua ocorrência, e mesmo assim 
por um período transitório. Esta situação de­
ve ser considerada como um grave desres­
peito ao direito à segurança, que deve ser 
observ<idO-Coirio todos os outros direitOs hu· 
marióS. Na verdade, não existe infração aos 
direitos humanos tão permanente quanto a 

· morte .e a destruição do patrimônio de uma 
vida de trabalho, quando acarretada por ne­
gligência: de administradores públicps ante 
acídentatidades previsíveis de origem natural 
ou ·causadas pelo próprio homem. 

Existem alguns dilemas para tomada de de­
cisões: o fato de que elas devem ser tomadas 

· parã o futuro, enquanto tudo que se conhece 
em relação ac;> problema pertence ao passado, 
ó que obriga um administrador a cercar-se 
de uma equipe multidisciplinar de peritos; 
outro dilema é dos recursos firiãnceiros, o 
que requer uma administração racional das 
áreas metiopolitanas, de forma a ser evitada 
a qcu_paçã<fde áreas de alto risco de inunda­
Ção. E-O:iUiiõ-·riiaís oriefoso corrigir os maleS 

de uma urbanização. mal .orientada do que 
· evitá-la. 

Sendo o problema das inundações do ~o 
Grande do Sul algo que poderia ser designado 
como um caso comum destas acidentalidades, 
as soluções para seu controle são aquelãs que 
normalmente aplicam-se a estes casos. Uma 
alternativa são as medidas estruturais.' de pro­
teção-_ obras _hid_rill,J.Iica_s que funcíonanl co­
mo amõrtecedoras das cheias, aumentando 
a capacTàade(fe vazão do rio para um meSmo 
nível de água ou criando uma barreira às 
águas, que impeça sua invasão nas áreas pro­
tegidas. Estas alternativas são aplicáveis nos 
casos em que os danos potenciais de inunda­
ções são grandes. Uma peculiaridade desta 
medida é a possibilidade de as obras servirem 
a P~ropósitos múltiplos, particularmente 
quando um reservatório é construído, servin­
do para abastecimento de água, irrigação, ge­
ração de energia ou outros. 

Outra alternativa, que está ainda em está­
gio experimental, sem que suas conseqüên­
cias a longo prazo possam ser criteriosamente 
previstas, é a modificação do clima. Sua im­
plantação poderá ser viabilizada quando pu­
der ser assegurado que os efeitos externos 
serão de pequena monta e que danos even­
tuais. a terceiros possam ser indenizados. 

As vedações também são uma opção, apli­
cando-se a casos onde a altura de inundação 
não ultrapassa a cerca de trés metros ·e em 
que alertas sobre inundação possam ser anun­
ciados com antecipação de três horas, permi­
tindo a vedação. Aplica-se em prédios que 
são freqüentemente inundados, dependendo 
este programa da partiCipação comunitária. 

Medidas emergênciais. são adequadas e ne­
cessárias em qualquer situação em que o risco 
de inundações é sígnificatiyo. São compostas 
por todo um sistema de procedimento, que 
vão desde evacuações de populações e bens 
até alojamentos para desabri&_ados, recons­
trução e reparação dos danos. E uma alterna- , 
tiva que também necessita de intensa partici­
paÇão comunitária e pode ser usada em con-
junto com outras opções de controle. · 

O gerenciamento da bacia hidrográfica é 
a alternativa_ que visa a ordenar o uso do 
solo, podendo incluir medidas de refloresta­
mento, controle da erosão, incentivos à cons.;­
trução de pequenos açudes particulares na:s 
cabec' s dos cursos d'água e tudo mais que 
possa . uir no decréscimo do assoreamento 
e do tempo de percurso da água precipitada 
aos cursos de água. 

O gerenciamento da planície de inundação 
aparece como a alternativa mais apropriada 
em casos em que a mesma se ellcontra nas 
fases iniciais do processo de desenvolvini~nto 
urbano e industrial. É implementada através 
de regulamentações que assegurem uma ocU­
pação adequada da planície, complementa­
das por obras ou aquisições de áreas pelo 
poder público. O primeiro gasso é o zonea­
mento hidrológico, estabelecendo zonas com 
diferentes faixas de risco, com base em uma 
análise de freqüência de níveis de inundação .. 

Por fim, outra opção para controle das 
cheias é a previsão 4~ inundações, q~~ podem 
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ser executadas por modelos matemáticos que 
simulem estas_ eyentualidades e ex:trapolem 
seus efeitos. Geralmente estas previsões são 
confiáveis para pequenos alcances de tempo 
proporcionais ao tempo de resposta da bacia 
ao estímulo que causa a inundação. São raros 
os modelos matemáticos que permitem previ· 
sões para além de 48 horas. O_ efeito-das pre­
visões é mais notável no controle de danos 
de inundação, permitindo que providências 
adequadas sejam tomadas .a tempo. 

TAREFA COMPLEXA 

O gerenciamento da planície de inund;:t.ção . 
é uma solução relevante para as inundações 
gaúchas, sendo sua adoção imperativa e ina­
diável, complementada ou não por outras al­
ternativas. Destaca-se como opçãó o geren­
ciamento da bacia hidrográfica, com bene­
ficios a. médio e lOngo prazos. Alternativas 
qUe envolvem obras de proteção são aconse­
lháveis qomo complementação em certos ~­
sos, mas exigein estudos detalhados, em que 
seus custos e benefícios sejam comparados , 
do ponto de vista econômico, social, ambien­
tal e outros. 

O controle de inundações é uma tarefa 
complexa, que envolve o meio político, técni-' 
co e comunitário. O meio polCtico deve coor­
denar o processo, assessorado pelo meio téc-. 
nicp nas suas competéncia:s e voltado aos an­
seios da comunidade. Atenção especial deve· 
ser dedicada ã participação da comunidade,· 
desde a definição dos objetivos até a implan­
tação de medida de controle. Assim, estarão 
assegurados obediência e policJ~iilento ·co:~ 
munitários para a aplicaÇão da regulamen· · 
-tação do uso do solo na planície de inunda-' 
ção, além de incentivar sua participação vo­
luntária nas medidas emergenciais~ A Coor­
denadoria Estadual de Defesa Civil terá um 
papel fuD.damental de coordenaç_ão deste pro-; 
cesso de consulta e participação comunitá--; 
rias. 1 

O direito humano à segurança deve ser cib-j 
'servado com tanta vigilância quanto o direito 1 
à liberdade. A infração a esse direito por 
negligência da administração pública deve ser 
considerada com a devida gravidade e, sem-· 
pre que possível, ter suas responsa6ilidades; 
apuradas. 

O S~. PRESIDENTE (Pompeu de Souiiil) . 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Ney 
Maranhão. 

.O SR. NEY MARANHAO (PRN - PE. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi- ·. 
dente, Srs. Senadores, tenho em mãos um 
trabalho do Sr. Roberto Perchiavalli Filho , 
sobre o problema d~ pesca em nosso País. 
Este trabalho é o motivo e a razão de meu 

. pronunciamento hoje, pois o assunto pesca 1 

nacional tem merecido meu interesse, tanto 
' aSsim qué tramita nesta casa um projeto meu 
sobre a colôniã-de pescadores, projeto este 
que espero urgentemente sua aprovação. 

Mas o trabalho do Sr: Roberto Perchiavalli 
Ftlho é dirigido sobre a pesca propriamente I 

. dita e os problemas que a mesma vive em 
_no,sso País,, sendo ele· um dos e~pres~rios.' 

do Setor ·pesquélio. Assim seu trabalho que 
reputo muito importante merece nossa aten­
ção e busca uma solução que reputo urgente. 
O trabalho visa ta:mbém "perspectivas de ín­
veStimento_sestrangeiros"_, d~ modo especial, 
"por parte ·de um grupo português na explo­
ração, comercialização e exportação de lagos-. 
tas vivas e peixes em grande profundidade". 
O que prova que o meu projeto sobre a rego­

. lamentação do art. 172sobre o capital estran­
geiro, investindo nas pequenas, médias e pe­
quenas empresas, é de grande importância 
e_de_ grande atualidade. Se nossa pesca pre· 
cisa Sair de seu regime artesanal e ingressar 
na era-·técnica majs apurada dos instrumentos 
pesqueiros que são caros, o capital estran­
geiro é de grande e urgente utilid_ade. 

"A ativlda.de pesqueira no Brasil era pre­
dominantemente artesanal até os anos de 
1960. Sua produção estava voltada basica­
mente para o atendimento do mercado inter· . 
no e o _pescado _era cometcializado fresco ou 
refrigerado." 

"A partir de então, com incentivos gover­
namentais, desenvolreu-se a chamada pesca 
industrial, voltada_, preferencialmente, para 
o mercado externo." . 

"A melho_r produtividade das águas mais 
próximas do litQral deve-se, principalmente, 
à influé:ncia das descargas dos rios, das flores­
tas de mangues e da própria costa de onde 
são carreados saís minerais e matéria orgâ­
nica, ,à medida que se afasta da costa, em 
direção ao mar alto a produtividade primãria 
se_ reduz drasticamente, o que é evidenciado 
pela cor azul transparente das águas. Sabe-se 
que a cor azul caracteriza o deserto nos ma· 
res. Não obstante, e~ alguns pontos do litoral 
(Rio de Jafielro, por exemplo) observam-se 
~ep.dmenos de ressurgéncia de águas frias que 
poss~bilitam IJ!elhoria da prOdutividade local. 
O litoral sul, influenciado pela corrente fria 
e produtiva das malvinas, que se encontrando 
com a corrente do Brasil possibilita a ocor­
rénCia de fenômenos de convergências e res· 
surgências de águas~ apresenta boas perspec· 
tivas para a existência sazonal de estoques 
de recursos pesqueiros significantes (lulas, 

· · aDchoita, carangueijos gigantes, peixes de 
fundo, camarões de_altas profundidades, 

. etc)." · 
"ASsim, a .maior parte da nossa costa, in· 

clusive a nossa zona econômica exclusiva 
(ZEE), é pouco produtiVa quanto a recursos . 
pesqueiros. Tais áreas são, no entanto, P.assa· 
,gem de espécies migradoras (atuns e afins, 
lagosta de_ profundidade e o mais diversos 
tipos de peixes), e, sazonalmente, possibilita 
expressivas capturas comerciais, através da 
frota -de altura, isto é, de grande porte. A 
ocorrência _e a d~ensão dos estoques pes· 

, queiras da nossá ZEE são, ainda, pouco co­
nhecidos por nós bra~leiros." 

"Sabe-se que a maioria dos recursos pes- : 
q~eiros dO nosso 1itoral ~epende das áreas 
costeiras e estuarinas pata completar o seu 
ciclo de vida. A agraV,ar tal situação, de exces· 

· so do esforço de 'pesca, observa-se crescente r 
aumento da pesca indiscriminada e clande~~ 
tina atuando sob~ os estq_ques esgotad~~: 

- prilicipalmente em áreas de Crescímento. (es­
tuários, lagos; lagunas, etc.)." 

"Assim, a produtividade por barco é de 
tendência decrescente e, praticamente, en­
contra-se para a maioria da frota, no limite 
econômico sustentável." 

"A qualidade e o volume dos recursos pes­
queiros marítimos são determinados em gran­
de parte, pelas características físicas, oceano­
gráficas e climáticas das diferentes regiões 
da costa brasileira: 
. -A extensão do litoral brasileiro é de 

aproximadamente 8.400'-ktii; constituído de 
várias regiões distintas; 
-A plataforma cont~nental é bastante es­

treita, variando normalmente entre 20 e 50 
milhas, com um máximo de aproximadamen­
te 80 milhas na altura da foz do rio amazonaS; 

-As correntes m<\_rftim_as, que determi­
nam, em grande parte, as condições ambien­
tais. são três: a corrente sul-equatorial, cor­
rente_ do Brasil e a c;orrente das Malvinas." 

"Deve-se salientar que o desfrute da poten­
cialidade já estimada anteriormente dependa 
do emprego de tecnologias das quais ainda 
não dispomos, não obstante serem disponí­
veis e utilizadas pelas grande:S nações pes-, 
queiras. De posse de tais tecnologias, ainda 
restaria conhecer se a exploração de tais re­
cursos seria economicamente rentáVél. f> 

O hábito brasileiro, que por isso mesmo 
se tornou aspecto cultural de nossa gente· 
praieira, é a pescaria de costa. A pesca cos­
teira "engloba a pesca motorizada de peque· 
na escala e a pesca dita industri<J,l, de maior 
porte, cujas embarcações ãtuam próximo ã 
costa, sobre estoques que guardam forte de­
pendência, quanto ao seu ciclo de vida, com 
as _condições dos ambientes estuarinos e cos- . 
teiros". · 

"A frota costeira, dita industrial, ópera a 
partir das 3 milhas do litoral' dependendo da 
pescaria e da área de atuação. _até 50 milhas 

· do litoral. Desta frota, as embarcações mais 
modernas e melhores equipadas_são_ aquelas. 
que operam na captura do camarão rOsa no 
litoral norte do País. _O __ resto da frota pes­
queira é antiquada e opera com altos custos 
de produção. Nos últimos 30 anos, apenas, 
os seguintes avanços tecnológícos foram 
adaptados por parte da frota costeira dita in­
dustrial: 

-substituição dos fios de algodão por fios 
sintéticos na construção de redes; . 

-'-Adoção de tubeira no sistema de pro-. 
puJsão; 

.;.__Equipamento de congelamento a bordo 
nos camaroneiros; 

-Eco-sonda, apenas para verificar a pro­
fundidade," 

"Implementas e técnicas dos mais corri­
queiros, utilizadOs pela maioria das nações 
do mundo, nunca interessam a eSsa frota que, 
inclusive, teve incentivos para se modernizar 

. e não quis, porqu,e grandes grupos qU:e nasce-i 
ram de incentivos fiscais do governo se bene· 
ficiaram do sisteina de ordenamento pesquei­
ro, tradicionalmente adotado, que Jimita o 

. número de permissões de peSca para as prin­
. cipais pes~arias. Asssim,_ aqueles .sue passa-
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raro a ser "donos" de uma pennissão de pes­
ca, não se interessam por melhorar tecnica­
IElCnte, uma vez.qtre o número do_s seus con­
correntes já era conhecido. Tal sistema-incen· · 
tivou a influência e a irlcompetênciã e foi 
danoso para o desenvolvimento do setor. A 
situação era, e ainda é, tão irracíonal QUe 
quando a produtividade declina os benefí­
ciários solicitam, e às vezes consego.e·m- toda 
a sorte de incentivos para o setor' com o fim 
de compensar suas perdas quando o lógico, 
dentro do modelo capitalista, era que eles 
procurassem reduzir seus custos de produção 
com a adoção de tecnologias modernas." 

Ao lado de nossa pesca de costa, existe 
também a pesca de altura, e é aqui justamente 

"que está toda série de nossos problemas e 
todo o nosso atraso técnico. 

"A pesca de altura em nosso litoral é prati­
cada apenas por embarcações estrangeiras ar­
rendadas por empresas nacionais, piíitcipal­
mente, na pesca de atuns e afins. Tal pesca, 
utilizando embarcações de pesca de grande 
porte (mais de 45m de comprimento), alta­
mente tecnificadas,-é exercida na nossa ZEE 
e no oceano mundial." 

"A pesca de altura é exercida sobre espé­
cies que não guardam relacionamento estrei­
to com a costa e áreas estuarinas para realiza­
rem o seu ciclo de vida, não é competitiva 
com as pescarias costeiras onde atuam as nos­
sas frotas." 

"Atua basicamente sobre recu~sos migra· 
dores internacionais e de altas profundida­
des, inacessíveis à atual e deficiente frOta na­
cional." 

"A pesca de altura, incorporando embar­
cações altamente tecnificadas, poderia tornar 
o Brasil verdadeiramente, em uma nação pes­
queira. As grandes nações pesqueiras (Japão, 
Rússia, Espanha, etc) obtém suas produções 
principalmente, no oceano mundial e nas zo­
nas exclusivas de outras nações, mediante 
acordos de pesca." 

"Atualmente, no Atlântico Sul, centenas 
de embarcações pesqueiras modernas ope­
ram com alto~ níveis de produção . Tais na­
ções, que também operam clandestinamente 
na nossa ZEE." 

"A abertura da legislação nacional para 
que essas empresas pesqueiras internacionais 
se organizem no Brasil como empresas brasi· 
lelras através de, associáções com empresas 
nacionais oti -exclusivamente com ·capital pró­
prio seria altamente benéfico para o Brasil. 
Todavia, dois dispositivos legais antigos im­
pedem a concretização desse fato, quais se­
jam: 

a) Não obStante possam registrar-se, para 
a indústria de pesca, as sociedades organi­
zadas no País, não impo!fando a composição 
de seu capital e a nacionalidade de seus só-. 
cios~ mas tão-somente a vigência da lei brasi­
leira q1,1anto a sede e adminstração, a Lei 
n~ 7 .652, de 3 de fevereiro de 1988, que dispõe 
sobre o registro de propriedade marítima e 
dá outras providências, estabelece que: ''Art. 
79- o registro de pesca, será também, defe­
rido a brasileiro ou à sociedade constituída 
de acordo com a lei brasileira, com sede no 

Brasil, que seja administrada por brasileiros, 
cujo capital votante pertença em, pelo me­
nos, 60% (sessenta poTcento);-a brasileiros 
e Cbiit!olada por brasileiros ou por pessoa 
moral bra-sileira que satisfaça ãs exigênciaS 
em realce. -

Neste caso, faz-se necessário- a nulificação 
desse artigo. 

b) O-Decreto n~ 68.459,-de_1P de abril de 
1971, (alterado pelo Decreto·N~ 78.402, de 
10 de setembro de 1976), que· regulamenta 
a pes-ca, tendo em vista o aproveitamento 
racional e a conservação dos recursos vivos 
do mar territorial brasileiro, no seu art. 49, 
determina que as autorizações para o arren· 
damento de embarcações estrangeiras de pes­
ca, por indústria pesqueira brasileira, sejam 
concedidas àquelas com "predominância de 

' capital pertencente a bra~ileiros natos. 
Ora, se- fosse permitida a constituição de 

empresas pesqueiras brasileiras sem limite-de 
capital, haveria que se modificar esse ;1rtigo 
para que tais indústrias pudessem, também, 
arrendar ou possuir embarcações estrangei­
ras,- inCluSive de propriedade da empresa ma­
triz, nacionalizadas. 

c) O mesmo Decreto no 68A59, estipula, 
que decorrido o prazo de arrendamento con­
cerlido pelo prazo de um ano, prorrogável 
por mais dois per(odos parciais de igual vigên-
cia''. --

"Tais dispositivos necessitam ser modifi­
cados. A ampliação do prazo de arrendamen­
to para 5 (cinco) anos seria mais adequado." 

"A título de: incentivo, o govern-o p-oderia 
estudar a possibilidade de incentivar, por de­
terminado período, que as embarcações in~ 
gressassem no País como capital das empre­
sas." 

"A superação de tais dbstáculos legais, tra­
ria de imediato~ as seguintes vantagens para 

.o Pa(s:" 
-Não haveria concorrência com outra~ 

empresaS naciOnais já instaladas e em opera· 
ção quanto as áreas de pesca, vez que tais 
embarcações operariam em áreas onde nossa 
frota -não tem acesso, inclusive no oceano 
mundial e na ZEE de outros países, por aca­
so· 
- :_-Ãumeritaria ~ilgnifiCãtiV-amen.te a prõdu­

ção naciorial de pescado para a exportação 
e mercado interno, com o aproveitamento 
do pescado de segunda que normalmente é 
rejeitado ao mar; 

......:. possibilitaria ao País, sem ônus e a curto 
prazo ;o acesso --á alta tecnologia de pesca 
titilizac:la por grandes nações pesqueiras; 

-Uma vez que a Constituição Brasileira 
exige 2/3-- da tripulação seja de brasileiros, 
inclusive o comandante da embarcação, esta­
ria resguardado os aspectos de segurança na· 
cional, mesmo porque as embarcações se_riam 
nacionais; 

-O-país teria condições de, a curto prazo, 
viabilizar escolas de pesca de alto nível, com 
o apoiõ dessas empresas que teriam grande 
necessidade de pessoal nacional treinado pa~ 
ra cumprir o que estabelece a Constituição 

, Federal quanto a tripulação das embarcações 
pesqueiras; 

-Possibilitaria aos estaleiros nacionais 
serviços de manutenção dessa frota cujos bar­

, cos tenl -mais- de 45m di-compiíniento; 
-Acesso à tecnologia industrial de pro-

ceSsainento a pescado." . 
"O Brasil é exportador de pescado fino, 

de alto valOr (lagosta, camarões, atuns, etc) 
para países desenvolvidos em especial EUA" 

"Estíriià~se Que aprOXimadamente 2000 
(duas mil) empresas operam o setor, nas 
áreas de captura, industrialização e comercia­
lização do pescado, das quais cerca de 250 
(duzentas e cinqüenta) são de médio/grande 
porte. Na área de captura é feita por um 
produtor (na região Sudeste/Sul), que não 
tem direito ã exportação, como o da região 
Norte/Nordeste por se tratar de indústria de 
exportação, pois são cobradas tantas exigên­
cias, fazendo com que entregue esse produto 
a preços em que as indústrias deterri:linem~u 

Temos, Sr. Presidente, que enfrentar o 
pfoblema dos incentivos no caso· da pesca. 
A pesca sempre mereceu um cuidado especial 
do Governo, tanto assim que o Decreto-Lei 
N9 221 de 28 de fevereiro de 1967 ordena 
que tais incentivos Sejam feitos. 

"Os incentivos foram colocados em vários 
setores, para o desenvolvimento da atividade 
que já Viviã. coni"inúmeras dificuldades por 
falta de planejamento, só-que estes em muitas 
vezes -caíram em mãos de pessoas não ligadas 
ao setor, levando assim o meSmo a uma dura 
crítica marginal e não reritável, quando na 
realidade as pessoas ligadas não se favore­
ceram destes incentivos com o receio de não 
terem coridições de cumpri-los na data pre­
vista." 

"O que_deveria ser feito seria uma análise 
a cada caso com o registro geral da pesca 
existente de cada pro_dutor na extinta Sudepe 
hoje Iba,ma. Seria um estudo onde c3da pro­
dutor mostraria suas condições em cada área 
por ele desenvolvida e não da maneira co_mQ 
foi feito, a revelia, favorecendo grupos que 
nem eram ligados ao setor, comprovado mais 
tarde onde a maioria das empresas formadas, 
e~ hoje fechadas e o setor em grande declí-
rÍío ecoriôniico." - · __ 

. \•MaiS- reCentemente foi concedido para 
óleo diesel permitindo aos usuários, cujo con­
sumo seja superior a ~40r:it/ano, pleitearam 
quota anual ao_ CNP e taxa de comerciali­
zação (5%) e o benefício O.e 30% sobre o 
preço de bomba." 

"Em 1988 foram liberados 65t000m3 de 
óleo diesel, sendo as necessidades de 1989 
estimada em 10.000m3 ." 

"0 incentivo ao óleo diesel foi jllstificãdO:. 
pelo fato de ser esse insumo responsável por 
20_a40%'àos custos_ das pescarias e, compara­
tivamente com alguns outros países, ser de 
preço mais elevado; Neste último casO; J>o! 
exemplo enquanto no Brasil o preço de ml 
era de US$ 272~00, nos EUA era de Us$ 
144,00; Japão deUs$ 165,00 e na Costa-do 
Marfim de US$161,00.'' 

"Tendo terminado este incentivo, no qual 
para o gt>vern6 brasileiro-n~c;> representa 1% 
do c_onsumo de óleo diesel no Brasil, o setor 
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vai amargãndo e aumentando cada vez mais 
este insumo de vital importância para si." 

O corte dos incentivoS à pesca atrapalhou 
profundamente o seu desenvolvimento entre 
nós. Mas não foram só os incentivos suspen­
sos que acarretaram tantos danos à nossa pes­
ca. Outros problemas também vieram criar 
mais dificuldades à incrementação da pesca 
em nosso País. Entre outros podemos enu­
merar: 

-"Reduzido investimento nas áreas de 
pesquisa, extensão e formação_de pessoãl pa­
ra as atividades pesqueiras; 

-Política xenófoba, impedindo que em­
presas pesqueiras de outras nações_ se insta· 
lassem no Brasil para com suas embarcações 
modernas e, a partir daqui, desenvolvessem 
a pesca de altura, no oceano mundial e nas 
zonas econômicas de outras naçóes ricas em 
pescado, através (je acordos; _ 

-Conseqüência do anterior, o País atra­
sou-se tecnologicamente encontraiú:lo-se ho­

. je, entre as nações em desenvolvimento, em 
posição de flagrante inferioridade; 
~Atraiu para o setor empresários, na sua 

maioria sem comproniissos Com o _niesm6, 
que objetivavam auferir vantagens a qual­
quer custo, principalmente incentivando a 
corrupção na administração pública." 

"Parece que o melhor incentivo a_ se cOnce­
der para a exportaÇão de produtos pesqueiros 
-seria a adoção de uma política ~mbial rea· 
lista." 

"O incentivo à pesca óe altura, a s"er exer­
' cida na zona econômica exclusiva do Brasíl 
e de outras nações, por acordo, sem competir 
com a atual pesca que é exercida em nosso 
litoral, nos parece premente." 

"Não se deve esquecer que o desenvol· 
vimento da pesca de altura, a curto prazo, 
depende do apoio de outras naçóes que de­
têm o conhecimento e tecnologia nessa área." 

"Hoje, convém conhecer um problema que 
vive o setor pesqueiro que dedica-se a pesca 
da sardinha. Com a queda da produção de 
(230 niil toneladas_ em 1973 a 70 mil toneladas 
em 1988) o parque industrial necessitou im· 
portar sardip.ha do Marrocos,_ capturada, · 
principalmente, por barcos de pesca Russos. 
O preço dessa sardinha, de alta qualidade, 
é.bem inferior ao-da sardinha nacional. Ora, 
·os pescadores de sardiriha, que operam com 
altos custos, são contra a importação ou que­
rem a equalização dos preços via cobrança 
de tarifas." 

"O parque industrial, assim, d~ve pagar 
pela ineficiência da frofii que já dizimou os 
estoques.'' _ 

"Sotnos de parecer que uma política rea­
lista, ampararia o parque industrial permitio· 
d.o-lhe a importação de.+quantid3de de sardi­
&ha necessária·à;plemfoperacionaJ_ização das 
indústriru;..'!~ ~-

"Neste caso, ou a frota nacional operà 
competitivamente ou pára de pescar sardi­
nha. A sardinha é peixe popular, que- deve 
Chegar às grandes massas populares de baixa 
renda. Esse povo não pode deixar de comer 
sardinha, em conseqiiência._ da .elevação do 
seu preço para manter a inefiCiência do setor 

produtivo. Neste caso, _o incentivo do gover· 
nQ_para o aumento do consumo_de sardinha, 
via importação, seria benéfico pois, tal incen­
tivo, seria dirigido para alimentar as classes 
menos favorecidas da população brasileira, 
além de provocar a saída de embarcações ine· 
ficientes da pesca e melhorar a tecnologia 
do setor." 

"Alegar que a sardinha teve uma grande 
queda de_ produ_ção, é muito simples e fácil, 
para comprovar !Jmà importação que real· 
mente é injuSta -e penoSa rõais uma vez para 
o setor produtivo deste PaísA" 

"Acontece que o ·total desconhecimento 
sobre a sardinha faz com que pessoas deste 
órgão imag"inem que a sardinha acabou, isto 
é, uma afirmação-"falsa" pois a sardinha é 
uma espécie migratória e o que ocOrre é que 
está migrando em uma zona mais distante 
do litoral tendo algumas relação com as cor­
rentes marítimas que ocorrem no Brasil em 
determinadas épocas. O setor produtivo é a 
favor da importação da sardinha, desde que, 
esta seja para manipulação no parque indus~ 
trial (seu enlatamento), e não comercializa­
ção intciia no mercado interno, pela própria 
indústria ou usando agentes especuladores." 

"A ineficiência da frota é assunto que diri­
gentes deste órgão tem muito haver, isto é", 
a existência de um~ portaria desde 1975, onâe 
proibia a construção de qualquer embarcação 
para a pesca de s~udinha. Foram libera~as 

- perniisSõ~s para ConstrU-ção de barcas por 
pessoas ligadas a_um determinado estaleiro 
por um dirigente deste órgão na época." 

"_Estas embarcações construídas em menos 
de _5_ anos atrás, já eram consideradas obso­
letas em Portugal desde 1960. Realmente eu 
como produtor me espanto com o pensamen­
to do órgão atual ao qual estamos_ suborc)i· 
nados, qpe favorece alguns, permitindo que 
embarcações de grande porte pudessem pes· 
car em zonas_ de pesca onde esgotou-se o es­
forço de pesca, recentemente foram dadas 
2 (duas) licenças de pesca para 2 (duas) _em· 
barcaç6es de uma empresa do Rio Grande 
do Sul pescar camarão rosa , em Belém do 
Pará." _ 

"Sentimos muito- um setor que produz ãü­
mentos estar a mercê de um órgão desta qua· 
lidade_onde são favorecidos apenas os mais 
fortes." -

"Sabendo que o lhama possui uma embã-;. -
cação de pesquisa denominada "aiadorim", 
que encontra-se cOm _eqúfpamento denomi­
nado "sei-nettt_ emprestado pelo governo Bri-

- tânico ªo noSso governo, para a utilização 
.!lo desenvolvimento da pesca de altura e esta 
embarcação encontra-se desde 1986, atraca­
da a um cais de ltajaí-SC. Sem solução. 
Poi-OUt:i-0 iado, o governo Britânico vem re· 
querendo junto ao órgão o resultado desta 
pesquisa." 

''Diante deste quadro, entrei com um pro­
cesso junto ao lbama no dia 07-12-89, reque· 
rendo esta embarcação-, onde eu e um esta­
leiro de renome situado emltajaí/Santa Cata­
rina, nos proponhamos a deixar a embarca­
ção pronta para desenvolver esta pesquisa 

e se tornar modelo para pesca de altura no 
Brasil." 

"Recentemente, estive em_ Portugal, a Cori­
vite de ,um grllpo de armadores que, sabendo 
de meu interesse por pesca de profundidade, 
despertou a vontade de investir no Brasil na 
pesca de profundidade, indústrias, mercado 
interno e externo, me questionand() quanto 
à poss!bilida9-e da entrada no Brasil.'' · 

"Este grupo possui barcos de 30 a 45m 
de comprimento, embarcações estas dotadas 
de uma tecnologia moderna para a pesca da 
lagosta viva, que é capturada desde 500m até 
4.500m de profundidade. Esta lagosta é de 
ciclo (morre por idade) na região Norte do 
nosso País." 

"Ao contrário do que alega este órgão 
cheio de contradições, iria prejudicar a pesca 
da frota, onde os recursos pesqueiros deste 
País, dependem somente das áreas costeiras 
e estuarinas .parà completar o seu ciclo de 
vida.'' 

"Esta lagosta seria voltada para o mercado 
comum europeu através de Portugal, onc!e 
há grande necessidade, diferenciando-se dos 
EUA onde só é consumida a sua cauda conge­
lada." 
"Dentre outros -investimentos enCoilÚam·se 
também indústrias de_ viveiros: para estoca· 
gem da lagosta capturada; construção naval: 
com a -construção de embarcações novas e 
manutenção das mesmas.'' 

"Também existem embarcações para a pes· 
ca de peixes a grande profundidade onde 
abrangeríamos o mercado interno (região 
Norte/Nordeste) e mercado externo (peixe 
fino destinado ao mercado como.m euto· 
peu)." 

"E importante Ierribrar as palavras do nos· 
·so presidente Feiriando. Collor de Mello, 
QUando de sua visita a EUropa falou, que 
Portugal seria a porta de entrada do Brasil 
para o mercado comum europeu." 

"As diretrizes consubstanciais no IH plano 
setorial dos recursos do mar sob a égide da 
CJRM, já aprovado pela presidência da replÍ­
biica, refletem as necessidades prementes do 
setor da área de pesquisa." 

"Desse plano, convém enfatizar a necessi· 
dade do País levantar, catalogar e avaliar a 
potencialidade dos recursos vivos da nossa 
ZEE. Há urgência nesse grandioso trabalho, 
a_se_r executado pelo Brasil ao ratificar, em 
dezembro de 1988, a convenção das Nações 
Unidas sobre os direitos do mar. Temos 10~ 
(dez) anos para proceder a esse levantamen­
to, sob pena de perdermos o direito de exclu­
sividade na exploração dos recursos vivos na 
nossa ZEE." 

"A ex-Sudepe, com· o· advento da nova re­
pública, atingiu o seu nível máxím'o de incom­
petência. O órgão praticamente estagnou.". 

"Co'm a sua _extinção e incorporação ãõ 
recém criado Ibama, criou-se um impacto no. 
setor pesqueiro, até então acostumado a ter 
seu órgão próprio com quem tratava direta­
mente seus problemas e .obtinha deciSões re­
lativamente rápidas. Argumenta o setor que 
ho_uve um retardamento hurocrático em con­
seqüência da tramitação dos expedientes que 
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perdem a prioridade face a enorme demanda · 
de análises e decisões conseqúentes de outros 
setores de interesse do Ibama. Mas, princi· 
palmente, perdeu o setor a capacidade de 
influir diretamente decisões do ,QOVO órgão." 

"A partir desta constatação, o setor pa'Ssou 
a investir politicamente para que os assUntos 
da pesca saíssem do Ibama, para se constituir 
uma secretaria no âmbito do MiniStéiiO-da 
Agricultura." _ 

"No momento, a conveniência da perma· 
nência ou não das atividades da ex-Sudepe 
no Ibama, mereceria as seguintes coriSide­
rações: 

-Um ano de existência do Ibama nos pa· 
rece prematuro para um julgamento defini­
tivo da sua ação, principalmente, no que diz 
respeito ao setor pesqueiro; ~ 

-No que respeita a atividade pesqueira, 
conforme já viritOS-anteriçrmei;lte ela é exer­
cida quase totalmente sobre recursos pes­
queiros que guardam estreita relação de vida 
com as condições costeiras, estuaririas·, lagu­
o.ares, lagoas marginaiS, etC." 

"Neste sentido, pode-se considerar tanto 
o pequeno pescador (artesanal} como o pes· 
cador costeiro, ainda que utilizando embar· 
cações mais sofisticadas, como um compo­
nente integrado aos diferentes ecossistemas 
aquáticos, sendo um dos últimos elos da ca· 
deia ecológica." 

"Sobre esse aspecto, poder-se-ia juStificar 
a necessidade da ativídade pesca costeira, in­
cluindo a sua política de desenvolvimento, 
estar também, sob a responsabilidade do Iba· 
ma." 

"O mesmQ não se poderia dizer da pesca 
de altura (profundidade), exercida como vi­
mos, sobre recursos_pesQueiros, qu'e não 
guardam estreitas relações de vida com o nos­
so litoral sendo, praticamente recursos inter­
nacionais, capturados p·or frotas pesql!eiras 
de várias nações. n · 

"Essa atividade, em se desenvolvendo no 
Brasil, envolveria, basicamente, acordos in­
ternacionais, com ã.gências tipo FAÜIPND, 
organismos bilaterais ou multi-la.tFraís, acor· 
dos com outros Países para o exercício da , 
pesca nas suas ZEE, etc_." 

"A política para o desenvolvimento-dessa 
pesca de altura poderia paitir"-do Ministério 
da Economia que, por convênio com o lba­
ma, delegaria funções de controle da produ­
ção e pesquisas S9bre recursos internacionais 
explorados." 

"Venho de uma família tradicional no setor 
pesqueiro do ·Pais, através de meu avó desde · 
1940." 

"Nesta épOca iniciou-Se a :Pêsêa· cOsteira 
e até hoje o País vivi· dela, apenas aumen­
tando a frota e co,m isso, fiz com que a i:nesma 
se tornasse inviável no Brasil."_ 

"DiãD.te do exposto gostaria que V. Ex•, 
levantasse essa bandeira para tirar a pesca 
do Brasil desta estagnação costeira, para a · 
pesca realmente produtiva e capaz de trazer 
ao Pafs, não só, divisas mas também, proje· 
ção na pesca mundial." 

Sr. Presidente, foi o que tão brilhantemen-·· 
te disse o relatório do Sr. Roberto Perchia-. 

velli Filho, que acho de suma importância 
e IiiOrrieriioSO para enfrentarmos~ problema 
da pescã em nosso País. - -

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Concedq a palavra ao nobre Senador AI· 
fredo_ Campos. 

O SR. ALFREDO CAMPOS (MG. Pro· 
nlln-cia'CtosegU.fõle discurso.)- Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores, aorgal)ização do mercado 
em torno de objetiVos, tendo em vista reali­
dades comuns, é o modo mais prático, mais 
objetivo e menos oneroso de se propiciar à 
sociedade acesso a bens e serviços de forma 
direta e ·desembaraçada de encargos finan­
ceiros alheios aos próprios custo~ de piodu­
ção. 

Nesse aspecto, o cooperativismo é o exem­
plo prodigioso de como sim.plíficar as relações 

. de mercado, de modo a satisfazer, à sacie­
dade e democraticamente, os envolvidos no 
processo, do produtor ao consumidor final. 

Comemora-se, no dia 19 de julho, o Dia 
. Internacional do Cooperativismo. Não pode­
ria, como a exemplo dos anos anteriores, dei­
xar de registrar data tão significativa, por re­
munerar um sistema de relações de tamanha 
objetividade, que chega a equalizar todos_ os 
interesses envolvidos de forma harmônica e 
isenta de piivnégios õu de vantagens. 

Já nos fins do século passado, o sistema 
cooperativista instalara-se em nosso País, 
atingindo a área rural a partir dos anos 30. 
__ ~gje, as cooperativas brasileiras se respon· 
sabilizam por cerca de 86% da produção trití­
cola nacional, por 54% do leite, por 45% 
de toda a soja colhida, por 32% do cafÇ e 
por 29% do algodão produzido em nosso 
País, num tiabalho que envolve perto de 3,5 
milhões de famílias associadas, significando 
algo ~m t_orno de 14 mphões de brasileiros. 

O COáperativismo, Sr. Presidente, Srs_. Se­
nadores, tal como concedido e praticado não 
só no Brasil, mas em todos os países, recu­
pera, por seu dinamismo e abrangência, boa 
parte da safra agrícola que, não fosse o siste­

. ma, estaria desorg3!1i.tada por produtores dis­
, persas e dese~timulados qua11to ao preço, à 
facilidade de colocação de sua mercadoria 
·e ao retorno rápido e satisfatório do esforço 
do seu trabalho. 

O cooperativismo, entretanto, n3o se torna 
apenas o substitutivo do intermediário mer· 
cantiL Mais que isso, tiata-se de uma forma 
de trabalho estimuladora da coesã~ entre 
seus participantes, de- modo a· estimular, vo­
luntária e-decididamente, a busca coletiva çle 
um objetivo coritum: o bem-estar da socie­
dade, tanto a dos cooperados quanto a dos 
destinatários de seus esforços. 

Encontra-se na Câmara dos Deputados o 
Projeto de Lei n~ 24, do ano passado, de 
autoria do Senador Ruy Bacelar, que estabe­
lece normas para o adequado tratamento tri­
butário do ato cooperativo. 

Trata-se de uma iniciativa das mais auspi· 
, ciosas. que, além de regulament;ar a alínea 
, c do inciso lii do. art. 146 _da ConstituiçãO~ 

Federal, possibilita compreender a atividade 
das cooperativas como desprovida de estimu· 
láção lucrativa; cabendo ao legislador pro­
porcionar a elas a diferenci:ição- i:-elativa aos 
demais empreendimentos de natureza econô· 
mico-mercantil. 

Estou certo de que a Câmara dos Deputa­
dos, tão logo se desincumba de matérias de 
urgente delibeiação, se volte na ~álise do 
referido projeto de lei, hoje aguardando pa­
recer da última das três Comissões Perma­
nentes daquela Casa destinadas a seu exame: 
a Comíssão de Fi_na_nças. 

Agilizada essa tramitação, estou certo de 
que, em pouco -tempo, o Br.asil estãrá dotado 
de uma polftica tributária cooperativista ain­
da mais atrativa aos interesses da coletividade 
que produz, o que se enquadra no esforço 
de recuperação sócio-econdmíca do País. 

A propósito .das comemoraÇOes, tenho a 
grande satisfação de transcrever, como parte 
integrante desse meu pronunciamento, a 
mensage-m do pr6sidente' da Organiza~âodas 
Cooperativas Brasileiras, sintetizando o pen­
samento oficial do cooperaüvistno, etn evoca­
ção àquela dªta. Diz o Dr. Roberto Rodri­
gu~~: 

úA Aliança CoOperativa Internacio- · 
nal, da qual a OrganizaÇão das Coope­
rativas Brasileiras é assocíada, instituiu, 
em 1923, o Dia Internacional do Coope­
rativismo, que é cOmemorado em todo 
o mundo no primeiro sábado de julho 
de cada ano "para celebrar e propagar 
a cooperação e demonstrar ao mundo 
a solidariedade dos cooperados e a eficá·­
cia de suas organizações como instru· 
menta de emancipação econômica e ga­
rantia da paz mundial. 

Como instrumento ·de emancipação 
econômica, o cooperativisnio veril de· 
monstrando, dia-a-dia, sua inegável pu· 
jança, principalmente nos países em que 
é quase nula ainfluência do paternalismo 
estatal que, em decorrência de pequenos 
favores, resulta em sujeiçáo -prejudicial 
aos seus mais elevados interesses, quais 
sejam aqueles voltados para a eficiente 
adminiStração das cooperativas, que não 
é conseguida por meios coercitivos, 
quando o Poder Público, com. _tnaiQr oU 
menor intensidade, imiscui-se- lia sU_a g-e­
rência, somente a liberdade de ação é 
criadora, fecunda e condizente com as 
metas econômico-sociais das cooperati­
vas. Além de suas características básicas, 
que se acham relacionadas na LeÍ Cqo­
perativis.ta Brasileira, o cooperativismo 
é pela mais ampla disseminação da pro~ 
priedade privada, luta pela melhor diStri­
buição de rendas, respeitada a pessoa 
huinana, dando-lhe autonomia moral e 
material, é tolerante e a favor da liber­
dade política e econômica, acata a lei 
da oferta e da procura, desde que evitada 
a ação perniciosa dos monopólios, oligo· 
pólios, trustes e cartéis, adota o princípio 
da dupla qualidade pela qual o associado 
é, ao mesmo tempo, empi-esário e clien­
te; comba"te o monopólio estatal iridiscri·. 
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minado, respeita o princípio hedonístiCo 
segundo o qual o homem procura sempre 
realizar o máximo de Satisfação com o 
mínimo de esforço, é pacifista e preza 
a coincidência dos interesses privados de 
cada um com O$ interesses de todos. 

Respeitando e propugnando por este 
notável conjunto de idéiaS políticas, eco­
nômicas e sociais~ o coope-rativisnlo é es-­
sencialmente democrático, característi­
ca, aliás, que o sobrep~_e a _qualquer ou­
tra doutrina que serve de base a sistemas 
sódo-econômicos. - -

Neste momento de grande intraq.qüi­
lidade para o País, em vírtude das drás­
ticas medidas de combate à inflação, há 
uma insatisfação geral que precisa ser 
superada, sob pena de graves problemas 
para nosso futuro e de nossos filhos. ú 
cooperativismo, que tanto vem sofrendo 
com tais medidas, maS cuja reSistência 
tem sido demonstrada em todos os mo~ 
mentes de dificuldades, possuidor de um 
potencial de reação muito elevado, des· 
de que as circunstâncias assim c;> exijam, 
propõe-se a Íniciar a fase de reversão 
de expectativas, a fim de que o Brasil 
possa retorp.ar aos trilhos do progress<?i 
da paz _e da boa convivência social. .C 
esta a nossa mensagem e o nosso apelo, 
que transcende o setor cooperativista e 
se dirige a todas as categonas econômi­
cas e sociais, que deverão somar esforços 
com os poderes públicos para a conquista 
de uma ordem social e econômica justa, 
condizente com as aspirações d<i. socie­
dade brasileira, tão merecedora de pers­
pectivas desanuviadas." 

São estas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
as palavras do Presidente da OCB, pelo trans­
curso-do Dia Internacional do Cooperativis­
mo. (Muito bem!) 

O SR. PRESI~ENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Nel­
son Wedekin. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PD'f- SC. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, a_ Fz:_ente Sindical dos 
Sindicatos e Federações de Trabalhadores do 
Estado de São Paulo nos fez chegar -às máals 
um documento que expressa todas as angús­
tias da classe trabalhadora. nesta quadra da 
vida nacional, bem como expõe um elenco 
de..reivindicações destinadas a minorar os 
efeitos do Plano Brasil Novo. 

A Frente é uma articulação de mais de 
20 federações paulistas de trabalhadores e 
empregados. 

O documento, pela qualificação dos st~:us 
signatários, pelo seu conteúdo, merece a 
transcrição nos anais, como um importante 
registro destes tempos, destes primeiros cem 
dias do Governo Collor, governo esse que 
e_legeu. a .ct~~e trabalhador~ como uma espé­
Cie de mumgo·a ser combatido. 

Por isso, Sr. Pr~sidente, Srs. Senadores, 
passo a ler o menciOnado documento: 

FRENTE SINDICAL DOS SINDICATOS 
E FEDERAÇÚES PE 
1RABALHADORES 

PO ESTADO PE SÃO PAULO 

Aos Excelentíssimos Senhores Senadores 
da República, 

A Frente ~indiçal das Federações e Sindi­
catos· de Trabalhadores do Estado de "São 
Paulo, preocupada com a crescente insegu­
rança que vem reinando no seio da classe 
trabalhadora, realizou uma Plenária Estadual 
extraordinária, reunindo maís -de 1000 diri· 
gentes sindicais, com o fito de analisar a crise, 
seus efeitos e,_sobretudo, apresentar alterna· 
tivas que possam minimizar as perdas sofri~ 
das, motivo pelo qual solicita de Vossas Exce­
lências, apoio e o máximo empenho, no senti· 
do de fazer veicular e sentir no âmbito dessa 
Casa, as reivindicações dos trabalhadores 
paulistas; que·; potcerto, retratam a do País, 
comQ um todo. 

Assim, éonsíderando que as perdas sofri-~ 
das foram até agora di:: 84,32%, em março, 
e de 44,80%, em abril, de acordo eom o::. 
estudos do Dieese e de out_ros órgãOs: 

Considefando os e·reitós do choque econÔ: 
mico aplicado pelas medidas econômicas do 
governo sobre as empre~as, que tornaram 
vulneráveis os trabalhadores em face da re­
cessão aí posta; 

Considerando que- muito embora de cu­
nho altamente democrático o institUto da li· 
vre negociação, almejado há muito pelos em­
pregados -no meio de uma crise tão acen­
tuada como a que. vivemos'? com desemprego 
muito acima do normal, sua adoção plena 
.ficá desde -logo inviabiliZada; -

Considerando qúe têm havido abusos com 
relação não apenas ãs dispensas, mas também 
no que concerne às reduções de jornada e 
de salários, reivindicam os traôalhadores 
paulistas, a imediata tomada de posição do 
Congresso Nacional, sugerindo as seguintes 
me,didas: 

1- Garantia de emprego: estabilidade 
provisória e emergencial no emprego, por 180 
(cento e oitenta dias), sem prejufzo de outras 
mais vantajosas porventura existentes em 
acordo ou convenção coletiva; 

2- Seguro desemprego: adequação dos 
valores pagos; aos salários percebidos pelos 
trabalhadores, de sorte a lhes assegurar, até 
um teto razoável, condições de mantença 
própria e de sua família, ampliando-se o pe­
ríodo de concessão; 

3 - Readmissão dosem_pregados demitidos 
após 15-3-90: _medida _indispensável para re­
verter o_ quadro crescente de desemprego que 
assola o País, visto que a economia já reagiu 
ao primeiro impacto gerado pelo Plano e as 
empresas têm condições de retomar seu ritmo 
anterior, i.e., no mesmo patamar de mar­
ço/90. 

4- Reposição salarial: correspondente ã 
inflação de 84,32% relativa a março e 44,80% 
referente a abril, de sorte a se poder equili· 
brar o_ o_rçame:nto do trabalhador e lhe dar 
condições Qe, daí por diante, passar a nego­
ciar diretamente com os empregadores; 

5- Política salarial: adoção de uma" polí­
tiCa relativa ao sal_ário mínimo, que reponha 
o poder aquisitivo perdido, bem como seja 
perseguida a implementação da norma pro­
gramática contida no Inciso IV, do artigo 7~, 
da ConJtituição Federal vigente; 

6 - lndices de inflação: restabelecer a cre­
dibilidade dos índices de inflãçáo fixados pelo 
IBGE, através da adoção de critérios fixos 
e pré-estabelecidos para a sua medição, cons­
tituindo-se em crime qualquer distorção ou 
manipulação dos valores efetivamente obti-­
dos. Deverá, ainda, sua publicação ser feita 
até o último dia útil de cada mês, colocan­
do-se à disposição dos interessados, as plani~ 
lhas dos dados obtidos nas pesquisas; 
--7- Redução da jornada de trabalho: ado­

ção de políticas que desestimulem a redução 
de jornada com prejuízo de salários; 

8 - Imposto de renda: partindo~se da pre· 
missa, defendida por muitos dos Senhores, 
de que salário ,rão_é renda, isenção ou não~ in­
cidência de IRF sobre salários. pensões e 
afins; 

9 - Efeito suspensivo na justiça do traba­
lho: rejeição da Medida Provisória que auto· 
riza ao Tribunal Superior do Trabalho conce­
der efeito suspensivo sobre cláusulas de _cu­
nho econômico contidas em dissídio coletivo 
(sentença nonnativa), com o restabelecimen­
to do artigo 7~. da Lei n9 7.788/89; 

10 - Privatizaçáo de Estatais: oitiva_ dos 
trabalhadores envolvidos em cada área a que 
a mesma esteja afeta, através de seus Sindi­
catos e/ou Federações; 

11 - Liberação de depósitos de trabalha· 
dores: adoção_ de política de maior flexibili· 
zação na liberação de depósitos bloqueados 
dos trabalhadores,_ quando o bloqueio invia­
bilize a continuidade dé seu trabalho ou seja 
imprescindível para a-obtenção de instrwnen­
tal essencial ao desempenho de seu mister; 

12 - A viso-prévio: regulamentação urgen­
te do Inciso XXI, do art. 79, da C11rta Magna, 
ampliando-se, em caráter emergencial, o pe· 
ríodo mínimo para 6 meses, de sorte a conter 
a escalada dos índices de desemprego e de 
rotatividade de mão-de-obra que vise achatar 
salários; 

13- F.G.T.S.- multa:aumentode!OO% 
no valor da multa provisoriamente frxada no 
art. 10, Inciso I, do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias; 

P-osto isso, esperamos poder continuar con­
tando com a peculiar atenção e sensibilidade 
com que Vossa Excelência tem distinguindo 
as matérias de cunho trabalhista, pelo alto 
alcance social que contém. Colocamo-nos à 
vossa inteira disposição para maiores _esclare­
cimentos e providências que possam viabi· 
lizar o atingimento do fim desejado, conti· 
nuando esta Frente Sindical em assembléia 
permanente, na expectativa das medidas que 
o Congresso certamente tomará. 

São Paulo - SP, 28 de maio de 1990. -
Federação dos Empregados no Comércio do 
Estado de São Paulo -Federação dos Traba­
lhadores nas Indústrias de Alimentação _d_o 
Estado de São Paulo -Federação dos Traba­
lhadores nas Indústrias Metalúrgicas, Mecã-
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nicas e de .Material Elétrico_ do Estado de 
São Paulo - Federação-· dos Trabalhadores 
nas Indústrias de Papel, Papelão e Cortiça 
do Estado de São Paulo - Federação dos 
Trabalhadores de Vidros, Cristais, Espelhos, 
Cerâmica de Louça e Porcelana do Estado 
de São Paulo - Federação dos Trabalha­
dores no ComérciO de Minérios e Derivados 
de Petróleo do Estado de São Paulo -Fede­
ração dos Trabalhadores em Estabelecimen­
tos de Ensino no Estado de São Paulo -
Federaçãcr dos Trabalhadores nas Indústrias 
Químicas e Farmacêuticos do Estado de São 
Paulo - Federações dos Trabalhadores em 
Transportes RodoviárioS do Estado de São 
Paulo - Federação dos Trabalhadores nas 
Indústrias- Urbanas no Estado _de São Paulo 
- Federação dos Trabalhadores nas Indús· 
trias Extrativas do Estado de São Paulo -
Federação dos Trabalhadores nas Indústrias 
do Vestuário no Estado de São Paulo - Fe­
deração nas Indüstrias de Artefatos de Borra· 
cha no Estado de São Paulo -Federações 
dos Trabalhadores em Comunícações e Publí· 
ao Paulo - Federaç-ão- dos Empregados em 
Estabele.cimentos em ServiçO de Saúde no 
Estado de São Paulo - Fede_ração dos Traba· 
Jhadores nas Indústrias de Fiação e Tecela· 
gem do Estado de São Paulo - Federação 
dos Trabalhadores nas Indústrias Gráficas do 
Estado de São Paulo- Federação dos Tr"aba· 
lhadores nas Indústrias da Construção e do 
Mobiliário do Estado de São Paulo - Fede_· 
ração dos Empregados em Turismo e Hospi­
talidade do Estado de São Paulo - Federa· 
ção dos Empregados em Estabelecimentos 
Baricários dos Estãdos de São Paulo, Mato 
Grosso e Mato Grosso do Sul - Federação 
dos Trabalhadores na Agricultura do Estado 
de São Paulo - Federação dos Trabalha· 
dores em Empresas de Difusão Cultural e 
Artística do Estado de São :eaulo ~Federa· 
ção dos Enipregados no Comércio Hoteleiro 
e Similares do Estado de São Paulo- Fede­
ração Profissional dos Empregados das Em­
presas de Segurança e Vigilância, Cursos de 
Forinação de Vigilantes, Transportes de V a· 
!ores e_ Segurança Pessoal Privada, do_ Estado 
de São Paulo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Nada mais havendo _a tratar, vou encerrar 
a presente seSsão, designando para a ordiná­
ria de amanhã, às 9 horas, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N• 45, DE 1990 
(Em regime de urgência, nos termos do 

art. 336, c; do Regimento Interno) 
Discussão, em turno tínico, do Projeto de 

Lei da Câmara n• 45, de 1990 (n• 4.589/90, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presi­
dente da República, que dispõe sobre os efe­
tivos do Exército em tempo de paz ( depen· 
dendo de parecer). 

-2-
PROJETO DE LEI DO SENADO 

. N'?O, DE 1990 
(Em regime de urgência, nos termos do 

art. 336, c, do Regimento Interno) 
Discussão, em turno único, do Projeto de 

Lei do Senado no 70, de 1990, de iniciativa 
do Governador do Estado de Roraima, que 
autoriza--o Poder Executivo a abrir créditos 
adicionais até o limite de oito bilhões, qui­
nhentos e noventa e cinco milhões de cruzei· 
ros (dependendo de parecer). 

-3-
PROJETO DE LEI DO DF 

N• 39, DE 1990 
- (Em regime de urgência, nos term0s do 

art. 336, c; do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do DF n~ 39, de 1990, de iniciativa do 
Goveniãdor do Distrito Federal, que diSpõe 
sobre o reajuste:_ de vencimentos e salários 
dos servidores civis da administração direta, 
autárquica, fundacional e indireta do Distrito 
Federal, e dá outras providênCias (dependen· 
do de parecer). 

-4-
0FÍCIO-N• S/23, DE 1990 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, c; do Regimento Interno) 

Ofício n" S/23. de 1990 (n' 250/90, na ori· 
gem), relativo à proposta para que o Governo 
do Estado de Minas Gerais possa elevar, em 
caráter_excepcional e temporáríO, os limites 
de seu endividamento emitindo 201.160.424 
(duzentos e um milhões, cento e Sessenta mi_l, 
quatrocentos e vinte e qúatro) Letras Finan· 
ceiras -do Tesouro daquele Estaâo (LFT­
MG). 

-5-
Discussão, em turno suplementar, do Subs· 

titutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câ­
mara ni 60, de 1989 (n' 3.049/89, na Casa 
de origem), que dispõe sobre cláusula obriga· 
tória no contrato de transferência de atletas 
para o exterior, tendo - - -
PARECER, sob n9 186, de 1990, da Comis-
são · _ _ _ . 

- Diretora, oferecendo a redação do v_en· 
cido. 

-6-
Discussão, em turno tínico~ do Projeto de 

Lei do Senado n9 285, de 1989, de iniciativa 
da Corriissão Diretora, qUe -deiine os atoS âe 
improbidade administrativa de que trata o 
§ 4? do art. 37 da Constituição Fedé'ral, e 
dá outras providências, tendo 

PARECER. sob n' 188, de 1990, da Co· 
niissão__ _ · _ -

- de Constituição, Justiça e·CidadaD.ia, fa· 
-vorável ao projeto, contrário às 

Emendas n9 1 e 2, apresentadas perante 
a Comissão e: oferecendo. as 4e n~s 3 a 6-CC). 

-7-
Discussâo, ein turno único, do Projeto dt 

Resolução n~ 20. de 1990 (apresentado pela 
Comissão-do Distrito-Federal como condu~ 
são de seu Parecer n9 171, de 19901 com voto 

vencido, em separado, do Senador Maurício 
Corrêa e voto vencido dos Senadores Cbagas 
Rodrigues e Pompeu de Sousa), que aprova 
as contas do Governo do Distrito Federal, 
relativas ao exercício de 1988. 

-8-
DiscUsSão, em- turno úilico-, do Projeto de 

Resolução n? 21, de 199{,1 (apresentado_ pela 
Comissão de Assuntos Econômicos como 
conclusão de seu P3.recei n~ 196, de 1990), 
que altera a Resolução n917, de 25 de janeiro 
de 1988, do Senado Federal. 

-9-
DiScussão, em turno único. do projeto de 

Resolução n" 22, de 1990 (apresentado pela 
Comissão de Assuntos Econômicos como 
conclusão de seu Parecer n9 197/90), que au· 
toriza o Estado_dQ E~pírito Santo a emitir 
e colocar no mercado Letras financeiras do 
Tesouro do Estado do Espírito Santo - LF1' 
-ES). 

-lO-
Discussão,- eril turno único, do Projeto de 

Resolução no 24, de 1990 (apresentado pela 
Comissão de Assuntos Econômicos como 
conclusão de seu Parecer n9 199, de 1990), 
que autoriza a Companhia Energética de_São 
Paulo a ultimar -contratação de crédito exter· 

·no no valor equivalente a vinte e três milhões 
de marcos alemães, junto ao Ansaldo Gie 
S.P.A., de Milão- Itália. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 45 
minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PE· 
LO SR. JOÁO MENEZES NA SES­
SÁO DE V-6-90 E QUE, ENTREGUE 
À REVISÁ O DO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

OSR.JOÃOMENEZES(PDC-PA. Co­
mo Líder, para comunicação.) -Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, apresento, nesta Casa, 
projeto de lei complementar que reputo da 
maior importância. 

Dispõe ele sobre o sistema previdenciário 
privado, a que se refere o art. 192, li, da 
ConStitriíÇáo- Federal. 

No tocante ao seguro privado, à previdên­
cia privada aberta e à capitalização, a lei com­
ple.mentar l?revista no iilcíso 11 do art. 192 
da Constituiç.io, teve pelo menos cinco proje· 
tos, de autoria da Susép, do IRB, da Fenaseg, 
da Anapp e da Fenacor, respectivamente com 
66, 54, 3_9, 65 e 48 artigos; todavia, o que 
apresentamos tem apenas 22. 

O ponto básico da nossa proposta é consi· 
derar a existência de três sistemas e não de 
um único;-pois há uma grande diferença de 
características entre eles: 

1. A previdência privada é predominan­
temente social,_ com provisões técnicas capi· 
talizadas a longo prazo e cálculo atuarial. 

2. O seguro é preponderantemente eco­
nômico, com provisões técniCas anuáis e esti· 
!Jlativa atuarial. 
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3. A capitalização é bãsicamerite finan­
_ceira, com provisões técniCas capitalizadas a 
longo prazo e inferídas por matemática finan­
.ceira. Daf a necessidade de três sistemas a 
serem regulados separadamente em seu des.­
dobramento em lei ordinária. 

Outro ponto imponante é o Conselho de 
Seguros, gue apenas no projeto-do IRB tem 
alguma importância, põrsuas funções norma­
tivas e judicativas, além de algumas execu­
tivas; no da Fenaseg perde as normativas, 
mas lhe cabe sugerir leis sobre os sistemas; 
no da Fenacor é mero órgão consultivo; e 
nos dá Susep e-da Anapp é eliminado, surgin­
do em seu lugar um mero órgão colegiado 
dentro da Susep. No nosso ele é mantido 
com funções normativas e judicativas, as 'pri~ 
meiras das quais não implicam a delegação 

legislativa e assim respeitam o que se dispõe 
no art. 25 do Ato das Dísposições Constitu­
cionais Traii5it6rias. A. novidade do projeto 
que proponho é a existência de câmaras dis· 
tintas para cada um dos três Sistemas, o que 
lhes simplifica e flexibiliza a operação, ernbo­
raeventualmente possam reunir-se conjunta­
rnen~e, quando o interesse comum o exigir. 

Alguns outros aspectos particulares do pro· 
· jeto são: 

1. Melhor caracterizar as provisões técni­
cas' e acabar com o erro de denominá-las re· 
ser'llas técnicas, poís provisões são despesas 
realiz:fdas antes da apuração do resultado, 
enquanto reservas são apartadas do resulta­
do, depois de apurado. 

2. Dar uma solução melhor aos critérios 
de cobertura no ativo das provisões técnicas. 

3. Deixar certas quantificações, como nú­
rfiero de dirigentes da Susep e do IRB para 
a lei ordinária. 

4. Restringir certas prerrogativas _esta­
tais, como monopóliQ do IRB de colocação 
de_resseguros no exterior, que tanto prejuízo 
tem dado ao mercado segurador nacional. 

5. Ensejar a ampliação da capacidade de 
retenção de seguros em posso_ País. com" a 
possibilidade de o IRB enviar retrocessões 
às entidades de previdência privada aberta 
e às companhias de capitalização. 

No mais, é a manutenção de preceitos cons~ . 
tantes da legislação anterior e consagrados 
pela experíéncia brasileira. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, este proje­
to parece·me da maior importância, porque 
vai complementar um artigo constante da 
Constituição e tão reclamado neste País. 


